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ESTADO DO ESPíRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

SECRETARIA II/IUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

Colatina(ES), 04 de janeiro de 2023

oF. SEMEL - 003t2023

AO: Presidente da Câmara Municipal de Colatina
EXMO. Sr. Felippe Coutinho Martins
REF.: Ofício CMC 748t2022 - |ND|CAÇÔES 1í70 E 1',182t2022

Em resposta ao ofício CMC 74812022, e indicações 1í70 E
118212022, de autoria dos Vereadores ADINILCIO PINTOS DA SILVA e ELIESIO
BRAZ BOLZANI, venho mui respeitosamente comunicar que não temos recursos
financeiros para a construçáo de campos de areia no Bairro Simonassi e reforma do
campo de FUTT "Bom de Bola", do Bairro Honório Fraga, conforme solicitado.
lnÍormamos ainda, que estaremos buscando parcerias junto aos órgãos competentes,
para que possamos atender às demandas de nossa Secretaria.

Certos de seu apoio e compreensão, despeço-me

Atenciosamente,

c elli
Mun. de

'orte e Lazer

FírÍuio Ren Dios
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NICIPAL

Av. Champagnat, 448 - Bairro Marista - Colatina/Es
CEP: 29.702-822 -ÍeL: (271 3722-5953 1

Asaistenle



E
EM 1

i%Í
ESTADO DO ESPíRIO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

Colatina(ES), 04 de janeiro de 2023

OF SEMEL - OO2I2O23

AO: Presidente da Câmara Municipal de Colatina
EXMO. Sr. Felippe Coutinho Martins
REF.: Ofício CMC 697t2022 - |NDTCAÇÕES 1085, 1086, 1087, 1089, 1090, 1091,
í093, '1094 e 109512022

Em resposta ao ofício CMC 69712022, e indicaçÕes 1085, 1086,
1 087, í 089, í 090, 1 091, 1 093, í 094 e 109512O22,de autoria do Vereador MARLUCIO
PEDRO DO NASCIMENTO, venho mui respeitosamente comunicar que não temos
recursos financeiros para a instalaçáo de refletores e tela de proteção(alambrado) no
entorno dos campos do KNAAK, PIABA DO NORTE, SÃO JOÃO DA BARRA SECA,
BARBADOS, BOAPABA, BAUNtLHA, POVOAÇÃO DE BAUNtLHA, OLtVtO
ZANOTELLI e PAUL DE GRAÇA ARANHA, conforme solicitado. lnformamos ainda,
que estaremos buscando parcerias junto aos órgãos competentes, para que
possamos atender às demandas de nossa Secretaria.

Certos de seu apoio e compreensão, despeço-me

Atenciosamente,
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Av. Champagnat, 448 - Bairro Marista - Colatina/Es
CEP. 29.702-822 - Tel.: (27) 3722-5953
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ESTADO DO ESPíRITO SANTO
PREFEITURA MUNIGIPAL DE COLATINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

Colatina(ES), 04 de janeiro de 2023

oF SEMEL - 004t2023

Em resposta ao ofÍcio CMC 74312022, e indicações 1171 E
117912022, de autoria do Vereador ADINILCIO PINTOS DA SILVA, venho mui
respeitosamente comunicar que não temos recursos financeiros para a construção de
campo de areia no BAIRRO SIMONASSI e área de lazer no BAIRRO AMARíL|O
CAIADO FRAGA, conforme solicitado. lnformamos ainda, que estaremos buscando
parcerias junto aos órgãos competentes, para que possamos atender às demandas
de nossa Secretaria.

Certos de seu apoio e compreensão, despeço-me

Atenciosamente,

c c telli
Se o Mun. de

EsPo rte e Lazer
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CEP: 29.702-822 -Tel.. (27) 3722-5953
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00550

Av. C hampagnat, 448 - Bairro Marista - Colatina/ES
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AO: Presidente da Câmara Municipal de Colatina
EXMO. Sr. Felippe Coutinho Martins
REF.: Oficio CMC743t2022 - |ND|CAÇÔES 't171 E 1179t2O22
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ESTADo oo espínrro sarro
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

T

Colatina(ES), 04 de ianeiro de 2023

oF. SEMEL - 001t2023

AO: Presidente da Câmara Municipal de Colatina
EXMO. Sr. Felippe Coutinho Martins
REF.: Ofício CMC71Ot2O22 - |ND|CAÇÔES 114í e 1143t22

Em resposta ao ofício CMC 7'lOl2O22, e indicaçÕes 1í41 e
1143112022, de autoria dos Vereadores CLAUDINEI COSTA SANTOS, ADINILCIO
PINTOS DA SILVA, venho mui respeitosamente comunicar que não temos recursos
financeiros para a realização da reforma da quadra poliesportiva localizada no
BAIRRO LUIZ IGLESIAS, conforme solicitado. lnformamos ainda, que estaremos
buscando parcerias junto aos órgãos competentes, para que possamos atender às
demandas de nossa Secretaria.

Certos de seu apoio e compreensão, despeço-me

Atenciosamente,
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Av. Champagnat, 448 - Bairro Marlsta - Colatina/Es
CEP: 29.702-822 -ÍeL: (271 3722-5953 I
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Co na ztr atê.tânêtro õe tlll.1

Referência: lndicação N' 003/2023
Assunto: Poda de árvores

Em atenção a INDICAçÃO No OO3/2023, de iniciativa do nobre vereador Marlúcio Pedro do
Nascimento, protocolizado nesta autarquia sob o no 260394, solicitando o serviço de poda de
árvores na Rua Amália Alvina Jarjura, Bairro Nossa Senhora Aparecida, Colatina/ES.

Sirvo-me do presente para informar que a demanda foi atendida. Segue anexo relatório do
Técnico e Paisagista do SANEAR, o servidor José Maria Lopes, comprovando a exêcuÇão do
serviço.

Sendo só, para o momento, colocamo-nos à disposiçáo para quaisquer esclarecimentos

Atenciosamente,

$ a-%l--
SEBASTIÃO DEMUNER

Diretor-Geral do SANEAR

Rua Benjamin Costa, tos - Bairro Marista - Colatina/Es - CEp 29207-13{j.

Telefax: (27) 21O2-43OO /OAOO 28 39 733 - E-mail: sa nea r@sa near.es.gov.br

POR

DE

E

AO EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA
FELIPPE TEDINHA MARTINS



Solicitação para a poda de várias espécies diversas

Rua Amália Alvina Jarjura - Nossa Senhora Aparecida

260.394 (09 0l 23) - Câmara Municipal de Colatina 3722.3444
Ind. 003/23 - Ver. Marlúcio Pedro do Nascimento - 99987 .3996

Autorizada a poda - SANEAR (URBANORTE) Executar

SANEAR (URBANORTE) - Executado em 23 e2401 23

It

José Maria Lopes - Téc. Agrícola e Paisagista SANEAR - CFTA 721.249...1.17 .91
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Colatina, 18

AO EXMO. SR. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE COLATINA
FELIPPE TEDINHA MARTINS

ReÍerência: lndicação N' 118912022
Assunto: Corte de árvore

Em atenção a INDICAçÃO No íí89/2022, de iniciativa do nobre vereador Wanderson
Rodrigues, protocolizado nesta autarquia sob o no 260386, solicitando o serviço de corte em

árvore na Rua Marechal Deodoro, n' 281 , Bairro Santo Antônio, Colatina/Es.

Sirvo-me do presente para informar que segue anexo relatório do Técnico Agrícola e
Paisagista do SANEAR, o servidor José Maria Lopes, orientando que o SANEAR só executa
corte de árvore, mediante autorização da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e
Meio Ambiente - SEDUMA, onde o pedido pode ser feito. Em vistoria, no dia 171O112023,

verificou-se que uma poda radical já havia sido feita por terceiros e os galhos deixados no
local.

Sendo só, para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos

Atenciosamente,

CAMARAMUNICIPÂL
OE COLAÍINA/ES

R
E :)

POR

Rua Benjamin Costa, lO5 - Bairro Marista - Cotatina/Es - CEp 29707-130

Telefax: (27) 21O2-43OO I OAOO 2A 39 733 - E-mail: sanea r@sa nea r.esgov.br

PREFEITURA DE

R

Janeiro de 2023.

Colatina, 18 de janeiro de 2023.

áiD-%r1
SEBASTIÃO DEMUNER

Diretor-Geral do SANEAR



Solicitação para o corte de espécie mangueira

Rua Marechal Deodoro.28l Santo Antônio

260.386 (09 0l 23) - Câmara Municipal de Colatina 3722.':4 +4

Ind. 1.1 89/23 Ver. Wanderson Rodrigues 99947 .3238

O SANEAR só executa o corte de árvores somente mediante a autorização da SEDUMA onde o

pedido deve ser feito.
Em vistoria, no dia 17 01 23, verificou-se que uma poda radical já havia sido feita por terceiros e

os galhos deixados no local.

"f-

José Maria Lopes Téc. Agrícola e Paisagista SANEAR CFTA72l.249. .911
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Colatina, 18 de Janeiro de 2023.

AO EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA
FELIPPE TEDINHA IUARTINS

ReÍerência: lndicação N' 1063/2022
Assunto: Poda de árvores

Em atenção a INDICACÃO N" í063/2022, de iniciativa do nobre verêador Adinilcio Pintos da

Silva (Coelho), protocolizado nesta autarquia sob o no 257764, solicitando o serviço de poda
em árvores na Rodovia do Café, km08, Bairro Carlos Germano Naumann, próximo ao n'
4105, antigo Rancho Violetti, Colatina/ES.

Sirvo-me do presente para informar que segue anexo relatório do Tecnico Agrícola e
Paisagista do SANEAR, o servidor José Maria Lopes, orientando que o SANEAR não pode
executar o serviço de poda nas referidas espécies pois as mesmas estão em área particular. A
autorização para a poda das referidas espécies é de competência da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SEDUMA e o serviço de poda é de
responsabilidade do proprietário do terreno onde as especies estão localizadas.

Sendo só, para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos

Atenciosamente,

Colatina, 18 de janeiro de 2023

á
SEBASTIAO DEMUNER

Diretor-Geral do SANEAR

DE

E
POR

Rua Benjamin Costa, lO5 - Bairro Marista - Colatina/ES - CÉP 29707-130

Telefax: (27) 21O2-43OO /OAO0 28 39 733 - E-mail: sa nea r@sa near.es.gov.br

{hM4^ ffiU;Uinl
oFícto SANEAR No O4o/2023



Solicitação para poda de várias espécies castanheira do maranhão, angicos, etc

Rod. do caté km 08 (próx. ao n'4.105 - depois da Carroceria Sheille - lado esquerdo)
Carlos Germano Naumann

257 .764 (28 ll 22) - Câmara Municipal de Colatina - 37223444
Indicação \.06312022 Ver. Adinílcio Pintos da Silva 98114-6962

O SANEAR não pode executar o serviço de poda nas referidas espécies pois as

mesmas estão em área particular

A autorização para poda das referidas espócies ó de competência da SEDIIMA e a poda é de
responsabilidadc do proprietário do terreno ondc as espócies estão localizadas.

José Maria Lopes Téc. Agrícola e Paisagista SANEAR CFTA721.249.117.91
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oFÍcro No or2/2o23 - rNDrcAçÃo No ttsz/2o22
Atendimento <atendimento@sanear.es.gov.br>
< secreta ria @ca ma racolatina. es. gov. br>
17/0112023 74:O2

Assuntoi

Dê

Para:

Data

i'Ái.. .:

Boa tarde, segue resposta da presente solicitação:

"Infornan ao solicitânte que nâo temos caixa coletora disponível"

Setor de Atendimento ao Público Servj.ço Colatinense De Saneamento Àrbiental - SANEAR (27) 2792-439s
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Colatina(ES), 04 de janeiro de 2023

AO: Presidente da Câmara Municipal de Colatina
EXMO. Sr. Felippe Coutinho Martins
REF.: Ofício CMC704t2O22 - |NDTCAÇÔES 1107 E 1120t2022

Em resposta ao ofício CMC 70412022, e indicaçóes í107 e
112012022, de autoria dos Vereadores KECIA NASCIMENTO BASSETTI cREGÓRlO
e MARLUCIO PEDRO DO NASCIMENTO, venho mui respeitosamente comunicar que
não temos recursos financeiros para a instalação de refletores e alambrado no campo
de futebol da comunidade de PAUL DE GRAÇAARANHAe CÓRREGO DO ALMOÇO,
conforme solicitado. lnformamos ainda, que estaremos buscando parcerias junto aos
órgãos competentes, para que possamos atender às demandas de nossa Secretaria.

Certos de seu apoio e comprêensão, despeço-me

Atenciosamente,
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Av. Champagnat, 448 - Bairro Marista - Colatina/Es
CEP. 29 702-822 -Íel.: (27) 3722-5953 1

ESTADO DO ESPíRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

oF. SEMEL - 005t2023
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Colatina-ES,29 bro de 2022

Ao Nobre Vereador

Sr. Marlúcio Pedro do Nascimento

A par de respeitosamente cumprimentá-lo, veúo através deste. prestar informações

solicitadas na indicação n'92712022 pelo Nobre Vereador Sr. Marlúcio Pedro do Nascimento.

Informamos que algumas áreas do bairro Barbados já estão inseridas no Programa de

Regularização Fundiriria (RIURB-S e REURB-E).

Informamos que foi assinado no final do ano de 2022 um contrato com empresa TONON

PROJETOS-Consultoria e Topografia Ltda, para prestÍu serviços técnicos de topografia e está em

vigência uma ata em que esta Secretaria contém um item para atendimento das demandas dos

Programas de Regularização Fundiríria nas áreas do Município de Colatina/ES.

Sendo assim, informamos que está sendo inserido a região ainda não regularizada do baino

Barbados para estudo de viabilidade para implantação do Programa de Regularização Fundiaria.

Sem mais no momento, nos colocamos à disposição para todos os esclarecimentos e

demandas às nossas atribui do cargo que ocupamos.

Ma Silva
unicipal de Regula ç

Dec 2t
Silva

abibçÁo
iA

Fundiária

oe
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üatl

retá

Página I de I
Secretaria Municipal de Hsbitação e Regulârizrçâo Fundiário - SEHABRF

Tel.: (27) JJ85-7982 (27) 9 95l.l-Jó85 (27) 9 96ll-3.319 - Emait: sehabrf.cotatina@gmait.com

OFÍCIO SEHABRF N" 1.34612022



Assunto:

De

Para

Datà

Programa Nova Rua- Cascatinha, Prefeitura de
Colatina/ Câmara, Governo do Espirito Santo
Eduardo Games < eduardojadejiski@9ma il.com>
<semder@colatina.es.gov.br>, <ouvidoria.jdc@vjd.com.br>,
< cA m @ co Iatina. es. g ov. br>, < secretaria@camaracolatina.es.gov. br>,
< o uvid oria@ es. g ov. br>
25/0U2023 Lr:O4

São loao Pequeno Via Córrego do Almoço X CAMPUS de Itapina.png (-43
15 de Outubrocampestre X lfes Campus de Itapina.png (-680 KB)
Cascatinha X Campus Ifes Agricular de ltapina.png (-801 KB)
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Os moradores de Cascatinha, 15 de Outubro, São loão Pequeno, São loão crande, Córrego do Almoço, Campus
Agrícola de Itapina. Estamos precisando de ajuda sobre as estradas rurais, já solicitaram a Prefeitura de colatina e
enviaram a vocês da Secretaria de Mobilidade e Infraestrutura Rural de Colatina.

Na época de chuva, a estradas para o acesso ao Ifes está precária e ninguém resolve isso, Solicitei mais de 3x e
nada resolveu. Nós queríamos o asfaltamento na Estrada de Cascatinha até o lfes de Itapina, pois a gente tem um
único acesso extremamente perigosíssimo na Garganta como é conhecido já aconteceu diversos acidentes e
ninguém resolve nada.

Enviei para o Governo do Espirito Santo também para que eles resolvem sobre esse acontecimento terrível da
Prefeitura de Colatina, por não tem uma resposta adequada da Secretária de Mobilidade e Infraestrutura rural de
Colatina.

Possíveis Obras

. Asfaltamento de Cascatinha X Campus Agrícola de Itapina.

. Asfaltamento na entrada de 15 de Outubro até o Campus Agrícola de ltapina.. Asfaltamento de 15 de Outubro X Cascatinha X São João Pequeno X Córrego do Almoço.

Mobilidãde Rural:

Mas horários de ônibus de Cascatinha, pois tem gente que trabalha a noitê e não tem horário de ônibus ou
para horários escolares.
Mas horários no 15 de Outubro.
Criação de uma nova Linha 15 de Outubro/Campestre Via Cascatinha x Centro.

Reformas

. Quadra de Cascatinha.

. Construção de Posto de Saúde em Cascatinha.

. Acâdemia Popular>

São Joao Pequeno Via Córrego do Almoço X CAMPUS de ltapina.png
-439 KB
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Cascãtinha X Campus Ifes Agricular de Itapina,png
-801 KB
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Estodo do Espírito Sonto

Of n'02012023 Colatina-ES, 24 de janeiro de 2023

Do Presidente da Câmara Municipal de Colatina
Aos Vereadores com assento à Câmara Municipal de Colatina

Ref.. Encaminhamento (Faz)

Senhores Vêrêadores,
fi

Sem mais, colocamo-nos ao inteiro dispor de V. S." para o que se fizer necessário

Atenciosamente

FELIPPE couTlNHO i::ll;:?8"ío-"dis'iáreo'
MARTINS:l I 1 79393 MAmrNs'r l17e3e]7se

7Sg 
oado! 2021.01.25I l:2e:,lo

FELIPPE COUTINHO MARTINS
Presidente

Ao
Exmo. Sr.
MD. Vereador com assento à Câmara Municipal de Colatina
Nesta.

Ruo Professor Arnoldo de Vosconcellos Costo, 32
CtP 297OO-22O.Cenlro . Colotino ' Espíriio Sonto

Vimos, por intermédio do presente, encaminhar a V. Ex" cópia do RELATÓR|O DE
GESTÃO FISCAL da CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA, referente 3O

QUAORIMESTREI2O?2 - Período de Setembro a Dezembrol2022.

TeleÍox: (27) 3722-3444
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CAMARA MUNICIPAI. DE COTATINA - ES - PODER LEGISLAÍIVO

REIAÍORIO DE GESÍÃO FISCAT

OEMONSÍRATIVO SIMPTIFICADO DO RETATORIO OE GESTAO FISCAT - PODER TEGISI.ATIVO

3S QUADRIMESTRE DE2022. SÊTEMBRO A DEZEM-ROI?.O22

[nf. Art.zlS - Anero 5 RS 1,OO

RECEITA CORRENTE LIQUIDA VALOR ATE O BIMESTRE

Re€eita CoÍrente Líquida 547.036.154,41

DESPESA COM PES5OAI VÂLOR % SOBRE A RCL

Desoesa com Pessoal- DTP 6.219.864,46 1,1847

Limite Máximo (lncisos l,ll,lll, art. 20 da tRF)- 6,00 % 32.422.169 ,27 6,00

Limite Prudencial (ParágÍaÍo Unico, ârt. 22 da l-RF) - 5,70 % 31.181.060,81 s,70

DIVIDA CONSOTIDADA VALOR % SOSRE A RCT

Dívidà Consolidâda Líquidâ

Limite Definido por Resolução do Senado Federal- 120,00 %

GARANTIA DE VAI-ORES VÂLOR % SOBRE A RCI.

Total das Garantiâs Concedidas

timlte Definido por Resolução do Senado Fedeíal - 22,OO%

OPERAçÔES DE CRÉDITO vAt-oR % SOBRE A RCL

Operâçôes de Crédito lntêrnas e Externâs

Operaçôes de Crédito por AntecipaÇão de Receitã

L m i!. Deíinido por Resoluçâo do Senado Fede.al para Ope..çôes de Credito lotêrna! ê txtéín.s - 16,t

Linitê oêíinido poÍ Rêsoluçao do Sênãdo fêdêíàlpãrâ Opêrâçóêr dê Créditô porAntÉipàÉo dê Rêcê

RESTOS A PAGAR

tNscRtçÃo EM REsÍOS A
PAGAR NÂO PROCESSADOS

DO EXERCÍOO

otsPot{tEtLtDÂot Dt catxa
uQutoÂ (Ât{Tts DA

tÍ{scRtçÂo tM RtsTos a
PÂGAR lrÃO PRO€ESSÂDOS OO

EXERCÍC|O

VALOR TOTAL

aoNIt:lisrêmedeAdminisÍàçãodeFinânçâsPúblicà§,Unidâdeiei!ônsáv€l:CâmâraMunlcipâl,Emi5são:21lglla023às13:11

FTLI Ílrlo MARÍ|NS

DENÍE

MARIA M BERGAMASCHI

NTADOR

cRc-Es 014072/O-1

LUCÂS LAM GASPERI

AUDITOR PU INÍERNO
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t'colet:ne ' SAüDE

C^IÍARA MUNICIPAL DE COLANNA

PROTOCOLO
l-

u_19_ ,"2 ol

r )
CONVITE

A Prefeitura Municipal de Colatina convida para audiência

pública em que serão apresentadas a prestação de contas da Secretaria

Municipal da Saúde e a avaliação do cumprimento das metas fiscais (Artigo

90 §4 LRF), ambas referentes ao 30 quadrimestre do ano de 2022.

Local da Audiência Pública: Praça Municipal, no 32, 1o Andar, bairro Centro

- Câmara Municipal de Colatina;

Data: 08 de fevereiro de 2023;

Horário: 13 horas e 30 minutos.

X
Michel Fernendo Barth

Secretário ilunicipal de Saúde

E



Assunto

De

Convate para aula inaugural do Mestrado
PROFNIT - ffes Campus Colatina
Gabinete do Diretor Geral - Campus Colatina
<gabinete.colatina@ifes.edu.br>

secretaria@camaracolatina.es. gov. br
<secretaria@camaracolatina.es.gov.br>, xapokatv@gmail.com
< xa po kafjv@9 ma i l. com >

Secretaria Profnit < secretaria. profnit@ ifes. ed u. br>
26/07/2023 09t4t

trcb

Data
EM

Prezado Presidente da Câmara de Vereadores de Colatina,
Sr. Felipe Coutinho Martins.

I
INSTITUTO FEDERAT

I Espírito Santo
Campus Colatina

.IITIIII

O Diretorceral do lnstitulo Federal do EspÍrito Santo Campus Colatina,
OcBvio Cavalari Junior, tem a honra de convidar paÍa a aula inaugural da
primeira tuÍma no lÍes, do Curso de Mestrado ProÍissional em PÍopriedade
lntelectual e Transíerência de Tecnologia para lnovação (PROFNIT), do
Ponlo Focal lÍes - Campus Colatina.

O evento será realizado em 10 de fevereiro de 2023, às th, no auditório
"João Calmon" do Campus Colaüna.

Gonvite

A aula inauguÍal será ministrada pelo seeretário de Ciência, Tecnologia e
lnovação de Colatina José Anlônio BoÍ BuÍÍon, da PreÍeitura Municipal de
Colatina, que Íalará sobre o "Cenário de inovação nacional e os passos e
aÍticulaÇões para desenvolver uma ambiência inovadora em Colatina".

Contamos com sua panicipação!

Colatina, 25 de janeiro de 2023.

Gentileza confirmar recebimento e/ou prêsença em resposta ao presente e,mail

Att.
Laila Caetano Bonia rdim
Chefe de Gabinete da DireÉo Geral
Portaria no 978/2018 D.O.U de 10/05/2018
Ifes - Campus Colatina
(27) 3723-ts43 e (27) 99927-989r

Esta mensagem (incluindo aôexos) contém informação confidencial destinada a um usuário específico e seu conteúdo é protegido por lei.
Se você não é o destinatário correto deve apagar esta mensagem.

O emitente desta mensagem é Íesponsável por seu conteúdo e endereçamento.
Cabe ao destanatário cuidar quanto ao tÍatamento adequado. A davulgação, reprodução e/ou distÍibuição sem a devida autorização ou
qualqueI- outra ação sem conformidãde com as noínas internas do lfes são proibidas e passíveis de sanção disciplina4 cível e criminal

CINNN,q MUNICIPAL DE COLANNA
PROTOCOLO

Â,

wtJ

Paral

E
)

L,I
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orícto seneeR No 037/2023

E
EM

E

Colatina, aneiro de 2023

Ao ExMo. sR. pREstoENre oe cÂnttlnA MUNrcrpAL DE coLATtNA
FELIPPE TEDINHA MARTINS

Referência: lndicação N" 113812022
Assunto: Poda em árvore

Em atenção a INDICACÃO No í í 3812022, de iniciativa do nobre vereador Claudinei Costa
Santos, protocolizado nesta autarquia sob o no 259050, solicitando o serviço de poda em
árvore na Rua João da Mata, próximo ao n'506, Colatina/Es.

Sirvo-me do presente para informar que a demanda foi atendida. Segue anexo relalório do
Técnico Agrícola e Paisagista do SANEAR, o servrdor José Maria Lopes, comprovando a

execução do serviço.

Sendo só, para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos

Atenciosamente,

Colatina, 17 de laneiro de 2023

E

C,.,turna MU
DE COLATI

NICIPAL
NA,/ES

E
POR

Rua Benjamin Costa, 1O5 - Bairro Marista - Colatina/ES - CEP 29707-130

Telefax: (27) 2l)2-43oo /OAOO2A39733 - E-mail: sa nea r@sa near.es.gov.br

]

á D.-ry.(
SEBASTIAO DEMUNER

Diretorceral do SANEAR



Solicitação para poda de várias espécies diversas acima da casa (teneno da PMC)

Rua João da Mata Ventura (ao lado do no 506) - Alto Vila Nova

259.050 (16 12 22) - CàÍnara Municipal de Colatina3722.3444
Indicação 1.138/2022 - Y er. GefersonAlves 99822.6882

Autorizada a poda com corte bem baixo (próximas e inclinadas sobre a residência)

SANEAR (URBANORTE) - Executar

SANEAR (URBANORTE) - Executada

1.249.117.91José Maria Lopes - Tec. Agrícola e Paisagista SANEAR

.

jt'"t,*
ts

I \:!

I .+Ã
10 de de 't0
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EM

oFícto SANEAR N" 036/2023

Colatina, aneiro de 2023

AO EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA
FELIPPE TEDINHA MARTINS

Referência: lndicação N" 114Ot2022
Assunto: Poda em árvore

Em atenção a INOICAçÃO N ' '114012022, de iniciativa do nobre vereador Claudinei Costa

Santos, protocolizado nesta aJtarquia sob o no 259051, solicitando o serviço de poda em

árvore da Avenida das Roseira;, n'289, Bairro Moacir Brotas, Colatina/ES.

Sirvo-me do presente para inf:rmar que a demanda foi atendida. Segue anexo relatório do

Técnico Agrícola e Paisagista do SANEAR, o servidor José Maria Lopes, comprovando a

execução do serviço.

Sendo só, para o momenlo, co ocamo-nos à disposiçáo para quaisquer esclarecimêntos

Atenciosamente,

C >latina, 17 de janeiro de 2023

rFr-.,---
,irr,, t-rr- \-)2-l,lt colatina E

-2.{
SEBASTIÃO DEMUNER

Diretor-Geral do SANEAR

CAM,AR.A MUNICIPAL
DE COLATINA/ES

E a
POR

Rua Benjamin Costa, l()5 - Bairro Marista - Colatina/Es - CEP 297O7-l3O

Telefax: (27) 21O2-43OO / OSOO 28 39 733 - E-mail: sa nea r@sa near.es.gov.br

á a-

I



Solicitação para a poda de duas espécies oitizeiros

Avenida das Roseiras, 289 - Moacir Brotas

259.051 (16 12 22) Câmara Municipal de Colatina 3722.3444
Ind. I . 140 - Ver. Claudinei Costa dos Santos - 99977.9991

Autorizada a poda

SANEAR (URBANORTE) Executar

SANEAR (URBANORTE) - Executado

1

.'''id:EEBir-rE'§

l0 de ian. de 2023 l4 5717
279 Âvenida das Ro5erras

Moacir BÍolas
Colatina

Espírito Sanlo

El. II
7

r
E

I.

II

:l
t

-

fl

/ 10 de jan. de 2023 14:51:10
279 Avenida das Roseiras

Moacir Erotâs
Côlatinã

EspÍri1o Santo

tI

José Maria Lopes Téc. Agrícola e Paisagista SANEAR CFT A 721 .249 .1 1
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oFtcto SANEAR No 034/2023
R

Colatin 1

Ao ExMo. sR. pREsrDENre on cÂmanA MUNtctpAL DE coLATtNA
FELIPPE TEDINHA MARTINS

Em atenção a INDICACÃO No 347/2022, de iniciativa do nobre vereador Adinilcio Pintos de

Silva (Coêlho), protocolizado nesta autarquia sob o no 254635, solicitando o serviço de poda

de árvores na Rua Genyl Roza Thomazini, Bairro São Braz, Colatina/ES.

Sirvo-me do presente para informar que a demanda foi atendida. Segue anexo relatório do

Técnico e Paisagista do SANEAR, o servidor José Maria Lopes, comprovando a execução do

serviço.

Colatina, 17 de janeiro de 2023.

Ç
SEBAST IÃO DEMUNER

Diretor-Geral do SANEAR

Rua Benjamin costa,lo5 - Bairro Marista - colatina/ES - cEP 297Q7-13o

Telefax: (27) 21O2-43OO /O8OO2A39733 - E-mail: sa nea r@sa nêar.es.gov.br

CAMARAMUNICIPAL
OE COLATINA/ES

POR
E

B

I
EM

de Janeiro de 2023.

Referência: lndicação N" U7l2O22
Assunto: Poda de árvores

Sendo só, para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos

Atenciosamente,



Solicitação para a poda de vririas espécies

Rua Genyl Roza Thomazini - São Braz.

254.635 (06 l0 22) - Câmara Municipal de Colatina 3722.3444
Ind. 947 - Ver. Adinilcio Pintos da Silva - 99961 .7661

Autorizada a poda

SANEAR (URBANORTE) - Executar

SANEAR (URBANORTE) - Executado

Jose Maria Lopes - Téc. Agrícola e Paisagista SANEAR - CFTA

t
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oricto saNeaR N. o3s/2023

Colatina, 17 eto de 2023

Ao ExMo. sR. pREstDENre ol cÂuanA MUNrcrpAL DE coLATtNA
FELIPPE TEDINHA MARTINS

Referência: lndicaÇão N" 1151 12022

Assunto: Limpeza dos canteiros centrais da Av. Das Roseiras

Em atenção a INDICAÇÂO N'1í5í/2022, de iniciativa do nobre vereador Angelo Stelzer

Neto, protocolizado nesta autarquia sob o no 259440, solicitando o serviço de roçada nos

canteiros centrais da Avenida das Roseiras, Baino Moacir Brotas, Colatina/ES.

Sirvo-me do presente para informar que a demanda foi atendida. Segue anexo relatório do

Técnico Agrícola e Paisagista do SANEAR, o servidor José Maria Lopes, comprovando a

execução do serviço.

Sendo só, para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos

Atenciosamente,

Colatina, 17 de .janeiro de 2023

SEBASTIÃO DEMUNER
Diretor-Geral do SANEAR

CAMARA MUNICIPAL
DE COLATINA/ES

toQ
EM

POR

Rua Benjamin costa,lo5 - Bairro Marista - colatina/ES - CEP 29707-130

Telefax: {27) 21O?-43OO /OAOO2A39733 - E-mail: sa nêa r@sanear.es.gov.br

R



Solicitação para roçada - Moacyr Brotas e Jardirn Planalto

2s9.440 (23 t2 22)
lnd. 1.15112022

Câmara Municipal de Colatina 3722.3444
Ver. Angelo Stelzer Nelo 99777 .1186

IIII

\r,enida das Roseiras - SANEAR (URBANORTE) l]xecutado

I

E

fl
'+,rfl

I

Iosé Maria Lopes - Téc. Agrícola e Paisagista SANEAR - CFTA 721 .249.1 17.91g
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orícto seuenR N. 019/2023
N

Colatina, 05 de Janeiro de 2023

Ao ExMo. sR. pREStDENTe oa cÂuaRl MUNtctpAL DE coLATtNA
FELIPPE TEDINHA

Referência. Requerimento N" 6312022
Assunto: Requisição de informaçôes.

Em atenção ao REQUERIMENTO No 63/2022, de iniciativa do nobre vereador João Marcos
Cunha Filho, protocolizado nesta autarquia sob o no 259053, solicitando informaçóes sobre a
autorização de corte das árvores da Rua Sênador Atílio Vivacqua.

Sirvo-me do presente para informar que segue anexo Autorização Ambiental concedido pela

Secrêtaria Municrpal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SEDUMA, para a

realização de supressão (Corte e destoca profunda) de indivíduos arbóreos localizados em
passeio público (calçada) na Rua Senador Atílio Vivacqua, Centro, Colatina/ES.

Por oporluno, informamos que todas as autorizaçóes de supressões de indivíduos arbóreos
solicitados ao SANEAR serão disponibilizados em aba específica no Portal da Transparência
da Preíeitura Municipal de Colatina.

Sendo só, para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos

Atenciosamente,

Colatina, 05 de janeiro de 2023

JONATHA to
R

Rua Benjamin costa, lO5 - Bairro Marista - colatina/ES - CEP 297C7-13C^

Telefax: (27) 21O2-43OO /oaooZa39733 - E-mail: sa nea r@sa near.ês.gov.br

NCK GE

Decre

B

OE COI.-ATINÂ/ES
CAMARAMU NICIPAL

E
E

POR
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cedí ía
lmpresso em 2411012022, às 16:21:04

7Sistema FOXFAT
SERVICO COL. DE SANEAMENTO AMBIENTAL . COLATINA - ES

PROTOCOLO DE ATENDIMENTO

Dados Gerais
Atendimento no: 255663 às: 16:18

Ligâção: 3557í - SEDUMA - SEC. DES. U RBANO E ME - Tel.: 3177'7025

EndêÍeço : MELVIN JONES, 00090 - ESPLANADA .-Ç tá rue 3 urt rÍ t4

Rota/Seq.: /

Se APENASÁGUA LiXO: ISENTO

Quadra:oooo Lotê: 0000 Econ.:o1R Sit.: INATIVA

Hidrômetro:rviço:

'iPo do Atendimento: REQUERIMENTO

Absrto por: MARCELA GROBERI Forma do Atêndi6sn16; PRESENCIAL
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Aberto em: 2411012022

REF. AO PROCESSO No2249',1/2014

SUPRESSÂO DE 06 INDIVIDUOS ARBÓREOS

í\
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1,/

Rêsponsável:

4'f<n,i,\P " lLtl'
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AUTORIZAçÃO AMBIENTAL - AA

N". 104i2022 Validade: 120 Dias

PREFETTURA MUNICIPAL DE COLATIN A

JIiliài il;*i*'"-''l-'i'u-o e Meio Ambiente
rf{--\}
H#J\g,Z

rí
l_ffi

i
I

I

cumpridas nos prazos estabelecidos'

de supressão (corte e destoca profunda)

1. Fica concedida autorização para a realização

de 06 (seis) indiúduos arbóreos (1"' 3^,4" 5", 7'.e'8" árvores do proJ eto fl. s7),

localizado em passeio púbüco na Rua Senador Aúio Vivacqua, Centro - Colatina/ES;

Com fundamento na Lei Municipal n'' 4'059/ 1993 e considerando que os indivíduos

2.

arbóreos estão localizados em logradouro público, é de responsabiüdade da

de Meio Ambiente e Saneamento

t' autarquia municipal - o Serviço Colatinense

o transporte e a destinação

Ambiental (SANEAR) proceder com a supressao'

permitido o lançamento ou

adequada dos resíduos vegetais gerados' não sendo

em áreas verdes, cónegos'

deposição do material oriundo do cone de árvores

não licenciadas Para tal

nascentes e talvegues' Iogradouros Públicos ou em áreãs

finalidade, devendo a autarquia municipal apresentar relatóri o descritivo e fotográfico

com a comprovação da realização do serviço e da destinação final dos resÍduos

Referência Processos no': 224g1t2014; ir822gl20l6i 4id;67 12022'

Requerente: Secretaria Municipal de Obras - SEMOB

CNPJ: 27.16s'729 10001-7 4

Endertço: Rua Senador Àtílio Vivacqua' Cenro - Colatina/ES

Atividade: Supressão de 06 (seis) indivíduos arbóreos

Asecretariaa"O""nuot'ittntoUrbanoeMeioAmbiente'criadapelaLeiComplementarno'

84t2066,com fulcro na Lei Municipal n'' 5'045 de 23 de dezembro de 2004' Regulamentada

pelo Decreto n'" 12'777' de 01 de setembro de 2008' CONCEDE a presente

AUToRIZAçÃO AMBIENTAL' conforme as condicionantes abaixo' que devem ser

vegetais gerados' Prazo: 60 (ses§enta) dias;

3. Ao rearizar a supressão, deverá ser feita a remoção total do indivíduo

devendo ficar no mesmo nível do solo e preÍerencialmente realizar a rem

P

das

raízes de forma Profunda;

4. Manter os níveis de ruído de acordo com as normas técnicas' conforme NBR 10151 e

óglno I de 2

Rua Ozéas Amorim, no 43' Bairro Adelia Giuberti- Colatina (ES) Te lefone: (27) 3177'701L
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Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente
SEDUMA

AUTORIZAçÂO AMBIENTAL - AA

N".10412022

suas atualizações;

5' comunicar imediatamente a SEDUMA a eventual ocon€ncia de acidentes com
prejuízo ambiental na execução da atividade;

6. Manter canal de comunicação aberto com a comunidade próxima do empreendimento,
para correção/mitigação de possíveis transtomos causados pela atividade;

7. À SEDUMA reserva-se o direito de fazer novas exigências que entender peftinente no
decorrer da referida atividade.

Esta Autorização Ambiental é várida pero período de 120 (cento e vinte) dias, a contar da
data de sua expedição, observadas as condições nera estaberecidas, bem como nos ,nexos
que se fizerem necessários, que serão parte integrante da mesma.

Validade: 120 Dias

Edvaldo Almeida Vioi
Colatina/ES, 29 de setembro de 2022.

S€(ret.rriil íi
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ED o AVIEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente

(Decreto n" 26.193, de 05 de janeiro 2022)

inoZde2
Rua Ozéas Amorim, no.43, Bairro Adélia Giuberti_ Colatina (ES). Tetefonê; (27) 3L77_7OL.

ffi1,
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Solicitação para corte de cinco espécies: 03 oitizeiros (Licania tomenlosa ) e
02 castanheiras sete copas (Terminalia catappa L. - espécie exótica originríria da Asia, India, )

Rua Senador Atílio Vivácqua - Centro

255.663 (24 1022)- PMC SEDUMA - 3177.'1011
Processo PMC n" 22.491/2014

(Antônio Batista Melo Netto - 3722.1061)

Arvore 0l - Espécie oiti

José Maria Lopes - Téc. Agrícola e Paisagista SANEAR - CFTA 721.249.117.91
( a'

Autorizado o corte pela SEDUMA - A,A 10112022
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Solicitação para corte de cinco espécies: 03 oitizeiros e 02 castaúeiras sete copas

Rua Senador Atílio Vivácqua - Centro

255.663 (24 10 22) - PMC SEDUMA - 3177 .7011
Processo PMC n' 22.49112014

(Antônio Batista Melo NeÍÍo - 3722.1061)

Autorizado o corte pela SEDUMA - ltA rc4n022

Árvores 03 (espécie oitizeiro),04 (espécie castanheira sete copas) e 05 (espécie cast. sete copas seca)

Árvore 05 (Esp. cast. seca) Árv. O4(espécie castanheira) Árv. 03 (Espécie oitizeiro)

Arvores 05 04 03

José Maria Lopes - Téc. Agrícola e Paisagista SANEAR - CFTA721.249.117.91
t7
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Solicitação para corte de cinco espécies: 03 oitizeiros e 02 castanheiras sete copas

Rua Senador Atílio Vivácqua - Centro

2ss.663 (24 10 22) - PMC SEDUMA - 3177.701t
Processo PMC n" 22.491/2014

(Antônio Batista Melo Netto - 3722.1061)

Autorizado o corte pela SEDUMA - AA 10412022

Árvore 08 (espécie oitizeiro)

Arvores 08 (Espécie oitizeiro)

José Maria Lopes - Téc. Agrícola e Paisag

Executado em 04 I 11 12022

ista SANEAR - CFTA 721.249.117.91
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04
Contrato de Prestação de Serviço n'.01012020 firmado entre o Serviço Colatinense de Saneam.

Amb. - SANEAR (Contratante) e a empresa Urbanorte - Urbaniz. e Saneam. do Norte Ltda. (Contratada)

Ordem de Serviço no 12022

Solicitação para corte de cinco espécies: 03 oitizeiros e 02 castaúeiras sete copas

Rua Senador Atílio Vivácqua - Centro

2ss.663 (24 t0 22) - PMC SEDUMA - 3177 .7011
Processo PMC n' 22.491/2014

(Antônio Batista Melo NeÍto - 3722.1061)

Executado em 04 ll 22

José Maria Lopes - Téc. Agrícola e Paisagista SANEAR - CFTA 721.249.117.91
ó
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Solicitação para corte de cinco espécies: 03 oitizeiros e 02 castaúeiras sete copas

Rua Senador Atílio Vivácqua - Centro

255.663 (24 1022)- PMC SEDUMA - 3177.7011
Processo PMC n" 22.49112014

(Antônio Batista Melo Netto - 3722.1061)

Executado em 04 11 22

st'ffi
a

s

I

N I

I de Ílo'Ú. & 2CZ2 07'20 11

José Maria Lopes - Téc. Agrícola e Paisagista SANEê,R - CFTA721.249.117.91

I
Col., 05 11 2022
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wColatina
HABITAÇAO E

neoulentzaçÃo
FUNDIARIA

PREFEITURA DE

l)ec 2t 021

Maria ina da Silra
§esetána icroal

l,e HalitrÉo
F n0taflâ

EM fr

Colatina-E ôe Janeiro de 2023.

CINARN UUHICIPIL DE COLANNA

PROTOCOLO
tP 35- ti o,l

FU

EE

Ademais informamos que fora protocolado em 15 de Dezembro de 2022, junto a Câmara

Municipal de Colatina, OFÍCIO SEHABRI N' I .3 15i2022 com intuito de informar aos nobres

vereadores quanto as datas de reunião agendadas através de sorteio com as lideranças comunitárias

por região. para fins de melhor atender as necessidades de cada localidade e alinhar essas demandas

com demais Secretarias desta Municipalidade.

Considerando que esta Secretaria tem recebido diversas ligações de vereadores solicitando

as datas dessas reuniões já encamiúadas anteriormente.

Sendo assim, reiteramos o oFÍCIo SEHABRF N' 1.315/2022 (cópia em anexo). para fins

de ciência a todos os nobres vereadores

Sem mais no momento, nos colocamos à disposição para todos os esclarecimentos e

demandas às nossas atribuições do cargo que ocupamos.

(\ \s
Ma n da Sih a

unicipal de Regularizaçã I undiáriao

€ Página 1 de 1

Secretaria Municipal de Habitação e Regularizâção Fundiária - SEHABRF
Tel.: (27) 3385-7982 (27) 9 9513-3685 (27) 9 961í-3319 - Email: sehabrf.colatina@gmail.com

retá

OFiCIO SEHABRF N. 50/2023

Ao Excelentissimo Presidente da Câmara de Vereadores

Sr. Felippe Coutinho Martins,

A par de respeitosamente cumprimentáJo, venho por meio deste, prestar Íts mais sinceras

estimas e parabeniáJo pela posse à Presidência da Câmara de Vereadores do Municipio de

Colatina-/ES e esta Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiiíria- neste ato

representado pela Sra. Secretária Maria Jorgina da Silva deseja um excelente exercício de mandato.
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"rEi,tfit| :-+ Colatina

PREFEITURA DE HABTTA,ÇAO E
neculanrzaçÃo
FUNDIÁRIA

OFICIO SEHABRF NO 131512022

Ao Excelentissimo Presidente da Câmara de Vereadores

Sr. Jolimar Barbosa da Silva,

Aos llustres Vereadores desta Comarca,

Colatina-ES, 1 5 de Dezemb ro de 2022

cauÀRAMUNICIPALBE COL.ATTNA/ES
RECEBIDÔ

EM,,
PoR +'-:-

Considerando o importante papel que a Câmara de Vereadores de Colatina exerce

nesta cidade, nâo se limitando apenas às sessões da Câmara, estando disponível para

ver o ouvir permanentemente a sociedade e conhecer bem todos seus problemas na

busca de soluçÕes viáveis.

Considerando a necessidade de se alinhar as demandas junto as Secretarias

competentes, ê para uma melhor compreensão sobre as necessidades de cada regiâo

que compõe nosso Município, fora realizada juntamente aos líderes comunitários dos

bairros que integram as 11 regiões uma reunião para debater as prioridades de cada

localidade, e definir através de sorteio as datas para o exercício do ano de 2023, ficando

assim estabelecido:

. 26 de Janeiro de2O23

Região 11 - Boapaba, Paul de Graça Aranha, ltapina e Reta Grande.
. 09 de Fevereiro de 2023

Região 09 - Carlos Germano Naumann, Ayrton Senna, lnd. Alves Marques, 15 de

Outubro, João Manoel Meneghelli, Vicente Soella l, Vicente Soella ll, Vicente Soella lll,

Renzo Morelatto, Gordiano Guimarães e Amarílio Caiado Fraga.

. 09 de Março de 2023

Região 07 - Sáo Silvano, José deAnchieta, Santa Monica, Simonassi, Fioravante Marino/

Recanto dos Pássaros, Loteamento Vila Verde e San Diego.

. 14 de Março de 2023

Região 05 - São Vicente, São Judas Tadeu, Colatina Velha, lBC, Santa Margarida,

Barbados, Baunilha e Maria Ortiz.

. 23 de Março de 2023

Região 03 - Moacir Brotas, Jardim Planalto, Vista da Serra e Residencial Nobre.
. 06 de Abril de 2023

Ma a Jr'+r*lina 'l'l ':lilr' t

Região 04 - Operário, Perpetuo Socorro, Por do Sol e Bela Vista. ô"'"tf,líú1i*._r 1; . 
,;

0e.*Ú,'.. zq'--11À' 
'

{
Secretaria Municipal ae XaOitaçao e negularizaçâo Fundiária - SEHABRF

Tel.: (27) 3385-7982 (27) 9 9513-3685 (27) 9 9611-3319 - Emait: sehabrf.cotatina@gmait com

na 1 de2



.drrr'{r

WColatina
HABITAÇÃo E
RECULARTzAÇÃo
ruNorÁRra

PREFEITURA DE

. 13 de Abril de 2023

Região 06 - Maria das Graças, santa Helena, castelo Branco, Lace, Mário Giurizatto e
Riviera.

. 27 de Abril de 2023

Região 0í - centro, Esplanada, Vila Nova, Adélia Giubert, Luiz lglésias, Santa cecília,
sagrado coração de Jesus, Pedro Vitalli, Fazenda Vitalli, Marista, Noêmia Vitali e praça

Sol Poente.

. 11 dê Maio de 2023

Região 02 - Vila Lenira, Maria lsmênia, Alto Vila Nova, santa Terezinha, Raul Giubert, lpe
e Olivio Zonatelli.

. 18 de Maio de 2023

Região 08 - santo Antônio, santos Dumont, Vila Amélia, Vila Real, são pedro, Nossa
senhora da Penha, Aeroporto, Vista Linda, Nossa senhora Aparecida, Morada do sol,
Antônio Damiani e São Miguel.

. 25 de Maio de 2023

Região 10 - Martinelli, são Braz, Honório Fraga, Novo Horizonte, são Marcos e colúmbia

Vale salientar que será sempre bem-vinda a presença de todos os nobres
vereadores nas determinadas reuniões e a união, sempre notória, da prefeitura Municipal
de colatina junto a câmara de Vereadores, permitirá que nossa cidade cresça cada vez
mais.

A secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária, deseja a todos um
natal abençoado, iluminado e próspero, esses são nossos mais sinceros votos.

Atenciosamente,

\-P

a Jorgina da Silva
Secretária Municipal de Habitação e Rêgularização Fundiária

Decreto N.24.830/421
\

[r1,131i2 .lç,qis3 rJ,; i.i!yr:
Secicí,,Í:§ h.itil ;illldij i-.i ,,'u

ê í1):tri. t\ailalr -,'i! r'r'l
',,r;rlr r\. zr.!,rr:_r l Página 2 de 2

Secretaria Municipal d
Tê1.: (27) 3385-7982 (27) 9 95i3

e Habitação e Regulari
-3685 (27) 9 961í -33í 9

zação Fundiárie - SEHABRF
- Email: sehabrf.cotatina@gmail.com
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

C E
EM

À Câmara Municipal de Colatina,

Encaminho, para ciência e apreciação, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao 3" quadrimestre de

2022.

Colatina. 27 de janeiro de 2022

C)

c,,í,tua0.ffituteüdu
suosútfudo

F1an6tÉmoíúo OÍçaÍn€atáíb

RECEBIDO POR:
DATA:
CARIMBO E ASSINATURA:

cnxml uulttctplL DE coLAnNA

N"-6 Q L)

PROTOCOLO





5

a

tse:

2

:

EE

ã

!
t
!
t
ê
!
I
I
3
*

!

I
i

I

I
â

3

!

II
I

i
ã

E

!

!
€
1

Ii
I

\

i
t
t

I

'a

á

E

z

i,
!

11P

F ÉEEÊ:

É3ÉáÊ

;gãfÊ
=3EpH

i

Ê

i
g

:

-1

3

ã

:

É

I

a

á:{;

it
:á

!l
É:

E caÍE

;!!À!i
É tr!? !

1ia1r2;::Éi:
i 1, §ç i
i ini; !

i
I^ê

arE!a9 ll
: E ê;: !i teaÉi t
c tÉí1t I
:ii5!Il i
,;914:!I!ler€i;ê!c

s:Ei

I

a t i :i

t

{

IÀã!

a :4..
:i i-

I

ã

?

q

j

E

t



RELATÔRIO DE GESTÀo F'ISCAL

DEMONSTR{TÍVO DÀ Dh'ID,{ CONSOLTDADA LÍQIItl)A
ORÇAMENTO FISCAL 8 DA SECURIDADE SOCIÀL

3' QUADRIMESTRE DE 2022 - SETEMBRO A DEZENíBRO DE 2022

RGF ANEIO:(LRF an ii, 'n.is 
I, álúêâ "b'l

st \/slco\tlN,IUNIC IO DE COLATINA - ES

DE t02lSALDO DO

AIéOL
Qüâdrii'estÍe

SALDO DO
E)(ERCiCIO
ANTERIOR

Di\lD\ Co\SOLIDàD{

8't_.1?S.808.60

88 4?5 E0E.60

6J 319 571_t6

26 5-15 689.44

38 791 881.72

9.471.80

22.33ó 900.05

205.{02.89ó,9ó

205 I39 641.78

214 3i3 370.4ó

l2 371.t6

914t 156.52

263 254.18

66 .80.8?

8B J33.72

8t3 533.72

83.26t.770,31

81261770.3t

59 t4l 8ó7,01

14 6lt 215.38

44 610.ó51.ól

2t 087 4El.0l

8.765.82

tl9?4 336.38

!9t.766.989,53

l9: 503 735. 5

201 667 944,E8

50.94t.E8

9 13 267.65

163.254.r8

l0'1178.81

9t51tt.l9

9!.315_775.J8

61 .201.45 | .22

44 ót0 651.63

r l9J 805.54

2 395 805.54

?1131.518.62

ll 716-9E

?l631 598.73

,19.958.73ó,51

1r9.695 482,33

229 668 799.1E

18 056.94

9 935 2ó0.1t

163 254.18

9.1 l0t.9l

ri5.95{.655.8?

85 9J4 655.87

61 705 19ó_29

r5 671.556.61

46 032 E39.68

ll 308 877.26

8165.82

l3 100 I I1.44

166.119.s0ó,38

I65 E7ó 252.20

178 563 891.40

4 053 76l.ll
8 633 8?7.8?

163154.18

940 8l.tl
940 38t.ll

coiisoLIDAD{ - Dc t0

1127.627.961.13t ( I r6.917.088,1ó)(80.r84.E$,sI) ú09.$r.r19,22)(DcL) ltlr) = (I - ÍI)

531.085.{{{.lJ 550.261.1t2.90185.031.505.10 50{.820.917..}*r.íÍ^ coÂxx\r[ LiautDl- R(r.rn_i

1.2J6.00.1.1.1 2.181í.00:Í.1{1. t80.000.00 t.8t1.529.1lrr d.Êú,8 obnR.nlá., ü ti (rd 166-^, § f,dlcD

518-075.t08.76519.E.r9-,t39.99,1E1.8S3.50S.r0cof,iEr.'E LiaxrD4 ÀrusrÁD^ P^n-{ .ÁLcüLo Do§ ,ri.ms Dr

t7.l.i 16, t{t7,76

(24,(») (2rJ])(ló,57) (rt,

657.690.t30.51ó03. 635.819.1!7.99:C iO DO §E\^DO FEDEML 
'fulo%

5E0.62.Í.106.12

591.921.1t7..165t1.217.73 5r2.217.J95.19rMrTE DE 
^LERIÀ 

rin.ú' llr dü§ f do rn. 5e dr f,Rn - nq./.

SALDÔ DO DE 2022

QuâdrimcslÍeQuã&,úeme

SAIDO DO
EXERCiC]O
ANTERIOR

1493.352.58

604.080.95

L108.59t,98

3 127 273.1t

PREC^TOúO§ PoSTERIORES A 0t/05/20o0 (Nào i.clúlÕs E DC)

RP NÀO.PiOCESSADOS

ANTECI}AÇÕES DE RECEITA ORçAMEI.iTÁfuA. ARO

DivIDA CoNTRATUA! DE PPP

APROPR]ÂÇÀO DE DEPOSITOS,IUDICIAIS

os ANTENORES A os'05']ooo

2 416 091.90

:7 161 7E5.36

1.342.132,59

6 038.771.01

FoN-IE srem d. 
^dnDnrrnçáo 

d. F DÉ: rú[ã Un'dzd. tusp.n.À.|: 
^ssrêtri] 

r,lm':éüúe B.isid E

RecruúaçÀo.la Diúda d. EssdoÉ. Muicilr.3

Pee,lMro. Resodado d. óüdú

D. codrah&õê PEüddianú

D. Ir@i. C.ftibüiçõ6 SGins

Dô rGTS

Cm rnstrl!çiô Nãô Filrcim
Dcdis Diúd$ Conrrátu is

P@tórj6 pôsrúiôÍs ã 05/05/!L§0 (inclúiv.) - Vcnodd Ê trlo pàgos

DEDUCÓÍ§ (Í)
Disp@bilidúê d. CnE

Dlponibilidk . d. câir 8ru1,

t) Réto! a Pású P.@sa.los

G) D.ptúos Rêíiüi!6 . ValôB Mhcü.do.

Dtuh HÂvrcs Fiieorôs

OTI'I ROS \'ÀLORES NiO I§TEGRÂNTES D,{ DC



RI-],ATÓRIO DE GES'I'À0 FISCAL

Df,}IONSTRATIVO DA DÍ\'ÍDA COT-SOLIDTTD,T I.ÍQI IDA

{)RÇAMENTO FISCAI- Í: DA SEGURIDADE SoCIAI,

3'QUADRIMESTRE DIJ 2022 - SETEMBRO 
^ 

DEZF]I\íBRO DE 2022

sT\/stco\t lMI INIC DE COI-ÀIINA . ES

RCF- ANEXO 2 (LRI. !í 5t, 
'ncEo 

l, ali.a'b')

ALECIO SESAN{
SE'RTT^RIO MLNICIPAT DA FÀZI:NDA

,OÀO GUERIIIO BAI,ESTRASSI
PREFETTO

DE FRIITAS S('ÂRI'I]A(lIIlt^
CON1 RI)I  I)ÔRA GER,AT DO VI'Nl('IPIo



RELATÓRIO DE GESTÀO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARÀNTI-1.S DE VALOR!'S
ORÇAIúENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCLAL

3" QUADRIMESTRE DE 2022 . SETEMBRO A DEZEMBRO DE 2022

RGF - A.\lExo I (LRF Aí 55, inciso l, âlina'c'.an .10 § l')

sTN/SICO\l l

RS 1.00

VIINI DE COLAI]NA . ES

SALDO T]O DE 2022

Aré o 3"
quadrimestÍe

sAt.t f) Dc)
EXERCiCIO
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Receita CoÍenle

Receita CoÍente Liqurda Ajustada paÍa Cálculo dos Limites de Endúidamento

Rêceita Conente Liquida Ajlstada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoâl

Despesa Tolal com Pessoal- DTP

Limite ltiáximo (incisos l,lle lll, an.20 da LRF)-54,00%

Limite Prudêncial (paéOÉío úni.o, âít.22 da LRF)-51,30%

Limitê de Àleda lldo 1" do art. 59 da LRF)-48,60ôÁ

Dividâ Consolidada LÍquida

L mltê Defrnido Resoluçào do Senado Fêdêíâl

R$ 1,00

550.261.112 g0

548.075.108.76

547.238.234.16

13,18

54,00"À

51,300Á

48,60%

16,14

120,00

0,00
22,00

Opeíaçóes de Cródilo lntemas e Exlemas

Operaçóes de Crédito por Antecipação da Receita

Limile Defnido pelo Senado FêderalpaÍa opeÍâÇoês de Crédito Extemas e lntemâs

Limile Defnidopelo Senado FedeÉlpârâ opêraçoes de Crédilo poÍ Antêcipaçáo da

Rearita

valorTotal

FONTE I Shlêma de Adminisragão de Finançás Públicâ, SerÍetaÍiã MuÍricipal da Fa2ênda, 2211 I /2022 15h42min.

Tolâl das Garanüas Concedidas

Limite oefinidopor Rêsoluçáo do S€.ado FêdeÍal

JOÂO GUERINO BALESTRASSI

PREFEITO

CILEZIA ANDREATTA SCHWARÍZ

CONTROLÀDORIA GERAL DO MUNICÍPO

2,01%

0,00%

16,00%

7,00"/o

153.124.989,92

ALECIO SESANA

SECRETÁRIO [,IUNICIPAL DA FAZENOA

CRISÍINA OE OLIVEIRA FREITAS SCÂRDUA

CONTADORA

265.951.182

236.299.223,24

2S5.508.646,77

280.133.214,43

-116.927.088.36

657.446.279,93

0,00

120.576.523,93

11.085.994,35

0,00

87.692.017,40

38.365.257,61

47.372.736.47
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ÍRIBUNAL DE CONÍAs DO
ESTADO DO ESPiRITO SANTO

Coníeí6ncia em www.tceês.tc.bÍ
ldentifi cador: 48363-61 C45.í4F l

Ofício 00179/2023-1

cÂuann MUNICIPAL DE COI.ATINA
PROTOCOLO

w_996 a ),

FUNCIO

Processos: 02389 12021 -1, 0247 612021 -7

Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito

Colatina

Exercício:2020

Criação: 18101 12023 10:43

Origem: SGS - Secretaria-Geral das Sessões EM

Assunto: Processo TC n' 238912O20 - Parecer Prévio TC 10912022

Senhor Presidente,

Encaminhamos, nos termos do art. 129 do Regimento lnterno deste Tribunal de Contas, cópia
do Parecer Prévio TC-í09/2022, do Parecer do Ministério Público de Contas 431012022, da
lnstruÇão Técnica Conclusiva 282012O22, da Manifestação Íécnica 244912022 e do Relatório
Tecnico 12612022, prolatados no processo TC no 238912020, que trata de Prestação de
Contas Anual - Exercício de 2020, da Prefeitura de Colatina.

Após o julgamento das contas pelo Legislativo Municipal, solicitamos o encaminhamento a
esta Corte, nos têrmos do art. 79 da Lei Complementar Estadual no 62112O12, c/c art. 131 do
Regimento lnterno deste Tribunal de Contas, de cópia do ato de julgamento e da ata da
sessão correspondente, com a relação nominal dos Vereadores presentes e o resultado
numérrco da votação.

ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR
Secretário Geral das Sessões
(Por delegação - Portaria N no 02112011)

Ofício GGM/REC

Er[àiE

ffi

1

á

Àssinaclo digitalmente. Conferência em wvÁr. tcees . !c . b! Idenrificador: 48363-61C45-54481

7/2

Descrição complementar: Fernando Coutinho Martins - Presidente da Câmara Municipal de

A Sua Excelência o Senhor
Fernando Coutinho MaÉins
Presidente da Câmara Municipal de Colatina

Atenciosamente,



2/2

Felippe Coutinho Martins
Presidente da Câmara de Colatina

Praça Mun., 32 - 1o Andar - Centro -
Colatina - ES, 297 00-220

Telêfone: (27 \ 37 22-3444 I 3652
Presidencia@camaracolatina.es.gov. br

Àssinado diqitalmenre. Confe.ência êm {rrw . tcees . tc . b! rdênt-ificador: 48363-51c45-544F1



ffi ffiConíerênciâ em www.tcêes.lc.br
ldentiÍlcador: 84847-D7C3A-FA47A

Parecer Prévio 00't09/2022-6 - 2u Câmara

Processos: 0238912021 -1, 0247 612021 -7

Classificação: PrestaÇão de Contas Anual de Prefeito

ExeÍcícioi 2020

UG: PMC - PreÍeitura Municipal de Colatina
Relator: Luiz Carlos Ciciliotti da Cunha
lnteressado: JOAO GUERINO BALESTRASSI
Responsável: SERGIO MENEGUELLI
Procuradores: CARLOS ESTEVAN FIOROT MALACARNE (OAB: 12401-ES), FRANK
CORREA (CPF: 075.1 31 .71 7-93), FRANCISCO ADAO SILVA DE CARVALHO (CPF:
004.860.937-43)

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL . PREFEITURA

MUNICIPAL DE COLATINA . EXERCÍCIO OÊ 2O2O .

EMITIR PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS

CONTAS - DAR CIÊNCN. ARQUIVAR.

O RELATOR EXMO. SR. CONSELHEIRO LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA:

1. DO RELATÓRIO:

Tratam os autos de Prestação de Contas Anual (PreÍeito), da Prefeitura Municipal

de Colatina, relativa ao exercício de 2020, sob a responsabilidade do senhor Sérgio

Meneguelli.

&".

ÍIIBUNÂL DE CONÍÂS DO
EsrAoo Do EsPiRtro sANTo

Àssinado digitalmente. Conferênciá em i,,ww. tcees . tc. br Idenrificador: 8À84 ? -D?C3À-EÀ4 ?À
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Com base no Relatório Técnico 00'12612022-1 e Relatório Técnico 00053120224

lProc.24761202í), foi proferida a Decisão SEGEX 0035312022.2, por meio da qual

o gestor responsável foi citado para justificar os seguintes indícios de

irregularidades:

3.2.í2 Remuneração de agentes políticos em desacordo com a Lei Municipal
4636/2000;

7.2 Divergência entre o saldo bancário evidenciado no arquivo TVDISP e o saldo
dos extratos bancários encaminhados (item 3.3.1.1 do Rf 5312022, proc. apenso
Íc 2476t2021)"

7.2 Divergência entrê o valor liquidado das obrigações previdenciárias da Unidade
Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)
indicando ausência de êmpenho e liquidaçâo (item 3.5.1.í do RT 53/2022, proc.

apenso TC 2476120211;

7.2 Divergênciâ entre o valor pago de obrigações previdenciáÍias da Unidade
Gestora e o valor inÍormado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)
indicando ausência de pâgamento (item 3.5.1.2 do RÍ 5312022, proc. apenso TC
247 612021\.

Devidamente citado (Termo de Citação 0016712022-9, evento 080), o responsável

apresentou suas razôes de justificativas e documentos, conforme arquivos

Defesa/Justificativa 0086612022-3 e Peças Complementares 34218 a

3422212022, (eventos 083 a 089).

lnstado a manifestar-se, o corpo técnico, por meio da lnstrução Técnica

Conclusiva 0282012022-5, opinou, em sÍntese, no seguinte sentido:

t...1

10. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

A pÍestação de contas anual, ora analisada, trâta da atuação do prêfeito municipal
responsável pelo governo no exercício de 2020, cheÍe do Poder Executivo
municlpal, no exêrcício das funções politicas de planejamênto, organizaçáo,
direção e controle das políticâs públicas do município.

Respeitado o escopo delimitado pela Resoluçáo ÍC 297120'16, a análise
consignada no Rêlatório Técnico 126/2022.í (peça 78) e reproduzida nesta
instruçáo, teve por base as inÍormações apresentadas nas peças e demonstrativos
contábeis encaminhados pelo responsável, nos teÍmos da lnstrução Normativa TC
64t2020.

A análise abordou especialmente a execução orçamentária e Íinanceira,
contemplando a gestão Íiscal e limites constitucionais e legâis; as demonstraçÓes
contábeis consolidadas; bem como, as autorizaçôes de despesas relacionadas ao

enÍrentamento dâ calamidade pública.

Após análise dos achados submetidos à oitiva, restou consignado na seçáo 9

desta instrução, conclusão em cada subseção (9.1, 9.2, 9.3 e 9.4) pelo

Àssinado digi!a1,nentê. conferência eÍI rrr!fl,.tcêes.tc.br Idêntificãdor: 8À8 4 ] -D?caÀ-EÀ4.7À
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afastamento dos indicativos de irregularidades levantados no Rf 12A12022-1,
tendo em vista o acolhimento das razões de justificativas apresentadas.

Diante do exposto, propõe-se ao TCEES emissáo de parêcer pÍévio dirigido à
Câmara Municipal de Colatina, recomendando a APROVAçÃO da prestação de
contas anual do Sr. SERGIO MENEGUELLI, prefeito do município de Colâtina no
exercício de 2020, na forma do art. 80, I dâ Lei Complementaí 6211201? clc arl.
132, I do RITCEES.

Considerando, os novos procedimentos estâbelecidos pela Resolução TC 361, dê
19 de abril de 2022, pa:.a êlaboração de deliberaçÕes que contemplem medidas a
serem tomadas pelas unidades jurisdicionadas no àmbito do TCEEES, faz-se
necessário readequar as proposiçÕes constantes do Rf 12612022-1, dirigidas ao
atual chefe do Poder Executivo.

Assim, com fundamento no art. 90, caput, da ResoluÇão ÍC 36112022, propõe-se
dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, das ocorrências registradas nesta
instrução técnica conclusiva, contemplando também aquelas inicialmente
dispostas no Rf 12612022-1 (peça 78), nos seguintes termos:

Dar ciência

3.5 Oar ciência âo atual cheÍe do Poder Executivo, da ocorrência
identificada neste tôpico, como Íorma de alerta, para a necessidade do
município passar a apresêntar o Oemonstrativo de Renúncia de Receitas
(DEMRE), infoÍmando lodos os itens constantes da respêctiva tabela,
incluindo todos os itens constantes da respectiva tabela, incluindo os
contribuintes benêficiados;

3.5.1 Dar ciência ao atual chêfe do Poder Executivo, da ocorÍência
idêntificada neste tópico, como Íorma de alerta, para que o município
abstenha de conceder isenção em Íace da Contribuiçáo sobre o custeio da
lluminação Pública, assim como tome as medidas jurídicas cabíveis para
adequar o inteíesse na concessão do beneÍício em conformidade com
Constitujçâo da República e com a Lei de Rêsponsabilidade Fiscali

3.5.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, da ocoÍrência
identificada neste tópico, como forma de alerta, para a necessidade do
municÍpio passar a observar as previsões orçâmentáÍias para renúncia no
transcorrer da execução orçamentária, respeitando o planejamento ou
ajustando o mesmo à nova realidade Íinanceira;

3.5.2 Oar ciência ao atual chefe do Poder Execulivo, da ocorrência
identificada neste tópico, como formâ dê âlerta, para a necessidade do
município passar a apresentar o DemonstÍativo da Estimativa e
Compensação da Renúncia de Receita do Anexo de Metas Fiscais da Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e que o mesmo seja preenchido
conforme o modelo do Manual de DemonstÍativos Fiscais - MDF, constando
todos os itens de foÍma obrigatória, assim como todos os benefícios fiscais
instituídos na legislação municipal;

3.5.2 Oar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, da ocorrência
identificada neste tópico, como Íorma de alerta, para a necessidade do
municÍpio passar a encaminhar, junto ao projeto de Lei Orçamentária Anual,
o demonstrativo regionalizado do efeito sobrê as receitas e despesas
decorrente de isençôes, anistias, [emissões, subsídios e beneÍícios de
natureza Íinanceira, tributária e creditícia:

7.1.'l Dar ciênciâ ao atual chefe do Poder Executivo, da oconência
identiÍicada neste tópico, como forma de alerta, para a importância do pleno

Àssinâdo digitalnentê. Conferência em www.rcees.rc.b! Identificador: 8À84?-O?C3À-FÀ47À
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cumprimento do disposto no artigo 45, da LRF, assegurando que o início de
novas obras não prejudique a continuidade daquelas já iniciadas, e caso a
execução ultrapasse um exercício financeiro, observe que não poderá iniciá-
las sem prévia inclusáo no PPA, ou sem lei que autorizê a inclusão,
conforme estabelêcê o art. 167, § 1o, da CF;

7.1.2 D ciência ao atual chefê do Poder Executivo, da ocorrência
idêntiÍicada neste tópico, como Íorma de alerta, para a nêcessidade do
município visar semprê o maior grau de transparência na gestão
gôvernamental;

7.1.3 Dâr ciência ao atual chefê do Podêr Executivo, da ocorrência
identificada neste tópico, como Íorma de aleía, para a importância da
promoçáo de uma polÍtica pública de manutençáo e aprimoramento do
controle interno:

7.2 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo. da ocorrência
identificada neste tópico, como forma de alerta, para a necessidade do
municipio pÍoceder, nos próximos exercícios, à conciliaçáo e correção de
possível impropriedade na contribuição do servidor ao RPPS, entre a folha
de pagamento e a contabilidade, incluindo as providências realizadas em
notas explicativas na próxima preslaçáo de contas anual (itens 3.5.1.3 e

3.5.1.4 do Relatório Técnico 5312022-4, proc. apênso ÍC 2.47612021-7).

O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer 0431012022'1, de lavra do

Procurador Dr. Luciano Vieira, anuiu à proposta contida na lnstrução Técnica

Conclusiva.

É o relatório.

VOTO

2. DA FUNDAMENTAÇÃO:

lnicialmente, é importante destacar que, em análise aos pontos de controle

predefinidos, item 4 do RT 0012612022-í , constato que a área técnica verificou a

existência de conformidade entre os demonstrativos contábeis e a observância ao

método das partidas dobradas, não registrando inconsistências quanto a

execução orçamentária, execução financeira e patrimonial.

Àssinâdo digitàIÍnente. conferência em !tü,lr,. tcees.tc.br tdentificador: 8À847-D7c3À-FÀ4?À

Analisados os autos, verifico que a Prestação de Contas Anual é composta pelas

demonstrações contábeis e demais peças e documentos que integram a reÍerida

PCA, consolidando as contas das unidades gestoras: Serviço Colatinense de

Saneamento Ambiental, Prefeitura Municipal de Colatina, Câmara Municipal de

Colatina, Fundo Municipal de Saúde de Colatina.
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Verifico que a Lei Orçamentária Anual - LOA do município, Lei 6656/2019,

estimou a receita em R$ 384.1í2.985,00 e fixou a despesa em R$

384.í 12.985,00 para o exercício em análise, admitindo a abertura de créditos

adicionais suplementares até o limite de R$ 74.978,677,00, conforme artigo 50

da LOA.

Considerando que a autorização contida na LOA para abertura de créditos

adicionais Íoi de R$ 74.978.677,00 e a efetiva abertura foi de R$ 68.625.392,59,

constata-se o cumprimento à autorização estipulada

Além disso, com relação aos resultados orçamentários, financeiro e fiscal, pode-se

extrair as seguintes inÍormaçôes:

Dos registros realizados pela área técnica, por meio do Relatório Técnico

0012612022-1 , constatou-se que a execução orçamentária um resultado

superavitário no valor de R$ 35.657.849,82, conforme demonstrado a seguir:

Tabela í0 - Resultado dâ execu mentária consolidado Valores em reais

71

Fonte. Processo TC 0238912021-1 - PCN2O2O

Em relação ao resultado financeiro obtido a partir do Balanço Patrimonial,

resultou no superávit de R$ 84.774.978,44.

Dessa análise, constata.se que não há evidências de desequilíbrio Íinanceiro
por fontes de recursos ou na totalidade.

Cabe ressaltar que o superávit financeiro, representado pela diferença positiva entre

o ativo financeiro e o passivo Íinanceiro, poderá ser utilizado no exercÍcio seguinte

para abertura de créditos adicionais, desde que observadas as correspondentes

fontes de recursos, na forma do art.43, da Lei 4.320/1964.

439 500 039.
403 842 189

35.657.849,1

Àssinado digj.!àlmentê. Conferência em vrti,ü,,tcees.tc,br ldênrificado!: 8À84?-D7C3À-EÀ47À
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123.231 801 06
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Valores em reais
2019

73 075 S68,78

27 166.249.02

45.909.619,76

45.683.75,1,7S

14 845.352.58

30.838.402.21

45.683.754,79

0,00

Fonte Íc 02389t2021-1 - PC^,/2020 - BALPAT

Gestão Fiscal

Quanto a gestão fiscal do município, foi verificado o atendimento aos seguintes

limites constitucionais e legais:

Dívida Consolidada do Município;

Operações de crédito e concessão de garantias;

lnscrição de Íestos a pagar não processados pelo Poder Executivo;

Aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino (26,26% da receita

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências);

Destinação de recursos para pagamento dos profissionais do magistério da

educação básica em efetivo exercício (80,71%);

Aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde (19,10% da

receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de

transferências);

Despesas com pessoal - Poder Executivo (40,47% da RCL ajustada) e

Despesas com pessoal - Consolidado (4'1,670/o da RCL ajustada).

8/t.5í6.75S,53

28.251.59r.3'l

56.265.168.22

84.516.759,53

0,00

Àssj.nado digitalmente. Conferência em wríl,. lceês . tc . br Identificador: 8À8 4I -DIC3À-FÀ4 7À

Tabela 26 - Resultado Íinanceiro
EspecÍlicâçáo

Ativo Financeiro (a)

Passivo FinanceiÍo (b)

oo

Re(rlrsos OÍdináhos

Recursos Vinc!lados

Resultado Financeiro por FoÍlte de Recursos (e)

DiYergê0clâ (01 - {d} - (e}

no
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Em relação às transferências paÍa o Poder Legislativo, constatou-se que o Poder

Executivo nâo transferiu recursos acima do limite permitido.

Registrou-se ainda:

Remuneração de Agentes Políticos (Prefeito

conformidade com o mandamento legal

Vice-Prefeito) em

Existência de previsão para beneficiar instituições com renúncia de receita, no

montante de R$ 2.192.232,52, sem previsão em lei específica, todavia foi

expedida recomendação ao município, conformê exposto no item 3.5.1

do RT.

Assim, estou acatando o posicionamento do corpo técnico por meio do RT

0012612O22-1. ouanto a rêoularidade dos itens em destaoue.

Já com relação aos indicativos de irregularidades apontados no RT, transcrevo

abaixo a análise realizada pelo corpo técnico, segundo item 9 da ITC 244912022-2:.

9.1 Remunêraçáo de agentes políticos em desacordo com a Lei Municipal
4636/2000

ReÍere-se à subseÉo 3.2.12 do RÍ 12612022-1. Análise realizada pelo Ncontas
na ManiÍestagão Íécnica 2.44912022-2 (peça 95).

Situação encontrada

Consta do RT 12612022.

Constata-se que a Lei Municipal vigente que Íixa os subsídios do
PÍefeito e Vice-Prefeito é a de número 4.636 de 29 de agosto de
2000. Esta lei fixou os subsídios, para o mandato 2O0112OO4,
respectivamente em R$ 5.700,00 e R$ 3.580,00. Ainda, estipulou que
este subsídio será Íeajustado anualmente no mês de janeiro pelo
IPC/FIPE.

Dêsta forma, com o intuilo de apurar o valor dos subsídios do PÍefeito
e Vice Prefeito para o exercício de 2020),, veriÍlcou-se na legislação
municipal, disponível no sitio elstrônico da Câmara Municipal de
Colatina, a êxistência das seguintes Leis que concedêram revisáo
geral anual a todos os servidores e aos subsídios em questão.

Àssrnado digiralmente. Conferênciâ em vrrií.tcees.tc.br IdenLificador: 8À84?-D7C3À-FÀ47À
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5 313 t 2007 5,OO%
5 372 t 200A
5.ô46 / 2010
5.758 | 2011

6.OO"Á
5,5 3,16

6,5 5 0á

R$ 50.OO

6,50%
6 âOg r 2017 5,OO"á
6.646 / 2019 5,OO"/"

Aplicando-sê, ao valor deÍlnido na Lei 4.636/2000, apenas os
percentuais concedidos pelas Leis mêncionadas na tabela acimâ,
veriÍicâ-se que no exercício de 2020 o subsídio do PÍefeito e Vicê-
PreÍeito corresponderia a R$ 8.911,12 e R$ 5.618,&. Caso seja
considerado a variação pêrcêntual do IPC/FIPE do exercício de 2001
a 2005, o vâlor corresponderia a R$ 12.619,94 e R$ 7.948,04,
rêspectivamente.

Diante do exposto, considerando-se a divergência entÍe os valores apurados,
com basê na legislaçâo encontrada, e os valores dos subsídios pagos ao
Prefeito e ao Vice Prefêito, sugere-se a oitiva do gestoÍ para que apresente
justiÍicativas acompanhada de documentação, demonstrando a composição
anuâl do valor dos subsídios, desde a vigência da Lei Municipal 4.636/200, ou
seja, dêsdê o exercÍcio de 2001 até o exercício de 2020.

Justif icativa apresentada

Devidamente citado, Termo de Citação 0'16712022-9, o gestor apresentou

as seguintes justificativasl :

Resumidamentê daquilo que consta do Relatóriô Técnico em
questão, não teria sido possível identificar de forma cristalina a

mêtodologia de cálculo aplicâda pêlo município para se chegar aos
valores pagos ao prêfêito e vice-prefeito no exercício de 2020,
necessitando para tanto que o ora defendente apresente as
justiÍicativas pertinentes a este item, demonslrando a composiçáo
anual do valor dos subsídios, desde a vigência da Lei Municipal
4.636/2000, ou seja, desde o exercício de 2001 ate o exeÍcício êm
análise.

Pois bem, importante ressaltar que tal composição advém de
gestores e gestões divêrsas e anteriores a 2020, e que tomaram
decisôes difêrentês à partir do exercíciô dê 2001, sendo assim, após
minucioso levantamenlo junto ao sêtor dê recursos humanos do
município, foi possível traçar â linha do têmpo para identiÍicaçáo da
evolução dos subsídios ora questionados.

Em suma, com base nas informaçóes extraídas do setor responsável
pelos cálculos dos pagamentos dos subsídios, segue abaixo tabela
evolutiva extraída do Processo Administíativo 12.45512022 do

1 Documento eletrônico DeíêsrJustiÍicativa 00866/2022-3, páginas 02107

5.903 / 20 r3
6r r5 / 2014

Àssinado digitalmente. Conferência em ,r,ü, . tcees . tc. br ldentificador: 8À847-D7C3À-EÀ47À

l'lô Lcl Perc.nluâl , Vâlor

Da análise das informaçÕes disponíveis no sistema CidadES sobre os
valores recebidos pelo Prefêito e pelo Vice-Prefeito, referentes ao
exercício em análise, veriÍica-se que o Prefeito percebeu
mensalmente R$ 10.245,91 e o Vice-Prefeito RS 5.549,73.

5 A2A I 2012



município de Colatina, doc. 01, no qual se demonstra de Íorma
cristalina a evolução dos vâlores de 2001 até de 2020:

ÍABt-LA DE REAJI-STE D(, PREFEITO

RS r.roo.Do !-âlor áprc\'.do L.i ,l 616ê000

:001 RS 5 9{9.ó6 R..jGrâ.lo o rilor dG R5 J.700.@ .on b.s
b IFC/EIPE *trDul.do d. OIAoOO r lr20oo
(a.38ra)

t00: Rt 5 9.19.66 S@ Rcajuí.. d..isão g6Í0.lu épc.

t00t Rt 5.9.19.óó Sm R.rjurtê. dêci§o gerloÍ br épôc.

:o0l sd R..iusr.. d,.cisro r.sroÍ b! apcr.

100! RS 5.9{9.66 S R.r.irúrc. dê(ir.o g.íoÍ hr époc.

:00ó sd Rájüsrc. <!êcisão g.stoÍ lr, épc..

lo0, Rt ó.r{?,1.r 59" LET NC J.II3/2@7 À PARTIR DE
ÀcrosTo/200,

RS 6 ó: l,9' 6% LEI N': tJt:/zOOa Á PARTIR DE
M^Iô/2008

1009 R$ 6.6:r.97 Seor Rcajustc. dccisão gcstoÍ dá epoca

:0t0 R$ 6.988.16 J-5-lv. LEI N": 56{t:0I0 Á PÀR.TIR DE

ncosTo/2010

l0t I Rt 7.18J.79 5.699a LEI N1 5lJ8n0ll (Nào foi

apücado)

:0t: RS 7.869.5ó 6.55Yô LEI N": J825/201: A PARTIR DE

ÂBRIL/2012

l0li RS r-.919.56 ü 50.00 LEI N": 5993/2013 A PARTIR

DE ÀGOSTO/2013

:014 R$ 8.4-r4.-r.r 6.500t LÉl N": óll5/:014 A PARTIR DE

SETE\ÍBRO/1014

:0t5 RS 9 214 t{ 0.09! % I?C./FÍPÊ AClrItíIlLÂTM DE

JAN A JI,INHO/:OI5

l0t6 RS 9 t-r4.l.l Seü R.âjtlsta. dccisâo Ecstor ha epoca

l0lj RS 9.i58.00 5% LEI N'6408/2017,{ PARTIR DE

NfiIOnol7

l0l6 R$ 9.r58.00 SeurReajusle, decirão gestoÍ hâ epoca.

:0t9 R$ 10.:15.90 5% LEI N'664ó/2019 .{ PARNR DE

DEZE]TÍBRO/2019

t0:0 8J 10.:{Í.90 Sen Reajllsrê. d.cisão geÍoÍ ha epoca.

Àssinado digitalmente. Conferência em wrú{. tcees . tc. br Idenrificador: 8À847-D7C3À-EÀ41À
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ÍAAELÂ Df, REÁJI-§TE DO l'ICE PRET[IÍO

:000 RS I580.00 Vilor aprorado L.r -l ó.r6/1000

:001 RS I r-16.80 R..jusrado o !ôlor dc RS 5.700.00 conr

bár. no IPC./FIPE .cul|n'ladn de 0lr:000 i
llnmo ({.JSq!)

:: 1!: -.- : S.m Rcajusr.. dccitao gcíú hâ egocá

S.rr Reairsre. Íl.ci!ãô c.íor hâ época

tr, I RJ t.1.16.80 S.trt R.ajurrc. dccirâo trsloÍ ha elocâ

100! RS -r.7.t6.80 ScÍu R.ajurr.. d.cirào résror ha .!ocá

100ó RS 3.r-36.80

t00l RS 1.92.].6,1 5tt LEt ll" 5.lll/:00? A PARTÍR DE

^GOSTO/2007

1008 RÍ 4 159.05 6* LEI N": 5.)72/2008 A P^RTIR DE

MÂIO/:008

:009 RS .l 159.0! Su R.ljust . dcisôo 8.sror da cpc.

:010 RS I 189.06 5.51qô LEI li': J646,1010 À P-{RTIR DE

ÂGOSTO/:0i0

:01r R5.1.i89.0ó 5.69% LEI ]f: 5rJ8/2011 (Nâo foi

.plic.do)

:0tl RS.l.ór6.5{ 6 5soÁ I EI N!: !81!/l0ll Á PÂRTIR DE

ABRIL/:OI:

:01.i R§1.,'tó.Jl Rt 50.00 LEI N: 5991/l0lj Â PARTÍR

DEÀCOSÍO/2ol-l

:0t{ R!5.0-r-1.;l 6.509i LEI !r'': 6ll5il0l4 A PÁRTIR DE

SETE\(BRO/:O I4

:0tl R! 5.013.r? O-M5 % IPC,f'IPE ÀCT,MT]LATTIO DE

JAN Â n }iHonols (Nao foi r9ü.ãdo)

:016 RS 5.0J3.r1 S€tr} Rcajuíe. decisào genor ha época.

l0ll RS 5.285.45 sgi LEI N 6108/2OIi A PÀRI1R DE

MÁIO/201?

RS í:85,JÍ saol Raaiust.. dc.isào g6toÍ hâ epocs.

t0ts R§ 5 51S.rl .(% LEI N 6646I]019 Â PÀRTIR DE

DEZEIIERO/2O I 9

Rt 5.519.71 Sal Raejust.. dccisio lcsloÍ hâ é9ocâ

Dessa forma, com bâse nas informações acima apresentadas e
documentos anexados, é possível aÍirmar que gestores antêriores
âbÍiram máo de Íeajustes previstos em Lei com o intuito de náo
onêrar os cofres públicos, sendo assim, como o item ora apontado
lrouxê elementos ê documentos que estâo de âcordo com ôs valores
Íecebidos pêlo entáo prêfeito e vice-prêfeito do município, deve-se
afastar o presentê indicativo irregularidade.

O gestor acostou documentação de suporte
alegaçôes, no caso, documento êlêtrônico

para comprovar suas
Peça Complemenlâr

Àssinado digiLalÍnentê. Conferêncià en Hww.tcees.!c.br ldentificador: 8À847-D7c3À-FÀ47À
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3421812022-8 .

Análise das justificativas apresentadas

Compulsando os documentos ê justiÍicativas apresentadas pelo gestor,
entendemos que o mesmo logrou êxito em seu intento. Explica-se.

De acordo com o RT 12612022, náo Íoi possível validar os valores pagos a
título de subsídio aos Prefeito e Vice-prefeito no exercÍcio financeiro de
2020. Coníorme apurado, havia a possibilidade de dois valores não
conflitantes serem considerados válidos, porém, os valores pagos aos
agentes públicos reÍerenciados náo se enquadravam nessas duas
possibilidades.

Em sua defesa, o gestor apresentou um histórico contendo as bases lêgais
que rearustaram os valores dos subsidios, sendo que em algumas ocasióes
não houvê reajustê.

Pois bem

Compulsando as justiÍicativas e o documento de suporte apresentado,
verifica-se, com precisão, o valor devido ao Prefeito e ao Vice-prefeito a
título de subsídio válido no exercício Íinanceiro de 2020.

A diÍiculdade de a árêa técnica calcular os valores deve-se ao fato de que a
lei Ílxadora além de ser muito antiga é também dinâmica, podendo soÍrer ou
não as revisÕes gêrais anuais concedidas aos demais servidores.

De toda soÍte, os valores praticados estão amparados na legislação e não
se vislumbrou qualquer indicativo de irregularidade.

Assim, sugere-se o afastamento do indicativo dê irregularidade apontado
no item 3.2.12 do RT 12612022.

Afastado o indicativo de irregularidade, com o acolhimento das
justificativas apresentadas.

9.2 Divergência entre o saldo bancário evidenciado no arquivo
TVDISP ê o saldo dos extratos bancários encaminhados

Refere-se à subseção 7.2 do RT 12612022-1 (peça 78), acerca dos
apontamêntos feitos no item 3.3.1.í do RT 53/2022-.4 (proc. TC
2.47612021-7, apenso). Análise rcalizada pelo NGF na
Manifestação Técnica 2.44912022-2 (peça 95).

. Situação encontrada

Consta do RT 15312022]

Observa-se que há divergência nâo conciliada entre o saldo bancário
evidenciado no arquivo ryDlSP e os saldos dos extratos bancáÍios
encaminhados nas seguintes contas:

Àssinado digitalmente. Conferêncià em h'1ír,.tcees.tc,br Identificador; 8Àg 4l -D7C3À-EÀ4 7À
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O Aíslno: EITBAI . O

Dessa forma, considerando-se o art. 85 da Lei 4320/19ô4, sugere-sê
notificar o geslor para apresentar esclarecimentos/documentos que
julgar necessários.

Justificativas apresentadas

Devidamente citado, Termo de Citação 016712022-9, o gestor apresentou
as seguintes justiÍicativas2:

De fato, eÍetivamente houve uma divêrgência do saldo bancário com
o saldo registrado na contabilidâde do municÍpio em 311'l.212020.

Tal divergência tem origem em uma conta bancária muito antigâ e
sem movimentação existente na agência em Teixeira de Freitas - BA,
do Eanco do Nordestê e com dificuldades de acesso a extratos.

Sendo assim, em 2010712021 e 3110812021, doc.02, foram efetuados
os registros contábeis dos rendimentos que Íaltavam e sem
conhecimento em dezembro, e ato contínuo em 0210912021, doc. 03,
o município transÍeriu os recursos para uma conta bancária do Banco
do Nordeste, porém, na agência sediada no munícipio de colatina
com o intuito de melhorar a qualidade da informação fornecidâ pêla
instituição.

Esclarecido o môtivÕ de tal divergência e tendo em vista os ajustes
que foram efetuados, foi possível conciliar corretamente os saldos em
2021 os saldos bancário e contábil, antê aos documentos ora
anexados, motivo pelo qual entêndêrmos estarem presentes os
motivos para o aÍastamênto do presente indicativo de irrêgularidade.

Análise das justificativas apresêntadas

Compulsando os documentos e justificativas apresenladas pelo gêstor,
entendemos que o mesmo logrou êxito em seu intento. Explica-se.

De acordo com o RT 05312022 verificou-se divergência não conciliada entre
o saldo bancário evidenciado no arquivo TVDISP e a conta 20562 (Banco
do Nordeste), no montante de Rt 1.505,ô4 (RS 17.399,93 - RS

15.894,29).

Em sua defesa o gestor âlegou que se tratava de uma conta bancária muito
antiga, cuja agência bancária Íicava no estado da Bahia e, por isso, não foi
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O gestor acostou documentação de supoÍte para comprovar suas
alegaçóes, no caso, documentos eletrônicos Peças Complementares
3421 9 I 2022-2 e 3 4220 I 2022-5.

2 Documento eletrônico Defesa/Justificativa 00866/2022-3, páginas 08/09.
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possível a obtenção dos extratos para os lançamentos devidos. Contudo, o
gestor aÍirmou que no exercício Ínanceiro de 2021 ÍoÂm procedidos os
lançamentos de acerto na respectiva conta bancária, coníorme
documentação de suporte encaminhada.

Pois bem

Náo é a primeira vez que os saldos bancáÍios ê a respectiva conciliação
bancária do município de Colatina apresentam problemas devido a
manutênção de contas coÍrentes no Banco do Nordeste.

Em que pese tal observação, lemos, no caso em concrêto, que a
divergência apontada na pêça inicial Íoi devidamente esclarecida, ainda que
somente no exêrcício Íinanceiro seguinte, sendo que tal Íato náo é relevante
ou suÍlciente para repercutir nas contas do gestor.

Dito isto, vimos opinar no sentido de que seja afastado o indicativo de
irregularidade apontado no item 3.3.1.1 do RT 053/2022.

Afastado o indicativo de irregularidade, com o acolhimento das
justificativas apresentadas.

No que tange às contribuiçóes previdenciárias do RPPS (parte
patronal), verifica-se, das tabelas acima, que os valores registrados
pela unidade gestoÍa (R$ 0,00), no decorrer do exercício em análise,
representaram 0,00% dos valoíes devidos (R$ '113.061,49), sendo
considerados como passíveis dê justificativas, pâra Íins de análise
das contas.

Justificativa apresentada

Devidamentê citado, Termo de Citação 016712022-9, o gestor apresentou
as seguintes justiÍicativas3:

lnicialmente insta esclarêcer que a jusliÍicativa abaixo apresentada
tem reflexo no esclarecimento nos dois indicativos, quais sejam:
3.5.1 .1 e 3.5.1.2 do Relatório Técnico 0005312022-4.

Pois bem, importante Íessaltar que os arquivos da PCF (folha de
pagamento) infelizmente, apresentaram, no exercício de 2020,
problemas de geração da Linha "Valor total da contibuiçào

3 Documento eletrônico OeÍeta./Ju3tlícatlva 00866/2022-3, páginas 09/13

Àssinado digilalnenre. Conferêncià en irsvr.rcêês.tc.br Identificador: 8À8 4 7-D7C3A-EÀ4 ?À

9.3 Divergência entre o valor liquidado das obrigações
previdenciárias da Unidade Gêstora e o valor informado no
resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
ausência de empenho e liquidação

Refere-se à subseção 7.2 do RT 12612022-1 (peça 78), acerca dos
apontamentos feitos no item 3.5.í.'l do RT 53/2022-4 (proc. TC
2.47612021-7, apenso). Análise rcalizada pelo NGF na
Manifestação Técnica 2.44912022-2 (peça 95).

. Situação encontrada:

Consta do RÍ 05312022:
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suplementar (para entes com regime próprio que possuem déficit
atuarial) Poiaria MPS 403/2008".

Para corroborar âs alegâçõês acima apresentadas, deslacamos no
extrato consolidado da folha de pagamento, doc.04, as rêspectivas
linhas que indicam os valores que contém os erros de geração dos
arquivos mencionados.

A título de exemplo, tomemos por base o mês de janeiro de 2020
constante do extÍato consolidado da folha de pagamento, doc.04,
onde a base de cálculo do mês é de RS 3.454,68 e o valor da
contribuição patronal devido é de R$ 760,03.

Antê a inconsistência do referido extrato, a alíquota suplemenlar -
mesmo que não devida - mostra-se no montante de R$ 6.909,36, ou
seja, exatamente 200% (dobro) da basê de cálculo apresentada na
linha "Basê de càlculo da contribuição previdenciâria patronal devida
ao RPPS, inclusive 13o.

Tal alíquota - ainda que existente - seria inimaginável quâlquer
RPPS instituir uma alíquota suplementar de 200"k para entes com
regime próprio quê êm tese possuam déficit âtuarial, ficando evidente
que se trata de um erro de geraÇáo dos arquivos enviâdos ao TCEES
por meio do cidades folha de pagamento - PCF, que foram gerados
pela empresa fornecedora de software, ressaltando ainda quê isso
aconleceu em todos os meses de 2020.

Nâo obstante, de fato, há sim um erro, porém formal, de
contabilização dâs contribuiçôes patronais incidentes sobre a base de
cálculo demonstrada na PCF, pois, no momento do empenho da
despesa o setor de contabilidade classiÍicou tais despesas de rorma
equivocada, ou sêja, utilizou o elemento de dêspesa 3.1.90.13.00
ContribuiÇóes Patronais (RGPS), doc. 05, ao invés do elemento de
despêsa 3.'1.91.13.00 ContribuiçÕes Patronais (RPPS), com isso, tal
êquívoco impediu a árêa técnica desta Corte identificar os refeÍidos
empenhos e pagamentos quando procedeu a análise da prestaçáo de
contas em queslão.

lmportante ressaltar que o doc. 05 parte da presente justificativa e
acima mencionado, tem a informâçáo de pagamento no montante de
RS 8.084,39 referente a parte patronal do servidores cedidos, porém.
há uma nova divergência, pois, quando se soma os valores referentes
à paíe patronal enviados na PCF, temos o montante apurado de R$
13.460,48 gerando uma diferença de R$ 5.376,09, contudo,
insigniÍicante, quê dêve ter o mesmo entendimento manifestado na
análise do tem itêm 3.5.1.4 divergência entre o valor recolhido das
obrigações previdenciárias do servidor e o valor informado no resumo
anuâl da folha de pagamentos (RPPS), senão vejamos:

Ressa/ta-sê que valor envolvido se encontra abaixo do valor de 5.000
(cinco mil) AÍles. Entretanto, entende-se tal situação pressupoe falha
entre os controles da folha de pagamenúo e os valores registrados na
contabilidade, devendo-se, à luz do d,sposto no ad. 12-A da

Àssinado digitâLnente. Conferência elil i{sB.tcees.tc.br ldentificador: 8À84?-D7C3À-FÀ47À

Assim, em virtude de êrro nâ programação de geração dos arquivos
XML pela empresa fornecedora de software, esse campo foi gerado,
equivocadamente, com o valor da Basê de Cálculo da Linha "Base de
cálculo da contribuição previdenciária patronal devida ao RPPS,
inclusive 13o, que destacamos no arquivo da PCF, e ainda duplicou o
mesmo em lodos os meses.
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Resolução TCEES 297/2016 (alterada pela Resolução TCEES
320/2018), recomendar ao atual gestor responsável a conciliação e
correção da possível impropriedade referente a contribuição do
servidor, entre a folha de pagamento e a contabilidade incluindo as
providências realizadas em notas explicativas na próxima prestaçáo
de contas anual.

Quanto a isto, cabe ressaltar que já foram adotados controles sobre
tais inconsistências demonstradas na folha de pagamento, bem
como, acertos por parte da empresa fornecedora do software
responsável pela gestão dos arquivos que sáo enviados por meio da
PCF, bastando verificar que no exercício de 2021 tais inconsistências
já náo mais existiram.

Conclui-se entáo que tais apontamentos devem ser considerados
sanados e afastados os respectivos indicativos de irregularidade.

Não diferente se apura da gêstão fiscal com total e pleno
cumprimento dos artigos 42 e 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal,
bêm como as metas fiscais estabelecidas.

Da mesma forma observa o irrestrito respeito aos limites
constitucionais e infraconstitucionais quanto aos gastos com ensino,
saúde e pessoal, além de outros constantes dos Relatórios Técnicos
sobrê a Prestação de Contas em questão.

O gestor acostou documentação de suporte para comprovar suas
alegações, no caso, documentos eletrônicos Peça3 Complementâres
3 4221 I ?022 -1 e 3 42221 20224.

Análise das justificativas apresentadas

Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor,
entendemos que o mesmo logrou êxito em seu intento. Explica-se.

De acordo com o RT 05312022 verificou-se divergência entre os valores
liquidado (item 3.5.í.í do RT) e pago (item 3.5.1.2 do RT) das obrigações
previdenciárias da Unidade Gestora e o valor inÍormado no resumo anual da
folha de pagamentos (RPPS) indicando ausência liquidação e pagamento
da despesa.

Em sua defesa, o gestoÍ apresentou justificativa apresentada
originariamente em outro processo, conforme se depreende da escrita e da
Íorma como se concluiu tal contestação. Nessa linha, o gestor apontou que
houve erro na geÍação do arquivo PCF, ora gerando lançamentos em
duplicidade, ora lançando valores relativos a outras fontes em linhas
erradas. Para corroborar com suas justificativas, o gestor apresentou
documentação de suporte com os valores corretos e, por fim, sugeriu que tal
ponto fosse relevado considerando o baixo potencial ofensivo da
irregularidade (abaixo de 5.000 VRTE).

Àssinadô digitalmêntê. ConfeÍência em wÍ,í.tcees.tc,br Identificador: 8À841-D7C3À_EÀ4?À

Nâo obstante, ainda se torna importante frisar a excelente gestão
orçamentária das contas em análise, onde íoi apurado superávit
orçamentário e financeiro antes nunca visto na história recente do
município, e total respeito às Leis Orçamentária e das Diretrizes
Orçamentárias.
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Pois bem

lnicialmente, câbe registrâr que atualmente o município de Colatina/ES nâo
possui RPPS ativo.

Contudo, ainda existêm lançamentos no Regime Próprio oriundo de
exercícios financeiros antigos, sendo que cabe à contâbilidade a
evidenciaçáo e o registro correto de tais lançamentos. Registre-se, nesse
mesmo sentido, que foram identificâdos apontamentos que indicam a
êxistência de apênas 3 sêrvidores na linha dêscrita.

Voltando ao caso em concreto, os documentos e justiflcativas apresêntadas
apontaram para uma Íalha na geraÇão do arquivo relativo à Íolha de
pagamento, sêndo certo ainda quê tais vâlorês não poderiam ser
considerados corretos. Também cabe registrar que devido à falha no
arquivo FCP não foi possível precisar a exatidáo dos valores apresentados
pelo gestor. Entretanto, existe razoável certeza de que os valores
colacionados aos autos são compatíveis com o total de servidores que se
enquadram nessa situâçáo.

Assim e, considerando nâo haver indícios de não pagamênto das
contribuições previdenciárias patronais ou a ausência de recolhimento dos
valores retidos dos sêNidores públicos alcançados pelo RPPS, vimos opinar
no sentido de que sêjam aíastados os itêns 3.5.1.1 ê 3.5.1.2 do RT
05312022.

Afastados os indicativos de irregularidades apontados nos itens
3.5.í.1 e 3.5.1.2 do RÍ 5312022-4, com o acolhimento das
justificativas apresenladas.

9.4 Divergência entre o valor pago de obÍigaçóês
previdenciárias da Unidade Gestora e o valor informado no
resumo anual da folha de pagamentos (RPPS) indicando
ausência de pagamento

Refere-se à subseção 7.2 do RT 12612022-1 (peça 78), acerca dos
apontamentos feitos no item 3.5.í.2 do RT 53/20224 (proc. TC
2.47612021-7, apenso). Análise realizada pelo NGF na
Manifestação Técnica 2.44912022-2 (peça 95).

. Situação encontrada

Consta do RÍ 05312022

Os valores pagos pela unidade gestora, em relaçáo às contribuiçóes
previdenciárias do RPPS (parte patronal), no decorrer do exercício
em análise, representaram 0,00% dos valores devidos (informados no
resumo anual da folha de pagamentos), sendo considêrados como
passíveis de iustificativas, para fins de ânálise das contas.

. Justificativa apresentada

O gestor apresentou justificativa conjunta para os dois achados
(itens 3.5.1.1 e 3.5.1.2). Justificativas registradas na subseção 9.3,
desta instrução.

Àssinado digitalÍnentê. Conferência en i,ww.tcees.tc.b! Idêntificado!r 8À847-D7c3À-FÀ47À
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. Análise das justificativas apresentadas

Conforme análise conjunta registrada na subseção 9.3 desta
instrução, foram afastados os indicativos de irregularidades
apontados nos itens 3.5.1.1 e 3.5.1.2 do RÍ 5312022-4, com o
acolhimento das justificativas apresentadas.

Desse modo, dos elementos constantes dos autos, entêndo que assiste razão à

área técnica e ao Ministério Público de Contas, quanto a emissão de PARECER

PRÉUO, dirigido à Câmara Municipal de Colatina, recomendando a APROVAÇÃO

da prestação de contas anual do Sr. Sérgio Meneguelli, referente ao exercício de

2020, conforme dispõem o inciso l, do art. 132 da Resolução TCEES 26112013 e o

inciso l, do art. 80, da Lei Complemenlar 62112012, motivo pelo qual adoto tais

posicionamentos como razão de decidir.

LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA

Conselheiro Relator

í. PARECER PRÉV|O rg-109t2022-6

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESO9LVEM os Conselheiros do

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, ante as razÕes expostas, em:

1.1. EMITIR PARECER PRÉV|O, dirigido à Câmara Municipal de Colatina,

recomendando a APROVAÇÃO da prestação de contas anual da Prefeitura

Municipal de Colatina, sob a responsabilidade do Sr. Sérgio Meneguelli, referente ao

exercÍcio de 202O, conforme dispôem o inciso l, do art. 1 32 da Resolução TCEES

26112013 e o inciso I, do art. 80, da Lei Complementar 62112012;

1.2. DAR ClÊNCIA ao atual chefe do Poder Executivo Municipal dos seguintes itens

que compõem a lnstrução Técnica Conclusiva 0282012022-5:

Àssinado dlgitalnente. Conferência em wrr!ú.tcees.tc.br Identificado!: 8À8 4 ? -D7C3À-FÀ4 7À

3. DOS DISPOSITIVOS:

Ante o exposto, acompanhando inteoralmente o posicionamento técnico e
ministerial, VOTO no sentido de que o Colegiado aprove a minuta de deliberação

que submeto à apreciação.



P atêcât P táviof C-1 09 122

is/al

1.2.1. da ocorrência identificada neste tópico, como forma de alerta,
paq a necessidade do município passar a apresentar o
Demonstrativo de Renúncia de Receitas (DEMRE), informando
todos os itens constantes da respectiva tabela, incluindo todos os
itens constantes da respectiva tabela, incluindo os contribuintes
beneficiados;

1.2.2. da ocorrência identificada neste tópico, como forma de alerta,
para que o município abstenha de conceder isenção em face da
Conhibuição sobre o custeio da lluminação Pública, assim como
tome as medidas jurídicas cabíveis para adequar o interesse na
concessão do benefício em conformidade com Constituição da
República e com a Lei de Responsabilidade Fiscal;

1.2.3. da ocorrência identificada neste tópico, como forma de alerta,
para a necêssidade do município passar a observar as previsões
orçamentárias para renúncia no transcorrer da execução
orçamentária, respeitando o planejamento ou ajustando o mesmo à
nova realidade financeira;

1.2,4. da ocorrência identificada neste tópico, como Íorma de alerta,
para a necessidade do município passar a apresentar o
Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de
Receita do Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) e que o mesmo seja preenchido conforme o
modelo do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, constando
todos os itens de forma obrigatória, assim como todos os benefÍcios
fiscais instituídos na legislação municipal;

'1.2.5. da ocorrência identificada neste tópico, como forma de alerta,
para a necessidade de o municÍpio passar a encaminhar, junto ao
projeto de Lei Orçamentária Anual, o demonstrativo regionalizado do
efeito sobre as receitas e despesas decorrente de isenções, anistias,
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e
creditícia;

'1.2.6. da ocorrência identificada neste tópico, como forma de alerta,
para a importância do pleno cumprimento do disposto no artigo 45,
da LRF, assegurando que o inÍcio de novas obras não prejudique a
continuidade daquelas já iniciadas, e caso a execução ultrapasse um
exercício financeiro, observe que não poderá iniciá-las sem prévia
inclusão no PPA, ou sem lei que autorize a inclusão, conforme
estabelece o art. '167, § 1o, da CF;

1.2.7. da ocorrência identificada neste tópico, como forma de alerta,
para a necessidade do município visar sempre o maior grau de
transparência na gestão governamental;

'1.2.8. da ocorrência identificada neste tópico, como forma de alerta,
para a importância da promoção de uma política pública de
manutenção e aprimoramento do controle interno;

Àssinado digitalinente. Confêrênciâ ênr lri.x.lceês.tc.br Idenlificador: 8À847-07c3À-FÀ47À



P at ecd P t évioÍ C -1 09 I 22
is/al

1.2.9. da ocorrência identificada neste tópico, como forma de alerta,
paru a necessidade de o município proceder, nos próximos
exercícios, à conciliação e correção de possível impropriedade na
contribuição do servidor ao RPPS, entre a folha de pagamento e a
contabilidade, incluindo as providências realizadas em notas
explicativas na próxima prestação de contas anual (itens 3.5.1.3 e
3.5.1.4 do Relatório Técnico 5312022-4, proc. apenso TC
2.47612021-7).

1.3. ARQUIVAR os autos, após trânsito em julgado.

2. Unânime

3. Data da Sessão: 0411112022 - 444 Sessão Ordinária da 2a CÂMARA

4. Especificação do quórum:

4.1. Conselheiros: Sérgio Manoel Nader Borges (presidente), Luiz Carlos Ciciliotti da

Cunha (relator) e Domingos Augusto Taufner.

CONSELHEIRO SERGIO MANOEL NADER BORGES

Presidente

CONSELHEIRO LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA

Relator

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Fui presente:

PROCURADOR DE CONTAS LUCIANO VIEIRA

Em substituição ao procurador-geral

Subsecretária Geral das Sessões ad hoc

Àssinado digitalmente. Conferência em wsw.lcees.tc.br Idêntificador: 8À847-D?C3À-FÀ47Â

VANESSA DE OLIVEIRA RIBEIRO



MtÀllsÍÉRto
PúaLrco
DE CONTAS

2' Procuradoria de Conlas

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR DO PROCESSO TC.

02389t2021-1

o MrNtsTÉRlo PÚBLtco DE CONTAS DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, peto

Procurador abaixo subscrito, no uso de suas atribuições institucionais, com fulcro no art.

130 da Constituição Fedêral c/c art. 3o, inciso ll, da Lei Complementar n.451/2008,

manifesta-se nos seguintes termos.

Trata-se de Prestação dê Contas Anual, relativa ao exercício de 2020, da Prefeitura de

Colatina, sob a responsabilidade de Sérgio Meneguelli.

Evidencia-se da ManiÍestação Técnica 0244912022-2 que os indicativos de

irregularidades dispostos no item 3.2.12 do Relatório Técnico 0012612022-1 e nos itens

3.3.1.1, 3.5.1.1 e 3.5.1.2 do Relatório Técnico 0005712022-2 (processo TC-0247612021-7,

apenso)1 foram afastados em razão das justificativas apresentadas pelo responsável,

motivo pelo qual opinou o NCCONTAS - Núcleo de Controle Externo de Consolidação de

Contas de Governo, por meio da lnstrução Técnica Conclusiva 0222412022-7, propugnou

pela emissão de parecer prévio recomendando-se a aprovação das contas, nos termos

do art. 80, inciso l, da lC n. 62112012.

Após, veio o feito ao Ministério Público de Contas para maniÍestação, nos termos do art.

321, § 30, do RITCEES.

Pois bem.

I kcns 3.2.12 Remuncraçâo dc agcntcs politicos em desâcordo com a ki Municipat 4ó3612000; 3,3.1.1 Divergência cnrrc o saldo
bancáÍio evidenciado no arquivo TVDISP c o saldo dos extratos bâncáíos eÍcârninhados; 3.5.1.1 Divergência enrre o valor liquidado
dâs obrigaçôes prcvidcnciâías da Unidade Ceslora e o valor inlbrmado oo resumo anual da folha de pflgamentos (RPPS) indicando
ausência de empenho c liquidaçào; 3.5.1.2 DiveÍgência mtÍe o vâlor pago das obrigações previdenciáriâs da Unidade Cestorà e o valor
irformado no Íesumo anuâl da folha de pagamcntos (RPPS) indicando ausência de pâBrmcnto.

R. José AlêxâDdre 8uaiz, 157 - gnsê.da do Sú - Viú.ia-ES - CEP 29.050-913 - Tel.: (2n 3334-76? 1 - www.mpc.es.Sov.br

Àssinado digitalmenEê. Conferência em r,!rl,.tcees.tc.br Idehtificador: 3CBD9-À6D78-C9484
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Dispõe o art. 71, inciso ll, da Constituição do Estado do Espírito Santo que compete ao

Tribunal de Contas do Estado emitir parecer prévio sobre as contas dos prefeitos, em até

vinte e quatro meses, a contar do seu recebimento.

Nos termos do art. 76 da LC n. 62112012, as contas do chefe do Poder Executivo

Municipal deverão ser encaminhadas ao Tribunal de Contas até noventa dias após o

encerramento do exercÍcio, salvo outro prazo fixado na lei orgânica municipal, devendo

este colendo órgão emitir parecer prévio no prazo de até vinte e quatro meses, a contaÍ

do seu recebimento.

Deu seu turno, o RITCEES preceitua que as contas apresentadas pelo Prefeito

consistirão no balanço gerâl do município, que abrangerá a totalidade do êxercício

financeiro do Município, compreendendo as atividades dos Poderes Executivo e

Legislativo @rt. 122, §1o), sobre as quais este Tribunal de Contas emitirá parecer prévio,

consistente na "apreciação geral e fundamentada da gestão orçamentária, patrimonial,

financeira e Íiscal havida no exercício, devendo demonstrar se o balanço geral

reprêsenta adequadamente a posição íinanceira, orçamentária e patrimonial do Município

em 31 de dezembro, se as operações estão de acordo com os princípios íundamentais

de contabilidade aplicados à Administração Pública, bem como a observância dos

princípios constitucionais e legais que regem a Adminishação Pública, concluindo pela

aprovaÇão, aprovação com ressalvas ou rejeição das contas"2 e no qual se íarão

"registros sobre a observância às normas constitucionais, legais e regulamentares na

execução dos orçamentos do MunicÍpio e nas demais operações realizadas com

recursos públicos municipais, em especial quanto ao que estabelece a lei orçamentária

anual (art. 124).

No caso, vertente, denota-se da análise efetuada pela Unidade Técnica na MT

0244912022-2 que os indicativos de irregularidades descritos nos Relatórios Técnicos

0005312022-4 e 0012612022-1 foram integralmente afastados, de modo que se pode

inferir que as informações apresentadas demonstram adequadamente, em todos os

I LEI CoMPLEMENTAR N. 621, DE 08 DE MARÇo DE 2ol2
Art. 80. A cmissão do pÂrecer prévio pod.rá sêÍ:
I -pclâ âprovâçâo das contâs, quando ficaÍ demonstrada, de foÍma clarà c objcliva, a cxatidào dos demonslràlivos contábei§. a

compatibilidade dos planos e progiamrs de trúalho com os Íêsultados da êxêcução oÍçanrcolária, a coÍretâ r€alocaçâo dos crédilos
orçamentáÍios e o cumprimento das normas constitucionãis e legâis;
tl - pela aprovação dâ3 contâs com rcssalva, quando ficar camcleÍizada impÍopÍiêdade ou qualquer outÍa fâlta de natureza formal, da

qual não Íesulre dâno ao cráÍio. sendo quc cvcntuais dcteÍminações s€rào ob,elo de monitorâmenlo pclo Tíbunal de Contasi

nl - pela rejcição das contâs, quando comprovâdâ grâvc infraçào à noÍma constitucional, legal ou regxrlamentar de natuíca co.táhil,
íinanceirÂ, oÍçamcntária, opeÍacional ou patrimonial

R losé Àêr.ândt'ê Buâiz, 157 - Etl5.da do Suá - Vltória-Es - CEP 29.050-913 - Tel.t {27) 333+7 671 - www.mpc.es.gov.br
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2' PÍocuÍôdoria de Contâ§

aspectos relevantes, os resultados da execução orçamentária e financeira, expressando

"de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a compatibilidade

dos planos e programas de trabalho com os resultados da execução orçamentária, a

correta realocação dos créditos orçamentários e o cumprimento das normas

constitucionais e legais", conforme art. 80, inciso l, da LC n. 62112012.

Ademais, a Unidade Técnica destaca no RT 00126/2022-1 que o Ente cumpriu os limites

legais e constitucionais relatrvos à aplicação de recursos na manutenção e no

desenvolvimento do ensino @rt. 212 da Constituição Federal e art. 60, inciso Xll, do

ADCT), aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde (art.77, inciso lll,

do ADCT), transferências de recurso ao Poder Legislativo (art. 29-4, inciso l, e § 2o, da

Constituição Federal), despesas com pessoal (arts. 19, inciso lll, 20, inciso lll, alínea "b",

e 22, parágraÍo único, da LRF), dívida consolidada lÍquida do município (art. 59, inciso lV,

da LRF e art. 3o, inciso ll, da Resolução n.4012001 do Senado Federal), operações de

credito e concessão de garantias (art. 167, inciso lll, da Constituição Federal, arts. 35,

40, § 1", e 55, inciso l, alínea "c", da LRF, Lei n. 4.595/í964 e arts. 70, inciso l, e '10 da

Resolução do Senado Federal n. 4312001]., demonstrativo da disponibilidade de caixa e

dos restos a pagar (art. 55, inciso lll, alínea "b", item 3, da LRF), renúncia de receita (art.

14 da LRF), obrigações contraídas nos últimos dois quadrimestres do mandato (art.42,

LRF) e aumento de despesa com pessoal nos últimos 180 dias de mandato (art. 21,

LRF).

Posto isso, pugna o Ministério Público de Contas para que seja emitido PARECER

PREVIO recomendando-se ao Legislativo Municipal a aprovacão das contas do Executivo

Ívlunicipal de Colatina, relativa ao exercício de 2020, sob a responsabilidade de Sérgio

Meneguelli, na forma do art. 80, inciso l, da LC n. 62112012 clc art. 71, inciso ll, da

Constituição do Estado do Espírito Santo, sem prejuízo de que sejam expedidas as

recomendações sugeridas pela Unidade Tecnica às fls. 1431144 da lÍC 0282012022-5.

Vitória, 16 de setembro de 2022.

LUCIANO VIEIRA

PRocURADoR DE CoNTAS

R. fosé Âlexândre Buâiz, lS7 - Enseada do Suá - Vitóriâ-ES - CEP 29.050-913 - Tel: [27) 3334-7 671 - wvw.mpc.es-gov.br
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ÍRIAUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO ÊSPIRIÍO SANÍO

Coníerência em www.tcees.tc.br
ldentificâdoí: 2E808-2D01 1-F9474

Manifestação Técnica 0244912022-2

Protocolo(s) : 1 3634 12022-4

Assunto: Procedimento preliminar de análise de contas

Criação: O8lO7 12022 1 0:06

Origem: NCONTAS - Núcleo de Controle Externo de Contabilidade

Vencimento: 0510412023

1. CONSIDERAÇÕESPRELIMINARES

Procede-se à elaboração da Manifestação Técnica (MT) da Prestação de Contas

Anual (Governo) da Prefeitura Municipal de Colatina, exercício de 2020, sob a

responsabilidade do Senhor Sérgio Meneguelli.

Ressalla-se que a presente MT foi baseada nas impropriedades apontadas nos

Relatórios Técnicos 0012612022-1 (processo TCEES 02389/2021-1) e 0005312022-

4 (processo apenso TCEES 0247612021-7).

Àssinado digitalmente. Confe!ência em www.tcees.tc.br Identificador: 2E808-2D011-E947À



Consta do RÍ 12612022:

Constata-se que a Lei Municipal vigente que fixa os subsídios do
Prefeito e Vice-Preíeito é a de númêro 4.636 de 29 dê agosto de
2000. Esta lei fixou os subsÍdios, para o mandato 200112004,
respectivamenle em R$ 5.700,00 e R$ 3.580,00. Ainda, estipulou que
este subsídio será reajustado anualmenle no mês de janeiro pelo
IPC/FIPE.

Desta Íorma, com o intuito de apurar o valor dos subsídios do
Prêfeito e Vice Prefeito para o exercício de 2O2O), veriíicou-se na
legislação municipal, disponível no sitio eletrônico da Câmara
Municipal de Colatina, a existência das seguintes Leis que
concederam revisão geral anual a todos os servidores e aos
subsídios em questão.

5.313 I 2007 5,00%

5.372 t2008 6,00%

5.646 t2010
5.758 12011 5,69%

5.826 t2012 6,55%

5.993 / 20í 3 R$ 50,00

6,50%

6.408 t2017 5,00%

6.646 / 2019 5,00%

Aplicando-se, ao valor deíinido na Lei 4.636/2000, apenas os
percentuais concedidos pelas Leis mencionadas na tabela acima,
verifica-se que no exercício de 2020 o subsídio do Prefeito e Vice-
Prefeito corresponderia a R$ 8.911,12 e R$ 5.618,64. Caso seja
considerado a variação percentual do IPC/FIPE do exercício de 2001
a 2005, o valor corresponderia a R$ 12.619,94 e R$ 7.948,04,
rêspectivamente.

Da análise das informaÇôes disponíveis no sistema CidadES sobre
os valores recebidos pelo Preíeito e pelo Vice-Prefeito, referentes ao
exercício em análise, verifica-se que o PreÍeito percebeu
mensalmente R$ í 0.245,9í e o Vice-Prefeito R$ 5.549,73.

Diante do exposto, considerando-se a divergência entre os valores
apurados, com base na legislação encontrada, e os valores dos
subsídios pagos ao PreÍeito e ao Vice Prefeito, sugere-se a oitiva do
gestor para que apresente justificativas acompanhada de
documentação, demonstrando a composição anual do valor dos

Àssinado digi.talmente. Conferência en www.tcees.tc.br Identif]'cador: 2E808-2D011-E947A

2, INDICATIVO DE IRREGULARIDADE APONTADO NO RT 0012612022.1
(PROCESSO TCEES 02389/2021 -1)

2.1 Remuneração de agentês políticos (item 3.2.12 doRT 0012612022-11

Percentual / Valor

5,53%

6.115 t2014



subsídios, desde a vigência da Lei Municipal 4.636/200, ou seja,
desde o exercício de 2001 até o exercício de 2020.

DAS JUSTIFICATIVAS

Devidamente citado, Termo de Citação 016712022-9, o gestor apresentou

seguintes justificativasl :

AS

Resumidamente daquilo que consta do Relatório Técnico em
questão, não teria sido possível identificar de forma cristalina a
metodologia de cálculo aplicada pelo município para se chegar aos
valores pagos ao prefeito e vice-preÍeito no exercÍcio de 202O,
necessitando para tanto que o ora defendente apresente as
justiíicativas pertinentes a este rtem, demonstrando a composição
anual do valor dos subsídios, dêsde a vigência da Lei Municipal
4.636/2000, ou seja, desde o exercÍcio de 2001 até o exercício em
análise.

Pois bem, importante ressaltar que tal composiÇão advem de
gestores e gestões diversas e anteriores a 2020, e que tomaram
decisôes diferentes à partir do exercício de 2001, sendo assim, após
minucioso levantamento junto ao setor de recursos humanos do
município, foi possível traçar a linha do tempo para identificação da
evolução dos subsÍdios ora questionados.

Em suma, com base nas informações extraídas do setor responsável
pelos cálculos dos pagamentos dos subsídios, segue abaixo tabela
evolutiva extraída do Processo Administrativo 12.45512022 do
município de Colatina, doc. 01, no qual se demonstra de forma
cristalina a evolução dos valores de 200'1 até de 2020:

1 Documento eletrônico Defesa/Justificativa 00866/2022-3, páginas 02l07

Assinado digitalnentê. conferência en wÍw.tcêês.tc.br ldentificador: 28808-2D011-8947À



2000 RS 5.?00.00 Valol aproYado Lei ,í.636i2000

2001 R§ -§.9.19.66 Reajustado o valor de R$ 5.700.00 coln base

uo iPC/IIPÊ acrumrlado de 0l/2000 a 12i2000
(4.38%)

2002 RS 5.949.66

200-l R$ 5.9.r9.66

200,r RS 5.949.66

2005 RS 5.949.66 Sern Reajuste. decisão Sestor ha epoca

2006 RS 5.949.66 Serrr Reajuste. decisão gestor ha epoca

2001 R§ 6.24i.14 596 LEI N" 531J/'2007 À PARTIR DE

AGOSTOI2007

2008 RS 6.611.9,- 6% LEI N": 5,172/2008 ,4. PARTIR DE

N.{AIO/2008

2009 R$ 6 621.9r-

2010 R$ 6.988.16 5.51% LEI N": 5646/:010 A PARTIR DE

AGOSTO/2010

201I RS 7.385.79 5.690lo LEI N': 5758/20t1 (i.{âo foi
aplicado)

201? RS 7.869.56

:01l RS 7.919.56 R$ 50.00 LEI N'; 599.11201J A P.{RTIR
DE AGOSTO/20I.]

2014 R$ 8.434.-r4 6.-50ou6 LEI N': 6l l5/201'1 .{ PARTIR DE

SETEI!ÍBROr201l

101 5 RS 9.2-14.-r4 0.095 % IPC/FIPE ACUI\,IULATIVO DE

JAN Á JtINHOI2O15

2016 R$ 9.134.34 Seru Reajnste. decisào -sestol ha época

20t7 RS 9.758.00 5olo LEI N" 640812017 A PARTIR DE

MAIO/?017

2018 R$ 9.758.00 Setn Reajuste- decisào gestor ha época

2019 R$ 10.245.90 5olo LEI N" 664612019 A PARTIR DE

DEZEMBRO/2oI9

RS 10.245.90 Seur Reajuste. decisào gestol ha época

Àssinâdo diqitalmentê. Conferência em wr,Í.tcees.tc.b! Idêntificador: 2E808-20011-8947À

TÀBELA DE REÁJI:STE DO PREFEITO

Ser» Reajuste. decisâo lrestoÍ La epoca.

Seru Reajuste. decisão gestor lm época.

Seiu Reajusle. decisão gestor ha época.

Selu Reajusrc. decisào gestor da epoca

6.550zo LEI N": 5825i2012 A PARTIR DE

ABRIL/2oI2

2020



TABEL.{ DE RE.{JUSTE DO VIC]E-PREFEITO

2000 R$ 3.580.00 Valor aprovado Lei 4.636/2000.

2001 RS 3.736.80 Reajustado o valor de R$ 5.700.00 colll
base oo IPC/FIPE acumulado de 0112000 a

l2l2000 (4,38o/o)

100: R$ 3.7-r6.80 Seur Reajuste. decisão gestor ha época.

1003 R$ 3.1-16.80 Setu Reajuste. decisão gestor ha epoca.

200.1 R$ 3.736.80 Seur Reajtste. decisâo gestol ha época.

2005 R$ 3.7-16.80 Sem Reajuste. decisào gestol hâ época.

R$ 3.736.80 Sern Reajuste. decisào gestol ha epoca

200? R$ 3_923.64 5olo LEI N" 531112007 A PARTIR DE

AGOSTOl2007

:008 R$ 4.159,05 60lo LEI N': 5372/2008 A PARTIR DE

MAIO/2008

1009 R$ 4.159.05 Sem Reajuste. decisào cestoÍ da época

2010 RS 4.i89.06

201I R$ 4.i89.06 5.690/0 LEI N": 5758i201I §ão foi

âplicado)

20t2 R$ 4.676.54 6.550./0 LEI N': 5825/2012 A PARTIR DE

ABRIL/20I2

1013 R$ 4.726.54 R$ 50.00 LEI N": 5993i2013 A PARTIR

DE AGOSTO/2o t3

t0l l R$ 5.033,7,- 6.500ó LEI N": 61 1-s/2014 Â PARTIR DE

SETEMBRO/20I4

:015 R$ 5.0-rJ.7l 0.095 Oá IPC,fIPE ACLIÀ{L,'I-ATIVO DE

JAN A JLTNHO/2o15 (lJào foi aplicado)

Àssinado diqrtalmente. ConÍerênciâ em Ír,'r . tcêês . tc . br Identiflcador: 2E80B-2D011-E947À
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2016 RS 5.033.77

2011 RS 5.:85.45 5OlO LEI N" 6408/2017 A PARTIR DE
MAIO/2o17

RS 5.285.15 Seur Reajuste. decisâo gestot ha época

l0l9 RS 5.5.t9.?2

2020 RS 5.549.72 Seru Reajuste- decisào gestor ha época

O gestor acostou documentação de suporte para comprovar suas alegaçôes, no

caso, d ocu me nto e letrôn ico Peça Com plem enlar 3421 I I 2022.8.

ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS.

Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor, entendemos

que o mesmo logrou êxito em seu intento. Explica-se.

De acordo com o RT 12612022, não foi possível validar os valores pagos a título de

subsídio aos Prefeito e Vice-prefeito no exercício financeiro de 2020. Conforme

apurado, havia a possibilidade de dois valores não conflitantes serem considerados

válidos, porém, os valores pagos aos agentes públicos referenciados não se

enquadravam nessas duas possibilidades.

Em sua defesa, o gestor apresentou um histórico contendo as bases legais que

reajustaram os valores dos subsídios, sendo quê êm algumas ocasiões não houve

reajuste.

Pois bem.

Àssinado drqitalmêntê. Confêrênciâ en rww.tcees.tc.br Identificador: 2E808-2D011-r947Ã

Seu Reajrste. decisào gestoÍ ha épocâ.

2018

5% LEI N' 664612019 A PARTIR DE

DEZEMBRO/2OI9

Dessa forma, com base nas informações acima apresentadas e
documenlos anexados, é possível afirmar que gestores anteriores
abriram mão de reajustes previstos em Leí com o intuito de náo
onerar os cofres públicos, sendo assim, como o item ora apontado
trouxe elementos e documentos que estão de acordo com os valores
recebidos pelo então prefeito e vice-prefeito do município, deve-se
afastar o presente indicativo irregularidade.



3

Compulsando as justificativas e o documento de suporte apresentado, verifica-se,

com precisão, o valor devido ao Prefeito e ao Vice-preÍeito a título de subsídio válido

no exercício Íinanceiro de 2020.

De toda sorte, os valores praticados estão amparados na legislação e não se

vislumbrou qualquer indicativo de irregularidade.

Assim, sugere-se o afastamento do indicativo de irregularidade apontado no item

3.2.12 do RT 12612022.

INDICATIVOS DE IRREGULARIDADE APONTADOS NO RT OO5312O224
(P ROC ESSO T CEES 0247 6 t202'.t -7 )

3.í Divergência entre o saldo bancário evidenciado no arquivo TVDISP e o
saldo dos extratos bancários encaminhados (item 3.3.1.í do RT 0053/20224)

Consta do RT 15312022:

Observa-se que há divêrgência não conciliada entre o saldo bancário
evidenciado no arquivo TVDISP e os saldos dos extratos bancários
encaminhados nas seguintes contas:

Saldo Bancário Recsbido

do exlrato: R$ í7.399,93
. Arquivo: EXTBAN - O -

2020 I 004 198 11008.

Dessa forma, considerando-se o art. 85 da Lei 4320/1964, sugere-se
notificar o gestor para apresentar esclarêcimentos/documentos que
julgar necessários.

DAS JUSTIFICATIVAS

Saldo Bancárlo
(TVDTSP)

15.894,29

Àsslnado diqitalÍnênte. Conferência em vh,rÀr.tcees.tc.br Idêntificàdor: 2E808-2D011-F947À

A dificuldade de a área técnica calcular os valores deve-se ao fato de que a lei

fixadora além de ser muito antiga é também dinâmica, podendo sofrer ou não as

revisões gerais anuais concedidas aos demais servidores.

Banco Conta Tipo Cqnta I Compl. Conta Fonte

004 20562 I 1008 1.001 - 0000



Devidamente citado, Termo de Citação 016712022-9, o gestor apresentou as

seguintes justificativas2:

De fato, efetivamente houve uma divergência do saldo bancário com
o saldo registrado na contabilidade do município em 31t1212020.

Tal divergência tem origem em uma conla bancária muito antiga e
sem movimentaÇão existente na agência em Teixeira de Freitas -
BA, do Banco do Nordeste e com dificuldades de acesso a extralos.

Sendo assim, em 2010712021 e 3110812021, doc.02, foram efetuados
os registros contábeis dos rendimentos que Íaltavam e sem
conhecimento em dezembro, e ato contínuo em 02t0g12021, doc.03,
o município transferiu os recursos para uma conta bancária do Banco
do Nordeste, porém, na agência sediada no munícipio de Colatina
com o intuito de melhorar a qualidade da informação fornecida pela
instituição.

Esclarecido o motivo de tal divergência e tendo em vista os ajustes
que foram efetuados, foi possÍvel conciliar corretamente os saldos
em 2021 os saldos bancário e contábil, ante aos documentos ora
ânexados, motivo pelo qual entendermos estarem presentes os
motivos para o aÍastamento do presente indicativo de irregularidade.

O gestor acostou documentação de suporte para comprovar suas alegações, no

caso, documentos eletrônicos Peças Complementares 3421gt2022-2 e
34220t2022-5.

ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS.

Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor, entendemos

que o mesmo logrou êxito em seu intento. Explica-se.

Em sua defesa o gestor alegou que se tratava de uma conta bancária muito antiga,

cuja agência bancária ficava no estado da Bahia e, por isso, não foi possÍvel a

obtenção dos extratos para os lançamentos devidos. Contudo, o gestor afirmou que

2 Documenlo eletrônico Defesa/J ustificativa 00866/2022-3, páginas 08/09.

Àssinado digitalmente. Conferência em ulrfr.tcees.!c.br Idêntificador: 2EB0B-2D011-E947À

De acordo com o RT 05312022 verificou-se divergência não conciliada entre o saldo

bancário evidenciado no arquivo TVDISP e a conta 20562 (Banco do Nordeste), no

montantê de R$ 1.505,64 (R$ 17.399,93 - R$ í5.894,29).



no exercício financeiro de 2021 foram procedidos os lançamentos de acerto na

respectiva conta bancária, conforme documentação de suporte encaminhada.

Pois bem.

Não é a primeira vez que os saldos bancários e a respectiva conciliação bancária do

município de Colatina apresentam problemas devido a manutenção de contas

correntes no Banco do Nordeste.

Em que pese tal observação, temos, no caso em concreto, quê a divergência

apontada na peça inicial foi devidamente esclarecida, ainda que somente no

exercício financeiro seguinte, sendo que tal fato não é relevante ou suficiente para

repercutir nas contas do gestor.

Dito isto, vimos opinar no sentido de que seja afastado o indicativo de irregularidade

apontado no item 3.3.1.1 do RÍ 05312022.

Para os dois próximos itens (3.2 e 3.3), o gestor apresentou defesa conjunta. Assim,

a análise de mérito destes pontos será levada a efeito ao Íinal do item 3.3 desta MT.

3.2 Divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da
Unidade Gestora e o valor inÍormado no resumo anual da folha de pagamentos
(RPPS) indicando ausência de empenho e liquidação (item 3.5.1.1 do RT
0053t2022-4)

Consta do RÍ 05312022:

No que tange às contribuições previdenciárias do RPPS (parte
palronal), veriíica-se, das tabelas acima, que os valores registrados
pela unidade gestora (R$ 0,00), no decorrer do exercício em análise,
representaram 0,00% dos valores devidos (R$ 113.061,49), sendo
considerados como passíveis de justificativas, para Íins de análise
das contas.

Àssinado digitalnenle. Conferência en D{w.lcees.tc.br Idenlificador: 2880B-2D01.1-8947À



3.3 Divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias da Unidade
Gêstora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RppS)
indicando ausência de pagamento (item 3.5.1.2 do RT 0053/2022-4)

Consta do RT 05312022:

Os valores pagos pela unidade gestora, em relação às contribuições
previdenciárias do RPPS (pârte patronal), no decorrer do exercício
em análise, representaram 0,00% dos valores devidos (inÍormados
no resumo anual da folha de pagamentos), sendo considerados
como passíveis dê justiÍicativas, para fins de análise das contas.

OAS JUSTIFICATIVAS

Devidamente citado, Termo de Citação 016712022-9, o gestor apresentou as

seguintês justif icativas3:

lnicialmente insta esclarecer que a justificativa abaixo apresentada
tem reflexo no esclarecimento nos dois indicativos, quais sejam:
3.5.í.1 e 3.5.1.2 do Relatório fécnico 0005312022-4.

Pois bem, importante ressaltar que os arquivos da PCF (folha de
pagamento) infelizmente, apresentaram, no exercício de 2020,
problemas de geração da Linha "Valor total da contribuição
suplementar (para entes com regime proprio que possuem déficit
atuarial) Portaria MPS 403/2008".

Assim, êm virtude de erro na programação de geração dos arquivos
XÀ/L pela empresa fornecedora de software, esse campo foi gerado,
equivocadamente, com o valor da Base de Cálculo da Linha "Base
de cálculo da contribuição previdenciária patronal devida ao RPPS,
inclusive í3o, que destacamos no arquivo da PCF, e ainda duplicou o
mesmo em todos os meses.

Para corroborar as alegações acima apresentadas, destacamos no
extrato consolidado da folha de pagamento, doc. 04, as respectivas
linhas que indicam os valores que contém os erros de geração dos
arquivos mencionados.

A título de exemplo, tomemos por base o mês de janeiro de 2020
constante do extrato consolidado da folha de pagamento, doc. 04,
onde a base de cálculo do mês é de R$ 3.454,68 e o valor da
contribuição pâtronal devido e de R$ 760,03.

Ante a inconsistência do referido extrato, a alíquota suplementar -
mesmo que não devida - mostra-se no montante de R$ 6.909,36, ou
se.ia, exatamente 200% (dobro) da basê de cálculô apresentada na

3 Documento eletrônico Defesa/Justificativa 00866/2022-3, páginas 09/'1 3

Àssinâdo diqitalnente. Conferênciâ êm wrw.tcees.lc.br Idêntificador: 28808-2D011-E947À



linha "Base de cálculo da contribuição previdenciária patronal devida
ao RPPS, inclusive 13o.

Não obstante, de íato, há sim um erro, porém formal, de
contabilização das contribuições patronais incidentes sobre a base
de cálculo demonstrada na PCF, pois, no momento do empenho da
despesa o setor de contabilidade classiÍicou tais despesas de forma
equivocada, ou seja, utilizou o elemento de despesa 3.1.90.13.00
Contribuiçóes Patronais (RGPS), doc. 05, ao invés do elemenlo de
despesa 3.1.91.13.00 Contribuições Patronais (RPPS), com isso, tal
equívoco impediu a área técnica desta Corte identificar os referidos
empenhos e pagamentos quando procedeu a análise da prestação
de contas em questão.

lmportante ressaltar que o doc. 05 parte da presente justificativa e
acima mencionado, tem a informação de pagamento no montante de
R$ 8.084,39 referente a parte patronal do servidores cedidos, porém,
há uma nova divergência, pois, quando se soma os valores
referentes à parte patronal enviados na PCF, temos o montante
apurado de R$ '13.460,48 gerando uma diferença de R$ 5.376,09,
contudo, insignificante, que deve ter o mesmo entendimento
manifestado na análise do tem item 3.5.í.4 divergência entre o valor
recolhido das obrigaÇões previdenciárias do servidor e o valor
informado no resumo anual da Íolha de pagamentos (RPPS), senão
vejamos:

Ressa/la-se que valor envolvido se encontra abaixo do valor de 5.000
(cinco mil) Aftes. Entretanto, entende-se tal situação pressupõe falha
entre os controles da folha de pagamento e os valores registrados na
contabilidade, devendo-se, à luz do disposÍo no ai. 12-A da
Resolução TCEES 297/2016 (alterada pela Resolução TCEES
320/2018), recomendar ao atual gesÍor responsável a conciliaçáo e
correção da possível impropriedade referente a contribuição do
servidor, entre a folha de pagamento e a contabilidade incluindo as
providências realizadas em notas explicativas na próxima prestação
de contas anual.

Quanto a isto, cabe ressaltar que já foram adotados controles sobre
tais inconsistências demonstradas na folha de pagamento, bem
como, acertos por parte da empresa fornecedora do software
responsável pela gestão dos arquivos que são enviados por meio da
PCF, bastando veriÍicar que no exercício de 2021 tais inconsistências
já não mais existiram.

Conclui-se então que tais apontamentos devem ser considerados
sanados e aíastados os respectivos indicativos de irregularidade.

Tal alíquota - ainda que existente - seria inimaginável qualquer
RPPS instituir uma alíquota suplementar de 2o0o/o para entes com
regime próprio que em tese possuam déficit atuarial, ficando evrdente
que se trata de um erro de geração dos arquivos enviados ao TCEES
por meio do cidades folha de pagamento - PCF, que foram gerados
pela empresa fornecedora de software, ressaltando ainda que isso
aconteceu em todos os meses de 2020.

Àssinado digitalmente. confêrêncià em e,irí.tceês.tc.b! Idêntificador: 28808-2D011-F94?À



Não obstante, ainda se torna importante frisar a excelente gestão
orÇamentária das contas em análise, onde foi apurado superávit
orçamentário e financeiro antes nunca visto na história recente do
municÍpío, e total respeito às Leis Orçamentária e das Diretrizes
Orçamentárias.

Não diferente se apura da gestão fiscal com total e pleno
cumprimento dos artigos 42 e 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal,
bem como as metas fiscais estabelecidas.

Da mesma forma observa o irrestrito respeito aos limites
constitucionais e infraconstitucionais quanto aos gastos com ensino,
saúde e pessoal, além de outros constantes dos Relatórios Técnicos
sobre a Prestação de Contas em questão.

O gestor acostou documentação de suporte para comprovar suas alegações, no

caso, documentos eletrônicos Peças Complementares 3422112022-1 e

34222120224.

ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS.

Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor, entendemos

que o mesmo logrou êxito em seu intento. Explica-se.

Em sua defesa, o gestor apresentou justificativa apresentada originariamente em

outro processo, conforme se depreende da escrita e da forma como se concluiu tal

contestação. Nessa linha, o gestor apontou que houve erro na geração do arquivo

PCF, ora gerando lançamentos em duplicidade, ora lançando valores relativos a

outras fontes em linhas erradas. Para corroborar com suas justificativas, o gestor

apresentou documentaçâo de suporte com os valores corretos e, por fim, sugeriu

que tal ponto fosse relevado considerando o baixo potencial ofensivo da

irregularidade (abaixo de 5.000 VRTE).

Pois bem.

Assinàdo diqitalmente. Conferêncià en www.tceês.tc.br Idêntificâdor: 28808-2D011 E94rÀ

De acordo com o RT 05312022 verificou-se divergência entre os valores liquidado

(item 3.5.í.1 do RT) e pago (itêm 3.5.1.2 do RT) das obrigações previdenciárias da

Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos

(RPPS) indicando ausência liquidação e pagamento da despesa.



lnicialmente, cabe registrar que atualmente o município de Colatina/ES não possui

RPPS ativo

Contudo, ainda existem lançamentos no Regime Próprio oriundo de exercícios

financeiros antigos, sendo que cabe à contabilidade a evidenciação e o registro

correto de tais lançamentos. Registre-se, nesse mesmo sentido, que foram

identificados apontamentos que indicam a existência de apenas 3 servidores na

linha descrita.

Voltando ao caso em concreto, os documentos e justificativas apresentadas

apontaram para uma falha na geração do arquivo relativo à folha de pagamento,

sendo certo ainda que tais valores não poderiam ser considerados corretos.

Também cabe registrar que devido à falha no arquivo FCP não foi possível precisar

a exatidão dos valores apresentados pelo gestor. Entretanto, existe razoável certeza

de que os valores colacionados aos autos são compatíveis com o total de servidores

que se enquadram nessa situação.

Assim e, considerando não haver indícios de não pagamento das contribuiçôes

previdenciárias patronais ou a ausência de recolhimento dos valores retidos dos

servidores públicos alcançados pelo RPPS, vimos opinar no sentido de que sejam

afastados os itens 3.5.1.1 e 3.5.í.2 do RT 05312022.

Àssinado digitalnênte. Conferência êm 'r!üir.tcêes.tc.br Idêntificador: 28808-2D011-894?À



4. PROPOSTADEENCAMINHAMENTO

Regularmente citado, o responsável apresentou justificativas que, após a análise,

concluiu-se por acolher as razôes dos índicativos de irregularidade descritos nos

itens 3.1.12 do RT 12612022 (processo TCEES 02389/2021-1) e; 3.5.1.í e 3.S.í.2
do RT 05312022 (processo TCEES 0247612021-7), não remanescendo

irregularidades que possam repercutir na apreciação das contas do prefeito (Decisão

Plenária no 1512020).

Propõe-se ainda, conforme consta da conclusão do Relatório Técnico i2612022-1 .

dar ciência ao atual prefeito, na forma do art. go da Resolução TCEES N" 361, de

19 de abril de 2022, da necessidade de proceder à conciliação e correção de
possível impropriedade na contribuição do servidor ao RppS, entre a folha de
pagamento e a contabilidade, incluindo as providências realizadas em notas

explicativas na próxima prestação de contas anual, conforme apontado nos itens

3.5.1 .3 e 3.5.í.4 do RÍ 05312022.

Vitória/ES, 0B de julho de 2022.

JOSÉ ANTONIO GRAMELICH
Auditor de Controle Externo

Âssinado digitalmênte. Conferência êm s{w.tcees.tc.br Iden!i.ficador: 2E808-2D011-8947À

Foi examinada a Prestação de contas Anual relativa à prefeitura Municipal de

colatina, exercício de 2020, sob a responsabilidade do senhor sérgio Meneguelli,
formalizada de acordo com a lN TCEES 68/2020, e instruída considerando-se o

escopo delimitado pela Resolu çãto TC 29712016 e alterações posteriores.
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a

RELATORIO TÉCNICO DAS CONTAS DO CHEFE DO

T
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

PROCESSO:
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CONSELHEIRO RELATOR:
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OBJETIVO:
Apreciação e emissão de parecer prévio que
subsidiará a Câmara Municipal no julgamento
das contas do chefe do Poder Executivo

EXERCícrO:

RESPONSÁVEL PELAS CONTAS

RESPONSÁVEL PELO ENVIO DAS CONTAS

2020

SERGIO MENEGUELLI

JOAO GUERINO BALESTRASSI

USUÁRIOS PREVISTOS:
Conselheiros, substitutos de conselheiros e
procuradores do Ministério Público junto ao
Tribunal, sociedade e Câmara Municipal
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00126t2022J1

Luiz Carlos Ciciliotti da Cunha

Colatina
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SUMÁRIO EXECUTIVO

O Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo (TCEES), em cumprimento ao art.

7'1, inciso ll, da Constituição do Estado, apreciou a prestação de contas do(a) chefe

do Poder Executivo municipal de Colatina, Senhor(a) SERGIO MENEGUELLI,

relativa ao exercício de 2020, objetivando a emissão de relatório técnico e de

parecer prévio, cujas conclusões servirão de base para o julgamento das contas a

ser realizado pela respectiva Câmara Municipal, em obediência ao disposto no art.

29 da constituição estadual.

O relatório técnico, elaborado com a participação de diversas unidades técnicas

deste Tribunal e sob a coordenação da Secretaria de Controle Externo de

Contabilidade, Economia e Gestão Fiscal (SecexContas), analisou a atuação do(a)

chefe do Poder Executivo municipal, no exercício das funções políticas de

planejamento, organizaçâo, direção e controle das políticas públicas, em respeito

aos programas, projetos e atividades estabelecidos pelos instrumentos de

planejamento aprovados pelo Poder Legislativo municipal; bem como a

observância às diretrizes e metas fiscais estabelecidas e o devido cumprimento

das disposições constilucionais e legais aplicáveis.

No que tange à metodologia adotada, as unidades técnicas do TCEES examinaram

os demonstrativos, documentos e inÍormações de natureza contábil, financeira,

orçamentária, patrimonial e operacional, exigíveis pela lnstrução Normativa TC 68,

de 8 de dezembro de 2020 e suas alterações posteriores, de Íorma a possibilitar a

avaliação da gestão política do(a) chefe do Poder Executivo municipal. Esta

avaliação, precedida pela análisê de consistência dos dados e informações

encaminhados eletronicamente a este Tribunal, se baseou no escopo de análise

definido em anexo específico da Resolução fC 297, de 30 de agosto de 2016 e,

ainda, nos critérios de relevância, risco e materialidade dispostos na legislação

aplicável, contemplando adoção de procedimentos e técnicas de auditoria que

culminaram na instruçáo do presente relatório técnico. Cabe registrar, ainda, que o

TCEES buscou identificar, no curso da instruçáo processual ou em processos de

Àssinado digitalmente. Conferênciê em www.lcees.tc.br tdentificador: 88039-E63CD-34409

O que o TCEES apreciou?
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fiscalizações correlacionados, os achados com impacto ou potencial repercussão

nas contas prestadas, os quais seguem detalhados no presente documento.

O que o TCEES encontrou?

Em linhas gerais identificou-se que o município obteve resultado superavitário no

valor de R$ 35.657.849,82 em sua execução orçamentária no exercício de 2020

(subseção 3.2.3).

Como saldo em espécie para o exercício seguinte, o Balanço Financeiro apresentou

recursos da ordem de R$ '122.393.046,68. Os restos a pagar ao final do exercÍcio

ficaram em R$ 30.319.438,92, de acordo com o demonstrativo dos restos a pâgar

(subseção 3.3. í ).

O município cumpriu o limite de aplicaçâo em Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino (subseçáo 3.4.2.1): limite de aplicação dos 60% do FUNDEB com magistério

(subseção 3.4.2.2), bem como, cumpriu o limite constitucional previsto para

aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde (subseção 3.a.3.1);

limite máximo de despesa com pessoal do Poder Executivo (subseção 3.4.4.1) e,

por fim, cumpriu o limite máximo de despesa com pessoal consolidado (subseção

3.4.4.2).

No que tange àLC 17312020, com base na declaração emitida, considerou-se que o

chefe do Poder Executivo no exercício analisado não expediu ato quê resultasse em

aumento da despesa com pessoal, cumprindo, portanto, o a/.. 21,1, da LRF e o art.

8o da LC 17312020 (subseção 3.4.5).

Do ponto de vista estritamente fiscal, ficou constalado que em 3'l11212020 o Poder

Executivo possuía liquidez para arcar com seus compromissos financeiros,

cumprindo o dispositivo legal previsto no art. 1o, § 'lo, da LRF (subseção 3.4.8).

Em análise típica de encerramento de mandato ficou constatado que o Chefe do

Poder Executivo não contraiu obrigações de despesas nos dois últimos

quadrimestres do último ano de mandato e inscritas em restos a pagar processados

e não processados, com insuficiência de disponibilidade de caixa (subseção 3.4.10).

Àsstnado diqilalnente. Conferêncj.a em wrw,tcees.tc.b! Idêntificador: 88039-E63CD-344D9
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Em relação ao aumento de despesa com pessoal nos últimos 180 dias de mandato,

ficou constatado, com base na declaração emitida, que o Chefe do Poder Executivo

não expediu ato que resultasse em aumento da despesa nesse período, cumprindo,

portanto, o aft.21,ll a lV, da LRF (subseÇão 3.4.10.1).

Por fim, embora não abordados neste tópico, encontram-se destacados no corpo do

relatório inÍormações importantes sobre a conjuntura econômica e fiscal (seção 2);

riscos e ameaças à sustentabilidade fiscal (subseção 3.8); dados e informaçôes

sobre as demonstrações contábeis consolidadas do município (seção 4); ações

relacionadas ao enfrentamento da calamidade pública (seção 5); resultados

alcançados nas polÍticas públicas (seção 6); atos de gestão em destaque (seção 7);

e monitoramento das deliberações do colegiado (seção 8).

Qual é a proposta de encaminhamento?

Em análise preliminar à apreciação definitiva das contas, restou consignado nos

autos proposta de oitiva do chefe do Poder Executivo municipal por: divergência

entre os valores apurados, com base na legislação encontrada, e os valores dos

subsídios pagos ao Prefeito e ao Vice-Prefeito (subseção 3.2.12\: divergência entre

o saldo bancário evidenciado no arquivo TVDISP e o saldo dos extratos bancários

encaminhados (item 3.3.1.1 do RT 53/2022, proc. apenso TC 247612021);

divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da Unidade

Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos (RPPS)

indicando ausência de empenho e liquidação (item 3.5.1.1 do RT 53/2022, proc.

apenso TC 247612021) e divergência entre o valor pago de obrigações

previdenciárias da Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de

pagamentos (RPPS) indicando ausência de pagamento (item 3.5.1.2 doRT 5312022,

proc. apenso ÍC 247612021).

Além disso, preliminar à apreciação definitiva das contas, ressalta-se a existência de

proposta de recomendação ao município de Colatina, para que passe a apresentar o

Demonstrativo de Renúncia de Receitas (DEMRE) informando todos os itens

constantes da respectiva tabela, incluindo os contribuintes beneficiados (subseção

Àssj.nado dlgità]mentê. Confêrência em rri,l,.tcees.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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3.5); para que se abstenha de conceder isençáo em face da Contribuição sobre o

custeio da lluminação Pública, assim como tome as medidas jurídicas cabÍveis para

adequar o interesse na concessão do benefício em conformidade com Constituição

da República e com a Lei de Responsabilidade Fiscal; para que passe a observar as

previsôes orçamentárias para renúncia no transcorrer da execução orçamentária,

respeitando o planejamento ou ajustando o mesmo à nova realidade financeira

(subseção 3.5.2); para que o Demonstrativo da Estimativa e Compensação da

Renúncia de Receita do Anexo de Metas Fiscais da LDO seja preenchido conforme

o modelo previsto no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), constando todos os

itens de Íorma obrigatória, assim como todos os benefícios fiscais instituídos na

legislaçáo municipal (subseção 3.5.2); para que passe a encaminhar junto ao projeto

de lei orçamentária anual o demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas

e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissôes, subsídios e benefícios de

natureza financeira, tributária e creditícia (subseção 3.5.2) e, finalmente, para que o

cheÍe do Poder Executivo municipal para que proceda, nos próximos exercícios,

conciliação e correção de possível impropriedade na contribuição do servidor

ao RPPS, entre a folha de pagamento e a contabilidade, incluindo as

providências realizadas em notas explicativas na próxima prestação de contas

anual (itens 3.5.1.3 e 3.5.1.4 do Relatório Técnico 53120224, proc. apenso TC

2.47612021-7).

Por último, proposta de alerta ao chefe do Poder Executivo municipal, quanto à

importância do pleno cumprimento do disposto no artigo 45, da LRF, assegurando

que o início de novas obras não prejudique a continuidade daquelas já iniciadas, e

caso a execução ultrapasse um exercício financeiro, observe que não poderá iniciá-

las sem prévia inclusão no PPA, ou sem lei que autorize a inclusão, conforme

estabelece o art. 167, § 1o, da CF (subseção 7.1.1).

Quais os próximos passos?

Após apreciar e emitir parecer prévio sobre as contas prestadas pelo(a) chefe do

Poder Executivo, o TCEES encaminhará o referido parêcer ao Poder Legislativo

municipal que tem a competência constiticional para o seu julgamento. Na

Àssinado digitalnente. Conferência en rn r.tcees.tc.b! Identificadori 88039-E63CD-344D9
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sequência, com base nas conclusôes geradas no âmbito da referida apreciação, o

Tribunal passará a monitorar o cumprimento das deliberaçóes do colegiado, bem

como os resultados delas advindos.
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APRESENTAçÃO

O TCEES, órgão de controle externo do Estado e dos Municípios, nos termos da

Constituição Federal e Estadual e na forma estabelecida em sua Lei Orgânica,

desempenha nestes autos, uma das principais competências que lhe são atribuídas:

"apreciar e emitir parecer prévio sobre as contas prestadas pelos prefeitos, no prazo

de até vinte e quatro meses, a contar do seu recebimento".

A análise realizada pelo Tribunal subsidia o Poder Legislativo com elementos

técnicos para emitir seu julgamento e, assim, atender a sociedade, no seu justo

anseio por transparência e correçáo na gêstão dos recursos públicos municipais.

As contas, as quais abrangem a totalidade do exercÍcio financeiro do município e

compreendem as atividades do Poder Executivo e Legislativo, consistem no Balanço

Geral do Município e nos demais documentos e informaçôes exigidos pela lnstrução

Normativa ÍC 6812020. Ao mesmo tempo, as contas devem estar obrigatoriamente

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo da unidade responsável pelo

controle interno.

Dessa forma, com vistas ao cumprimento do disposto no arl. 122 e o § 20 do art. '123

do RITCEES, o prazo para emissão do parecer prévio sobre esta prestação de

contas encerra-se em 0510412023, considerando 0510412021 como data-base para

início da contagem do prazo, após o completo recebimento das contas.

Àssinado digitalmente. Conferêhc1â em wwv.tcêês.tc.br Identlficaclorr 88039-E63CD-344D9

Encaminhadas pelo(a) Excelentíssimo(a) Senho(a) Prefeito(a) Municipal, JOAO

GUERINO BALESTRASSI, no dia 0510412021, as contas ora analisadas reÍerem-se

ao perÍodo de atuação do(a) responsável pelas contas, Senho(a) SERGIO

MENEGUELLI.

Considerando que a prestação de contas foi entregue em 0510412021, via sistema

CidadES, verifica-se que a unidade gestora observou o prazo limite de 3010412021 ,

definido em instrumento normativo aplicável.
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1. TNTRODUÇÃO

1.1 Razões da apreciação das contas do prefeito municipal

A Prestação de Contas Anual (PCA), objeto de apreciação neste Processo

TC 023891202'l-1, reflete a atuação do(a) cheÍe do Poder Executivo municipal, no

exercício das funções polÍticas de planejamenlo, organização, direção e controle das

políticas públicas, em respeito aos programas, projetos e atividades estabelecidos

pelos instrumentos de planejamento aprovados pelo Legislativo municipal, quais

sejam: o Plano Plurianual de lnvestimento, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a
Lei Orçamentária Anual; bem como, em respeito às direlrizes e metas fiscais

estabelecidas e às disposições constitucionais e legais aplicáveis.

A Prestação de Contas Anual é composta pelas demonstraçóes contábeis e demais

peças e documentos que integram a referida PCA, consolidando as contas das

unidades gestoras.

As contas consolidadas foram objeto de análise pelo(s) auditor(es) de controle

externo que subscreve(m) o presente Relatório Técnico (RT), com vistas à

apreciação e à emissão do parecer prévio que subsidiará o julgamento da prestação

de contas anual do prefeito, pelo Poder Legislativo municipal.

'Art. 71. O controle externo, â cargo da Assembleia Legislaliva ou da CâmaÍa Municipal, será
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado ao qual compete: I - (...);
ll - emitir parecer prévio sobrê as contas dos Prefeitos, em até vinte e quatro meses, a contar do seu
recebimento, e julgar as conlas do Tribunal de Justiça, do Ministério Público e das Mesas da
Assembleia Legislativa e das Câmaras Municipais, em até dezoito meses, a contar dos seus
recebimentos, (... )'Aí. 76. (... )

§ 1o As contas serão êncaminhadas pelo Prefeito ao Tribunal de Contas até noventa dias após o
encerramento do exercício, salvo outÍo prazo fixado na lei orgânica municipal.

Àssinado digi!alnente. Conferênciâ eh súr,.tcees.tc.br ldentlficador: 88039-E63CD-344D9

O chefe do Poder Executivo municipal, por exigência do artigo 71 da Constituição

Estaduall e do artigo 76, §2o Lei Complementar 621 , de 8 de março de 2012 (Lei

Orgânica do Tribunal)2, é o responsável por prestar as contas anualmente ao

TCEES.
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Processo de oprecloção dos contos prestodos
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Considerando o resultado da análise do processo sob apreciação, tem-se a

evidenciar o que segue:

1.2 Visão Geral

1.2.1 História do município

Durante longo tempo o rio Doce, constituindo o limite natural entre a zona povoada e

a região desconhecida ao norte do Espírito Santo, apresentou-se como a única via

de acesso às terras que hoje formam o município de Colatina3. Das tentativas de

colonização através de seu curso e que se prolongaram até a última década do

século XlX, Linhares Íoi o único núcleo populacional que se formou.

Em 1857, Nicolau Rodrigues dos Santos França Leite, com 48 colonos, iniciou na

margem esquerda do rio Doce, entre os rios Pancas ê São Joáo, a colônia de

Fransilvânia. A morte de Avelino dos Santos França Leite, vítima de uma das

incursôes dos botocudos, levou-a, todavia, à decadência e, posteriormente, a

completo aniquilamento.

As notícias que circularam, então, acerca da ferocidade daquela tribo indígena,

redundaram ao desvio para outras colônias de sucessivas levas de imigrantes

europeus, o que retardou o devassamento da região. A colônia do Limão, por esse

fato, só em 1888 conseguiu receber os primeiros imigrantes italianos. Desta vez,

entretanto, o local foi assolado pela malária e os poucos sobreviventes emigraram

para o sul, malogrando-se, então, mais essa tentativa_

O povoamento do território colatinense só se efetivou realmente a partir do último

decênio do século XlX. Com a expansão da colônia de Santa Leopoldina, o

movimento colonizador tomou a direção do norte. O núcleo Antônio Prado, iniciado

na região serrana do Canaã, constituído, em sua maior parte, de imigrantes italianos

que se dedicavam à cafeicultura, estendeu-se pelo vale de Santa Maria do Rio

Doce. A inspetoria Especial de Terras e Colonização da ProvÍncia, dirigida na época

pelo engenheiro Joaquim Adolfo Pinto Pacca, cuidava da demarcação e distribuição

dos lotes devolutos, com área padrão de 30 hectares.

Àssinado digitalmente. Confêrência em 1.,úr.tcees.tc.br Identificador: 8B039-E63CD-34{D9

Núcleo de Contíolê Extemo de Consolidaçáo das Contas de Govemo - NCCONTAS

3 Fonte: IBGE.



Produzido eÍn fase ánterio! ào julgàÍnento r4/16i
ÍRIBUNÂI DE CONÍAS DO
ESTADO DO ESPiRITO SÀNTO

Núcleo dê Conlrole Eíemo de CohsolidaÉo das Conlas de Govemo - NCCONTAS

A primeira povoação formada dentro dos atuais limites municipais foi Mutum

(Boapaba) e, mais tarde, Barracão de Baunilha, às margens do rio Baunilha. A barra

do Santa Maria no Rio Doce constituía o ponto terminal da zona pioneira, pois a

barreira florestal que se lhe deparava à margem esquerda do Doce e a ameaça

constante do gentio impediam a expansão para o norte, advindo, daí, a construção

de alguns casebres onde se ergue, hoje, o bairro de Colatina Velha, primeiramente

denominado Arraial da Barra de Santa Maria.

4 A Íormaçâo administrativa do município se enconlra no Apêndice A

Àssinado digitalmente- Conferência en rrr,iÍ. tcees . tc . b. Id€ntificador: 88039-E63CD-344D9

Em í899, o local foi elevado à sede de distrito, e, então, o engenheiro Gabriel Emílio

da Costa deu-lhe o nome de Colatina, em homenagem à Dona Colatina, esposa do

governador Muniz Freirea.
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1.2.2 Pertil socioeconômico do município
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í.2.3 Administração municipal

De acordo com a legislação vigente, temos que o município de Colatina apresenta

uma estrutura administrativa concentrada. Assim, a Prestação de Contas Anual é

composta pelas demonstrações contábeis e demais peças e documentos que

integram a referida PCA, consolidando as contas das seguintes Unidades Gestoras

(UG's): Serviço Colatinense de Saneamento Ambiental, Prefeitura Municipal de

Colatina, Câmara Municipal de Colatina, Fundo Municipal de Saúde de Colatina.

1.2.4 Resultados das contas dos prefeitos nos últimos anos

Quadro 1 - Situa ão das contas dos cheíes do Poder Executivo munici al

Fonte: Sistema e-TCEES, disponivel em 11412022

'Nota: No exercÍcio em que há processo de recurso registrado no quadro, o Parecer Prévio e o
resultado sáo oriundos do recurso.
'*Nota: Parecer Prévio 100/20'Í9, mantido incólumê após apreciação do recurso de reconsideração
(proc. TC 1.45412020-'l, PP 11812020-9)

1.3 Objetivo da apreciação

O objetivo principâl da apreciação é avaliar a atuação do prefeito municipal no

exercÍcio das funçôes políticas de planejamento, organização, direção e controle das

políticas públicas do municÍpio, para ao final opinar pela emissão de parecer prévio

dirigido à Câmara Municipal no sentido de aprovar, aprovar com ressalva ou rejeitar

as contas prestadas.

1.4 Metodologia utilizada e limitações

A análise das contas do(a) chefe do Poder Executivo municipal observou as

disposições contidas nos Capítulos ll e lll, do Título lV, do Regimento lnterno do

TCEES, aprovado pela Resolução TC 261 de 4 de junho de 2013 (RITCEES), bem

como atendeu as diretrizes de que trata o art. 50 da Resolução ÍC 297120'16 e os

Erercício Rcsponsávels Processo TC
Número Data Resultâdo

201S

20'18

2017

2016

20't5

2014

2013

SerBio Meneguelli

Sergio Meneguelli

Sergio Meneguelli

teonârdo Deptul5ki

Leonerdo Deptul5ki
Leonardo Deptul5ki

Lêonâído Deptubki

03154/2020.6

0866s/2019-3

o37 44/2O1A-7

05123/2017 -4

03914/2016-5

03756/2015-5

ozao7 /2014-4

02230120?0-1

0707st2017 -2

oo111/2O2O-1

00116/2021-8

0100/2019-5r.
0072012079-2

@76712017-2

00015/2016-4

20/11/2O2O

09/12/2021
09/10l2Ot9
11/121201.9

79/7212017

22103/2o't 6

AguardarÉo inslruçãô lécnica
Âpaovação com ressãlvâ

Aprovação com ressâlvâ

Aprovação com rêssâlvã

Âprovação

Aprovaçáo

Aprovação

Àssinado digi!alInente. Conferência en w}r!í.tcees.tc.br Identificador: 88039-E63cD-344D9
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pontos de controle definidos no Anexo 2 da referida Resolução, exceto quanto:

avaliação da Programação Íinanceira orçamentária e Íinanceira e o cronograma de

desembolso na forma estabelecida na LRF; impactos dos aportes para cobertura de

déficit financeiro do Regime Próprio de Previdência Social na previsão e/ou

afetação das metas de resultados Íiscais; limitação de empenho e movimentação

financeira nos casos em que a realização da receita possa não comportar o

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidos nas metas

fiscais; aplicação dos recursos do Fundeb no exercício; verificação do cumprimento

das vedações previstas no artigo 22 da LRF (apuração em autos apartados);

verificação do cumprimento das medidas de recondução da despesa total com

pessoal ao respectivo limite (apuração em autos apartados); comprometimento

anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada, inclusive

relativos aos valores a desembolsar de operações de crédito já contratadas e a
contratar; avaliação da alienação de ativos; avaliação da transparência na gestão e

registro e arrecadação de créditos inscritos em Dívida Ativa.

Registra-se, por fim, a ausência de realização de auditoria financeira nas

demonstrações contábeis do município.

O volume de recursos envolvidos na ação de controle externo, observado nestes

autos, corresponde a R$ 480.985.930,13 (Total do Ativo).

1 .6 Benefícios estimados da apreciação

Os benefícios estimados da apreciaçáo correspondem ao aumento da confiança nas

demonstraçôes contábeis e fiscais das unidades jurisdicionadas; melhorando a

fidedignidade, compreensibilidade, tempestividade, comparabilidade e

verificabilidade das informações apresentadas para fins de prestação de contas; o

acompanhamento das ações de enfrentamento da calamidade pública (Covid-19) e,

ainda, o asseguramento de que os resultados divulgados sejam efetivos e possam

ser comprovados, ou seja, garantir que estejam suÍicientemente evidenciados

possibilitando o fomento do controle social.

Àssinado digitalmente. Conferência em vriru.tcees.tc.br Idêntificador: 88039-E63CD-344D9

1.5 Volume de recursos Íiscalizados ou envolvidos
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'1.7 Processosrelacionados

Proc. TC 70712020 (Obras paralisadas); proc. TC 4.847t2O20

(Transparência pública); proc. TC 3.36712016 (Levantamento sobre controle lnterno

em 2016); proc. TC 2.31',12019 (Levantamento sobre controle interno em 201B);

proc. TC 3.55912020 (Levantamento sobre controle interno em 2020); proc. TC

2.91812015 (Relatório de auditoria ordinária 1612015), proc. TC 5.69912017

(Relatório de auditoria 1712017); proc. TC 6.056/2016 (Relatório de auditoria

3412016); proc. TC 7.48012018 (Relatório de auditoria 3712018); proc. TC

2.73912021 (Relatório técnico das contas do governador de 2020); proc.

1.43912020 (Auditoria de Conformidade realizada na Secretaria de Estado da

Saúde (Sesa) e nas 78 Secretarias Municipais de Saúde); Proc. TC 4.59712020

(Levantamento Covid-19); proc. TC 15.058/2019 (Fiscalizaçáo da administração

tributária municipal); proc.TC 1 .40512020 (Auditoria Operacional com

Levantamento da Situação das redes de Ensino do Estado); proc. TC

2.21312020 (Levantamento contendo as ações em educação realizadas durante

a pandemia); proc. TC 45BB|2O20 (Representação decorrente de ausência de

repasse de contribuições previdenciárias) e proc. TC 2.4761202'l (prestação de

contas anual de gestão).

2, CONJUNTURA ECONÔMICA E FISCAL

Esta seção apresenta a coniuntura econômica que prevaleceu no ano 2020, em

nível mundial, nacional e estadual. Expõe dados da economia do município, os

aspectos socioeconômicos e o ambiente de negócios local. Mostra a visão geral da

política fiscal (receita e despesa) municipal e o endividamento. Por fim, relata a

situação geral da previdência. Vale registar que os dados utilizados nesta seção

Íoram obtidos em sites, publicaçôes, consulta ao Painel de Controle do TCEES e ao

sistema CidadES durante os meses de abril a maio de 2020, podendo sofrer ajustes

após regular fis calizaçâo desta Corte de Conlas.

Àssinado dlgilalmênte. Conferência êm ',r,r.tcêes.!c.br Identificâdor: 88039-E63CD-344D9
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2.1 Conjuntura econômica mundial, nacional e estadual

A conjuntura econômica no ano de 2020, no país, no mundo e no Espírito Santo,

bem como o comportamento das principais variáveis das finanças públicas do

estado que impactaram a gestão financeira e orçamentária foram resumidamente o

que segue:5

As expectativas iniciais não contemplaram a crise decorrente da pandemia da

Covid-19, que afetou profundamente a trajetória esperada para a economia ao

longo de 2020.

A medida que o vírus avançava no Brasil, as expectativas do PIB para 2020

despencaramG. Porém, no 20 semestre houve a recuperação das atividades

econômicasT o que provocou melhora nas expectativas, sem contudo, reverter a

queda do PlB, mas amenizando-a: PIB inicial de +2,30%, passando por -6,54% no

meio do ano e finalizando com a expectativa de -4,36%.

A desvalorização do real e o consequente aumento dos custos dos insumos

empresariais e a escalada dos preços internos dos alimentos repercutiram em

expectativas maiores da inflação, acima do centro da mela (4o/o), mas dentro do

limite estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional, entre 2,5o/o e 5,5o/o.

Economia Mundial:

A economia mundial, já enfraquecida em 20198, teve o cenário agravado com a

pandemias.

Os países proveram pacotes de estímulo fiscal e de apoio às empresas e

adotaram políticas monetárias extremamente expansionistas, o que ajudou evitar

5 Extrâído do capítulo 2 do Íelatório técnico das contas do governador de 2020 (Processo TC
273912021\.
u Em t91612020, a expectativa mais otimista para o PIB de 2O?O era de -3,83% e a mais pessimista
era de -1 '1,00%, enquanto a mediana era de -6.50% (Relatório Focus do Bacen).' Em 2020, o NATR/TCE-ES elaborou infoÍmes econômicos com variávêis de alta fÍequência que
subsidiaram os Boletins ExtÍaordinários publicados no site do TCE-ES. Neles, pôde-se observar a
recuperaçáo em "V" de diversos setores da economia, atingindo nÍveis pré-pandemia.
" Em 2019, o crescimento da economia global Íecuou paÍa 2,8ok.
e O FMI estimou uma queda do PIB mu;diãl de -3,57" em 2020, ante uma previsáo anterior pré-crise
de aumento de +3,3%.

Assinado digitalment'ê. Conferência em wsw.lcees.!c.br rdentificador: 84039-E63CD-344D9

Expectativas 2020:
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os cenários mais pessimistas e possibilitar uma rêcuperação rápida da atividade

econômica após as fortíssimas quedas em março e abril.

O comércio exterior do Brasil em 2020 seguiu a dinâmica de recuperaçâo dos

paÍses parceiros: 34% do total exportado teve a China como destino, equivalente

a 3,3 vezes o valor exportado para os EUA.

As exportações brasileiras (US$ 209,9 bilhoes) caíram 6,1% e as importações

(US$ 158,9 bilhôes) caíram g,7o/o, provocando um superávit (US$ 51,0 bilhões) na

balança comercial e aumento de 7,0% em relação a 2019, e a corrente de

comércioío (US$ 36S,S bilhões) registrou queda de 7 ,7o/o.

O petróleo, importante commodity para o EspÍrito Santo, finalizou 2O2O com o

preço brentll em US$ 51,80 o barril (-21,5o/o em relação a 20'19: US$ 66,00)12.

Economia nacional:

Após um primeiro semestre devastador, quando a pandemia levou ao fechamento

dos negócios, à brutal redução da mobilidade e a uma grande saída de capitais

do país, o cenário mudou ao longo do segundo semestre de 2020, com forte alta

do PIB no terceiro trimestre.

O ano de 2020 fechou com uma expressiva queda do PIB (4,1o/o) devido à crise

provocada pela pandemia da Covid-19. A queda é, no entanto, bem menor que as

projeções (-11,0%) divulgadas no segundo trimestre, ponto mais grave da crise.

A inflação pelo IPCA fechou o ano em 4,52yo, acima do esperado inicialmente

(3,61%).

A taxa Selic terminou o ano em sua mínima histórica, em 2,00o/o a.a., após ter

iniciado 2020 em 4,50o/o.

A taxa de desemprego em 2020 atingiu o maior valor (14,6%) no trimestre

terminado em setembro e chegou ao fim do ano em 13,9%, após fechar o ano de

2019 com o melhor resultado nos últimos quatro anos (11,0%).

'0 Soma das importaçÕes e exportaçoes.
' Brent e WTI (t/yest Texas lntermediate) são vaÍiedades de petróleo no mercado mundial. Brent é o
petróleo do tipo leve com pouco enxofre. WTI é um grau de petróleo mais denso. A qualidade do WTI
é^ maior que a do BÍent.
'' O petróleo dos Estados Unidos (WTl) concluiu as opêrações a US$ 48,52 o barril, reduçáo de
20,5o/o em relação ao valor de referência do fim do ano 2019 (US$ 61,06).

Àssinado digilatmênle. Conferência en wwu.tcêes.tc.br IdêntiÍicador: 8B039-E63CD-344D9
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As contas públicas do país, que já estavam em uma situação preocupante antes

da pandemia, pioraram ainda mais, diantê do elevado custo fiscal para combater

os eÍeitos da Covid-19.

A dívida bruta do setor público brasileiro (governos federal, estadual, municipais e

empresas estatais) atingiu R$ 6,6 trilhões em 2020 (89,2% do PIB do país), um

avanço em relação a 2019 (R$ 5,5 trilhões ou 74,3% do PIB). O ano de 2020

deixa uma herança ainda maior de fragilidade fiscal, tornando a trajetória para a

dívida nos próximos anos ainda mais incerta.

Economia capixaba:

O nível de atividade econômica no Espírito Santo soÍreu queda maior que a do

Brasil (-4,1 %) em 2020, segundo projeçóes: -S,'lYo, 4,4o/o e 4,31o/o13.

O setor Serviços foi o que mais sentiu (-7,4Yo). A lndustria geral acompanhou o

movimento de queda no ano (-13,9%). O Comercio Varejista Ampliado cresceu

(+4,0o/o), mas abaixo do que era observado anteriormente (+5,0%)14.

No setor agrícola capixaba, sete dos dez principais produtos apresentaram

aumento de produção: café arábica (+51 ,0%), banana (+1,5%), mamão (+8,8%),

pimenta-do-rein o (+7,9o/o), cana-de-açúcar (+0,8%), cacau (+2,0o/o) e coco

(+0,7ok). Por sua vez, café-conilon (-12,2%), tomate (-8,5%) e abacaxi (-16,3%)

registraram retração.

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) na Região

Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) atingiu +5,2% em 2020, impulsionado,

principalmente, pelo grupo Alimentação e bebidas (+18,4Y").

Em 2020, a pandemia de Covid-19 impactou negativamente o comércio exterior

capixaba, principalmente pelo lado das exportações. O saldo comercial foi

negativo (deficit) em US$ 1,1 bilhão (queda de 143,5o/o em relação a 2019), com

as exportaçôes diminuindo para US$ 5,1 3 bilhões (- 41 ,7%) e as importações

13 Respectivamente: lnstituto Jones dos Sanlos Neves (USN), lndicador de Atividade Econômica
(lAE) da Findes e IBCR-ES (indicador mensal de atividade econômica regional do Banco Central
relativo ao Espírito Santo).
'a O aumento no Coméicio Varejista Ampliado foi puxado por Material dê construção (+59,5%) e
Hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, bebidas e Íumo (+9,3%).

Assinado digitalmente. Confêrência en www.tcees.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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recuando 0,7% (US$ 6,23 bilhões). A corrente de comércio1s alcançou US$ 1í,4

bilhões (-24,67o em relação a2019).

A Agropecuária foi a única atividade econômica do Espírito Santo que registrou

crescimento das exportações em 2020 (alta de 9,0% frente a 20í9).

O minério continua como o principal produto de exportação do Espírito Santo:

23% do valor das exportaçõês em 2020.

O principal destino das exportações em 2020 foram os Estados Unidos (32%). A

principal origem das importaçôes Íoi a China (22o/o).

Ém 2020, a produção total de petróleo e gás no EspÍrito Santo alcançou 104,9

mBoe16, queda pelo quarto ano consecutivo (-13,9% em relação a 2019).

Finanças públicas do Estado do Espírito Santo:

Em 2O2O, a receita total (R$ 18,8 bilhôes) caiu em relação a 2019 (-3,60/o nominal

e -7 ,8o/o real) e a despesa total (R$ 17,7 bilhôes) aumentou (+5,2% nominal e

+0,7o/o real), gerando um superávit orçamentário de R$ 1 ,1 bilhão.

A variação mensal da arrecadação de 2020 com o mesmo mês de 2019 mostra a

dimensão do impacto da crise provocada pela pandemia do Covid-19: em abril e

maio de 2020 as quedas chegaram a -31,2o/o e -23,8o/o respectivamente, o que foi

revêrtido e atenuado nos meses seguintes com a ajuda financeira da União e a

retomada da economia no segundo semestre.

O ICMS é o principal componente da receita estadual, sendo responsável por

45,9% da Receita Corrente Líquida em 2020 (R$ 15,6 bilhôes), seguido de "outras

transferências correntes' (1 4,8o/o).

A despesa com investimentos alcançou R$ 1,5 bilhão em 2020, um surprêendente

aumento (+39,5%) em relação a 2019. A principal fonte de recursos continua

sendo os recursos próprios (77 ,2o/o do total investido).

Nos últimos anos o governo do estado obteve resultado primário positivo

(superávit).

Àssl.ado digltalnente. Conferência em rwv.tcêes.tc.br Iden!ificador: 88039-E63CD-344D9

'f Conente de comércio: soma das exportações e importações.
16 Boe, do inglês barret of oil equivaient (6arril de petrólâo equivalente), é a unidade básica usada
pâra medir a produção do óleo e do gás. É frequentemente necessário usar milhões ou bilióes dê
equivalente dos barris de petróleo (mboe ou bboe) ao discutir reservas de petróleo. Os volumes da
produção são medidos no boed (equivalente dos barris de petróleo um dia) ou no mboed (milhões do
equivalente dos barris de petróleo um dia).
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O Espírito Santo foi o único com nota A nos últimos três anos pela avaliação da

CapaglT da Secretaria do Tesouro Nacional, condição corroborada por seus

quocientes contábeis do Balanço Patrimonial.

Em 2020, a Dívida Consolidada (bruta) aumentou para 47,40% da Receila

Corrente Líquida ajustada (em 2019 era 44,52o/o). A Dívida Consolidada Líquida

caiu pelo segundo ano seguido (9,06% da RCL ajustada).

A disponibilidade lÍquida de caixa do Governo capixaba alcançou 31% da RCL,

sendo 1 1% de recursos não vinculados e 20% de recursos vinculados.

O superávit financeiro consolidado para todos os poderes e todas as fontes de

recursos Íoi de R$ 10,2 bilhÕes de reais. Desse valor, R$ 5,1 bilhões são recursos

da previdência que não podem ser utilizados para custêar as despesas dos

Poderes e Órgãos do Estado. A fonte de Recursos Ordinários do Tesouro

apresentou superávit financeiro consolidado de R$ 1,8 bilhão.

Em 2020, o resultado atuarial do RPPS consolidadols apresentou um déficit

atuarial da ordem de - R$ 27,0 bilhões, resultante do superávit atuarial do Fundo

Previdenciário (+ R$ 2,5 bilhões) e do déÍicit atuarial do Fundo Financeiro (- R$

29,5 bilhões). O resultado atuarial do Fundo de Proteçáo Social dos Militares não

está contemplado no ES-Previdência e alcançou o déficit atuarial de - R$ 9,5

bilhões em 2020.

2.2 Economia municipal

A composição setorial da economia do município de Colatina no ano de 20181e

reflete a proporção de cada atividade econômica no PIB (Produto lnterno Bruto) do

município, apresentando quais setores tiveram participações significativas. O setor

serviços teve maior peso (54,7%), seguido pela indúskia (24,9o/o) e administração

pública ('17,8%). A agropecuária (2,5o/o) teve pouca participação. Entre 2010 e 2018,

o setor de serviços sempre apresentou o maior valor agregado para a economia

local.

'7 A nota é atribuída com base em três indicadores: endividamento, poupança corrente e índice de
liquidez.
'8 ES-Previdência = Fundo Financeiro + Fundo Previdenciário.
'e Último ano divulgado pelo !EgE.

Assinado digitalmente. Conferência em iftílj . lcees . tc . br Identificador: 88039-E63CD-344D9



Produzido en fasê ântêrior âo julgamênto

TEIBUNAT DE CONTAS DO
ESTADO DO ESPiRITo SANTÔ

Núcloo dê Controls Extorno d€ Consolidação das Conlâs de Govemo - NCCONÍAS

Agropecudia T

Âún:ni*rqão piUi<ô 17.8%

;nd ú§riô 24,y*

Ssvço5
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O Caged (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados)2o do Município mostra

a admissão de 10.055 empregados, mas '10.084 desligamentos, resultando num

saldo negativo de -29 empregos formais em 2020.

O ambiente de negócios é fator fundamental para a atratividade de empreendedores

e o desenvolvimento da economia. Quanto mais favorável o ambiente, maior a

probabilidade de geração de riqueza, ocasionando mais renda, empregos, confiança

dos empresários e mais tributos arrecadados. As ações governamentais têm grande

impacto no ambiente de negócios de um município.

O índice de Ambiente de Negócios (lAN)21 do municÍpio de Colatina atingiu 5,93 em

2020, acima da média (5,68) dos 12 municípios que compõem o seu c/usÍe12,

ocupando a 5" posição (maior IAN do cluster.6,47; menor IAN: 5,í 1). Esse resultado

está correlacionado com o desempenho dos quatro eixos de avaliação:

No eixo de "infraestrutura", a pontuação foi de 6,65, ocupando a 5â posição no

c/uster (media: 6,37);

No eixo de "potencial de mercado", a pontuação Íoi de 5,55, ocupando a 4"

posição no c/usÍer (média: 4,75):

No eixo de "capital humano", a pontuação foi de 6,43 ocupando a 3" posição

no c/usÍer (média: 5,60).

No eixo de "gestão fiscal", a pontuação foi de 5,07, ocupando a 114 posiçâo

no c/usÍer (média: 6,00).

20 Fonte: Micro dados do Caged - l\4inistério do Trabalho e do Emprego. Elaboraçáo: Ilgig§.
'' IAN é o lndicador de ambiente de negócios elaborado pelo lnstituto de Oesenvolvimento
Educacional ê lndustrial do EspÍrito Santo (ldeies) da Findes (FederaÇão das lndústrias do Espirito
Santo). Foi construído com base em 39 indicadores e organizado em 4 eixos: inÍraestrutura (base
para que as variadas atividades econômicas possam funcionar), potencial de mercado (dinamismo da
economia em uma localidade), capital humano (habilidades que favorecem o desenvolvimento de
atividades inovadoras) e gestáo fiscal (capacidade do município de cumprir suas obrigações de Íorma
sustentável, sem ultrapassar limitês indicados por lei e fornecer os melhores serviços públicos pâra a
população local). O IAN pêrmite um panorama geral do ãmbiênte de negócios do municipio e auxilia o
gestor público a elaborar estratégias de melhoria da qualidade das políticas públicas que âfetam o
s^eu território. Disponível em: llgigs.
" Cluster é o conjunto de municípios com caraterísticas semelhantes êm termos de populaçáo,

microrregião, indice de Gini e IDHM. O c/uster de Colatina é composto por: Aracruz, João Neiva,

Cachoeiro de ltapemirim, Linhares, Colatina, Guarapari, São Gabriel da Palha, Jerônimo Monteiro,

lbiraçu, São Mateus, GuaÇuí e Alegre.

Àssinado digitalmênEe. conferência em v,ww.tcees.tc.br Identificador: 8B039-E63cD-344D9
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A nota do IAN de 2020 apresentou resultado 0,32 menor que no ano de 20íg. lsso

coloca colatina na 2a posição em relação aos 1o municípios que compõem a Região

centro-oeste (Alto Rio Novo, Baixo Guandu, colatina, Governador Lindenberg,

Marilândia, Pancas, São Domingos do Norte, São Gabriel da palha, São Roque do

Canãa e Vila Valério) e na 114 posição no Estado.

"Segurança Pública" foi a categoria do IAN com o melhor desempenho entre 2O1g e

2020 (variação de 0,892). Por sua vez, "Gestão Fiscal', foi a categoria do IAN com o

pior desempenho entre 2019 e 2020 (vailaçâo de -i ,34).

A Figura a seguir mostra os avanços e recuos nas categorias que compôem o IAN

entre 2019 e 2020. Houve avanços significativos (> 1o%) nas categorias "segurança

pública" e "inovação", e recuos significativos (> -10%) nas categorias ,,acesso 
ao

crédito" e "gestão fiscal".
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O resultado do IAN de Colatina em 2020, assim como em 20í 9, mostra a

necessidade de o Município melhorar a base de funcionamento das atividades

econômicas (infraestrutura ), fomentar o dinamrsmo na economia local (potencial de

mercado), qualificar o capital humano e intensificar a sustentabilidade Íiscal.

Àssinado diqitâlnentê. Conferência êm !rwr{ . tcees . tc. br rdêntiflcaclor: 88039-E63CD-344D9
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Figura 3: Evolução das categorias do IAN - Colatina - 201gt2O2O

Fonte: ldeies/Findes
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Dando ênfase ao aspecto socioeconômico, vale a pena destacar o lDHM23 (Índice de

Desenvolvimento Humano Municipal) de Colatina. Do censo de 1991, passando por

2000 e chegando no de 2010, o município saiu de um índice de 0,546, passou por

0,657 e chegou em 0,746, obtendo, respectivamente, a classificação "baixo", "médio"

e "alto" desenvolvimento humano.
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Figura 4: Classificações do IDHM

Fonte: Atlas Brasil

Esses resultados indicam que, ainda que o município possua diversos pontos a

serem aperfeiçoados, seu desenvolvimento humano, ou seja, combinações de

renda, educação e longevidade2a, teve considerável evolução, refletindo em

melhoras nas condições de vida no município em 20 anos.

Outro indicador importante e o Índice de Gini, que afere o grau de concentração de

renda num grupo2s. Observando-se os resultados entre os censos de 'tgg1, 2000 e

201026, Colatina obteve 0,54, 0,55 e 0,51 , respectivamente, ou seja, houve uma

breve melhora distribuição de renda da população entre 2000 e 2010, após ligeira

piora entre 199í e 2000.

O salário médio mensal dos trabalhadores formais2T no município foi de 2,1 salário

mínimo em 2018. lsso coloca o município entre as 21 cidades capixabas com salário

23 O lndice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores
de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de O

? 1. Ouanto mais próximo de 1, maior o desênvolvimento humano.
'z4 Fontê: PNUD.
'5 o lndiõ-ãã Gini aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos.
Numericamente, varia de zero a um. O valor zero repÍesênta a situagáo de igualdade, ou seja, todos
têm a mesma renda. O valor um está no extremo oposto, isto é, uma só pessoa detém toda a riqueza.
Em suma: quanto mais próximo dê zero, menor a concentraçâo de renda e quanto mais próximo de
u^m. maior a concentração de renda.
'o Fonte: Atlâs Brasil.
27 Trabalhadores formais são: empregados contratados por empregadores, pessoa física ou jurídica,
sob o regime da CLT, por prazo indeterminado ou dêterminado, inclusive a tÍtulo de experiência;
servidores públicos das três esferas; trabalhadoíes avulsos; empregados de cartórios extrajudiciais;
trabalhadores temporários.

\{uito Baixo Bairo Médio -{to Muito .â.lto

Àssinado digitalmente. Conferência em $i.r.rcees.tc-br Identificador: BBO39-E63CD-344D9
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médio mensal abaixo de 4, mas acima de 2 salários mínimos 28, conforme Tabela a

seguir.

Tabela í - Media mensal de salários mínimos - trabalhadores formais capixabas -
2018

co^É'o.odoc.'t.lo

Fonte: IBGE

2.3 Fínanças públicas

2.3.1 Política fiscal

A política fiscal tem como objetivo principal garantir a sustentabilidade financeira do

respectivo ente federado, visando assegurar o financiamento das políticas públicas e

sua capacidade de arcar com o serviço da dívida e demais compromissos

financeiros nos curto e longo prazos.

lsso significa garantir, principalmente, o equilíbrio entre receitas e despesas, bem

como evitar que se ampliem os riscos de que venha a ocorrer desequilíbrio em

exercícios subsequentes. A LRF estabelece êm seu artigo 1o, § 1o, que:

A rêsponsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e

transparente, em que se plêvinem riscos e corrigêm desvios capazes de

afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas

de resultados entÍe receitas ê despesas e a obediência a limites e

condiçõês (... )

" A média entre os 78 municípios capixabas é de 2 salários mÍnimos. Vitória é líder distante com 4
salários mínimos mênsais em média, seguida de Anchieta e Aracruz com 2,9 e Serra com 2,7. Ponto
Belo está na última colocação com 1,4.

Àssinado diqital,nentê. Conferência e,n wwu.tcêes.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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A Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelece as metas de resultado primário e

nominal para o exercício e, em seu anexo de riscos Íiscais, os eventos que podem

comprometer o alcance das metas e o cumprimento dos limites legais, bem como as

medidas para mitigar o eÍeito dos riscos.

A sustentabilidade financeira depende, portanto, de uma política fiscal prudente, na

qual as despesas públicas rêcorrentes sejam financiadas pelas receitas igualmente

recorrentes. E que sejam adotadas as medidas necessárias para que os choques

provocados pela ocorrência de eventos que, inesperadamente, reduzam a receita ou

aumentem as despesas possam ser absorvidos sem afetar a execuçáo das políticas

públicas essenciais. O equilíbrio de longo prazo nas contas públicas é condição

necessária para o desenvolvimento sustentável e a produção de riqueza coletiva.

500M
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200M

'r 00M

0 2017 2018

r Desp Empenhada

2019

Gráfico 3: Evolução da receita anecadada e da despesa empenhada - 2016/2020
(em R$ a preços correntes)

Fonte: Painel de Controle do TCE-ES

2016

+ Re( Ârre(adada

Àssinâdo digitalmente. Conferência eln urrw.tcees.tc.br Identificàdor: 8B039-E63CD-344D9

Produzido em fâse ân!êrior ào julgamento

A política fiscal do municÍpio de Colatina nos últimos anos caracterizou-se por um

montante arrecadado superior às despesas compromissadas, exceto em 2017,

alcançando em 2020 os montantes de R$ 446.067.624,02 (8" no ranking estadual) e

R$ 410.314.509,34 (8o no ranking estadual), respectivamente. Nos últimos três anos,

o Município aumentou nominalmente o montante arrecadado, e obteve aumento real

significativo em 20í9 (+9,63%) e em 2020 (+10,95%) em relação ao ano anterior.
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Gráfico 4: Variação real da receita arrecadada em relação âo ano anterior -
201612020 (atualizado pelo IPCA)

Fonte: Painel de Controle do TCE-ES

A composição da receita arrecadada em 2O2O mostra que a principal fonte de

arrecadação foram as Transferências da União (43%) com R$ 191 ,g milhões,

seguida das Transferências do Estado (31%) com R$ í40,3 milhõês e das Receitas

próprias do MunicÍpio (22o/o) com R$ 99,3 milhôes. As principais receitas nessas

origêns são, respectivamente: o FPM (R$ 40,2S mithões), o ICMS (R$ 53,46

milhõês) e o ISS (R$ 20,62 milhoes).

10,95%

Ií.Bt .afti8 ô únÉo em d6t.qk

. iPÍU
6,toM

rÊ rss

20.62M

= tTEt
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Figura 5: Receitas de destaque por origem - 2020

Fonte: Painel de Controle do TCE-ES

As despesas do Município cresceram nominalmente nos últimos anos. A variação

real da despesa paga aumentou nesses anos, exceto em 20í6, com um

considerável crescimento de 10,16% em 20'lg, comparada com o ano anterior.

Assinado digitalmente. Conferência em sx1,.tceês.tc.br Identificador: 8A039-E63CD-344D9
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Gráfico 5: Variação real da despesa paga em relação ao ano anterior -
201612020 (atualizado pelo IPCA)

Fonte: Painel de Controle do TCE-ES

Considerando a nalweza econômica da despesa, do total de despesa liquidada em

2020 (R$ 387 .847.200,17), 92,60/0 foram destinados pâra despesas correntes (Rg

359.112.310,16) e 7,4o/o para despesas de capital (R$ 28.734.890,0'1). O maior

gasto com despesa corrente é "outras despesas correntes" (5í,3%), enquanto os

gastos com investimentos correspondem a 75,5% da despesa de capital, com

destaque para "obras e instalações" (R$ 13.145.931,83).

18,66M

10,59M 10,06M 13,'t5M
§ffi;§§ír

ZUIb 2017 2018 201 9 2020

Gráfico 6
correntes)

Fonte: Painel dê Controle do TCE-ES

Considerando a despesa por função, o Município direcionou 33ok para Saúde, 25%

para Educação, 12o/o paru Saneamento, 12Yo para Outras Despesas, 11o/o para

Adminiskação e 8o/o para Urbanismo.

O resultado orçamenlário do MunicÍpio em 2020 foi superavitário em R$

35.753.1 14,68 (7o no ranking estadual), maior que o de 201 9 (R$ 9.558.844,7í )

Gastos com "Obras e rnstalações" - 201612020 (em Rg a preços

Assinado digitalmentê. Conferência êm wm.tcees.rc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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No campo fiscal, o Resultado Primário2s possibilita uma avaliação do impacto da

política Íiscal em êxecução por um município. Em 2020, o MunicÍpio apresentou

superávit primário de R$ 52.614.190,00, acima da meta estabelecida (R$

í.000.000,00), significando esforço fiscal no sêntido de diminuição da dívida

consolidada. Mês a mês, o MunicÍpio conseguiu "economia" de recursos na

execução orçamentária em 2020, conforme gráfico a seguir.
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Gráfico 7: Resultado primário acumulado ate o mês - 2020 (em R$ a preços
correntes)

Fonte: Cidades/TCE-ES

2.3.2 Capacidade de pagamento (Capag)

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) analisa a capacidade de pagamento para

apurar a situação fiscal dos Entes Subnacionais que querem contrair novos

empréstimos com garantia da União. O intuito da Capag é apresentar se um novo

endividamento representa risco de crédito para o Tesouro Nacional e subsidia a

decisão da União quanto a conceder ou não aval para a realização de operações de

crédito.

Apenas os estados e municípios com nota A ou B na Capag estão aptos a obter o

aval da União. A nota é atribuída com base em três indicadores: endividamento,

2e Resultado obtido a partir do cote.io entre receitas e despesas orçamêntárias de um dado período
que impaclam efetivamente a dívida estatal. O resultado primário podê seÍ entendido, então, como o
esforço fiscal direcionado à diminuição do estoque da dívida pública.

Àssinado digitalnente- Conferência em wt{w.tcees.tc.br tdentificador: 88039-E63CD-344D9
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poupança corrente e índice de liquidez3o. Logo, avaliando o grau de solvência, a

relação entre receitas e despesa correntes e a situação de caixa, faz-se diagnóstico

da saúde fiscal do ente federativo. A última nota3l disponível ao município de

Colatina Íoi C.

2.3.3 Dívida pública

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) elegeu o controle do endividamento público

como um dos principais focos de uma gestão fiscalmente responsável. A Dívida

Bruta (ou Consolidada) do município de Colatina alcançou R$ 68.706.893,54 em

2020. Deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicaçÕes financeiras e os demais

haveres financeiros, no total de R$ í 10.656.022,78, tem-se a Dívida Consolidada

Líquida (DCL) no montante de R$ 41.949.129,24, negativa.

A DCL negativa significa que o Município tem uma situação financeira que suporta o

seu endividamento (suas disponibilidades de caixa, acrescidas de suas aplicaçôes

financeiras e de seus demais haveres financeiros são superiores e suficientes para

fazer frente ao pagamento de sua dívida consolidada), mesmo considerando os

compromissos assumidos a vencer em exercícios seguintes (restos a pagar

processados). Mês a mês, o Município apresentou uma DCL negativa em 2020,

conforme gráfico a seguir:
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Gráfico 8: Dívida Consolidada LÍquida acumulada ate o mês - 2020 (em R$
a preços correntes)

30 O endividamento é a relaçáo entre a Dívida Consolidada (bruta) e a Receita Corrente LÍquida. A
poupança corrente ê a divisáo da despesa corrente pela Íeceita conente ajustada. E o índice de
liquidez, a relação entre as obrigaçôes Ínanceii.as e a disponibilidade de caixa.
' Disponível em: Tesouro Transoarente.

Àssinado digitàlnente. Conferência em rw.rceês.rc.br ldentificador: 88039-E63CD-344D9
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Fonte: Cidades/TcE-ES

2.4 Previdência

O município de Colatina não possui regime próprio de previdência, estando sujeito

às regras do regime geral de previdência social (INSS). Assim, o Município não

gerencia nem executa despesas com benefícios previdenciários de seus servidores.

Registra-se, para fins de análise conjuntural, a ausência de informações disponíveis

sobre a adimplência ou não do Município frente ao Regime Geral de previdência

Social (RGPS), sobre a existência ou não de parcelamento de dívida previdenciária

e sobre o cumprimento ou não de exigências.

3. CONFORMTDADE DA EXECUÇÃO ORçAMENTÁR|A E FTNANCETRA

3.í lnstrumentos de planejamento

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei 6619/2019, elaborada nos termos do

§ 20, do art. 165 da CFl88, compreendendo as metas e prioridades do municÍpio,

dispôs sobre a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), definindo os

programas prioritários de governo e estabelecendo, dentre outras diretrizes, os

riscos e metas fiscais a serem observados na execução orçamentária.

Verificou-se que não há evidências de que a lei orçamentária anual tenha sido

elaborada de forma incompatível com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias.

Por sua vez, a LOA do município, Lei 6656/2019, estimou a receita em R$

384.1 12.985,00 e Íixou a despesa em R$ 384.1 12.985,00 para o exercÍcio em

análise, admitindo a abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de

R$ 74.978.677,00, conforme artigo 5o da LOA.

Àsslnado digitalnente. Confêrência e,n l.wr.tcees.rc.br Iclentiflcador: 88039-E63CD-344D9
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3.2 Gestãoorçamentária

3.2.1 Autorizaçõês da despesa orçamentária

Constatou-se que, no decorrer da execução orçamentária, ocorreu abertura de

créditos adicionais, conforme demonstrado:

Tabela 2 - Créditos adicionais abertos no exercício
reais

Valores em

Total

68.625.392,59

29.657.953.80

268.593.75

400.000,00

1.677.816,93

560.563,80

2.437.4E1.14

58.549,00

360.000.00

494.870,64

4.609.082,89

500.000,00

734.'t63,73

4.012,50

772.721,47

1.673.409,98

400.000,00

1.061.405,21

380.323,69

2.722.981.54

373.865,30

,sl Créditos adicionais
suplementares

Créditos
adicionais
especiais

Créditos
adicionais

extraordinários

68.625.392,59
,l

0,00 0.00

29.657.953.80
I

0,00 0,00

268.593,7s,l 0,00 0,00

400.000.00,l 0,00 0.00

1.677.816.93"l 0,00 0,00

560.563,E0,l 0,00 0,00

0,00
l

2.437 .481.14 0,00

0,00TI 58.549.00 0,00

360.000.00 0,00 0,00

494.870,64,l 0,00 0,00

0,00,l 4.609.082,89 0,00

0.00,] 500.000,00 0.00

734.163,73,l 0,00 0,00

4.012,50,l 0,00 0,00

772.721,47,l 0,00 0,00

1.673.409,98 0,00 0,00

0,00 400.000.00 0,00

0,00 1.061.405,21 0,00

0,00 380.323,69 0.00

2.722.981.54,l 0,00 0,00

373.86s,30,l 0,00 0,00

Àssinado digi!allnente- Conferêncla êm urü.tcees.tc.br Identlflcador: 88039-E6lCD-344D9
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4.049.920.4s

8.957.073,78

304.471.97

4.632.526.68

729.038.10

192.115.00

412.000.70

15.029.807,00

400.000,00

200 000 00

242.000.00

55.000,00

7.004.952,28

2.300,00

300.000,00

1.999.982,40

5.616.000.00

838.830.58

1.872.000.00

1.625.089,83

1.440.000,00

428.533.02

377.604.00

1.677.813,84

1.670.650.13

1.821.012.56

í79.65í.S'10,32

Fonte: Procêsso TC 023891202'l-'l - PCN2020 - DEMCAD

4.049.920,45 0,00 0,00

0,00 8.957.073,78 0.00

344.471 ,97 0,00 0,00

4.632.526,68 0,00 0,00

0.00 729.038,10 0,00

192.115,00 0,00 0,00

412.000.70 0,00 0,00

0,00 't5.029.807,00 0,00

400.000,00 0,00 0.00

200.000,00 0,00 0,00

242.000.00 0,00 0.00

55.000.00 0,00 0,00

7.004.952.28 0,00 0,00

0,00 2.300,00 0.00

300.000,00 0,00 0,00

0,00 1.999.982,40 0,00

0,00 5.616.000,00 0.00

838.830,58 0,00 0,00

0,00 1.872.000.00 0,00

1.625.089,83 0,00 0.00

0.00 1.440.000,00 0,00

0,00 424.533,02 0.00

0,00 377.604,00 0.00

1.677.813,84 0,00 0,00

1.670.650.13 0,00 0,00

1.821.012,56 0.00 0,00

133.752.730,09 45,899.í 80,23 0,00

Àssi.ado digitalnente. Conferência €n www.lcees.tc.br Identificador: 84039-E63CD-344D9
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De acordo com a dotação inicial e as movimentaçôes de créditos orçamentários,

constata-se que houve alteração na dotação inicial no valor de R$ 102.716.27O,20

conforme segue.

Tabela 3 - Despesa total íixada
reais

Valores em

384.1't

Fonte: Processo TC 023891202'l-1 - PCtu2020 - BALEXOD, DEMCAD

Verifica-se que as fontes para abertura dos créditos adicionais foram as seguintes:

76.S35.640.12

í79.65í.910,32
Fonte: Processo TÇ 0238912021-1 - PCÉ,/2020 - DEMCAD

Considerando que a autorização contida na LOA para abertura de créditos

adtcionais foi de R$ 74.978.677,OO e a efetiva abertura foi de R$ 68.625.392,59,

constata-se o cumprimento à autorização estipulada.

Ao realizar uma análise individualizada por fonte de recursos, conforme tabela

seguinte, verificou-se que há insuficiência de recursos para a abertura de crédito

adicional proveniente de excesso de arrecadação (Fontes: 190, 940, 990) e que há

Àssinado digilaLmente. Conferência em vrw!í.!ceês.!c.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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Dotação inicial BALEXOD
133 75) 731)réditos adicionâis suotêmênGres (DEMCAD)

Creditos adicionais esoeciâis (DEMCAD) 45.899.180
Créditos adicionais êxt.aordináíios (DEMCAD) 0

\nulacão de dotacões (DEIúCAD) 76.935.640
Ootacão alualizada aDurada ía) 486.829.255
Dotacão atuallzada BALEXOD (b) 486.829.254
Diverqência (c) = Íâ) - {b) 0

Tabela 4 - Fontes de Créditos Adicionais
reais

Valores em

Anulação de dotações

Excesso de aíecadação 37.647.663,14

Superávit Financei.o 34.836.872,06

Operações de CÍédito 0,00

AnulaÇão de Resêrvâ dê Contingência 0,00

Recursos sêm despesas correspondentes (§8o do aí. 166, CF/1988) 0,00

Sa,do de créditos especiais/extraordinários aboío nos últimos 4 m6sos 0,00

Recursos de Convênios 30.231.735,00
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suficiência de recursos para a abertura de crédito adicional proveniente do superávit

financeiro (exercício anterior), tendo em vista o parágrafo único do art. go da LRF.

Tabela 5 - Fontes de Créditos Adici onais x Fontês de Recursos Valores em reais
DEMCAD BALPAT

Supêrávit Financeiro
do Exercício Anterior

Sufic./
lnsufic.

(0=(e)_(b)

705.016.35

42.017,01

181,16

0,00

0,00

6.120,00

192.710,58

0,00

39.153,48

BALANCETE RECEITA
Abertura de Créditos

Adicionais
Excesso de

Arrecadação

Excesso
de Arrec.

(a)

Supêrávit
Finan c.
Exêrc.

Anterior
(b)

Apurado
(c)

Sufic./
lnsufic.

(d)=(c)-(a)

Apurado
(e)

1.821.012,56 13.832.745.89
14.173.489,2

I 16.352.476.73
14.537.762,2

4

0,00 698.076,17 29.567 ,67 0,00 740.093,18

2.777.740,88 2.233.645.94 3.421.30í,30 643.560,42 2.233.827,10

85.500,01 0,00 746.811.14 661.31 1,13 0,00

0,00 196.834,58 -1.260.995,12 0,00 196.834,58

0,00 47.595.94 1.225,56 0,00 53.715,94

0,00 2.620,93 -3.798.124 ,46 0,00 195.331,51

424.533,02 0,00 -1.618.150.75 -2.046.6A3.77 240.970,33

0,00 22.990,00 -243.617.00 0,00 62.143,48

0,00 6.921,53 5.904.350, í7 0,00 148.170,99

Àssinado digitalmente. Conferência em íow.tcees.tc.br rdentificador: 88039-E63CD-344D9

141.249,46

Fontes de Recursos

OO1 . RECURSOS

oRDINÁRtos

,1í1 . RECEITA DE

I]!lPOSTOS Ê DE

TRANSFERÊNclA DE

rMPosros - EDUcAÇÃo

112 - TRANSFERÊNctAs

DO FUNDEB {60%)

113 . TRÂNSFERÊNCIAS

DO FUNDEB (40%)

120 - TRANSFERÊNclA

Do SALARIo EDUcAÇÃo

122. TRANSFÊRÊNCIAS

DE RECURSOS DO FNDE

REFÊRENÍES AO

PROGRAMA NACIONAL

DE ALlt\,1ENTAÇÃO

ESCOIAR (PNAE)

124 . OUTRAS

TRANsFERÊNcIAS DE

RECURSÕS DO FNDÊ

190 - OUTROS

RECURSOS

vrNcuLADos À

EDUCAÇÁO

21I . RECEIÍA DE

IMPOSTOS Ê

TRANSFERÊNÓÁ DE

r[IPosros - sAúDE

2í3 - TRÂNSFERÊNCtAs
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1.624.907,90

1.730.204,35

1 .3A1.122,40

1.622.729.25

37.692,59

39/763

21 .8',t4 .920 ,O

3
'1.918.682,33

46.320.2U,3

I
24.505.344,36 3.543.590,23

0,00 760.706.48 -338.046,58 0,00

425.070,29 709.629,61 4.746.553,'15 4.321.4A2.86 2.090 .7 52,01

15.095,00 971.235,12 605.120,10 590.025,10 2.593.964,37

0,00 0,00 677.459.47

0,00 1.546.576,93 -1.849.657,65 1 .547 .502,93

0,00 102.600,00 -116.445.79 0,00 140.292.59

188.081,45 1.542.738,50

Àssinado digitalmêntê. Conferência en www.tcees.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9

272.055,64

RECURSOS DO SUS

PROVENIENTES DO

GOVERNO ESTADUAL

214, TRANSFÊRÊNCAS

FUNDO A FUNDO DE

RECURSOS DO SUS

PROVENIENTES DO

GOVÊRNO ÊEDERAL

(Bloco de Custeio das

Açôes e Serviços Públicos

de Saúde)

215 - TRANSFERÊNCAS

ÊUNDO A FUNDO DE

RECURSOS DO SUS

PROVENIEN 
'ES 

DO

GOVERNO FEDERAL

(Bloco de lnvestimento na

Rede de Serviços Públicos

de Saúde)

311 - TRANSFERÊNCIA

DE RECURSOS DO

FUNDO NACIONAL DE

ASSISTÊNCA SOCIAL -

FNAS

390 - OUTROS

RECURSOS

VINCULADOS À

ASSISTÊNCIA SOCIAL

530 - TRANSÊERÊNCIA

DA UNIÁO REFERENIE

ROYALTIES DO

PETRÓLEO

610 - CONTRTBUTÇÃO DE

INTERVENçÂO NO

DOMINTO ECONÔr.4rCO -

CIDE

620 - CONTRIBUTÇÃO

PARA O CUSTEIO DO

SERVIÇO DE

48.728,36

926,00

2.490.910,83

628.731,11 -1.333.652,79

540 - TRANSFÊRÊNCIA

DOS ESTADOS

REFERENTE ROYALTIES

DO PETRÓLEO

0,00

0,00 1.270.638,86 0,00
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0,00

0,00

0,00

0,00

1.123.745.05

Fontê: Processo TC 023891202i -1 - PCN2O2O - DEMCAD E BALPAT e PCM12020 Balancete Receita

Em que pese a insuficiencia apurada nas fontes de recursos 190, g40 e 990,

constata-se que esta foi coberta pelo de excesso de arrecadação remanescente

apurado na fonte de recursos ordinários - 001 .

3.2.2 Rêceitas e despesas orçamentárias

4A / 163

Tabela 6 - Execução orÇamentária da receita
reais

% AÍrecadação

Valores em

101,14

0,00 1.072.781,14 -399.9S5.68 0,00 1.072.781,14

í93.515,60 0,00 1.775.463,86 1.581.948,26 0,00

4.412,50 0,00 201.372,86 196.960.36 209,34

838.830,58 697.890.32 -2.928.183.88 -3.767.014,46 697.890,32

L242.451,12 6.873.986,72 7.928.696.71 -1 .313.7 54 .41 7.997.731 ,77

Previsão
Atualizada

Receitãs
Realizâdas

50.462.700,00 5í.037.490.14

81.080.611.54 115.385.588,84

Àssinado digíta1mênce. Confêrência êm vrirlr.tcees.tc.br IdenEificâdor: 88039-E63CD-344D9

142,31

No que tange às receitas orçamentárias, verifica-se que houve uma arrecadaÇão de

107 ,34o/o em relação à receita prevista:

Unidades gêstoras

019E0100001 - Serviço Colatinense de

Sêneamento Ambiental

0'19E0500002 - Fundo l\,,lunicipal de

Saúdê de Colatina

ILUMÍNAÇÃo PÚBLICA.

COSJP

630 - RECURSOS

VINCULADOS AO

TRÂNsrro

710. RECURSOS

VINCULADOS AOS

VALORES RECÊBIDOS

CONFORME INCISO I DÔ

ARTIGO 5' DA LEI

COMPLEIVET.ITAR

173t2020

930 . RÊCURSOS DÉ

ALIENAÇAO DE

BENS/ATIVOS

940 . OUTRAS

VINcULAÇÔES DE

TRANSFERÊNcAs

990 - OUTROS

RECURSOS

VINCULADOS
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Catêgoria da Rêceita

Rêcêitê de Capital

98,51

l. Toral poÍ UG (BALORC) 107,38

ll. Total Consolidado (BALORC) 't07,34

lll = ll .1. OiÍerênça -0,04

lV. Rêcêitas lntraorçamohtáías
o

Fonte: Processo TÇ 0238912021-1 - PCN202O - BALORC: PCM|2020 - BALANCORR

A receita orçamentária, segundo a classificação por categoria econômica, é a que

segue:

Tabela 7 - Receita Orçamentária por categoria econômica (consolidado) Valores em
rears

Receitas
Realizadas

Operações De Crédilo / ReÍlnanciamento

427 .1?3.267 ,36

12.376.772,17

98,91

77,17

84,92

84,28

84,08

Totais 439.500.039,53

Fonte: Processo TÇ 0238912021-1 - PCN2020 - BALORC

A execução orçamentária consolidada representa 84,08% da dotação atualizada,

conforme se evidencia na tabela a seguir:

Tabela I - Execu ãoo amentária da des esa Valores em reais
Unidades gestoras % Execução

0'19E0100001 - Serviço

Colêtinense de Sanêamênto

Ambiental

0'19E0500002 - Fundo

L,lunicipal de Saúdê de

Colatina

019E0700001 - Prefeitura

[4unicipal de Colatina

0'19L0200001 - Câmara

Municipaldê Colatina

l. Total por U
BALAN

ll. Total idado
BALORC

lll = ll - 1. Dife.ênça

lV. Despêsas
lntraorçamentárias

co
Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCtu2020 - BALORC; PCM/2020 - BALANCORR

283.860.505,64 279.U4.545.04

415.403.817,18 446.067.624,02

409.462.757,18 439.500.039,53

.5.941.060,00 6.567.584,49

5.94't.060,00 6.567.584,49

Previsão
Atualizada

34.866 .607 .42

0,00

409.462.757,18

Dotação Atualizada Despesas Empenhadas

52.770.122.21

144.046.362 62 133.479 .182.s4

280.210 .502,7 5

7.829.339,91

4í 0.3í4.509,34

480.282.594,23

-6.546.660,97 4.472.319,63

6.í6.660,97

Assinâdo drgitalmentê. Conferência êm owi,, . tcees . tc . br Idenrificado.: 8B039-E63CD-344D9

4,20

TRIBUNAL OE CONÍA§ DO
ESTADo Do EsPiRrro sANTo

019E0700001 - Prefeitura Municipal de

Colatina

Receita Coíente

92,66

0,00

374.596.149.76

53.352.789,83

216.235.864,68

9.219.600,00

486.829.255,20

403.842.189,71

6.472.3í9,63
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A despesa orçamentária, segundo a classificação por categoria econômica, é a que

segue:

Tabela 9 - Despesa orçamentária por categoria econômica (consolidado)
reais

Valores em

Dêspesas
P as

346.502.620,63

27 .394 .145 ,A3

0,00

0,00

373.896.766,46

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCN2020 - BALORC - PCMI 2020 - Batancete Despesa

3.2.3 Resultado orçamentário

A execução orçamentária evidencia um resultado superavitário no valor de R$

35.657.849,82, conÍorme demonstrado a seguir:

Tabela 10 - Resultado da execu oo mentária consolidado Valores em reais
439.s00.039,53
403.842.189.71
35.657.849,82

Fonte: Procêsso TC 0238912021-1 - PCN202O

3.2.4 Empenho da despesa

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no art. 167, ll

da Constituição da República e arts. 59 e 60 da Lei 4320164. O art. 60 da Lei

4.320164 veda de forma expressa a realização de despesa sem prévio empenho,

visto que tal ato deve preceder às demais fases da despesa.

Buscando identificar o cumprimento da regra verificou-se, em análise ao balancete

da execução orçamentária, que não houve a realizaçào de despesas ou a assunção

de obrigaçôes que excedessem os créditos orçamentários ou adicionais.

Dotação
lnicial

Dotação
Atualizada

Despêsas
Empênhadas

Despesas
Liqu idadas

333.938.110,30 398.571.842.70 352.908.3s0.85

43.983.814.70 81.460.751,53 36 .237 .972.73 28.734.8S0,01

250.000.00 250.000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0.00 0,00

0,00 0,00

378.17í.925,00 440 .282.594,23 403.A42,1A9.7 1 381.643.240,86

Àssinado digitalmêntê. Cônferência em !ríi.r.tcees.tc,br Idêntificador: 88039-E63CD-34409

R€servâ do RPPS

Totals

Espêclficação

Conentê

CâpitalDê

367.604.216,98

zada
cutada íemqênhada)

ão orçâmentárla (délicíUsupêrávit)
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Consultando-se a despesa empenhada na rubrica

anteriores, no exercício de 2021, nâo se veriÍicou

despesa sem prévio empenho (APÊNDICE B).

de despesas de exercícios

evidências de execução de

3.2.5 Análise da execução orçamentária na dotação reserva de contingência

informada no balanço orçamentário

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no art. 50,

lnciso lll, da Lei Complementar 101 , de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal - LRF); art.5o da Portaria MOG 4211999; e art.8o da Portaria STN/SOF

163/2001 .

Tabela 11 - Execu o na dota ão Reserva de Contin e ncra Valores em reais
Valores

0,00

Despesas Liquidada 0,00

Despesas Paga 000

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCM|2020 - Balancete Despesa

Pelo exposto, verifica-se a ausência de execução orçamentária na dotação da

Reserva de Contingência.

3.2.6 Análise da execução orçamentária na dotação Reserva do RPPS

informada no balanço orçamentário

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no art. 8o da

Portaria STN/SOF í 63/2001.

Verificou-se, com base nas informaçôes do Balanço Orçamentário, se houve

execução de despesa orçamentária na dotação "Reserva do RPPS":

Tabela 12 - Execução de despesa na dolaÇão Reserva do RPPS Valores em reais

Àssinado digitalmence. Conferência em www.lcees.tc.b. Identificador: 88039-E63CD-344D9

Produzido em fase anterior ao julgamento
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Verificou-se, com base nas informações do Balanço Orçamentário, se houve

execução de despesa orçamentária na dotação "Reserva de Contingência":

Balãnço Orçamentário:

Despêsâs Empenhadas
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tário Vâlores

0.00

0,00

Paga 0,00
Fonte: Processo TC 0238912021-1 - pC lú/2020 - Balancete Despesa

Pelo exposto, verifica-se

Reserva do RPPS

a ausência de execução orçamentária na dotação da

3.2.7 Análise da despesa executada em relação à dotação atualizada

Para esta análise lêva-se em consideração os critérros estabelecidos nos arts. gs,

90, 91, 102 daLei 4.320t1964.

Entende-se que o valor da despesa executada no Balanço orçamentário deve ser
menor ou igual à dotação orçamentária atualizada, conforme demonstrado na tabela
abaixo:

Tabela 13 - Execu o da Des aOr amentária Valores em reais
Despesa 403.U2.189 ,7 1

Dotação Atualizada (b) 480 .282 .594 ,23

Exêcuçâo em (a-b) -76.440.404,52

Fonte: Procêsso TC 0238912021-1 - PCAJ2020 - BALORC

Entende-se que o valor da dotação atualizada no Balanço Orçamentário deve ser

igual ou menor que à receita prevista, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Àssinado digÍ!aImênte. Conferência em ww$.tcees.tc.br Identificador: 98039-E63CD-344D9

Núcleo de Controle Extemo dê ConsotidaÉo das Conlas de Governo - NCCONTAS

Desposas Empênhadas

Despesas Liquidada

Pelo exposto, verifica-se que não houve execução orçamentária da despesa em

valores superiores à dotação atualizada.

3.2,8 Análise entre a dotação atualizada e a receita prevista atualizada

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts.85,
90, 91, 102 da Lei 4.32011964.
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Tabela 14 - Plane amento or amentário Valores em reais
Dotaçâo Atualizada - BALORC (a) 4AO.2a2 594 23

Rêceitâ Prevista Atualizada - BALORC (b) 409.462.757,18

Dotaçáo â maior (a-b) 70.819.837,05

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCN2O20 - BALORC

Tabela 15 - lnforma ões Com lementares ara análise Valores em reais
Recursos Arrecadados em ExercÍcios Anteriores - BALORC (Pr€visão Atualizada) 0,00

Saldo de SupeÍávit FinanceiÍo - Êxerc. Anterior- BALORC (Previsão Atuâlizada) 34.836.872,06

Saldo de Reabertura de Créditos Adicionais Exerc. Antedor - BALORC Píevisão
0,00Aiualizada

Créditos Adicionais Aboíos no ExêrcÍcio (Fontê: Superávit Financêiro Exê.c 34.836.872,06Anleri . DEMCAD
Créditos Adicionais Aberlos no ExêrcÍcio (Fontê: Rêabertura dê Créditos 0,00Adicionâis . DEMCAD
Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCN2020 - BALORC, DEMCAD

Pelo exposto, verifica-se que a dotação atualizada se apresenta em valores

superiores à receita prevista atualizada

3.2.9 Análise da despesa executada em relação à receita realizada

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts.85

90, 91, 102 da Lei 4.32011964.

Entende-se que o valor total da receita realizada no Balanço Orçamentário deve ser

maior ou igual à despesa executada, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 16 - Execu o da Des esa Or amentária
Despesas Empênhadas (a) 403.842.189 ,7 1

Receitas Roalizadas (b)

Execuçâo a maior (a"b) -35.657.849,82

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCN2020 - BALORC

Tabela 17 - lnÍorma ões Com lementares ara análise Valores em reais
Saldo de Superávit Finâncêiro - Êxerc. AntêrioÍ- BALORC (Receiias Roalizadas) 34.836.872,06
Saldo de ReabêÍtura de Créditos Adicjonais Exerc. Anterior - BALORC (ReÇeitas
Realizadas 0.00

TITBUNAL DE CONTAS DO
EsÍADo Do EsPiRtro sANTo

Entretanto, a dotação a maior está amparado na abertura de créditos adicionais

suplementares por superávit financeiro do exercício anterior no valor de R$

34.826.872,06, por excesso de arrecadação no valor de R$ 15.770.698,62 e por

recursos de convênios no valor de R$'14.323.849,43. Além da abertura de créditos

especiais por excesso de arrecadaçáo no valor de R$ 21 .876.964,52 e por

convênios no valor de R$ 15.907.885,57.

Valores em reais

439.500.039,53

Àssinado digiralmente. Confêrênciâ em wlíx.tcees.tc.br Iden!ificador: 8B039-E63CD-344D9



Produzido ênr fase anterior âo julgamênlo
a6/163

TPIBUNAI DE CONTAS DO
ESTAOO DO ESPíRITO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consotidação das Contas de Governo _ NCCONTAS

34.836.872,06

0,00
Fonte: Processo TC 0238912021.1 - PCN2OZO - BALORC, DEMCAD

Pelo exposto, verifica-se que não houve execução orçamentária da despesa em
valores superiores à receita realizada

3.2.10Aplicação de recursos por função de governo, categoria econômica e

natureza da despesa

As tabelas a seguir apresentam os valores orçados e executados por funções de
governo, bem como por categoria econômica previstos no orÇamento do município,

contemplando, deste modo, um resumo do total da destinação dos recursos

aplicados.

Tabêla 18 - lica de Recursos o de Governo Valores em reais
Des sa

Pa a

92.450.180.8S

7.529.841.12

69.685,21

6.979.789,58

493.215,00

41.945.A79.19

40.930 .7 12,62

3.503.22s.72

29.404 .052.17

3.177.160,54

2.004 .443,47

17.855.182,91

124.580.398,71

F

Orçada Empenhada Liquidada

117.748.237.27 9S .7 24 .242.7 0 95.636.930,41

16 .122.51 4 ,69 8.534.853,81 7.680.079.41

213.324,77 76.249,94 69.685,21

8.344.100,00 6.979.789.58 6.979.789,58

586.s82,19 494.435,00 493.835,00

61.186.621,96 49 .947 .77 2.A0 48.314.758,04

48.035.632,26 43.985.562.42 42.293 .028.79

5.173.731,12 4 .126.67 7 .5A 3.619.131.98

48 .845.729.40 34.6'1s.451.80 29 .7 53.292.42

3.706.949,8e 3.324.358.46 3.195.263,67

8.070.452,59 3.093.727,82 2.221.A77 ,19

18.450.858,87 18.243.095,63 17.901.2s1,83

144 .046.362,62 133.479.182.54 126.373.226.48

Àssinado digitalmentê. Conferência em wwlr. tcees . tc . br Idêncificador: 88039-E63CD-344D9

Crédilos Adicionâis Abêrtos no Exercício (Fonte: Supêrávit Finánceko Exerc. Antêrior) -

no

Governo

cód.

01

1

Dêscricão

EDUCAÇÃO

ASSISTÊNcIA socIAL

SEGURANÇA PÚBLIcA

LEGISLATIVA

HAEITAÇÃo

SANEAMENTO

AD[flNrsrRAÇÃo

TRANSPORTE

URBANISI\4O

GESTÁo AN4BIENTAL

DESPORTO E LÁZER

ENCARGOS ESPECIAIS

SAÚDE



AGRICULTURÂ 3.474.648,90 1.817.002,01 1.814.811.77

RESERVA DE

CONTINGÊNClA
250.000,00 0,00

TRABALHO 9.022,60 0,00 0,00

coMÉRcro E sERVrÇos 65.810,88 0,00

INDÚSTRIA 23.786,83 0,00 0,00

486.829.255,20 410.314.509,34 387 .U7 .200 ,17

ffi
fase anterior ao lulgarento
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13 CULTURA 2 474 AAA 36 1.872.108.05 1.500.238.39 1.458.133.61

20 1 .7 17 .614 ,07

ss

11 0,00

TOTAL
Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCM|2020 - Balancete Despesa

Tabela 19 - A lica ão de Recursos r Gru de Natureza da Des esa Valores em reais

Grupo de Natureza da Despesa
Des sa

Paga

Pessoal e Sociais 170.694.127,10

Juros ê da Dividâ 1 .554 .023 ,79

Oukas Coíentês 180.456.422,09

lnvestimentos 20 .350 .252.42

lnveísóes Financeiras

Amorti da Dívida 7.043.893,41

Reserva de Contin encra 0.00

TOTAL
Fonte: Processo TÇ 0238912021-1 - PCM|2020 - Balancete Despesa

lica o de Recursos or Modalidade de A lica o Valores em reais
Modalidade de Apli€ação Des a

cód. Pa a

50

71

90

91

Êmpenhada LiquidadaOÍçada

173.543 .713 ,43 173.420.361,33182.922.690,53

1.554.023,79 1.554.023,791.554.023.79

198.978.799,39 1U .137 .925,04220 .641 .7 89.35

74.416.768,10 29.194.079.32 21.690.996,60

0,00 0,00 0.00

7.043.983,43 7.043.893,41 7.043.893.4'l

250.000.00 0,00 0,00

486.829.255,20 410.314.509,34 387.847.200,í7

LiquidadaDescriçâo Orçada

IRANSFERÊNCIAS A

INSTITUIÇÔEs PRIVADAS SEM

FINS LUCRATIVOS

12.915.7í3,86 11.723.508,'t 3

TRANSFERÊNcAS A

coNSóRCros PúBLrcos

I\,'ÉDIANIE CONÍRÁÍO OE

RATEIO

71.367,00 71.O27,OO 71.027.00

APLICAÇÔES DIRETAS 467.045.513,37 392.047.6í,58

APLIcAÇÃo DIRETA

DECoRRENTE DE OPERAÇÃo

ENTRE ÔRGÃoS, FUNDoS E

ENTIDADES DOS

6.546.660,97 6.472.319,63 6.203.959.31

Assinado digiEalmênte. Conferência em wvr, . lcees . tc . br Identificador: 88039_E63CD-344D9

0,00

380.098.718,81

4'1/r63

0,00

0,00

Tabela 20 -

0,00

380.098.718,81

11.641.475.10

71.027.00

362.184.264.36

6.201.952.35

0,00

0,00

11.641.475,10

369.930.738,76

[arp""h"d"
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0.00

380.098.718,81
Fonte: Processo TC 0238912021 -1 - PCM|2020 - Balâncete Oêspesa

3-2.11utilização dos recursos obtidos a título de compensação financêira pela
exploração de petróleo e gás natural (Recursos de Royalties)

o recebimento de recursos pelo município a título de compensação financeira pela
exploraçáo de petróreo e gás natural (recursos de royalties) possuem fontes
específicas para controle do recebimento e aplicação. Nesse sentido, a tabela a

seguir evidencia o recebimento e aplicação de tais recursos, no exercício, nas fontes
"royalties do petróleo Lei no 12.BSB120'r 3 (saúde e educação) "; "royarties do petróreo
recebidos da união" e "royalties do petróleo estadual":

Tabela 21 - Recursos Ities Fu rama Valores em reais

Paga

í.891,00

28.498,20

769.S68.95

123.385,40

250.000.00 0,00 0,00

486.829.255,20 ,lí 0.314.509,34 387,A47.200,17

Receita
Programa Empenhad

a
Liquidada

2.287.y7.21

INISTRAÇÃo . ASSESSoRAMENTo E

APOIO INSTIÍUCIONAL AO GABINEÍE DO

PREFEITOPRÊFEIÍOPREFEITOOO

PREFEITOGABINEÍE DO PREFEITO

1.891,00 1.891,00

ADMINISTRAÇÃo . GESTÃo PÚBLICA DA

coMUNtcAÇÁo oFtctAL E soctAl Do
GOVERNO

MUNICIPALPREFEITOPREFEIÍODO

PREFEITOGAEINETE OO PREFEITO

28.650.14 28.498.20

ADr\4t NtSTRAÇÃo - i.4oDERNtzAÇÂo

oLÔGIcAPREFEIToPREFEIToDo

PREFEITOGABINETE DO PREFÊITO

874.554,95 769.968,95

ADMINISTRAÇÃo. GESTÀo FISCAL E

FINANCEIRAPREFEITOPREFEITODO

PREFEITOGAEINETE DO PREFEITO

123.897,00 123.502,55

ADMINISTRÂÇÁO - GESTÂO

NISTRATIVAPREFÊITOPREFEITODO

PREFEITOGABINEÍE DO PREFEITO

692.000,00 675.793,97

Àssinado digitalnente. conferência em u,,..tcees.tc.br rdentificãdor: 88039-E63cD-344D9

675.793,97

FISCAL E DA

TOÍAL

Fonte

RESERVA DE coNrlNGÊNctA

Des
Descrição

Fedêral

Fêderal

Fêderal

Federal

Federal
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261.727.30

432.190,00

389.324,59

100.668.43

151.200.00

22.351,O9

2.208.82

2.380,00

1.686,30

20.000,00

22.936,90

I

URBANISMO - URBANIZAÇAO E

DESENVOLVIMENTOPREFEITOPREFEITOD

O PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

343.738,30 261.727.30

HABITAÇÃO . REOE DE PROÍEÇÃO

BÁSICA. GÉSÍÁO E ATENOIMENÍO

INTEGRALÀFAMÍLIAEA

COMUNIDAOEPREFEITOPREFEITODO

PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

433.410,00 432.810,00

389.324,59 389.324,59

TRANSPORTÊ . GÉSTÁO

ADMINISTRATIVAPREFEITOPREFEITODO

PREFEIÍOGABINETE DO PREFEITO

TRANSPORTE . TRÂNSITO

CIDADÃOPREFEITOPREFEITODO

PREFEITOGABINETE DO PREFÊITO

'1'10.369,47 100.668,43

440.408,37 170.394.00

OESPORÍO E LAZER. ESPORTE E LAZER

PARA TODOSPREFEITOPREFEITODO

PREFEITOGABINETE DO PREFÊITO

24.764,47 22.35't.09

ENCARGOS ESPECIAIS. GESTÁO DOS

ENCARGOS ESPÊCIAIS A CARGO DO

PODER EXECUÍIVO

MUNICIPALPREFEITOPREFEITOOO

PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

2.208.82 2.208,421.673.342.35

ADI\4INISTRAÇÁO - ASSESSORAI\,IENTO E

APOIO INSTITUCIONAL AO GABINETE DO

PREFÉIÍOPREFEIÍOPREFEITODO

PREFEIÍOGABINETE DO PREFEITO

AOMTNTSTRAÇÃO - ÉTrCA.

TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCA NA

GESIÃO PÚBLICA

MUNICIPALPREFEITOPREFEITODO

PREFEITOGABINEÍE DO PREFEITO

2.3E0,00 2.380,00

ADMINISTRAÇÃO - DÊFESA JURIDICA DO

MUNICÍPIOPREFEITOPREFEITODO

PRÉÊÉIÍOGABINETE DO PREFEITO

'1.686,30 1.686,30

ADMINISTRAÇÃO. MODERNIZAÇÃO

TECNOLÓGICAPREFEITOPREFEITODO

PREFEITOGABINETE OO PREFÊIÍO

20.000,00 20.000,00

ADMINISTRAÇÃO . GESTÂO FISCAL E

FINANCEIRAPREFEITOPREFEIÍODO

PREFEITOGABINETE OO PREFEITO

22.936.90 22.936,90

ADMINISÍRAÇÃO - GESTÁO

ADI\,4INISTRATIVAPREFEITOPREFEITODO
134.320,31 42.852,65

Àssinãdo digitalmente. Conferência em tÍn.lcees.lc.br Idêntificador: 8B039-E63CD-344D9

42.852,65

530

530

Federâl

Fedetal

Federal

Federal

Federal

Federal

Estadual

Estadual

Estadual

Estêdual

Estadual

Estaduai
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152.616,00

137.085,54

352.489.68

5.215,00

23.A7516

177.564,18

6
Fonte: Processo TC 02389 I 2021 - 1 - P CMt 2020 - Balancetes da Receita e da Despesa

Verificou-se do balancete da despesa executada, que não há evidências da
utilização de recursos de royalties para pagamento do quadro permanente de
pessoal ou dÍvidas, conforme vedação contida no art. go da Lei Federal 7.990/89 e
ar1. 2o da Lei '10.988/2019 (lei estaduat).

PREFETToGABtNEÍÉ Do pREFEtro

INISTRAÇÃO. CAPACITAÇÂO E

DESENVOLV. DOS SERVIDORES E

GESToRES PÚBLIcos VISANDo UM

sERVrÇo púBLtco DE

PREFEITOPREFEITODO

PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

152.616.00 152.616.00

cULTURA - FoMENTo A FoRMAÇÃo,

PRoDUÇÃo, DTFUSÃo E pREsÊRVAÇÂo

Do PATRT[rôNlo HtsróRtco E

CULÍURALPREFEITOPREFEITODO

PREFÊITOGABINETE DO PREFEITO

405.555.20 137.085,54

URBANISMo - URBANIZAÇÁo E

DESENVOLVIMENTOPREFÊITOPREFEITOD

O PREFEIÍOGABINETE DO PREFEITO

661.228,08 360.439,68

URBANISMO - DESENVOLVIMENTO

URBANO ESTRATEGICO SUSTENTAVEL E

GEsTÃo AMBIENTAL DA

CIDADÊPREFEITOPREFEITODO

PREFEITOGABINETE DO PREFEIÍO

5.215.00 5.215.00

SANEAMENTO .
SANEAMENTOPREÊEITOPREFEIÍODO

PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

23.875,16 23.875,16

DESPORTO E LAZER - ESPORÍE E LAZER

PARA TODOSPREFEITOPREFEITOOO

PREFEITOGABINETE DO PREFEIÍO

294.993,75 294.993,75

3.960.689,56 5.''90.027,8
,|

4.043.2 t9,8
8

Àssinado digitalmente. conferência êm rnr.tceês,tc.br rdêntificador: 0a039-E63cD-344D9

Estadual

Estadual

Estaduâl

Estâdual

Estadual

Estadúâl
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3.2.í 2 Remuneração de agentes políticos

Para esta análise leva-se em consideraçâo os critérios estabelecidos na Lei

Municipal 4.636/2000; arts. 37, incisos X e Xl, 29, inciso V, e 39, § 40 da Constituição

da República.

Desta forma, com o intuito de apurar o valor dos subsídios do PreÍeito e Vice

Prefeito para o exercício de 2020), verificou-se na legislação municipal, disponível

no sitio eletrônico da Câmara Municipal de Colatina, a existência das seguintes Leis

que concederam revisão geral anual a todos os servidores e aos subsídios em

questão.

5.313 I 2007 5,00%

5.372 I 2008 6,00%

5.646 I 2010 5,53%

5.758 t2011 5,69%

5.826 I 2012 6,55%

5.993 / 2013 R$ 50,00

6.115 I 2014 6,50%

6.408 I 2017 5,000/o

6.646 / 2019 5,00%

Aplicando-se, ao valor definido na Lei 4.636/2000, apenas os percentuais

concedidos pelas Leis mencionadas na tabela acima, veriÍica-se que no exercício de

2020 o subsídio do Prefeito e Vice-Prefeito corresponderia a R$ 8.911,12 e R$

5.618,64. Caso seja considerado a variação percentual do IPC/FIPE do exercÍcio de

2001 a 2005, o valor corresponderia a R$ 12.619,94 e R$ 7.948,04,

respectivamente.

Àssinado digitalmente. Conferência ern i.!rú.tcees.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9

TPIBUNAL DE CONIAS DO
EsrADo oo EsPiRrÍo sANTo

Constata-se que a Lei Municpal vigente que fixa os subsídios do Prefeito e Vice-

Prefeito é a de numero 4.636 de 29 de agosto de 2000. Esta lei fixou os subsídios,

para o mandato 200112004, respectivamente em R$ 5.700,00 e R$ 3.580,00. Ainda,

estipulou que este subsídio será reajustado anualmente no mês de janeiro pelo

IPC/FIPE.

Percentual / ValorN" Lei
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Diante do exposto, considerando-se a divergência entre os valores apurados, com
base na legislação encontrada, e os valores dos subsídios pagos ao prefeito e ao
Vice Prefeito, sugere-se a oitiva do gestor para que apresente justificativas

acompanhada de documentação, demonstrando a composição anual do valor dos
subsídios, desde a vigência da Lei Municipal 4.636t20o, ou seja, desde o exercício
de 200'1 até o exercÍcio de 2020.

3.2.í3 Gastos com Propaganda e publicidade

com o objetivo de verificar o cumprimento ao art. 73, Vll da Lei 9.s04l97, foram
selecionadas as rubricas em que foram contabilizadas as despesas com publicidade

durante o mandato.

Para efeito do cumprimento do art.73, Vll da Lei g.504/g7, o gasto realizado no 1.
seml2o20 foi confrontado com a média do gasto do 1olsem de 2011 a 2019
conforme se demonstra:

Tabela 22 - Publicidade lnstitucional Valores em reais

39.80 - Publicidade legal 170.339.36

39,81 - Publicidâde mercádologica 0,00

39.82 - Publicidadê lnstitucionâl 0,00

39.83
publica

Publicidade utilidade

106.808,94 130.449,92 20.470.00 85.909,62

0,00 0.00 0,00

37.098,10 77.377,36 223.432.97 Í 12.636,14

0,00 1.840,00 0,00 613,33

Àssioado digitàlnên!e. Conferênciâ en r*rw.tcees.tc.br Identificador: 88039-E63CD_344D9

0,00

Da análise das informações disponíveis no sistema cidadEs sobre os valores
recebidos pelo Prefeito e pelo Vice-prefeito, referentes ao exercício em

análise, verifica-se gue o Prefeito percêbeu mensalmente R$ 10.24S,g1 e o Vice-
Prefeito R$ 5.549,73.

Elementos/Subêlêmentos
dê despesa

'lo sem
2020

1o sem
2017

1o sem
20í 8

1o sem
2019 Média

0,00
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Total 170.339,36

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCN2020

Verifica-se da tabela acima que não há evidências de descumprimento do disposto

no art. 73, Vll da Lei 9.504197.

3.2.14 Precatórios

De acordo com o MCASP precatórios são requisições de pagamento contra a

Fazenda Pública decorrentes de decisôes judiciais transitadas em julgado,

disciplinados pelo art. 100 da Constituição da República de 1988. O precatório

requisitado pelo Poder Judiciário ao devedor até o dia 20 de julho deve ter seu valor

incluso na proposta orçamentária do exercício seguinte (Resolução 303 de

1811212019, do Conselho Nacional de Justiça, art. 15 e § ío; Constituiçáo da

República, art. 100, § 5").

O ente devedor do precatório deve enviar ao Poder Judiciário o recurso incluído em

seu orçamento para o pagamento da dívida, por meio de depósito, na forma do

regime adotado, geral (fixo) ou especial (Constituiçáo da República, art. 100, § 60;

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 97, §§ 40 e 50; Resolução 303

de 1811212019).

O regime especial permite que a dívida de precatórios seja paga pela divisão do seu

estoque em parcelas anuais, ou pela destinação de percentuais, enlre 1o/o a 2o/o,

sobre a receita corrente líquida do ente. Estão no regime especial os entes em mora

no pagamento de precatórios vencidos, relativos à sua administração direta e

indireta, em 1011212009.

Os entes que não estão no regime especial, estão no regime geral, cujo pagamento

da dívida deverá respeitar a data final do vencimento. Nesse sentido, o precatório

com ofício expedido à entidade devedora até 20 de julho, deve ser incluído em

orçamento e pago até o final do exercício seguinte, por meio de depósito efetuado

junto ao Poder Judiciário. (Constituição da República, art. 100, §§ 5o, 6o e 7o;

Resolução 303 de 181'1212019\.

Àssinado digiralmentê. conferência em wwr.tcees.tc.br Ídentillcâdor: 88039-E63CD-344D9
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observa-se que o presente item possui como fundamentos as regras estabelecidas

na Constituição da República (art. 100) e o art. 30, s 70 da Lei Complementar

101/00, conÍorme se transcreve:

§ 70 Os precalórios judiciais não pagos durante â execuçáo do orçamento
em que houverem sido incluídos inlegram a dívida consolidada, para fins
de aplicação dos limites.

observou-se que houve inclusão na LoA, de dotação necessária ao pagamento de
débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios
judiciários apresentados até 10 de julho, na forma do artigo 1 00 da cRFB/gg, no
valor de R$ 198.006,26.

observou-se que a relação de precatórios (RELPRE) encaminhada pelo gestor

contém saldo de R$ 1.013.325,74 em 31l12lZO2O, constando registro no balancete
de verificação.

De acordo o TJEES, o regime adotado pelo município é o comum, e em 2020 não
houve pagamento de precatórios. consta do balancete da execução orçamentária o
valor empenhado, liquidado e pago de R$ 198.006,26, relacionados sobretudo ao
TRT 174 Região.

Portanto, não há irregularidades dignas de nota pertinentes à matéria

3.2.í 5 Ordem crononotógica de pagamentos

De acordo com a lei de licitaçôes, o não atendimento da ordem cronológica de
pagamentos somente pode ocorrer mediante justiÍicativas, privilegiando-se razões

de interesse público.

observa-se do Acórdão no 551/2016 -rc 0o2.999t201s-3 do Tribunal de contas da

União (TCU) que se revelou necessária a normatização de aspectos

complementares a essa regra, cujo estudo concluiu que "as iniciativas com vistas à
regulamentação do disposto no art. 5o da Lei 8.666/i993 apresentam-se como

medidas essenciais para conferir efetividade à norma". Aspectos como o momento

em que o credor deve entrar na "fila" necessitam de regulamentação a ser

implementada por cada ente público da federação.

Àssinado digi!armenre. conferência en rílr. tcees . tc . br rdentificado!: 88039-E63co-344D9

Produzido em fâse anterior ao julgamêntô
34 / 16i
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Em âmbito do município, verificou-se do documento encaminhado que o município

não possui regulamentaçáo específica sobre o assunto (CRONOS).

De acordo com o Parecer Prévio 8412021, contas do governador exercício de 2020,

decidiu o TCEES que, sem prejuízo que o Poder Executivo, no exercÍcio de sua

competência regulamentar, decida pela expedição de normativo pormenorizando

acerca do tema, tem-se que a obrigação de observância da ordem cronológica, bem

como as suas regras mínimas, já constam da Lei Federal 14.13312021.

3.3 Gestão financeira

3.3.1 Resultado financeiro

Consta dos autos o Decreto 23.83'l de 06 de fevereiro de 2020 dispondo sobre a

programação financeira da despesa, o cronograma de execução mensal de

desembolso, o desdobramento da receita prevista na Lei Orçamentária Anual em

metas bimestrais de arrecadação para o exercício financeiro de 2020.

A execução financeira, evidenciada no Balanço Financeiro, compreende a execução

das receitas e das despesas orçamentárias, bem como os recebimentos e

pagamentos de natureza extraorçamentários, que, somados ao saldo do exercício

anterior, resultará no saldo para o exercÍcio seguinte.

Na tabela a seguir, apresenta-se uma síntese do Balanço Financeiro.

Tabela 23 - Ba Financeiro consolidado Valores em reais
71 .545.30'l ,92

439.500.039,53

0,00

76.996.513.12

403.U2.189 ,71

0,00

6'1.806.618,18

122.393.046,68

Fonte: Processo TC 0238912021-'l - PCN2020 - BALFIN

55/163

Assinado digitalnente. Conferência em r.l.'t9. tcêe§ . tc . br Identificador: 88039-E63CD-34{D9

Saldo em espécie do exêrcicio ant€rior

Receitâs orçamentáriâs

Transíerências financeiras recet idas

Recebimentos oxtÍaorçamentários

Despesas orÉmentárias

Transferências Íinancêiras concêdidâs

Pâgâmenlos oxlÍaorçamentádos

Saldo em espéciê para o exercíclo sêguinte



Produzido em fâse ante!ior ao julqanenro

Destaca-se, a seguir, o saldo contábil das disponibilidades apresentado nos termos

de veriíicação.

Tabela 24 - Disponibilidades Valores em
reats
Unidadês gestoras

0í9E0'r00001 - SêMço Colatineme dê Saneamento Arnbientsl

019Ê0500002 - Fundo Municipat de Saúdê de Cotâriná 31.718.363.61

019E0700001 - Prefeitura Municipâl de Colatinâ B3.763.056,62

019L0200001 - Cãmara Municipaldê Cotatina

Total (rVDlSP por UG) ,22.393.046,68

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - ?CNZ020 - TVDtSp

Por seu turno, verifica-se que a movimentação dos restos a pagar, processados e

não processados, evidenciada no Demonstrativo dos Restos a pagar, foi a seguinte:

Tabela 25 - Movimenta áo dos restos a ar Valores em reais

Restos a Pagar Total Geral

Saldo Flnal do Exercício Antêrtor 20.036.903.69

lnscÍiçóes 30.215.790,53

lncorporação/EncampaÉo 0,00

Pagâmentos 16.432.796,58

Câncêlamênlcrs 3.500.458,72

Ouiras bâixas 0,00

Saldo Fin.l do Exercício Aluâl 30.319.438,92

Fonte: Processo TC 0?38912021-1 . PCN2O2O - DEMRAP

Tabela 26 - Resultado Íinanceiro
reais

Valores em

2019

Atlvo Flnanceiro (a)

Pâssivo F,nanceiro (b)

Não
Processados
(a Liquidar)

Não
Processados

(em
Liquidação)

Processados

3.373.26s,30 5.702.045,43

0.00 0,00

7 .47 1 .897 .30 3.339.919,54 5.620.S79,74

3.386,96 7.376.10

0,00

38.456 .822 .62
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Saldo

6.911.626,45

0,00

Demonstra-se, a seguir, o resultado financeiro apurado no "euadro de Ativos e

Passivos Financeiros e Permanentes - Lei 4.320/1964" do Balanço patrimonial e no

Demonstrativo do SuperáviUDéÍicit Financeiro (Fonte de Recursos):

EspecilicaÉo

73.075.868,78

27.166.249.02

10.961.s92,96

20.158.971,26 2.308.337.91 7.748.481.36

0,00

3.489.695,66

0,00 0,00

20.í58.971,26 2.338.296,7í 7 .822.',t70,95

2020

123.231.801,06
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45.909.619,76

45.683.754,79

14 .U5.352,58

30 .838.402.21

45.683.754,79

0,00

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCÁ,/2020 - BALPAT

Da análise do resultado financeiro evidenciado no Anexo ao Balanço Patrimonial,

não há evidências de desequilÍbrio financeiro por fontes de recursos ou na

totalidade.

O superávit financeiro, representado pela diferença positiva entre o ativo financeiro e

o passivo financeiro, poderá ser utilizado no exercício seguinte para abertura de

créditos adicionais, desde que observadas as correspondentes fontes de recursos,

na forma do art. 43, da Lei 4.320/1964.

3.3.2 Transferências ao poder legislativo

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no art. 29-4,

inciso I (redação dada pela Emenda Constitucional no 58, de 2009), c/c art.29-4, §

2o, da Constituição da República/1988.

A Constituição da República de 1988 disciplinou sobre os municípios, no CapÍtulo lV,

do Título lll, que trata da organização do Estado.

Em seu art.29-4, ao dispor sobre as despesas do Poder Legislativo, estabeleceu,

dentre outras condições, o limite máxlmo para despesas totais do Poder Legislativo

e o limite máximo de gastos com a folha de pagamentos, incluindo o subsídio dos

vereadores.

Com base na documentação que integra a prestação de contas, apuraram-se os

valores transferidos pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, a título de

a4.77 4.97A.44

84.516.759,53

28.251.591,31

56.265.168,22

E4.5í6.759,53

0,00

Àssinado digl!almen!e. Conferência êrn l{$x,tcees.tc.br Identlficador: 88039-E53CD-344D9
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duodécimo (planilha detalhada ApÊNDlcE c deste relatório), no decorrer do

exercÍcio em análise, conforme demonstrado sinteticamente na tabela a seguir:

Í abela 27 - Transferências ra o Poder L islativo Valores em reais

172.397.469.61

6,00

í 0.343.848,í 7

9.219.600,00
Fonte: Processo TC 02389t20?1-1 - PCM|2020

Portanto, verifica-se que o Poder Executivo não transferiu recursos ao poder

Legislativo acima do limite permitido.

Ressalta-se que o Relatório de controle lnterno - RELocl aponta a transferência de
duodécimos fora do prazo legal, especificamente no mês de abril de 2020,
entretanto, verifica-se que a Câmara Municipal recebeu R$ 9.219.600,00 no ano,
tendo empenhado R$ 7.829.339,91 e devolvido R$ 1.390.260,09, demonstrando não
ter havido prejuízo e mitigando a irregularidade.

3.4 Gestão Íiscal

3.4.1 Resultados primário e nominal

A política fiscal dos entes públicos abrange a administração das receitas, do

orçamento e da despesa pública, assim como dos ativos e passivos.

Neste contexto, o resultado primário, obtido pela diferença entre receitas e despesas
primárias, tem como objetivo principal indicar a capacidade que o município tem em

gerar receitas suficientes para custear as despesas correntes e de investimentos,

sêm que haja comprometimento da capacidade de administrar a dívida existente.

As receitas primárias (não-financeiras) são as resultantes basicamente da

arrecadação de tributos e prestação de serviços. As despesas primárias são aquelas

58 / t63
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necessárias à prestâção dos serviços públicos (deduzidas das despesas

financeiras).

Por seu turno, o resultado nominal possibilita acompanhar a evolução da dívida

fiscal líquida, indicando a necessidade ou náo de financiamento do setor público

junto a terceiros.

A Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) estabelece regras

em relação às metas de resultados primário e nominal, conÍorme o §1o do art.4o:

§1o lntêgrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas
Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores conentes e
conslanles, rêlativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário ê
montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os
dois seguintes.

Consta também do art.9'a medida corretiva de limitação de empenho quando

comprometido o atingimento das metas estabelecidas na LDO:

Art.90 Se veriÍicado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumpÍimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidas no Anêxo dê Metas Fiscais, os Poderes e o
Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes
necessários, nos trinla dias subsequentes, limitaçáo de empenho e
movimentação flnanceira, segundo os critérios Íixados pela lei de diretrizes
orçamentárias.

O acompanhamento da evolução do cumprimento ou não das metas estabelecidas

na LDO, para os resultados primário e nominal, é feito por meio do Relatório

Resumido da Execução Orçamentária (RREO), na forma estabelecida pela Lei

Complementar 101|2OOO. A meta estabelecida na LDO para resultados primário e

nominal do município e o resultado obtido da execução do orçamento eslão

detalhados na tabela a seguir:

Tabela 28 - Resultados Primário e Nominal Valores em reais
Execuçáo

433.980.203,70

381.366.013.70

52.614.190,00

Meta LDO

1.000.000,00

Resullado Nominal 
I

46 .77 6.958,77

Fonte: Processo TÇ, 0238912021-1 - PCMI2020

Âssinado digitalnente. Conf€rência em r nú. tcees . tc . br Idêntificador: 8B039-E63CD-344D9
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As informações demonstram o cumprimento da Meta Fiscal do Resultado primário e
o cumprimento da Meta Fiscal do Resultado Nominal, previstas no Anexo de Metas

Fiscais da LDO.

No exercício de 2020, em decorrência da pandemia da Covid-í g, declarada pela

Organização Mundial da Saúde (OMS), o presidente da República, consoante a

Mensagem 9312020, solicitou ao congresso Nacional o reconhecimento de estado
de calamidade, a fim de serem dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a
limitação de empenho previstos na LRF e na LDOI202O.

Assim, em 201312020, o Congresso Nacional, nos termos do art. .lo do Decreto

Legislativo 6/2020, reconheceu a ocorrência do estado de calamidade pública face
os efeitos causados pela pandemia de Covid-íg, com efeitos alê 31t12t2020.

conforme entendimento exarado no Parecer em consulta Tc 17 t2o2o-1 , o Decreto
Legislativo 0612020 do congresso Nacional reconheceu a calamidade pública para

todo o território nacional, abrangendo o Estado do Espírito santo e todos os

municípios espírito-santenses, para fins do art. 65 da LRF e do art. go da Lei

Complementar 173, de 27 de maio de 2020.

Assim, com fulcro no art. 65 da LRF (alterado pela Lei complementar 17312000), o

Poder Executivo analisado ficou dispensado do atingimento dos resultados fiscais
previstos na LDol202o, bem como da limitação de empenho de que trata o art. 9o da

LRF.

3.4.2 Educação

3.4.2.1 Aplicaçãomínimaconstitucional

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no ar1.212,

caput, da Constituição da República/1988 e Art.60, inciso Xll, do ADCT - Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição da República/1988

(alterado pela Emenda Constitucional 53/2006).

Por determinação da Constituição da República, os municÍpios devem aplicar,

anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita

Àssinado digi.talnenle. Conferênciâ em wíí.tcees.tc.br Identificôdor: 88039-E63CD_344D9
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resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na

manutenção e desenvolvimento do ensino, e devem destinar, ainda, não menos do

que 60% dos recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) para

o pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo

exercício.

Avaliou-se, com base na documentação que integra a prestação de contas anual,

que o município, no exercÍcio em análise, aplicou 26,260/o da receita resultante de

impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenÇão e

desenvolvimento do ensino, conforme planilha de apuração, APÊNDICE D deste

relatório, resumidamente demonstrado na tabela a seguir:

lica o na manuten o e desenvolvimento do ensino Valores em reais
Dêstin o de rêcursos
Rocêitas ientes de 36.206.897 35
Receitas nientes de transferênc 128 004 615 2S
Bâse de cálculo laa na e desenvolvimento do ensino 164.211.512 64
Vãlor a na manute 43.114.133 13
Yo dê lica 26,26

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCMl2020

Portanto, o município cumpriu o limite de aplicação

Desenvolvimento do Ensino.

com Manutenção e

Àssinado digitalmenEe. Confêrênciâ em uvrií . tcees . tc . br ldentificador: 88039-E63CD-344D9

Tabela 29 -

Registre-se a correção do montante aplicado em despesas com manutenção e

desenvolvimento do ensino de R$ 42.767.052,80 para R$ 43.1 14.1 33,1 3, refletindo

no percentual de aplicação do município, que passou de 26,040Â para 26,260/o, em

função de retificação realizada na célula MDE.064 da planilha de cálculo (item '16.1 -
deduções do FUNDEB 60%), que anteriormente registrava o montante de

R$ 347.080,33 e após a correção passou a registrar o valor de R$ 0,00.

3.4.2.2 Remuneração dos profissionais do magistério

Para a análise sobre a destinação de recursos para pagamento dos profissionais do

magistério da educação básica em efetivo exercício, leva-se em consideração os

critérios estabelecidos no art. 60, inciso Xll, do ADCT - Ato das Disposiçôes

Constitucionais Transitórias, da Constituiçáo da República/1988 (alterado pela

Emenda Constitucional 53/2006).
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com base na documentação que integra a prestação de contas anual, constatou-se
que o município destinou 80,71% das receitas provenientes do Fundeb, conforme
demonstrado na planilha de apuração, ApÊNDlcE D, apresentado resumidamente

na tabela a seguir:

Tabela 30 - Destina o de recursos do FUNDEB isterio Valores em reais

52.57S.203,50

80,71

onte: Processo TC 0238912021-1 - PCM|20Z0

Portanto, o município cumpriu o limite de aplicação de 60% do FUNDEB com

Magistério.

Registre-se a correção do montante aplicado em despesas com remuneração dos
profissionais do magistério de R$ 52.232.'1 23,17 para R$ 52.579.203,50, reftetindo

no percentual de aplicação do município, que passou dê 80,18% para g0,71o/o, em

função de retificação na célula MDE.064 da planilha de cálculo (item 16. i _

deduções do FUNDEB 600/o), que anteriormente registrava o montante de Rg

347.080,33 e após a correção passou a registrar o valor de R$ 0,00.

3.4.2.3 Avaliação do Parecer emitido pelo conselho de acompanhamento e

controle social do fundeb

A Lei 11 .49412007 regulamentou o Fundo de lvlanutenção e Desenvolvimento da

Educaçáo Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e
atribuiu aos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social a competência

fiscalizatória sobre esses recursos.

Esses conselhos, no âmbito dos municípios, são colegiados compostos por, no

mínimo, nove membros, sendo:

2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos

1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional

equivalente;

Assinado digitalmente. confêrêncaa em vrÍ!.,.lcees.rc.br ldentificador: 88039-E63cD-344D9
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Recêitas lÍquidas prcvêl1ientes do FTJNDEB 65.143.324.97
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1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas

básicas públicas;

2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo

um deles indicado pela entidade de estudantes secundaristas.

O portal do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) resumiu as

funções dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb,

conÍorme segue"'

A escolha dos represêntantes dos professores, diretores, pais de alunos e
servidores das êscolas deve sêr realizada pêlos grupos organizados ou
organizações de classe que representam essês segmentos e comunicada
ao cheÍe do Poder Executivo para que este, por ato oficial, os nomeie paÍa o
exercício das funções de conselheiros.

A atividade dos conselhos do FUNOEB soma-se ao trabalho das
tradicionais instâncias de controle e fiscalização da gestão pública.
Entretanto, o conselho do FUNDEB não é uma nova instância de controle,
mas sim de representação social, não devendo, portanto, ser confundido
com o controle interno (êxecutado pelo próprio Poder Executivo), nem com
o controle externo, a cargo do Tribunal de Contas, na qualidade de órgáo
auxiliar do Poder Legislativo, a quem compete a apreciação das contas do
Poder Executivo.

O controle exêrcido pelos conselhos do FUNDEB representa a atuação da
sociedade, que pode apontaÍ fâlhas ou irregularidades eventualmente
cometidas, para que as autoridades constituÍdas, no uso de suas
prerrogativas legais, adotem as providências que cada caso venha a exigir.

Entre as atribuiçóes dos conselhos do FUNDEB, estão

Acompanhar e controlar a distribuição, a transÍerência e a aplicação dos
recursos do FUNDEB;

Supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual, no âmbito de
suas respectivas esferas governamentais de atuação;

Supervisionar a realizaçâo do censo escolar anual;

lnstruir, com parecer, as prestaçôes de conlas a seÍem apresentadas ao
respectivo Tribunal de Contas. O pareceÍ deve ser apresenlado ao Poder

r2 http://www.Índe.gov.br
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Produzido ern fase anterÍo! ao julqamento

Executivo respêctivo em até 30 dias antes do vêncimento do prazo para
âpresentação da pÍestaçáo de contâs ao Tribunal: e

acompanhar e controlar a execução dos recursos fêderais transferidos à
conta do Píograma Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar e do
ProgÍama de Apoio aos Sistemas de Ensino paÍa Atendimento à Educação
de Jovens e Adultos, veriÍicando os registros contábeis e os demonstrativos
geÍenciais relativos aos recursos rêpâssados, responsabilizando-se pelo
rêcebimento e análise da prestagão de contas dêsses progrâmas,
encâminhando ao FNOE o demonstrativo sintético anual da execuçáo físico-
financeirâ, acompanhado dê parecer conclusivo, e notiÍicâr o órgãó executor
dos programas e o FNDE quando houvêr ocorrência dã eventuais
inegularidades na utilizaÇáo dos recursos.

Avaliou-se o parecer do conselho Municipal de Acompanhamento e controle social
do Fundeb, que integra a prestação de contas anual do município, emitido sobre a
prestação de contas relativa ao exercício em anállse, e constatou-se que o colegiado

concluiu pela aprovaçáo das contas.

IRIBUNAL D: CONTAS DO
ESTADo Do ÊsPiRITo sANTo
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3.4.3 Saúde

3.4.3.1 Aplicaçãomínimaconstitucional

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no art.

inciso lll, do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Constituição da Pública/1988 (lncluÍdo pela Emenda Constitucional no 29l2OO0).

77,

da

A Emenda Constitucional 2912000 acrescentou o art.77 ao Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias para assegurar os recursos mínimos para o

financiamento das açôes e serviços públicos de saúde, estabelecendo a

obrigatoriedade de aplicação mínima, pelos entes da federação, de recursos

provenientes de impostos e transferências, em ações e serviços públicos de saúde.

Definiu, no § 3o no art. 198 da CF/88, que lei complementar estabeleceria:

Os percentuais mÍnimos das receitas de impostos e transferências a serem

aplicados, anualmente, pela União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios;

Àssinado digitalnente. Conferôncia ên r,r,r.tceês.tc-br Identificador: BBO39-E63CD-344D9
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Os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados

a seus respectivos MunicÍpios, objetivando a progressiva redução das

disparidades regionais;

As normas de Íiscalizaçáo, avaliação e controle das despesas com saúde nas

esferas federal, estadual, distrital e municipal; e

As normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União.

Em 13 de janeiro de 2O12, toi editada a Lei Complemenlar 141 , regulamentando o

§ 3o do art. í98 da Constituição da República, estabelecendo os valores mínimos a

serem aplicados anualmente pelos Municípios em açôes e serviços públicos de

saúde; os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as

normas de fiscalização, avaliaçáo e controle das despesas com saúde nas três

esferas de governo; e a transparência, visibilidade, fiscalização, avaliação e controle

da aplicação dos recursos destinados à saúde.

Em relação à aplicação mínima de recursos, restou estabelecido, pelo art.70, que os

municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos

de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se

refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea "b" do inciso I do

caput e o § 3'do art. 159, todos da Constituição da República.

Avaliou-se, com base na documentação que integra a prestação de contas anual,

que o município, no exercício em análise, aplicou I 9,1 0% da receita resultante de

impostos, compreendida a proveniente de transferências, em ações e serviços

públicos de saúde, conforme demonstrado na planilha de apuração, APÊNDICE E

deste relatório, e evidenciado resumidamente na tabela a seguir:
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Tabela 31 - de recursos em a e servr úblicos de saúde Valores em reais

36.206.8S7.35
123.927.596,50
160.134.493.85
30.586.869

Fonte: Processo TC 023891202i-1 - pCMlzOzO

Portanto, verifica-se que o município cumpriu o limite mínimo constitucional previsto

para aplicação de recursos em açôes ê serviços públicos de saúde.

Registre-se que foi incluído na célula SAUD.074 da planilha de apuração o montante

de R$ 'l .264.95'1,90, referente a receita adicional para o financiamento da saúde não

computada no cálculo do mínimo constitucional, sem alteração do valor final

aplicado.

3.4.3.2 Avaliação do parecer emitido pelo conselho de acompanhamento e

controle social da saúde

A Lei Complemenlar 14112012 atribuiu aos Conselhos de Saúde a competência para

avaliar, a cada quadrimestre, o relatório consolidado do resultado da execução

orçamentária e financeira no âmbito da saúde e o relatório do gestor da saúde sobre

a repercussão da execução daquela Lei Complementar nas condições de saúde e

na qualidade dos serviços de saúde das populações respectivas, encaminhando ao

chefe do Poder Executivo do respectivo ente da Federação as indicações para que

sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. (LC 141|t2012, art.41).

A LC 141 estabeleceu, ainda, que o gestor do SUS em cada entê da Federação

deve elaborar relatório detalhado referente ao quadrimestre anterior, contendo, no

mínimo, as informaçôes apresentadas a seguir:

Montante e fonte dos recursos aplicados no período;

no período e suasAuditorias realizadas ou em fase de execução

recomendações e determinações;

Àssinado di.gitalmente. Confêrência en xrüÍ.rcees.tc.br Idenrificador: 88039-E6jCD-344D9
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Oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial própria,

contratada e conveniada, cotejando esses dados com os indicadores de

saúde da população em seu âmbito de atuaçâo.

No § "lo do art. 36, determinou-se aos entes da Federação, a obrigatoriedade de

comprovação de elaboração do relatório detalhado referido anteriormente, mediante

o envio de Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, até o dia 30 de

março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir

parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na

Lei Complementar.

A lnstrução Normativa ÍC 6812020 disciplinou a obrigatoriedade de envio do Parecer

do Conselho de Fiscalização sobre a prestação de contas dos recursos aplicados

em ações e serviços públicos de saúde, na forma dos arts. 34 a 37 da Lei

Complementar 1 41 1201 2.

Avaliou-se o documento que foi encaminhado como parecer do Conselho Municipal

de Saúde, emitido sobre a prestação de contas relativa ao exercÍcio em análise, e

constatou-se que o colegiado concluiu pela aprovação das contas.

3.4.4 Despesa com pessoal

Para esta análise leva-se em consideraçáo os critérios estabelecidos nos seguintes

dispositivos: art. 19, inciso lll, art. 20, inciso lll, alínea "b", e at1.22, parágrafo único

da LRF.

A LRF, ao estabelecer normas de finanças públicas voltadas

responsabilidade na gestão fiscal, disciplinou, em seus arts. '18 a 23,

limitação das despesas com pessoal pelos Poderes e Entes da Federação.

Conforme conceituado pela Secretaria do Tesouro Nacional:

pata a

sobre a

A despesa total com pessoal compreende o somatório dos gastos do Ente
da Federação com ativos, inativos e pensionistas, deduzidos alguns itens
exaustivamente explicitados pela própÍia LRF, não cabendo inteÍpretaçôes
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que extrapolem os dispositivos legais.33

o limite reÍerencial para as despesas com pessoal é aplicado em relação à Receita

Corrente LÍquida (RCL), que, por sua vez, segundo definição da Secretaria do
Tesouro Nacional:
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É o somatório das rêceitas tributárias, de contribuiçôes, pâtrimoniais,
agropecuárias, industriais, de serviços, transfêrências correntes ê outras
rêceites correntes do ente da Fedêração, deduzidos alguns itens
exâustivamentê explicitados pela própria LRF, não cabendo interpretações
que extrapolem os dispositivos legais.

Apurou-se a RcL Ajustada do município para efeito de cálculo do limite da despesa

com pessoal, no exercício de 2020, que, conforme APÊNDICE G deste relatório,

totalizou R$425.400.240,02.

3.4.4.1 Limite do poder executivo

Constatou-se, com base na documentação que integra a prestação de contas, que

as despesas com pessoal executadas pelo Poder Executivo atingiram 40,27% da

receita corrente líquida ajustada, conforme demonstrado na planilha ApÊNDlcE G,

sintetizada na tabela a seguir:

Tabela 32 - De com | - Poder Executivo Valores em reais

425.400.240.02

't7't.317.501,10

40,21

onte: Procêsso TC 0238912021-1 - PÇM12020

Conforme a tabela anterior, observa-se o cumprimento do limite máximo de despesa

com pêssoal do Poder Executivo em análise.

" BRASIL. secretaria do Tesouro Nacional. Manual dê DemonstÍativos Fiscais: aplicado à união e
aos Estados, Distrilo Federãl e Municípios. 7. ed. BÍasília: sêcretaria do Tesouro Nacional
Coordenaçáo-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação, 2016.
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3.4.4.2 Limite consolidado do ente

No que se refêrê às despesas totais com pessoal, consolidando o Poder Executivo e

o Poder Legislativo, constatou-se que essas despesas atingiram 41,67% em relação

à receita corrente l(uida ajustada, conforme evidenciado no APÊNDICE H, e
demonstrado resumidamente na tabela a seguir:

Tabela 33 - De sas com | - Consolidado Valorês êm rêais

425.400 .240 ,02

177.253.231 .64

41,67

Fonle: Processo TC 0238912021-1 - PCM|2020

Conforme a tabela anterior, observa-se o cumprimento do limite máximo de despesa

com pessoal consolidado em análise.

3.4.5 Controle da despesa total com pessoal

Para controle da despesa total com pessoal, o aÍL.21 da LRF considera "nulo de

pleno direito" a realizaçào dos seguintes atos:

| - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no
inciso Xlll do caput do art. 37 e no § '1'do art. 169 da Constituição Federal;
e (lncluído pela Lei Complementar no 173, de 2020)

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal
inativo; (lncluído pela Lei Complementar no 173, de 2020).

t. .l

Em Íazão da pandemia da Covid-19, o art. 8o da LC 17312020 também proibiu até

311'.t212021:

Art.8'Na hipótese de que trata o art.65 da Lei Complementar no 101, de 4
de maio de 2000, a Uniáo, os Estados, o Distrito Federal e os [,4unicípios
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afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19
ficam proibidos, até 31 de dezembÍo de 2021, de:

| - conceder, a qualquer tÍtulo, vantâgem, aumento, reajuste ou adequação
de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e
empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença
judicial transitada em julgado ou de determinação legal anlerior à
calamidade pública:

ll - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

lll - alterar estrutura de carreira quê implique aumento de despesa;

lV - âdmitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as
reposiçõês de cargos de cheÍia, de direção e de assessoramento que não
acârretem aumento de despesa, as reposições dêcorrentes de vacâncias de
cargos efetivos ou vitalÍcios, as contratações temporárias dê que trata o
inciso lX do caput do art. 37 da Constituiçáo Federal, as contratações de
temporários para prestação de sêrviço militar e as contratações de alunos
de órgãos de formação de militares;

V - rcaliz concurso público, exceto para as reposições de vacâncias
prêvistas no inciso lV;

Vl - criar ou majorar auxÍlios, vantagens, bônus, abonos, verbas de
representaçâo ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho
indenizatório, em favor de membros de Podêr, do Ministério público ou da
Defensoria Pública e de seívidores e empregados públicos e militares, ou
ainda de seus dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial
transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

Vll - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto
nos §§ 10 e 20;

Vlll - adotar medida quê implique rêa.iuste de despesa obrigatória acima da
vâriação da inflação medida pelo lndice Nacional de PrêÇos ao Consumidor
Amplo (IPCA), obsêrvada a presêrvação do poder aquisitivo referida no
inciso lV do caput do art. 70 da Constituição Federal;

lX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário
êxclusivamente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios,
licenças-prêmio e demais mecanismos êquivalenles que aumêntem a
despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo
de serviço, sem qualquer prejuizo para o tempo de eÍetivo exercício,
aposenladoria, e quaisquêr outros Íins.

Em consulta ao arquivo "PESS', integrante da prestação de contas anual do

exercício 2020 de (Processo TC 0238912021-1), constatou-se que o(a) atual chefe

do Poder Executivo declarou que:

Não praticou ato que provoque âumento da despesa com pessoal,

desatendendo: às exigências dos arts. 16 e 17 da LRF e o disposto no inciso

Xlll do caput do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição Federal; e ao limite

legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo;

Àssinado digitalmente. Conterênciâ em l{r,r.rceês.tc.br rdentificador: 88039-E63CD-344D9



Produzido em fasê an!êrior ao julgãmênto 17 /163

TRIAUNÂT DE CONÍAs DO
ÉSTADO DO ESPiRITO SANTO

Núcleo de Controle Extemo de Consolidaçào das Contas de Governo - NCCONTAS

Não concedeu, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação

de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados

públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em

julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;

Não criou cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

Não alterou estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

Não admitiu ou contratou pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposiçóes

de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que nâo acarretassem

aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos

efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso lX do

caput do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de temporários para

prestação de serviço militar e as contrataçóes de alunos de órgãos de

formaçáo de militares;

Não realizou concurso público, exceto para as reposições de vacâncias

previstas no inciso lV;

Não criou ou majorou auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de

representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho

indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da

Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda

de seus dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial transitada

em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

Não criou despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos

§§ ío e 20 do art. 8o da LC no'17312020;

Não adotou medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da

variação da inÍlação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso

lV do caput do art. 70 da Constituição Federal;

a

a
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Nâo contou esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente

para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais

mecanismos equivalêntes que aumentem a despesa com pessoal em

decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer

prejuÍzo para o tempo de efetivo exercÍcio, aposentadoria, e quaisquer outros

fins.

Desta forma, com base na declaração emitida, considerou-se que o Chefe do poder

Executivo no exercício analisado não expediu ato que resultasse em aumento da

despesa com pessoal, cumprindo o arl. 21 , l, da LRF e o art. Bo da LC 173t2020.

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no art.59, lV,

da LRF; e art.3o, ll, da Resolução 40 do Senado Federal, de 20 de dezembro de

2001 .

De acordo com a LRF e com a Resolução 4012001 do Senado Federal, a dívida

consolidada ou fundada, para fins fiscais, corresponde ao montante total das

obrigaçôes financeiras, apurado sem duplicidade (excluídas obrigações entre órgãos

da administração direta e entre estes e as entidades da administração indireta),

assumidas: a) pela realização de operações de crédito com a emissão de títulos

públicos, para amortizaçáo em prazo superior a 12 (doze) meses (dívida mobiliária);

b) pela realização de operaçôes de crédito em virtude de leis, contratos (dívida

contratual), convênios ou tratados, para amortização em prazo superior a 12 (doze)

meses; c) com os precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não

pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos; e, d) pela

realizaçâo de operações de crédito de prazo inferior a 12 (doze) meses, que tenham

constado como receitas no orçamento.

Àssinado digitalmente. Confêrência em wtl1r.tcees.tc.br Idên!ificador: 88039-E63CD-344D9
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A dívida consolidada lÍquida, por sua vez, representa o montante da dívida

consolidada deduzido o saldo relativo aos haveres financeiros (disponibilidade de

caixa e demais haveres financeiros).

No uso de suas competências constitucionais (art.52 da CF/88), o Senado Federal

editou a Resolução 4012001, disciplinado que a dívida consolidada líquida dos

municípios não poderá exceder a 1 ,2 vezes a receita corrente lÍquida.

Com base nos demonstrativos contábeis integrantes da prestação de contas anual

do município, ao final do exercício em análise, a dívida consolidada líquida

representou -9,86% da receita corrente lÍquida ajustada, conforme se demonstra na

tabela a seguir:

Tabela 34 - Dívida Consolidada Lí uida Valores em reais

459.432.
Fonle: Processo TC 0?38912021-'l - PCM|2020

De acordo com o apurado, verifica-se que a dívida consolidada lÍquida náo

extrapolou os limites máximo e de alerta previstos, estando em acordo com a

legislação supramencionada.

3.4.7 Operações de crédito e concessão de garantias

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos no art. 35 da

LRF; Lei 4.595/1964; art. 70, inciso l, e art. 10 da Resolução 43 do Senado Federal,

de 2í de dezembro de 2001;e art.'167, lll da Constituição da República/í988; Art.

55, inciso l, alínea "c"; e art.40, §1", da LRF.

Segundo o inciso lll, do art. 29, da LRF, operações de credito são compromissos

financeiros assumidos em Êzão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de
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título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes

da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações

assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros.

As operaçôes de crédito por antecipação de receitas orçamentárias, por sua vez,

são definidas pela LRF como operaçôes de crédito destinadas a atender

insuficiência de caixa durante o exercício financeiro.

A constituição da República outorgou a competência ao senado Federal para dispor

sobre limites globais e condiçôes para as operaçôes de crédito externo e interno dos

municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo poder público

Federal (art. 52).

Para os municípios, restou definido que as operaçôês de crédito interno e êxterno

devem limitar-se a:

í6% (dezesseis por cento) da receita corrente lÍquida para o montante global

das operaçôes realizadas em um exercício financeiro;

Não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a

contar do mês da análise, quaisquer garantias anteriormente prestadas;

O Senado Federal editou a Resolução 431200,1, dispondo sobre os limites para a

contratação das operações de crédito pelos municípios, inclusive concessão de
garantias, seus limites e condições de autorização, conforme art. 7".

11 ,5o/o (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida

para o comprometimento anual com amortizaçôes, juros e demais encargos

da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de

operaçóes de crédito já contratadas e a contratar.

Quanto à concessão de garantias, o senado Federal estabeleceu como limite para o

saldo global das garantias concedidas pelos municípios, o máximo de 22o/o (vinle e
dois por cento) da receita corrente líquida, conforme art. go da Resolução 43t2OO1 .

Como exceção, permitiu que esse montante poderá ser elevado para 32yo (trinta e
dois por cento) da receita corrente líquida, desde que, cumulativamente, quando

aplicável, o garantidor:

Àssinado digitalmentê. Conferência êm w!,rr.lcees,tc.br Identificâdo!: 88039-E63CD-344D9
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Esteja cumprindo o limite da dÍvida consolidada lÍquida, definido na

Resolução no 40, de 2001 , do Senado Federal;

Esteja cumprindo os limites de despesa com pessoal previstos na Lei

Complementar no 101 , de 2000;

Esteja cumprindo o Programa de Ajuste Fiscal acordado com a União, nos

termos da Lei no 9.496, de 1997.

Quanto às Operaçôes de Credito por Antecipação de Receitas Orçamentárias

(ARO), o Senado Federal definiu, conforme art. 10 da Resoluçâo 43/2001, que o

saldo devedor dessas operações não poderá exceder, no exercício em que estiver

sendo apurado, a 7o/o (sete por cento) da receita corrente lÍquida, observando-se

ainda, as disposições contidas nos arts. 14 e 15 daquela resolução.

Apresenta-se, nas tabelas a seguir, com base nas demonstrações contábeis que

integram a prestação de contas, os montantes e limites de operações de crédito

contratadas pelo município, apurados ao final do exercício em análise:

Tabela 35 - O de Credito Valores em reais
Valor

5.134.080

61.257.634

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCM|20?0

De acordo com o apurado, verifica-se que as operações de crédito intemas e

externas não extrapolaram os limites máximo e de alerta previstos, estando em

acordo com a legislação supramencionada.

Tabela 36 - de Crédito - ARO Valores em reais

425.400

Fonte: Processo TC 0238912021jl - PCM|2O20
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De acordo com o apurado, veriÍica-se que as operações de crédito por antecipação

de receitas orçamentárias não extrapolaram os limites máximo e de alerta previstos,

estando em acordo com a legislação supramencionada.

Tabela 37 - Garantias Concedidas Valores em reais

84.229.247
Fonte: Processo TC 02389 I 2021 - 1 - P CM t 2020

De acordo com o apurado, verifica-se que as garanlias concedidas não extrapolaram

os limites máximo e de alerta previstos, estando em acordo com a legislação

supramencionada.

Tabela 38 - rantias Recebidas Valores em reais

16 / 163

425.440 .240 .(
0,0
ô.0r

93.588.052.8r

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCM|2020

De acordo com o apurado, veriíica-se que as contragarantias recebidas tiveram valor

igual ou superior às garantias concedidas, estando em acordo com a legislação

supramencionada.

3.4.8 Demonstrativo da disponibilidade de caixa e dos restos a pagar

O passivo financeiro das entidades públicas é composto de valores dêvidos cujo

pagamento independe de aulorização orçamentária, uma vez que a obrigação já

Àssinado diqltalnentê. Conf€rência êtll ldrv.tcees.tc.b! Identificador: 88039-E63cD-344D9

a - RCL Aiustada

antias recebidas das Entidades Controladas
rntias recebidas em qáêntias oor meio de Fundos e prooàmaF
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passou pelo orçamento - restos a pagar - ou não está atrelado ao orçamento, como

as consignações e depósitos de terceiros.

Restos a Pagar são as despesas legalmente empenhadas pelo ente público, mas não

pagas. A Lei 4.32011964 conceitua e classifica os restos a pagar da seguinte forma,

em seu art. 36:

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não
pagas até o dia 3l de dezembro distinguindo-se as processadas das não
processadas.

Os restos a pagar processados são aqueles cujo serviço foi prestado ou o material

adquirido foi entregue pelo fornecedor contratado, estando a despesa liquidada e em

condições legais para o pagamento.

Os restos a pagar não processados são aqueles cujo empenho foi legalmente emitido,

porém o objeto adquirido ainda não foi entregue, ou o serviço correspondente ainda

não foi prestado pelo fornecedor, estando, portanto, pendente de regular liquidação e

pagamento.

A Secretaria do Tesouro Nacional traz o seguinte conceito para os restos a pagar

processados e não processados:

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

São considerados processados os Restos a Pagar referentes a empenhos
liquidados e, portanto, prontos para o pagamento, ou seja, cujo direito do
credor já Íoi verificado. Os Restos a Pagar Processados não devem ser
cancelados, tendo em vista que o Íornecedor de bens/serviços cumpriu com
a obrigaçáo de fazer e a Administração náo poderá deixar de cumprir com a
obrigação de pagar.

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

São considerados não processados os empenhos de contrato e convênios
que se encontram em plena execução, náo êxistindo o dirêitô líquido e cêrto
do credor. Oessa Íorma, no encerramento do exercÍcio a despesa
orçamentária que se encontrar empênhada, mas ainda não pâga sêrá
inscrita em restos a pagar náo processados.

Quanto à execuçáo da despesa orçamentária, da qual se origina os restos a pagar, a

LRF estabelece expressamente a necessidade de vinculação dos recursos à

finalidade específica, conforme parágrafo único do art. 8o da LRF:

Assinado diqitalmente. Conferência em wí§.lcees.tc.br Identifj.câdo!; 88039-E63CD-344D9
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ParágraÍo único - os recursos legalmente vinculados a finalidade específica
sêráo utilizados exclusivamente para atênder ao objeto de sua vinculação,
ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Nesse sentido, consta do Manual de Demonstrativos Fiscais da secretaria do Tesouro

Nacional, o Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a pagar

(Anexo 5), que tem como propósito dar transparência ao montante disponível para Íins

da inscrição em Restos a Pagar de despesas não liquidadas, evidenciando a

disponibilidade de caixa líquida para cada um dos recursos vinculados (art.55 da

LRF).

O demonstrativo também possibilita a verificação do cumprimento do art.42 da LRF,

de forma que no último ano de mandato da gestão administrativo-financeira de cada

órgão referido no art. 20 da mesma lei haja suficiente disponibilidade de caixa para

cobrir as obrigaçôes de despesa contraídas.

Desta forma, com base nos preceitos legais e regulamentares anteriormente

mencionados, e ainda, considerando-se as informaçôes encaminhadas pelo(a)

responsável na prestação de contas, veriÍicou-se que as informaçôes pertinentes ao

Anexo 5 do Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo (3o quadrimestre do

exercício em análise) são as evidenciadas no APÊNDICE l.

Assim, do ponto de vista estritamente Íiscal, constatou-se que em 3111212020 o poder

Executivo analisado possuía liquidez para arcar com seus compromissos Íinanceiros,

cumprindo o dispositivo legal previsto no art. 10, § 1o, da LRF.

3.4.9 Regra de ouro

Segundo o art. 167, lll, da Constituiçáo Federal, é vedada a realizaçâo de operações

de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as

autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa,

aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta. Tal princípio, denominado

"Regra de Ouro" das finanças públicas, busca coibir o endividamento para custear

despesas correntes.

Àssinado digitalmente. Conferência ên wwv.!cees.!c.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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No exercício em análise, em consulta ao "Demonstrativo das Receitas de Operações

de Crédito e Despesas de Capital", integrante da prestaçáo de contas anual, apurou-

se o cumprimento do dispositivo legal, conforme APÊNDICE J.

Registra-se que, no exercício em análise, em decorrência da calamidade pública

nacional (pandemia da Covid-'l9), o Poder Executivo analisado ficou dispensado do

cumprimento da "Regra de Ouro", conforme previsão do art.40, caput, da Emenda

Constitucional 10612020.

3.4.10 Encerramento de mandato

3.4.10.1 Despesa com pessoal - últimos 180 dias de mandato

Adicionalmente, no último ano do mandato do titular do Poder Executivo, o arl.21 da

LRF estabeleceu mais algumas restrições:

Art. 21. É nulo de pleno direito: (Redação dada pela Lei Complementar no

173, de 2020\

ll - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e
oitenta) dias anteriores ao Íinal do mandato do titular de Poder ou órgão
reÍerido no art. 20; (Redação dada pela Lei Complemenlar no 173, de 2020)

lll - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja
parcelas a serem implementadas em perÍodos posteriores ao final do
mandato do titular de Poder ou órgáo referido no art. 20; (lncluído pela Lei
Complementar no 173, de 2020)

lV - a aprovação, a ediçáo ou a sançâo, por Chefe do Poder Executivo, por
Presidente e demais membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do
Poder Legislativo, por Prêsidênte de Tribunal do Poder Judiciário e pelo
Chefe do Ministério Público, da Uniáo e dos Estados, de norma legal
contendo plano de alteraçáo, reajuste e reestruturação dê carreiras do setor
público, ou a edição de ato, por esses agentes, para nomeaçáo de
aprovados em concurso público, quando: (lncluído pela Lei Complementar
n" 173, de 2020)

a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta)
dias anteriores ao final do mandalo do titular do Poder Executivo; ou
(lncluído pela Lei Complementar n" 173, de 20201

Àssinàdo digitalmente. Conferência en wwu.tcêes.!c.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a
seÍem implemenladas em peÍíodos posteriores ao Íinal do mandato do
titular do Poder Executivo. (lncluído pela Lei Complemenlar n" 173, de
2020)

Em consulta ao arquivo 'PESS', integrante da prestação de contas anual do

exercício 2020 de (Processo ÍC 0238912021-1), constatou-se que o(a) chefe do

Poder Executivo apresentou declaração negando:

A prática de ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos í90 dias

anteriores ao final de seu mandato;

A prática de ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja

parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final de seu

mandato;

A sanção de norma legal contendo plano de alteração, reajuste e

reestruturação de carreiras do setor público ou a edição de ato para nomeação

de aprovados em concursos públicos, quando: a) resultasse êm aumento da

despesa com pessoal nos 180 dias anteriores ao final de seu mandato; b)

resultasse em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem

implementadas em pêríodos posteriores ao final de seu mandato.

Dessa forma, também com base na declaração emitida, considerou-se que, no

exercício analisado, o Chefe do Poder Executivo não expediu ato, nos últimos l gO

dias de mandato, que resultasse em aumento da despesa com pessoal, cumprindo o

art.21,ll a lV, da LRF.

3.4.'10.2 Cumprimento da vedação de contratação de operação de crédito por

antecipação de receita no último ano de mandato.

Assinãdo drgitâlmente. Confêrência em ill{w.tcees.tc.br Identificador: ABO39-E63CD-344D9
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O art. 38, lV, "b", da LRF dispôe que as operaçóes de crédito por antecipação de

receitas orçamentárias estarão proibidas no último ano de mandato do Prefeito

Municipal.

No exercício em análise, em consulta ao "Demonstrativo das Operações de Crédito",

integrante da prestação de contas anual, apurou-se o cumprimento do dispositivo

legal, conforme APÊNDICE K.

3.4.10.3 Disponibilidade de caixa e obrigações de despesas contraídas nos dois

últimos quadrimestres do mandato.

O an. 42 da LRF veda ao titular do Poder Executivo contrair obrigação de despesas

nos dois últimos quadrimestres do seu mandato sem que haja disponibilidade

Íinanceira suficiente para o seu pagamento:

Ad. 42. É vedado ao titular de PodeÍ ou órgão referido no art. 20, nos
últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigaÉo de despesa
que náo possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito.

O art. 65, § 10, ll, da LRF prevê a dispensa do limite do ar1. 42 e, consequentemente,

as vedações e sanções, quando os recursos forem destinados ao combate à

calamidade pública:

ll - serão dispensados os limites e afastadas as vedaçôes e sanções
previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem como será dispensado o
cumprimento do disposto no parágraÍo único do art. 8o desta Lei
Complementar, desde que os recursos arrecadados sejam destinados ao
combate à calamidade pública

No exercício de 2O20, em decorrência da pandemia da Covid-19, declarada pela

Organização Mundial da Saúde (OMS), por meio da Mensagem 9312020, o Presidente

Àssinado digitalmente. Conferência em !úe,rr.!cees.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9

PaÁVaÍo único. Na determinação da disponibilidade de caixa seráo
considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final
do exercício.
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da República solicitou ao Congresso Nacional o reconhecimento de estado de

calamidade, a Íim de serem dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a
limitação de empenho previstos na LDO de 2020 e na LRF.

Assim, em 201312020, nos termos do art. 1o do Decreto Legislativo 6t2020, o

Congresso Nacional reconheceu a ocorrência do estado de calamidade pública, face

os efeitos causados pela pandemia de Covid-19, com efeitos alé 31112t2020.

Conforme entendimento exarado no Parecer Consulta ÍC 1112020-1 , o Decreto

Legislativo 612020 do Congresso Nacional reconheceu a calamidade pública para todo

o território nacional, abrangendo o Estado do Espírito Santo e todos os municípios

espírito-santenses, para fins do art. 65 da LRF e do art. 8o da Lei Complementar

173t2020.

Assim, com fulcro no art. 65 da LRF, foram desconsideradas as obrigaçôes de

despesas contraídas nos dois últimos quadrimestres do último ano de mandato e

inscritas em restos a pagar processados e não processados, com fontes de recursos

destinadas ao combate à calamidade pública.

Com base nos dados apurados pelo Sistema CidadES, o Chefe do Poder Executivo

em análise não contraiu obrigações de despesas nos dois últimos quadrimestres do

último ano de mandato e inscritas em restos a pagar processados e não processados,

com insuficiência de disponibilidade de caixa, observados a Decisão Normativa TC-

00112018 e o Parecer em Consulta fC-01712O2O-1 - Plenário, conforme APÊNDICE

L.

3.4.í í Publicação do relatório resumido da execução orçamentária

O art.52, caput, da LRF deÍiniu a periodicidade e o prazo para publicação do

Relatório Resumido de Execução Orçamentária:

Art. 52. O relatório a que se reÍere o § 30 do art. 165 da Constituição
abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, seÍá publicado até
trinta dlas após o encerramento dê cada bimêstrê e composto de: (g.n.)

Àssinado digitalmente. Conterência em l,rir.tcees.tc.br Idenrificadôr: 88039-E63CD-34409
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Tabela 39 - Publica o do RREO

ReÍerência Repu blicação

1o Bimestre

2o Bimestre N

30 Bimêstre N

4o Bimestre

5o Bimestre

6o Bimestre

60 Bimestre

N

N

Fonte: Processo TC 023891202'l-1 - PCMl2020

3.4.12 Publicação do relatório da gestão fiscal

O art. 54, caput, e o art. 55, § 20, ambos da LRF deÍiniram a periodicidade e o prazo

para publicação do Relatório de Gestão Fiscal:

Art. . Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos
PodeÍes e órgãos reÍeridos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado
pelo:

A(.55

§ 2" O relatório seÍá publicado até trinta dias apôs o encêrramento do
período a que corrêsponder, com amplo acesso ao público, inclusive por
mêio eletrônico. (9.n.)

Porém, consoante previsão do art.63, ll, "b", da LRF, é facultado aos Municípios

com população inferior a 50.000 habitantes divulgar semestralmente o RGF, também

em até trinta dias após o encerramento do semestre.

De acordo com o sistema CidadES, constatou-se a divulgação dos Relatórios de

Gestão Fiscal (RGF) dentro dos prazos legais, conforme tabela a seguir.

Meio de Divulgação Data Limite
para PublicaÇão

Data da
PublicaÇâo

Diário Oficial 30103t2020

Diário OÍicial 30to5t2020 25t05t2020

Diário OÍicial 30t07 t2020 29107 t2020

Diário Oficial 30109t2020 29109t2020

Diário Oficial 3011112020

Diário Oficial 30to't t2021

Diário OÍicial 30t01t2021 31t03t2021

De acordo com o Sistema CidadES, constatou-se a divulgação dos Relatórios

Resumidos de Execução Orçamentária (RREO) dentro dos prazos legais, conforme

tabela a seguir.

tl

tl

N

N

N

30103t2020

30t11t2020

29t01t2021

Àssinado digitalnên!ê. Conferêncla em lr1"rr.!cêes.tc.br Identificador: 88039-E63cD-344D9
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Tabela 40 - Publica do RGF

Referência

1' Ouadrimestre

2'Quadrimestre

3'Quadrimestre

3'Quadrimestre

Republicação

N

N

N

Fonte: Processo TÇ 023891202'l-1 - PCMI202O

3.5 Renúncia de receitas

Assim, adotando a polÍtica de renúncia surgem os benefícios fiscais que podem ser

de natureza financeira, tributária, creditícia, que impactam na arrecadação potencial

ou concreta das receitas, aumentando a capacidade financeira do beneficiário, que

assume a responsabilidade pela execuÉo de políticas econômicas ou sociais de

interesse público.

Nesse aspecto, quanto a avaliação da execução dos programas de incentivo Íiscal,

verificou-se que o total da renúncia de receitas no período corresponde ao montante

declarado de R$ 2.192.232,52 (dois milhões cento e noventa e dois mil duzentos

mil duzentos e trinta e dois reais e cinquenta e dois centavos), conÍorme

informações do arquivo Demonstrativo De Renúncia De Receitas (DEMRE) desta

prestação de contas.

Cabe destacar que o arquivo Demonstrativo De Renúncia De Receitas (DEMRE)

integrante desta Prestação de Contas, não foi preenchido com as especificações

indicadas no ltem 3.2.5 do Anexo lll da lnstrução Normativa 6812020 desta Corte de

Contas, porquanto deixou de especiÍicar a renúncia prevista no Anexo de Metas

Fiscais, bem como não identificou a forma de compensaçâo da renúncia.

Assim, considerando o não atendimento às especificações indicadas no item 3.2.5

do Anexo lll da lnstrução Normativa n" 6812020 relativas ao arquivo DEMRE,

Meio de Oivulgação Data Limite
para Publicação

Data da
Publicação

30t05t2020 28t05t2020

30t09t2020 29t09t2020

29101t2021

Diário OÍicial 30t01t2021 3',V03t2021

ÍRIBUNÂL DE CONTAS DO
ÉsÍADo Do EsPiRrro sANTo

A renúncia de receita é um instrumento discricionário da Administração que implica

na redução do montante legal de previsão de receitas públicas aprovado em lei

específica como meio de intervenção social e econômica a partir do encorajamento

a políticas de desenvolvimento regional.

N

Diário Oficial

Diário OÍicial

Diário Oficial 30t01t2021

Àssinado digitalnente. Conferêncla êm $xí.tcees.tc.br ldêntlflcadorr 88039-E63CD-344D9
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sugere-se recomendação para que o município passe a apresentar o
Demonstrativo informando todos os itêns constantes da respectiva tabela, incluindo

os contribuintes beneficiados.

Quanto às informações sobre as imunidades tributárias, observou-se que o
preenchimento do arquivo Demonstrativo de lmunidades Tributárias (DEIMU), foi

preenchido conforme disposto no item 3.2.6 da lnstruÇão Normativa 68/2020 desta

Corte Contas.

A seguir, destacam-se os principais resultados relativos às análises sobre a renúncia

de receitas, conforme os critérios formais da matéria dispostos na Constituição

Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal.

3.5.'t lnstituição de renúncia

Os benefícios fiscais em vigor identificados no município foram aprovados pelas leis

específicas: Lei Complementar Municipal 1211994, nos seus arts.33 e 42, que

contemplam isenções sobre o lmposto Predial e Territorial Urbana (lpTU) e Taxa de

Serviços Urbanos; Lei 658'1/2019, que trata de benefícios a todos impostos

municipais; Lei Complementar 56/2009 que trata de benefícios referentes a todos os

impostos a favor dos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida; e a Lei

Complementar 96/2018, referente a isenção de taxas.

Contudo, o arquivo DEMRE demonstra que em 2020 foi concedido benefício fiscal

sem lêi específica, aplicando isenção parcial a Contribuição sobre o custeio da

lluminação Pública (COSIP). Não foi localizada na legislação indicada (LC i2ti9g4)
qualquer tipo de benefício referente a Contribuição sobre o custeio da lluminação

Pública (COSIP). Assim, identiÍica-se que o município concedeu isenção sem lei

específica que autorize, o que configura uma ilegalidade contrariando o disposto no

art. '150, §6" da Constituição da República (CR/88).

Assim, considerando a concessão de benefício fiscal sem lei específica, em violação

ao art. 150, §6" da Constituição da República, sugere-se recomendação ao

município para que se abstenha de conceder isenção em face da Contribuição sobre

o custeio da lluminação Pública, assim como tome as medidas jurídicas cabíveis

Àssinâdo digitalmente. Confêrência em oou,tcees.tc.br tden!1f1cador: 88039-E63CD-34{D9
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para adequar o interesse na concessão do beneÍício em conformidade com

Constituição da República e com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por sua vez, não foi identificado programa de renúncia fiscal no exercício 2020,

conforme evidenciado no LCARE, fato reiterado em Nota Explicativa, e em consulta

aos portais eletrônicos oÍiciais do município.

3.5.2 Demonstrativo da renúncia de receitas na LDO e na LOA

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do município, Lei 6.6'19/2019 estimou (em

seu Anexo de Metas Fiscais - Estimativa e Compensação de Renúncia de Receita)

o valor de R$ 100,000,00 para as renúncias fiscais no exercício de 2020, relativos

à hipótese de beneÍícios fiscais referentes ao IPTU em favor de aposentados e

pensionistas nos termos do art. 33 da LC 12lí994; IPTU e lTBl referente as

empresas com adesão a Lei 6581/2019 e taxas em favor das microempresas nos

termos da LC 96/2019.

Assim, considerando a estimativa para renúncia da receita estabelecida na LDO

para o exercício de 2020 em R$ 100.000,00 (cem mil reais) em cotejo com a

execução da renúncia praticada pelo município de R$ 2.192.232,52 (dois milhões

cento e noventa e dois mil duzentos mil duzentos e trinta e dois reais e

cinquenta e dois centavos), conÍorme declaração no DEMRE, observou-se a

concessão de benefícios fiscais em montante superior ao previsto no

Demonstrativo da Estimativa e Compensação da renúncia de receita do Anexo

de Metais Fiscais da LDO, o que compromete a responsabilidade fiscal e expôe ao

risco de desequilíbrio financeiro do ente, em desconformidade com o art. 4', §2", V

da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Assim, considerando concessão de beneÍÍcios Íiscais em montante superior ao

previsto no Demonstrativo da Estimativa e Compensação da renúncia de receita do

Anexo de Metais Fiscais da LDO sugere-se recomendação ao município para que

passe a observar as previsões orçamentárias para renúncia no transcorrer da

execução orçamentária, respeitando o planejamento ou ajustando o mesmo à nova

realidade financeira.

Àssinado digi!almente. Confe!ência em rt§u. tcees . !c . br ldentificador: 88039-E63CD-344D9
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Assim, considerando que o Demonstrativo da Estimativa e CompensaÇão da

Renúncia de Receita do Anexo de Metas Fiscais da LDo está desacordo com

modelo previsto no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), sugere-se

recomendação para que o respectivo demonstrativo seja preenchido conforme o
modelo, constando todos os itens de forma obrigatória, assim como todos os

benefícios fiscais instituídos na legislação municipal.

Noutro giro, vislumbrando Lei orçamentária Anual (LoA), Lei 6.656/2019, verificou-

se a ausência do demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e

despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios
de natureza financeira, tributária e creditícia, estando, portanto, em desacordo

com a exigência do art. 165, §6' da CRli88 c/c art. 50, ll da LRF.

Assim, considerando a ausência do demonstrativo regionalizado do efeito, sobre
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios
e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, em descumprimento

ao disposto no art. 165, §60, da CRt/88 c/c art. 50, ll da LRF, sugere-se

recomendação ao município para que passe a encaminhar junto ao projeto de lei

orçamentária anual o demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e
despesas, decorrente de isençôes, anistias, remissôes, subsídios e benefícios de

natureza financeira, tributária e creditícia.

Àssinado digltaInente. Confêrêncla em $íÍr. tcees . tc . br rdentificador; 88039-E63CD-34{D9

Além disso, observa-se que o Demonstrativo da Estimativa e Compensação da

Renúncia de Receita do Anexo de Metas Fiscais da LDO está desacordo com
modelo prêvisto no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), uma vez que

verificou-se: no item tributo coloca referência com Receitas correntes em detrimento

das espécies tributárias (IPTU, COSIP, Taxas, lTBl, etc); quanto aos beneíícios

deixou de apontar todos os benefícios existentes na legislação municipal e que

foram executados no exercício de 2020, como os da Lei complementar 56/200g,

assim como referente a LC 1211994, fez referência somente aos aposentados e

pensionistas, deixando de prever a renúncia referente ao pagamento à vista dos

tributos; e no campo compensação estabeleceu medidas que não configuram

medidas de compensação, tampouco justificou, contrariando o art. 4", §2", V da Lei

de Responsabilidade Fiscal (LRF).
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3.6 Condução da política previdenciária

As contas anuais, objeto de apreciação nos presentes autos, refletem a atuação do

chefe do Poder Executivo no exercício das funções de planejamento, organização,

direção e controle das políticas públicas, incluindo sua responsabilidade sobre a

condução da polÍtica previdenciária.

Ocorre que o ente não instituiu o seu regime próprio de previdência para a oferta de

benefícios previdenciários aos servidores públicos efetivos, conforme estabelece o

art.69 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Nesse caso, os servidores públicos

permanecem vinculados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

Diante do exposto, a análise da gestão previdenciária Íicará restrita aos atos

praticados através da função administrativa exercida pelo chefe do Poder Executivo,

quando este assume a posição de ordenador de despesas, responsável pelo

repasse de contribuições previdenciárias, assim como de parcelamentos

eventualmente devidos ao RGPS.

3.7 Controle interno

A Constituição Federal, em seu art. 74, determina que deverá ser mantido pelos

Poderes sistemas de controle interno, estabelecendo conteúdo mínimo que este

controle deverá ter como objeto, conforme exposto abaixo:

Art.74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manteÍão, de íoÍma
integrada, sistema de controle inteÍno com a finalidade de:

Àssinado digitâImêntê. Confêrência em ííir.tcêês.tc.br ldentificador: 88039-E63CD-344D9
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Quanto às medidas condicionantes para a renúncia de receitas (LRF, art. í4, "caput"

e incisos le ll): a) demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativa de

receita da LOA; ou b) estar acompanhada de medidas de compensação, destaca-se

que, com a ausência de aprovação de novos programas, fica limitada a respectiva

análise.

l- avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a
execução dos programas de govêrno ê dos orçamentos da União;
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s encaminhados, constata-se que o sistema de controle

Lei Complementar munici pal 7312013, sendo que a

ll - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgàos e
entidades da administração Íederal, bem como da aplicação de recursos
públicos poÍ entidades de direito privado;

lll - exercer o controle das operâçóês de crédito, avais e garantias, bem
como dos direitos e haveres da União:

lV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

No parágraÍo primeiro, ficou estabelecido que "os responsáveis pelo controle interno,

ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão

ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária".

Por meio da Resolução 22712011, alterada pela Resolução 2S7t21j3, esta Corte de

Contas dispôs sobre a criação, implantação, manutenção e fiscalização do Sistema

de Controle lnterno da Administração Pública, aprovando também o ,,Guia de

orientação para implantação do Sistema de Controle lnterno na Administração

Pública", e estabelecendo prazos para que os jurisdicionados atendessem aos

comandos regulamentadores.

- Relatório de avaliação do cumprimento do plano de ação para implantação do

Sistema de Controle lnterno (Art. 3o, § 3o, da Resolução ÍC 22712011);

- Relatório e parecer conclusivo emitido pelo órgão central do sistema de controle

interno, assinado por seu responsável, contendo os elementos previstos no Anexo ll,

Tabela 5, desta lnstruçâo Normativa. (Art. 76, § 3" da LC n" 621t2O12 ctc art. 122,

§ 5o do RITCEES, aprovado pela Resoluçã o ÍC 26112O13 e c/c art. 4o da

Resolução f C 227 1201 1 );

- Pronunciamento expresso do chefe do poder atêstando ter tomado conhecimento

das conclusões contidas no parecer conclusivo emitido pelo órgão central do

sistema de controle interno, a que se refere o parágrafo único, do arl. 4o, da

Resolução ÍC 22712011 .

Com base nos documento

interno foi institu ído pela

Consta da lnstrução Normativa ÍC 6812020 previsão para encaminhamento, pelo

prefeito, da seguinte documentação correlata:

Assinado digitâlme.te. Confêrência êh vri,!..rcees.tc.br Identificador: BBO39-E63CD-344D9
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Câmara Municipal submete-se às disposiçôes desta lei, conforme se observa no

parágrafo único do artigo 3o34.

O documento intitulado "Manifestaçáo do Orgão Central de Controle lnterno sobre

a Prestação de Contas Anual de Governo - Município", trazido aos autos

(evento 55) como parte da documentação exigida pela lnstrução Normativa TC

6812020, aponta os procedimentos de controle realizados ao longo do exercício e

registra diversos indícios de "situações irregulares passíveis de atenção e medidas

a serem adotadas pela gestão, que já são objeto de Recomendaçôes realizadas

pela Controladoria Geral do Município", emitindo, ao final, opinamento pela

regularidade com ressalva acerca da prestação de contas, tendo como base as

peças d isponibilizadas e analisadas até aquela data.

3.8 Riscos e ameaças à sustentabilidade fiscal

A adequada identificação, análise e gestão de riscos fiscais pode ajudar a assegurar

o equilíbrio das contas públicas no médio e longo prazos. A pandemia da Covid-í9

iniciada em 2020, a queda no preço do petróleo em 2014120'15 e a crise financeira

mundial em 2008 são eventos que revelaram a vulnerabilidade das contas

governamentais a riscos em diferentes níveis de governo, e em diversas partes do

mundo. No Espírito Santo, além desses eventos de repercussão mundial, registram-

se eventos climáticos (secas e inundações) e a paralização da Samarco em 2015

que afetaram o desempenho fiscal de diversos municípios do estado.

Os riscos fiscais ensejam desafios e justificam um acompanhamento para a

avaliação mais pormenorizada deles, seja para evitar que se consumem, seja para

tornar a mensuração do risco fiscal mais fidedigna à realidade. A adequada

identificaçáo e análise dos riscos fiscais permite antecipar as repercussões a fim de

'" "(...) Art. 30 Entende-se por Sistema de Controle lnterno o conjunto de atividades de conlrole
exercidas no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, incluindo as AdministraçÕes
Direta e lndireta, de forma integrada, compreendendo particularmente: (...)
Parágrafo único -Os Poderes e Órgãos reÍeridos no capuÍdeste artigo deverão se submeter às
disposições desta Lei e às normas de padronização de procedimentos e Íotinas expedidas no âmbito
de cada Poder ou Órgão, incluindo as respectivas adminiskações Direta e lndireta, se Íor o caso.
([

Àssinado digitalmêntê. Conferência em v,$ri.tcees.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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mitigar as suas consequências tanto no âmbito fiscal quanto em seus reflexos

socrais.

3.8.'l Gestão orçamentária (receitas x despesas)

A política fiscal (receitas e despesas) do município nos últimos três anos foi

conduzida por uma gestão orçamentária superavitária (receitas acima das

despesas). Entretanto, 7 4o/o dos recursos obtidos em 2O2O se originaram de

transferências de outros entes (união e Estado). Essa dependência torna o

município vulnerável às condiçôes adversas (econômicas, fiscais e polÍticas) que

podem acontecer com os entes transferidores. Do lado da despesa, o município

direcionou 92,60/o para despesas correntes e um baixo nível (7,4%) para despesas

de capital em 2020: enquanto gastou 47,5% com outras despesas correntes, o

investimento (principal varável para o aumento de riqueza econômica) correspondeu

a um baixo patamar de 5,6% da despesa total liquidada. O resultado primário

positivo e o endividamento com lastro financeiro em 2020 contribuem para o
município trilhar o caminho da sustentabilidade fiscal.

3.8.2 Administração tributária municipal

Entre o segundo semestre de 20'15 e o primeiro semestre de 2019, o Tribunal de

contas do Espírito santo realizou auditorias em todos os municípios capixabas para

analisar a estrutura legislativa, física e organizacional da Administração Tributária

Municipal.

O trabalho foi norteado pelos seguintes temas principais: Legislação, Recursos

Humanos, lnfraestrutura, Fiscalização, Cobrança e Registro do Crédito, a partir dos

quais, em geral, desenvolveram-se 1B pontos de controle.

A fiscalização (Processo TC 15,058/2019) realizada no município identificou as

seguintes irregularidades:

. Legislação não disponibilizada adequadamente para consulta;

. Ausência de revisão da Planta Genérica de Valores;

Àssinado digltalmêntê Conferênciâ êm r\dw.tcêes.tc.br Identif icador: 88039-E63cD-344D9
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. lnexistência de carreira de fiscalização tributária;

o Ausência de regulamentação da Administraçáo Tributária;

. Não priorização de recursos à Administração Tributária;

. lrregularidades no planejamento da fiscalização.

A partir da correção de tais irregularidades, espera-se que os municípios

implementem o dever de instituir, prever e arrecadar todos os tributos de sua

competência, o fazendo de forma justa para com seus contribuintes e revertendo os

respectivos recursos em favor da sociedade, contribuindo também gara a

sustentabilidade fiscal de suas finanças.

3.8.3 Limite 85o/o e 95o/o da ÉC 10912021

Caso as despesas correntes atinjam 95% das receitas correntes, num período de 12

meses, é facultado ao Estado, ao DF e aos municípios, mediante seus poderes e

órgãos autônomos, aplicar o mecanismo de ajuste fiscal de vedação de diversas

despesas (pessoal, obrigatória, financiamento, subsídios e subvenções, incentivo ou

benefício tributário). Antes de se atingir os 95%, mas depois de ter atingido os 85%,

as medidas podem ser implementadas no todo ou em parte de imediato por atos do

Chefe do Poder Executivo com vigência imediata (submetido, em regime de

urgência, à apreciação do Legislativo), facultado aos demais Poderes e órgãos

autônomos implementá-las em seus respectivos âmbitos.

tt A EC no 1Ogl2O21 alleÍa o arcabouço jurídico das Íegras fiscais: cria estado de emergência flscal
para União, Estados/DF e l/unicípios; disciplina o estado de calamidade pública de âmbito nacionâl;
determina plano de redução de benefícios e incentivos Ílscais; suspende condicionalidades legais
para a concessáo de auxílio emeÍgencial residual; e possibilita o uso do superávit Íinanceiro para
pagamento de dívida alé 2023.

Àssinado digitêlmênte. Conferência em vr1,Í.tceês.tc.br ldentificador: 88039-E63CD-344D9

A Emenda Constitucional no 109, 15 de março de 2021,3s traz uma grande novidade:

a cláusula de emergência fiscal para os entes subnacionais (estados, DF e

municípios), que se verifica tendo como indicador a relação entre despesas

correntes e receitas correntes, considerada a medida da poupança corrente do ente.
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o atingimento do limite de BS% faculta ("sugere") ao ente subnacional a adoção
prudencial de algumas medidas de contenção para evitar o atingimento do limite
máximo de 95%, a partir do qual apllca-se o previsto no § 6" do art. 167_A da
Constitu o Federal

o texto normativo apenas faculta aos entes federados subnacionais apÍicar medidas
de ajuste fiscal, expressas em vedações se e enquanto a relação entre despesas
correntes e receitas correntes, nos dozes meses, no âmbito dos Estados, Distrito
Federal e MunicÍpios, superar g5%.

Dessa forma, o acompanhamento bimestral da relação despesa corrente/receita

corrente, imposto pela EC no 10912021 vai ao encontro da sustentabilidade fiscal.

Tomando como base os valores apurados36 para a despesa corrente e a receita

corrente no ano de 2020, o município de colatina obteve o resultado de g6,i%.

contudo, em 2020, os municípios obtiveram receitas não recorrentes oriundas da

ajuda da união37 no combate à pandemia da covid-íg. como essa é uma realidade
que não vai imperar nos anos seguintes, deduzindo-se essa ajuda dos cálculos, o
município passaria para 100,5% na relação entre despesa corrente/receita corrente.

3.8.4 Sistema de controle interno

Em 2016 o Tribunal de Contas do Espírito Santo realizou levantamento3s para

avaliar o sistema de controle lnterno das Prefeituras e câmaras municipais. um

Àssinado digitalmênte. Conferência em www.tcêes.tc.br rdentificador: BAO39-E63cD-344ns

Apesar de as medidas de correção serem facultativas, na hipótese de o limite

superar a relação de 95%, veda-se a concessão/obtenção de garantias e a

realização de operaçóes de crédito com outro ente (usualmente a união), até que
todas as medidas tenham sido adotadas por todos os poderes e órgãos do estado,
DF ou município, de acordo com decraração do respectivo Tribunal de contas.

36 valores sem as operaçôes intraorçamentárias. utilizou-se â despesa empenhada. Fonte: cidades.
"' Fontes: Tesouro Transparênte e Consulta FNS.
Jo Ver relatóÍio na ínteora.



Produzido em fasê anterior ao julgamênto 95 / 163

TRIBUNAJ. DE CONIAS DO
ESTADO DO ESPiRITO SANTO

Núcleo de Controle Extemo de ConsolidaÉo das Contas de Govorno - NCCONTAS

sistema bem estruturado e funcionando contribui com a melhoria da governança, da

gestão de riscos e do controle interno da administração pública.

Foram verificados 28 itens, sob a ótica de sua implementação e do seu

funcionamento. Os temas avaliados incluíram, entre outros: Ambiente de Controle

lnterno, Unidade de Controle lnterno, Avaliação de Risco e Procedimentos de

Controle.

Um índice para mensurar a qualidade do Controle lnterno foi proposto, por meio da

atribuição de pontuação a cada item avaliado. lsso permite fazer comparações entre

os municípios e verificar se há melhoria da qualidade do Controle lnterno no

decorrer do tempo. A nota total máxima de cada jurisdicionado (soma dos grupos de

controle) pode atingir 84 pontos o que equivale a 100%.

A nota total do município em 20í6 foi í5%, ocupando o 37o lugar no rankinq dos

municÍpios capixabas.

3.8.5 Índice de efetividade da gestão municipal (IEGM)

O Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM) é uma iniciativa do lnstituto Rui

Barbosa em parceria com os Tribunais de Contas e tem o objetivo de oferecer um

diagnóstico completo da gestão municipal do país.

O IEGM permite a mensuração dos serviços públicos e da eÍetividade de políticas

públicas, a medição da qualidade dos gastos e dos investimentos realizados,

elucidando se a visão e objetivos estratégicos dos municípios estão sendo

alcançados de forma efetiva.

A nota consolidada do IEGM dos municípios capixabas é composta a partir das

notas de 7 índices temáticos: Educação; Saúde; Planejamento; Gestão Fiscal; Meio

Ambiente; Cidades Protegidas; Governança em Tecnologia da lnformação. Os

conceitos podem ser: "A" (altamente efetiva); 'B+" (muito efetiva); "B" (efetiva); "C+"

(em fase de adequação); "C" (baixo nível de adequação).

Àssinado drglrâLmênte. Conferência em vrlru.lcees.tc,br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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3.8.6 lndicador de vulnerabilidade fiscal (lVF)

O Indicador de Vulnerabilidade Fiscal (lVF), criado pelo TCEES em 202.1, tem o

objetivo de avaliar e apresentar o grau de vulnerabilidade das finanças munrcipais à

ocorrência de eventos, denominados riscos fiscais, que possam afetar
negativamente a trajetória das contas públicas, comprometendo o alcance das

metas estabelecidas, ou, na ausência ou inconsistência dessas metas, comprometer
a sustentabilidade fiscal do município.

o objetivo do IVF não é identificar os riscos fiscaisa. dos municípios, que dependem
de suas características especíÍicas e de suas estruturas orçamentária e patrimonial,

mas sim revelar até que ponto eles estão preparados, do ponto de vista da robustez

das finanças municipais, para lidar com riscos, caso eles ocorram. Espera-se

também estimular os municípios para que eles adotem ou aprimorem suas práticas

de gestão de risco fiscal.

o IVF leva em conta a margem entre receitas e despesas recorrêntes, o nível do

ativo financeiro, a dívida consolidada bruta (endividamento) e a situação da

previdência. Atribuiu-se uma "nota" de baixa, média ou altaal vulnerabilidade para

cada um desses indicadores. Da combinação das notas, extrai-se o resultado final,

Àssinado digitalmentê. Conferência em wwr.tcêês.tc.br Identificador: BBO39-Ê63CD-344D9

o resultado geral3e do município rerativo a 2017 Íoi c+ (em fase de adequação),
com destaque para as temáticas: cidades protegidas com nota A, Governança
em Tecnologia da lnformação com nota B+ e Educação, Gestão Fiscal e Meio
Ambiente com nota B.

3s Ver resultados no Painel de Controle do TCEES.
a0 Risco Fiscal se rêEre à-lããiêiãã de eventos que podem aÍetar negativamente os níveis de
receita ou despêsa, ou ainda o valor dos ativos ou passivos, em magnitude tal que possam
inviabilizar o alcance das metas ê objetivos estabelecidos no orçamento ou outros instrumentos de
planejamento, Em suma: os riscos fisôais afetam negativamêntê a receita ou o ativo, ou ainda
aumentem a despesa ou o Dassivo.o'"Baixa 

= t", "üedia = 2'e "Alta = 3". Como são 4 indicadores, a nota geral pode variaÍ entre 4 a 12,
sendo a primeira terça parte com nota geral de 4 a 6 ("Baixa"), a segunda terÇa parte com nota geral
entre7e9("Média") e a terceira terça parte variando de 10 a 12 (,,Alta,,). A nota gerál Íoi
transformada em escala de 100, via regra de três, para facilitar a comunicação: alta vulnerâbilidade
(nota geral entre 83 a 100); media vulnerabilidade (nota geral entre 58 a 75); e baixa vulnerabilidade
(nota geral entre 33 a 50).
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indicando, do ponto de vista das finanças públicas, o grau de vulnerabilidade a

riscos fiscais (diminuição inesperada da receita ou do ativo, ou aumento inesperado

da despesa ou passivo).42

A nota geral do IVF do municÍpio em 20í9 e 2020 foi 58 (média vulnerabilidade).

Do exposto acima, pode-se apontar as seguintes situações que exigem atenção

para uma favorável gestão de riscos pelo município:

. Dependência de recursos de outros entes, submetendo o município às

condições adversas (econômicas, Íiscais e políticas) que podem acontecer

com os entes transferidores.

. Patamar baixo dos gastos com investimento (principal varável para o aumento

de riqueza econômica).

. Deficiências na administração da receita pública.

. Extrapolação dos limites 857o e 95% da EC no 10912021.

. índice baixo na qualidade do Controle lnterno.

. índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM) em fase de adequação.

4. DEMONSTRAçÕES CONTÁBE|S CONSOLIDADAS DO MUNrCÍPlO

Por meio do Sistema CidadES, segundo os pontos de controle predefinidos, foi

realizada a análise de consistência dos dados encaminhados pelo(a) responsável e

evidenciados no Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e

Demonstração das Variações Patrimoniais, tal como demonstrado a seguir.

a2 Ver detathes do IVF no Apêndicê M

Àssinado digitalmentê. conferêncla em urrx . tcees . tc . br ldentificador: 88039-E63CD-344D9

3.8.7 Considerações finais sobre riscos e ameaças à sustentabilidade

4.1 Análise de consistência das demonstrações contábeis
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4'í.í comparação entre o baranço financeiro e o baranço orçamentário em
rêlação aos restos a pagar não processados

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. gs
'101, 102 e'103 da L.ei 4.320t1964.

Entende-se que o valor da inscrição de restos a pagar não processados (exercício

atual) informado no Balanço Financeiro deve ser igual ao total

empenhada subtraído o total da despesa liquidada informada

Orçamentário, conforme demonstrado na tabela abaixo:

T abela 42 - Restos a Pagar Processados
em reais

Fonte: Processo TC 0238912021-1 . PCN2O2O - BALFIN, BALORC

da

no

despesa

Balanço

Tabela 41 - Restos a P ar não Processados Valores em reais
22.198.948,85

22.198.948.85

0,00
Fonte: Processo TC 02389t2021-1 .PCA./2020 - BALFIN, BALORC

contábeis.

4.1.2 Comparação entre o balanço financeiro e o balanço orçamentário em
relação aos restos a pagar processados

Para esta análise leva-se em consideração os criterios estabelecidos nos arts. g5.

101 , 102 e 103 da Lei 4.320t1964

Entende-se que o valor da inscrição de restos a pagar processados (exercÍcio atual),
informada no Balanço Financeiro deve ser igual ao total da despesa liquidada
subtraído o total da despesa paga informada no Balanço orçamentário, conforme
demonstrado na tabela abaixo:

Valores

7.746.474.40

1.746.474,40

Àssinâdo digitalmente. conferênciâ e,n eir§.tcees.tc.br rdentificàdor: 8B039-E63cD-344Ds

0,00

Balânço Financeiro (a)

galanço Orçâmentário (b)

Divergênciâ (aô)

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos

Bâlanço Financeio (a)

Bâlanço Orçamentário (b)

O,v€rgêncis (á-b)
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4.1.3 Comparação entre o balanço financeiro e o balanço orçamentário em

relaçâo à receita orçamentária

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,

101 , 102 e 103 da Lei 4.32011964.

Entende-se que o total da receita orçamentária (exercício atual) informado no

Balanço Financeiro deve ser igual ao total da receita orçamentária informado no

Balanço Orçamentário, conÍorme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 43 - Total da Receita Orçamentária Valores em
rea ts

Balânço Financeiro (a)

Balanço Orçamênlário (b) 439.500.039,53

OivêÍgência (a-b) 0,00

Fonte: Processo TC 023891?021-1 - PçN2020 - BALFIN, BALORC

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos

contábeis.

4.1.4 Comparação entre o balanço financeiro e o balanço orçamentário em

relaçâo à despesa orçamentária

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts.85

101,102 e 103 da Lei 4.32011964.

Entende-se que o total da despesa orçamentária (exercício atual) informado no

Balanço Financeiro deve ser igual ao total da despesa orçamentária informado no

Balanço Orçamentário, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 44 - Total da Despesa Orçamentária
reats

Àssinado dlgitalmente. Confêrência em l^,ww . tcees . tc . br Identificador: 88039-E63CD-344D9

Pelo exposto, veriÍica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos

contábeis.

439.500.039,53

Valores em
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Balanço Finâncêiro (a) 403.U2.189 ,7 1

Balanço Orçamêntário (b) 403.842.18S 71

Divergôncia (a-b) 0,00

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - pCN2020 - BALF|N, BALoRc

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformídade entre os demonstrativos

contábeis.

4.1.5 Comparação êntre o balanço financeiro e o balanço patrimonial em

relação ao saldo do exercício atual da conta caixa e equivalentes de caixa

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85

101 , 103 e í 05 da Lei 4.32011964.

Entende-se que o saldo da conta Caixa e Equivalentes de Caixa (exercÍcro atual)

informado no Balanço Financeiro deve ser igual ao informado no Balanço

Patrimonial (coluna exercício atual), conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 45 - Caixa e uivalentes de Caixa exercÍcio atual Valores em reais
Balanço Flnãnceiro (a) 118.212.932.59

Ealanço Patrimonial (b) 118.212.932.59

Divergência (â-b) 0,00

Fonte: Processo TC 0238912021]l - PCN2020 - BALF|N, BALPAT

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos

contábeis.

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. BS

1O1, 1O4 e 105 da Lei 4.32011964.

Entende-se que o resultado patrimonial apurado na Demonstração das Variaçôes

Patrimoniais (DVP) deve ser igual ao resultado do exercício no patrimônio líquido do

Balanço Patrimonial, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Assinado digitalmênte. Conferência êm l,Í$.tcees.tc.br ldentificador: 8B039-E63CD-344D9

4.í.6 Comparação entre a demonstração das variações patrimoniais e o

balanço patrimonial em relação ao resultado patrimonial

raa /763
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Valores em reais
Exercicio atual

108.593.001,74

108.593.001,74

0,00

Exercicio ãnterior

41.104.857.08

4 

'.104.857.08
0,00

Fonte: Processo TC 0238912021-1 - PCN2O20 - BALPAT, DEMVAP

Pelo exposto, verifica-se a existência de conformidade entre os demonstrativos

contábeis.

4.1.7 Comparação entre os totais dos saldos devedores ê dos saldos credores

Para esta análise leva-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 85,

86 e 88 da Lei 4.32011964.

Entende-se que os saldos devedores devem ser iguais aos saldos credores,

conforme demonstrado na tabela abaixo:

Tabela 47 - Comparativo dos saldos devedores e credores
reais

Fonte: Procêsso TC 0238912021-1 - PCN202O - BALPAT, DEMVAP, BALVERF

Pêlo exposto, verifica-se a observância ao método das partidas dobradas.

Valores em

873.262.641,27

480.985.930,'t 3

873.262.641,27

480.985.930.13

108.593.001,74

500.869.712,88

0,00

0,00

Àssinado digitalmente. Conferência em !úwrr. lcees . tc . b! Identificãdor: 88039-E63CD-344D9

Tabela 46 - Resultado Patrimonial

oVP (a)

Balanço Pakimonial (b)

Divergência (a-b)

DVP (a)

Balânço Patrimonial (b)

0ivergência (a-b)

Saldos Devêdores (a) = l+ll
Ativo (BALPAT) - |

Variaçóes Patíimoniais Diminutivas (DEMVAP) - ll

Saldos Crêdores (b) = lll -w +V

Passivo (BALPAT) - lll
Resultado Exercício (BALPAT)- lV

Variações Patíimoniâis Aumentativas (DEMVAP) - V

392.276.711.14

Divergência (c) = (a) - (b)

OpeÍações lntra (Ativo e Passlvo totals - BALVERF/PCM)
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4.2 Situaçãopatrimonial

As alterações quantitativas, decorrentes de transações que aumentam ou diminuem

o patrimônio público, provocam alterações nos elementos patrimoniais, refletindo em

resultados aumentativos ou diminutivos no patrimônio líquido.

A Demonstração das Variaçôes Patrimoniais (DVp) evídencia um resultado
patrimonial superavitário no valor de R$ 108.593.0o1 ,74. Dessa forma, o resultado

das variações patrlmoniais quantitativas refletiu positivamente no patrimônio do

município.

Na tabela seguinte, evidenciam-se, sinteticamente, as variações quantitativas

ocorridas no patrimônio:

Tabela 48 - Síntese da DVP (consolidado) Valores em
rea rs

500.869.712

108.593.00í,74
Fonte: Processo Íc 0238912021-1 - pCN2020 - DEi,,lVAp

A situação patrimonial, qualitativa e quantitativamente, é evidenciada por meio do
Balanço Patrimonial.

Essa demonstração contábil permite o conhecimênto da situaçáo patrimonial da

entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, além das

contas de compensação.

Apresenta-se, na tabela seguinte, a situação patrimonial do município, no

encerramento do exercício em análise:

Tabela 49 - Síntese do Balanço Patrimonial (consolidado)
reais

Valores em

2019

131.980.135.43

242.444.641,46

51.635.685.23

63.150.003.00

250.401.386.32

Fonte: Processo TC O2389t202'l-1 - PCN2020 - BALPAT

2020

198.690.465.29

282.295.464 .84

47.427.434,09

64.874.080.20

368.684.415,84

Àsslnado digi!alnênte. Confêrênciá em wwir. tcees . tc . br Identificador: 88039-E63CD-344D9

Re3ultado Patrimonial do

Especiílcação

Ativo circulante

Ativo não circulante

Passivo circulante

Passivo náo circulanlê

Pâtrimônio líquido
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ENFRENTAMENTO DA CALAMIDADE PÚBLICA - AUTORIZAÇÔES DE

DESPESA E SEUS EFEITOS SOCIAIS E ECONÔMICOS

5.1 Adoção do regime extraordinário

Em funçâo da pandemia causada pelo vÍrus SARS-CoV-2 observou-se alteração na

legislação que trata das prestaçôes de contas relativas ao Poder Executivo. No

caso, foram editadas a Emenda Constitucional 10612020 e a Lei Complementar

17312020 e, em âmbito municipal, houve a publicação de vários decretos, a partir do

Decreto n" 24.029, de 16 de março de 2020, dispondo sobre medidas

administrativas correlatas.

A Emenda Constitucional 10612020 traz em seu texto a necessidade de as

autorizaçôes de despesas relacionadas ao enfrentamento da calamidade pública

serem separadamente avaliadas na prestação de contas do Presidente da

República.

Diante de tal decisão, com base em dados declaratórios fornecidos pelo Poder

Executrvo, dados disponíveis no Portal de Transparência do município, o presente

tópico objetiva dar cumprimento ao art. 5oaa da mencionada Emenda Constitucional,

o3 ADI 6357 MC-Ref, Relator(a): ALE)GNDRE DE MORAES, Tribunal Plêno, julgado em 'l3l5l2,2\,
PROCESSO ELETRÔNtCO DJe-276, DTVULG 19-11-2020 PUBLIC 20-'l í-2020.
ot Art. 1o Durante a vigência de estado de calamidade pública nacional rêconhecido pelo Congresso
Nacional em ruzáo de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente de
pandemia, a Uniâo adotará regime exlraordinário Íiscal, Íinanceiro e de contratações para atender às
necessidâdes dele decorrentes, somente naquilo em que a urgência for incompatível com o regime
regular, nos termos deÍinidos nesta Emenda Constitucional. (...) Art. 5" As autorizações de
despêsas relacionadas ao enÍrentamento da calamidade pública nacional de que trata o art. 1o desta
Emenda Constitucional e de seus eÍeitos sociais e econômicos deverão: I - constar de programaçóes

Àssinado diglralmente. Conferência ên §!&r.lcees.tc.br Idêntificado!: 88039-E63CD-344D9

Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal decidiu que o caráter nacional da

Emenda Constitucional 10612020 incide sobre os processos de despesas de todos

os entes Íederados para enfrentamento da pandemia, desde que observados os

requisitos objetivos e temporais vinculados ao estado de calamidade pública interno

de cada um delesa3.
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mais precisamente ao seu inciso ll, no que tange às autorizaçôes de despesas
correlatas

Nesse sentido, para o enfretamento da pandemia, não se observou a abertura de
créditos extraordinários. considerando-se a análise realizada pertinente à abertura
de créditos adicionais, constatou-se que foram observados os critérios da Lei
4.320t1964.

Quanto à execução da receita e despesa, para o combate da pandemia, verificou-se
quê Íoram arrecadados um total de R$ 63.236.120,g7 e empenhadas despesas no
montante de R$ 34.090.671,s1. A despesa empenhada repercutiu em g,44% do total
executado no exercício e correspondeu a s3,g1% da receita arrecadada para o
combate da pandemia.

Em relação aos reflexos sociais e econômicos provocados pera pandemia, foram
observados atos normativos específicos, tendo por íinaridade a prorrogação do
prazo para pagamento de tributos.

Finalmente, tem-se que o detalhamento das informações relativas aos créditos
adicionais abertos no período relativo ao tema, à receita pública (recursos
arrecadados), às despesas executadas, à disponibilidade financeira e aos aspectos
econômicos do enfrentamento à pandemia encontram-se evidenciadas na forma do
APÊNDICE N, parte integrante deste relatório.

5.2 Ações da administração municipal em educação

As ações necessárias ao combate do novo coronavírus interromperam as aulas
presenciais nas escolas brasileiras na metade de março, impactando, somente na

Educação Básica (Educaçáo lnfantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), 47,9

orçamentárias específicas ou contar com marcadores que as idêntiÍiquêm; e ll _ ser separadamênte
avaliadas na prestação dê contas do presidentê da República e evidenciadas, até i0 (tr;Éi;i;s
após o encerramento de cada bimestre, no relatório a que ie refere o § 30 do art. i6s aa ci""irtliç-
Federal. [grifo nosso]
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milhões de alunos no Brasil. A prioridade Íoi a manutenção da saúde e a

preservação de vidas, e as escolas permaneceram fechadas até que a situação se

estabilizasse e fosse segura a reabertura.

Para além da incontestável necessidade de isolamento físico neste período, os

profissionais da Educação, em específico, e a sociedade como um todo, devem

estar cientes dos efeitos a médio e a longo prazo que um período extenso sem aulas

pode ter sobre a aprendizagem dos estudantes.

Todavia, no caso prático há que se levar em conta as seguintes características: a)

embora tenha ocorrido paralização das aulas por determinado perÍodo, não se pode

afirmar que o conteúdo programático para esse período não foi em nenhuma fração

administrado, haja vista que algumas escolas tiveram a oportunidade de

implementar ensino à distância; b) devido à imprevisibilidade e a rapidez das

medidas de isolamento, náo foi possível estabelecer uma sistemática uniforme para

que cada escola pudesse seguir, visando administrar uniformemente o ensinamento

à distância.

Tendo em vista esse contexto, concluiu-se ser inoportuno proceder a quaisquer

estimativas do impacto da paralização das aulas na aprendizagem dos alunos no

ano letivo de 2O20.

Assim, partindo do pressuposto de que haverá prejuízos à aprendizagem dos

alunos, ainda que não se possa conhecê-los ou estimá-los na forma como se

gostaria, esperava-se das autoridades educacionais a adoção de medidas capazes

de contornar ou mitigar o máximo possível os efeitos indesejáveis na aprendizagem

dos alunos decorrentes sobretudo da paralização das aulas.

Por isso, foram observadas as ações tomadas pelas redes de ensino durante o

período de suspensão das aulas presenciais em funçâo da pandemia COVID-19.

Segundo o Levantamento realizado no Processo TC 459712020, o município de

Colatina adotou açôes de distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com

recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. A política não teve

natureza universal, ou seja, não atendeu a totalidade dos alunos de sua rede.

Àssinado digitalmênte. Conferência en t,i ç.rcees.tc.br lde.tificador: 88039-E63CD-344D9
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Quanto às atividades pedagógicas durante a suspensão das aulas presenciais, o

município de colatina afirmou que possui estratégias para oferecer aulas e

conteúdos pedagógicos para seus alunos nesse período. Tais atividades estão

sendo contabilizadas para o cumprimento da carga horária anual obrigatória (go0

horas). Possuíram acesso a tais atividades 90,0% dos alunos da rede.

O município de Colatina realizou açÕes para identificar os alunos que não
possuÍam recursos tecnológicos adequados para acompanhar as aulas e atividades

não presenciais. constatou-se ainda que não foi oferecido auxílio para que tais
alunos pudessem ter acesso aos recursos necessários.

No tocante à oferta de Íormações aos professores de sua rede para a elaboração e
execução das atividades não presenciais, o município informou que tomou tais
medidas.

Quando da realização do levantamento, o município de colatina já havia plane.iado

a volta às aulas presenciais. Para o retorno, o municÍpio afirmou têr se organizado
para enfrentar o abandono e a evasão escolar, questões de extrema importância na

retomada das atividades presenciais.

Ainda para a volta às aulas, foi informada a existência de estratégias de
nivelamento das turmas e a existência de revisão curricular para o ano letivo de
2021 para melhor adequar o currículo obrigatório a nova realidade imposta.

5.3 Ações da administração municipal em assistência social

A partir de março do ano de 2020, o Brasil começou a experimentar os impactos da
pandemia causada pela covid-'l9. A necessidade de manter o distanciamento social,
principal medida adotada no mundo para prevençáo da doença, resultou em

interrupção de diversas atividades econômicas, o que reduziu a renda

especialmente dos trabalhadores autônomos e informais e levou ao desemprego
parte da população, em um paÍs que já contava com milhões de desempregados.

Como forma de assegurar uma renda mínima e meios para subsistência da
população, o Governo Federal, por meio da Secretaria Especial do Desenvolvimento

Social, do Ministério da Cidadania, disponibilizou parcelas mensais de R$ 600,00 ou

Àsslnado digitalmente. Confêrência en vriíí.tcees.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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R$ 1.200,00 (dependendo da condição familiar) a pessoas que comprovassem o

direito ao benefÍcio. O número de beneficiários em cada município constitui-se,

portanto, num importante indicador da demanda por ações relacionadas à

assistência social.

O município de Colatina possuía, em 202O, uma população estimada em 123.400

habitantes. Destes, 28.947 em média receberam mensalmente uma parcela do

Auxílio Emergencial, representando 23,5% da populaçáo do município.

Visando fortalecer as demandas geradas pela crise causada pela Covid-l9, estados

e municípios também aplicaram recursos da Assistência Social em ações

emergenciais. Como forma de identificar e analisar tais ações, o TCE-ES solicitou

por meio do sistema CidadES o envio de remessa específica de dados relativos aos

gastos realizados no combate à Covid-19.

O município de Colatina declarou que contabilizou, em 2020, uma despesa de

R$ 258.349,70 em Assistência Social especificamente para combater a crise

causada pela Covid-l94s, o que representa uma aplicação de R$ 2,09 per capita. Na

média, esse indicador para os municÍpios capixabas foi de R$ 5,30 per capita.

5.3.1 Levantamento municipal enfrentamento a pandemia causada pela Covid-

19

No ano de 2020, a SecexSocial realizou fiscalizaçáo na modalidade Levantamento,

por meio de seus três núcleos, NSaúde, NEducaçáo e Nopp, para conhecer as

ações implementadas com o objetivo de enfrentar a crise causada pela pandemia da

Covid-',l9.

Na área da assistência social, constatou-se que 58 municípios realizaram

mapeamento da vulnerabilidade social da população e sua inserção nos programas

sociais existentes, mas 49 não apresentaram açôes específicas para o mapeamento

da população não cadastrada no CadÚnico. Apenas 2 municípios ofereceram auxílio

emergencial em dinheiro. Os demais, justificaram já fornecerem benefícios eventuais

ou não ter recursos financeiros suficientes.

ot 
Despesa liquidada relacionada aos valores infoímados na Prestação de Contas Mensal, conforme Anexo lV da

lnstrução Normativa ne 68/2020. Um valor maior que este pode ter sido aplicado em assistência social para

combater a pandemia, mas não ter sido contabilizado como tal.

Àssinado drqitãlmen!e. Confêrência e,n wr,iÍ.tcees.tc,br Ídentificador: 88039-E63cD-344D9
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A grande maioria dos municípios disponibilizou ferramentas para as denúncias de

casos de violência doméstica, promoveu medidas para prevenir o crime e forneceu

assistência às vítimas durante o período de isolamento social. Mas somente 2g

municípios informaram ter realizado algum tipo de levantamento do número de

casos de violência doméstica neste período, sendo constatado aumento em 14

deles.

Todos os municípios se preocuparam em fomecer Epl's e equipamentos de higiene
pessoal para os profissionais da assistência social, além de afastar e/ou colocar em

trabalho remoto os profissionais gue integram o grupo de risco.

Foi alto o índice de respostas negativas quanto à criação de espaços específicos
para o atendimento de pessoas em situação de rua que apresentaram sintomas

leves ou diagnóstico confirmado da covid-'l9. o mesmo foi observado em relação à

criação de espaços públicos e de equipamentos para possibilitar a higiene pessoal e

à distribuição de refeições às pessoas em situação de rua que não aceitaram

acolhimento em abrigos. A justificativa, na maioria dos casos, foi a ausência de

demanda.

A seguir, apresenta-se algumas das principais informações declaradas pelos

responsáveis do municÍpio de colatina em relação às açôes da assistência social no

combate à pandemia:

Foi implementada alguma ação para identificar a população vulnerável e

inseri-la nos programas sociais existentes (Bolsa Família, BpC, AuxÍlio

Emergencial, distribuição de alimentos);

Não foi feito mapeamento da população ainda não cadastrada no Cadúnico

de pelo menos um dos seguintes grupos: cidadãos já cadastrados em

programas sociais do Município/Estado, trabalhadores autônomos

(microempreendedorês individuais - MEI), contribuintes individuais de

previdência social e trabalhadores informais, cidadãos que não têm conta

bancária, mas possuem CPF, cidadãos que não têm conta bancária e não

possuem CPF, cidadãos que não têm conta bancária, não possuem CpF e

Àssinado digitô1mente. Confe.ência em ervírr.tcees.tc.br ldentificador: 88039-E63CD-344D9
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nem os documentos necessários para emiti-lo (RG, certidão de nascimento

e/ou comprovante de endereço);

Não foram disponibilizadas ferramentas para denúncias de casos de violência

doméstica ocorridos durante o período de isolamento social;

Não foram adotadas medidas para prevenção de casos de violência

doméstica;

Foram tomadas medidas para dar assistência às vítimas de violência

doméstica durante o perÍodo de isolamento social;

Não foi oferecida capacitação específica de pelo menos parte dos

profissionais da assistência social do município para atuação em meio à

pandemia.

Não foi ampliado o horário de funcionamento de serviços já oferecidos pela

prefeitura na área de Assistência Social;

Não houve interrupção ou suspensão no atendimento presencial nos centros

de referências durante o período da pandemia;

Não foi realizada instalação em espaços públicos de pelo menos um dos

seguintes equipamentos para possibilitar a higiene das pessoas em situação

de rua: pias, banheiros, chuveiros, lavanderia;

Não houve o fechamento de abrigos, em decorrência da escassez de

profissionais ou usuário e/ou altas taxas de doenças entre os usuários?

Foi promovida pelo menos uma das seguintes açôes voltadas para o público

alvo da assistência social: distribuição de alimentos/refeições, distribuiçáo de

produtos de higiene pessoal, distribuição de máscaras e álcool gel, criação de

bancos de dação, criação de bancos de voluntários;

Àssinado dlgitalmên!e. Conferência em tlrÍy.. tcees . tc . br Identlficado!: 88039-E63CD_344D9
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A crise causada pela covid-19 produziu consequências graves nas condições de
vida da população brasileira, especialmente da parcela com menor renda. Exemplos

de impactos que podem ser citados são o agravamento da crisê de insegurança

alimentar e o aumentando a população em situação de rua.

Ainda faltam estudos detalhados sobre realidades como essas em nível municipal e
não foi possível, por parte da equipe do Tribunal, realizar levantamentos desta
natureza. Por isso, compete principalmente aos gestores municipais o mapeamento

das populaçôes mais vulneráveis e suas necessidades, a fim de traçar estratégias e

implementar açôes que possam garantir condições de vida dignas para toda a
populaÇão.

5.4 Açôes da administração municipal em saúde

os dados aqui relatados foram obtidos por meio de um processo de fiscalização na

modalidade Levantamento (proc. Tc 4.s97 t2ozo-7) onde foram enviados
questionários aos 78 municípios do Estado do Espírito santo (dados declaratórios).

Àssinado digitalrrêntse. Conferência ern www.rcêes.tc,br Identificador: 88039-E63CO-344D9

Não foi adotado o sistema de diskibuição individual de refeiçâo no âmbito do

SUAS.

o municÍpio de colatina informou que foram identificados os usuários que

pertencem aos seguintes grupos de risco: idosos, diabéticos, hipertensos,

asmáticos, pacientes renais crônicos, obesos, pacientes oncológicos, bem como

tabagista, HlV, Pop Rua, acolhimento e lLpl. lnformou, também, que o

acompanhamento desses pacientes foi feito pelo Centro de Comando em Saúde, de

acordo com o protocolo de monitoramento, e que as equipes de Estratégla de Saúde

na Família trabalharam com ações de prevenção para esses grupos.

Foi criada rotina de divulgação, para a população, das informações locais sobre a

COVID-19 e das açÕes de prevenção e controle da doença. Todas as UBS possuem

protocolo especial para atendimento de pacientes com sintomas compatÍveis com a

doença.
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O municÍpio criou medidas de reposição/expansão de profissionais de saúde via

processo seletivo/contrataçóes temporárias, via editais 003, Q04 e 00512020 e

reaproveitamento de profissionais dos grupos de risco, sem o perigo de contágio.

Foram adquiridos EPI em quantidade suficiente para as demandas via processos de

compras. De Íorma similar, adquiridos testes rápidos junto ao Estado e via processos

licitatórios.

Colatina informou que, mediante Decreto, estabeleceu horários restritivos no

comércio e nas repartições e áreas públicas, assim como a presença de menores de

'12 e maiores de 60 anos em estabelecimentos essenciais.

5.4.1 Evolução dos casos confirmados e óbitos pela Covid-19

O município de Colatina totalizou em 3111212020 o quantitativo de '1 2.015 casos

conÍirmados e '179 óbitos, o que representa uma taxa de letalidade de 1,49%, abaixo

da média estadual que foi de 2,0%46, conforme demonstrado nos gráficos:

a6 Fonte: httos://coronavirus.es.oov.br/ painel-covid-19-es

Assinado digitalmente. Conferência em ü,xí.tcees.tc.br Identificadorr 88039-E63CD-344D9
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O município criou serviço de teleatendimento para evitar o deslocamento às

unidades de saúde de pessoas que sejam consideradas casos suspeitos de COVID

-19. Criou protocolo de atendimento a pacientes com sintomas leves, mas não criou

o protocolo de visitas domiciliares, porque optou por monitoramento de paciente com

a doença nos casos leves, via ligaçóes periódicas por equipe multiprofissional da

Vigilância Epidemiológica Municipal.
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5.5 Conclusão sobre as

pandem ia

autorizações de despesa para o combate à

Esta subseção sobre o enfrentamento da calamidade pública tem relação com o
disposto no art. 50, inciso ll, da Emenda Constitucional (EC) 106/2020, o qual

estabelece que autorizações de despesas relacionadas ao enÍrentamento da

calamidade pública nacional e de seus efeitos sociais e econômicos sejam avaliados

separadamente na prestação de contas do presidente da República.

Àssinado dlgi.tã1menre. Conferência em i,w\r.rcees.tc.br tdentificador: 88039-E63CD-34409
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Assim, no âmbito municipal, as autorizações de despesas com o mesmo propósito

estão sendo separadamente avaliadas na prestação de contas do prefeito, face ao

caráter nacional da referida emenda constitucional (ADl 6357 - STF).

6. RESULTADODAATUAçÃOGOVERNAMENTAL

Direito social previsto no art.6'da Constituição Federal, a política pública de

educação é de competência concorrente das três esÍeras federativas e, conforme

art. 205 CF, tem por objetivo o "pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para

o exercício da cidadania e sua qualiÍicação para o trabalho". A Política Pública de

Educação no Brasil compreende a educação básica, obrigatória, o ensino

profissional e o ensino superior.

A garantia pelo Poder Público da Educação traz, no entanto, grandes desafios,

quantitativos e qualitativos para as três esferas federativas. Quantitativos, em

relação ao aumento da oferta correspondente à demanda efetiva e potencial,

especialmente nas etapas de ensino ainda sem suficiente cobertura. Qualitativos,

em relação às garantias de acesso à alfabetização na idade certa, permanência e

sucesso escolar com eÍetiva aprendizagem, eliminação da distorçáo idade-série,

bem como evitar a retenção desnecessária, a evasáo e o abandono escolar. Tudo

Àsslnâdo digitalmente. Conferênciâ en tl.iÍ.tcees.tc,br Identificador: 88039-E53CD-344D9

Nesse sentido, em cumprimento ao art. 50, inciso ll, da EC 10612020, e com base

nos dados declaratórios fornecidos pelo Poder Executivo, dados disponíveis no

Portal de Transparência do município a equipe realizou as análises pertinentes à

abertura dos créditos adicionais relativos ao enfrentamento da calamidade pública e

constatou a observância dos critérios da Lei 4.32011964.

Destaca-se também os efeitos sociais e econômicos apresentados nesta seção, em

especial o levantamento realizado pelo TCEES, proc. 4.59712020-7, acerca das

medidas adotadas no combate à pandemia na área da saúde.

6.1 Política pública de educação
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isso para que os resultados das políticas públicas de educação possam

eÍetivamente alcançar a qualidade social desejada.

Nesses termos, salienta-se que o presente trabalho tem a intenção de analisar os

resultados da educação no Estado do EspÍrito santo como um todo, bem como de
providenciar informaçÕes individualizadas para cada município. Ao final, espera-se
que os gestores municipais tomem conhecimento do atual estágio da educação em

sua esfera administrativa, segundo as métricas selecionadas. De outro lado,

conhecendo melhor a situação de seus respectivos sistemas educacionais, espera-
se também que cada um desses gestores se sinta melhor capacitado para

implementar melhorias ou ajustes que se fizerem necessários.

Dentro desse contexto, seguem as análises relativas ao município de colatina.

6.í.í Cenário educacional

lnicialmente, cabe destacar que a rede municipal de ensino público de colatina
possui, em 2020,36 escolas rurais e 49 escolas urbanas, possuindo o total de g5 de
escolas municipais.

No tocante às matrículas, há í438 matrÍculas rurais e í4347 urbanas, representando
um quantitativo total de í 5785 matrículas

Em relação à qualidade do ensino ofertado, e com base no Índice de

Desenvolvimento da Educação Básica - ldeb, observa-se que em relação ao 50 ano
fundamental o município de colatina apresentou a evoluçâo descrita no gráfico a

seguir.

Àssinado digital,nente. Conferência em íwlr. tcees . tc . br Identificôdo!: 88039-E63Co-344D9
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Gráfico 11 : Desenvolvimento Histórico do ldeb para o 5' ano do Ensino Fundamental

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ldeb

Já em relação ao 9" ano do Ensino Fundamental, as notas do ldeb apresentaram a

seguinte evolução:
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GrâÍico 12:. Desenvolvimento Histórico do ldeb para o 9' ano do Ensino Fundamental

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ldeb
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salienta-se que o ldeb é o principal indicador da qualidade da educação básica no
Brasil. Para fazer essa medição, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica
(ldeb) utiliza uma escala que vai de 0 a i0. As metas para o Município variaram de

acordo com o informado no gráfico.

outro importante diagnóstico da educação básica brasileira e de fatores que podem

interferir no desempenho do estudante é o sistema de Avaliação da Educação

Básica (saeb). o saeb permite que as escolas e as redes municipais e estaduais de
ensino avaliem a qualidade da educação oferecida aos estudantes. o resultado
dessa avaliação é apresentado pelo percentual de alunos que obtiveram

aprendizagem insuficiente, básico, proficiente ou avançado. Considera-se o
aprendizado adequado quando os alunos que se enquadram em proficiente ou em

Avançado.

Dentro desse contexto, verifica-se que o município de colatina apresentou a

seguinte evolução do nível de proíiciência em relação aos alunos do 5. Ano do
Ensino Fundamental:

Saeb - 5s Ano - Ensino Fundamental
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Gráfico í3: Nível de Proficiência no Saeb para o 5' ano do Ensino Fundamental

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Saeb

Àssinado diglralnente. Conferência em ü úí.lcees.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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Já em relação aos alunos do 9'Ano do Ensino Fundamental, o nível de proficiência

apresentou a seguinte trajetória:

Saeb - 9s Ano - Ensino Fundamental
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Gráfico 14: Nível de Proíiciência no Saeb para o 9'ano do Ensino Fundamental

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Saêb

Outro importante aspecto a ser destacldo diz respeito ao abandono escolar.

Considera-se abandono escolar quando o aluno deixa de frequentar a escola antes

da conclusão do ano letivo, náo tendo sido formalmente desvinculado por

transferência.

Assim, em relação aos dados sobre o fluxo escolar no município de Colatina as

Taxas de Abandono apresentaram o seguinte comportamento em relação às taxas

nacionais e estaduais:

0/o

Àssinado diqi!a1hente. Conferência em §!fl,í.tcêes.!c.b! Identificador: 88039-E63CD-344D9
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Gráfico 15: Desenvolvimento Histórico da Taxa de Abandono

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do INEP

Nesse contexto, o abandono, juntamente com outras variantes, pode gerar outro

desafio para as escolas, qual seja, minimizar as taxas de distorção idade-série. A

distorção idade-série é dada pela proporção de alunos com mais de 2 anos de

atraso escolar. No Brasil, espera-se que a criança ingresse no 10 ano do ensino

fundamental aos 6 anos de idade, permanecendo no Ensino Fundamental até o go

ano, com a expectativa de que conclua os estudos nesta modalidade até os 14 anos

de idade. Quanto maior a taxa percentual, maior é o grau de distorçâo, ou seja,

maior é o número de alunos com atraso escolar.

Com foco nesse cenário, o município de Colatina apresentou a seguinte evolução

em relação às Taxas nacionais e estaduais de Distorção ldade-Série:

Àsslnado digitalmente. Conferência em $wr.tceês.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9

Taxa de Abandono
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GráÍico l6: Desenvolvimento Histórico da Taxa de Distorção ldade-Série

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do INEP

Uma importante métrica que também vale a pena destacar diz respeito à Taxa de

Ocupaçâo Escolar. Taxa de Ocupação é a porcentagem de vagas preenchidas em

relação ao total de vagas, indicador desenvolvido no Processo TC 3330/2019 e

repetido no Processo TC 140512020, podendo indicar uma situação de superlotação

da rede de ensino ou de subocupação.

Sobre esse tema o município de Colatina , no ano de 2020, apresentou as

seguintes taxas de ocupação em relação ao Ensino lnfantil, Ensino Fundamental

(anos iniciais) e Ensino Fundamental (anos finais):

Tabela 50 - Taxa de Ocu a Ensino u lar

Colatina

Fonte: Elaboração própria com base nas respostas fornecidas pelos jurisdicionados

No tocante ao atendimento à Educação Especial, modalidade de ensino destinada a

educandos portadores de necessidades educativas especiais no campo da

79,0o/o 78,Oo/o 7 4,00/o

Àssinado digi!alnente. Conferência em ur ,r. tcêes . tc . br lde.tificador: 88039-E63CD-344D9
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aprendizagem, o município de Colatina possui 22í matrículas nessa modalidade,

representando 1,4o/o do total de matrículas em sua rede.

A esta inÍormação deve-se acrescentar que, em uma análise da infraestrutura das

escolas da rede pública de ensino do Município, cerca de 13,0% dos prédios

escolares possuem a infraestrutura mínima necess ária para atendimento aos alunos

da Educação Especial.

Adentrando às análises realizadas sobre a infraestrutura dos prédios escolares,

conforme informado pela Secretaria Municipal de Educação de Colatina, 1,i % das

escolas encontram-se em bom estado de conservação, não havendo necessidade

de reparos. Apresentam estado de conservação mediano 96,6% das escolas,

necessitando de reparos simples e superficiais que não comprometam seu

funcionamento. E 2,3Yo das escolas necessitam de reparos importantes, pois afetam

a segurança, a salubridade ou a funcionalidade do imóvel. Constatou-se ainda que

1,í % dos prédios escolares possuem Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros -
AVCB.

6.2 Política pública de saúde

Com a promulgação da Constituição de 1988, a Saúde passou a ser reconhecida

como um direito do cidadão e um dever do Estado. Desde então, as ações e os

serviços públicos de saúde passaram a integrar uma rede regionalizada e

hierarquizada, constituindo um sistema único e organizado de acordo com as

diretrizes de descentralização, atendimento integral e participação da comunidade.

Nesse contexto, os municípios são os responsáveis pela execução das ações e

serviços de saúde no âmbito do seu território, cabendo ao gestor municipal a

aplicação dos recursos próprios e dos repassados pela Uniâo e pelo estado.

Àssinàdo digiLalmen!e. Conferência en wwr.tcêês.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9

Ocorre que, para que as políticas públicas de saúde possam ser executadas, é

necessário assegurar que investimentos sejam realizados, para isso, a Lei

Complementar n'14112012 estabeleceu que um percentual mínimo de 15o/o da

receita municipal fosse destinado às ações e serviços públicos de saúde.
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Nessa perspectiva, o Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo, visando

garantir que os recursos públicos sejam destinados a atender com efetividade as

necessidades sociais, passa a inserir no relatório das contas de governo municipais,

além da análise do cumprimento do mínimo constitucional, informações quantitativas

relacionadas à situação da saúde de cada município que podem subsidiar a análise

dos gastos em ações e serviços de saúdea7.

Ressalta-se que a análise das contas de governo do ano de 2020 sáo indissociáveis

da situaçâo enfrentada pela pandemia da COVID-19 causada pelo coronavírus,

motivo pelo qual insere-se um capítulo a esse respeito dentro da temática saúde.

No caso específico de Colatina( proc. TC 1.43912020), constatou-se gue o PMS

2018-2021 foi homologado por meio da Resolução 5 de 1410612018, e a PAS por

meio da Resoluçáo B de 1410912020, portanto, ambos fora do prazo devido. Sugeriu-

se no Relatório de Auditoria, a notificação do Secretário Municipal de Saúde, a

recomendação do encaminhamento do PMS 2022-2025 alé 311O812021 e da PAS

2022 ale 151412021 para homologação do CMS, conforme previsto na Portaria de

Consolidação 112017 , bem como, disponibilizar e manter atualizado no site da

Secretaria Municipal, o PMS e a PAS e todos os instrumentos de planejamento da

saúde.

47Para conlribuir com o controle social, o Tribunat de Contas do Estado do Espirito Sânto
disponibilizou no Painel de Controle
htt s:// a in eldecontrole. S sT maticas/Saude-VisaoGeral as seguintes

informações de saúde dos municípios capixabas: Estabelecimentos de Saúde; Distribuiçáo de Leitos;
Distribuição de Equipamentos; Gastos com Funçâo Saúde e Acesso à Saúde. Com essas e outras
informações que serão inseridas posteriormente no Painel de Controlê da Saúde, o TCEES espera
dar uma contribuiçâo efetiva para o conlrole social dessa importante polílica pública.

Àssinado digitalnênEê. Conferência en wrru.rceês.!c.br Identificador: 88039-E63CD-344D9

6.2.1 Situação de elaboração e envio do plano municipal de saúde 20'18-2021 e

da programaçâo anual de saúde 2020
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6.2.2 lndicadores interfederativos de saúde pactuados (Sispacto)

Neste capítulo, são apresentados indicadores que são referência para o

acompanhamento de políticas públicas de saúde, especificamente os lndicadores da

Pactuação lnterfederativa.

Tabela 51 - lndicadores da Pactua çâo lnteíedêrativa 2018,2019 e 2020

Cumpriu /
Não

CumpÍiu
(2020).

NC

NC

Nota 4

2

3

4

5

C6

C

c00

8

9
Número de casos novos de
aids em menores de 5 anos U 0 0

lndicador
U

E

Meta
Atingida

2018

Meta
Atingida

2019

Meta
Pactuada

2020

Meta
Atingida

2020

Taxa de Mortalidadê
Prematura (30 a 69 anos)
poÍ Doenças Crônicas não
Transmissíveis (DCNT)
(por 100 mil habitantês)

U 310,33 303,9

ProporÇão de óbitos de
mulheres em idade fértil (10

31!Q anos) investigado
E 100 100 100 92,0

Proporgão dê rêgistro de
óbitos com causa básica
deÍinida

U 98,73 97 ,73 98,0 97 ,41

ProporÇão de vacinas
I selecionadas do Calendário
Nacional de Vacinaçâo
pâra crianças menores de
dois anos de idade -
Pentavalente (3" dosê),
Pneumocócica 1o-valente
(2" dose), Poliomielite (3â U
dose) e Tríplice viral (1â

dose) - com cobêrtura
vacinal preconizada

U 0 0 0

ProporÇão de casos de
doenças de notiÍicaçáo
compulsória imediata
(DNCI) encerrados em até
60 dias após notificaÇão

U 20,0 61 ,5 80,0 SI

Proporção de cura dos
casos novos de hanseníase
diagnosticados nos anos
das coortes

U 50 >= 90 '100

Número dê casos
âutóctones de mâláriâ E N/A N/A N/A

U I 3 1 0

Àssinado digitalmênte. Conferência em wii.ri.tcees.tc.br Identificador: 8B039-E53cD-344D9
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ESTADo Do EspiRtTo sANro

Nota 7

r22/ r63

1 c

NC

7

154,29

100

100

N/A

Número de casos novos de
síÍilis congênita em
menores de um ano de
idadê
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10

11

12

14

'15

16

17

18

20

21

22

Nota 5

NC

NC

NC

NC

NG

Nota 6

Nota 7

c

L

c

c

Número de ciclos que
atingiram mínimo de 80%
de coberlura de imóveis
visitados para controle

Proporção de análises
rêalizadas em amostras de
água para consumo
humano quanto aos
parâmetros coliformes
totais, cloÍo residual livre e
turbidez

U 33,2 110,6 100 0

Razáo de exames
citopatológicos do colo do
úlero em mulheres de 25 a
64 anos na populaçáo
residente de determinado
local e a população da
mesma faixa etáriâ

U,bJ 0,68 0,7 0,31

0,43 0,52 0,55 0,'r6

Razáo de exames de
mamograÍia de
râstreamento reâlizâdos em
mulheres de 50 a 69 anos
na população residente de
determinado local e
população da mesma Íaixa
etária

U

36,14
Proporçáo de parto normal
no SUS e na saúde
suPlementar

U 36,83 36,70 37 ,0

Proporção de gÍavidez na
adolescência entre as
Íaixas etárias de 10 a 19
anos

U 1) ) 12,01 11 ,87

Taxâ de mortalidade inÍantil
(por 1000 nascidos vivos) U 1',t ,4 8,3 8,32

Número de óbitos maternos
em deteÍminado período e
local de residência

U 1 0 0

'100 100
Cobertura populacional
estimada pelas equipes de
Atenção Básica

U 100 100

Cobertura de
acompanhamento das
condicionalidades de
Saúde do Programa Bolsa
Família (PBF)

U 67 ,73 94,15 96,0 bb,õb

Cobertura populacional
estimada de saúde bucal
na Atenção Básica

U 26,62 54,41 33,0 47 ,02

Percentual de municípios
que realizam no mínimo
seis grupos de ações de
Vigilância Sanitária
consideradas necessárias a
todos os municípios no ano

U 100 100 SI

AÇóes de Matriciamento
realizadas por CAPS com
equipes de AtenÇão Básica

E N/A N/A N/A

4 2 4 1

Àssinàdo digitalmente. Conferência e,n úurr.tcees.tc,br Identificador: 88039-E53CD-344D9

NC

19

U

U

8,13

1

100

N/A
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23

Fontes: Planilhas do gestor e Tabulaçôes do Nsaúde e Planilha da Sesa

Notal: U (Universal) e E (Especifico); C=cumpriu; NC=não cumpriu; N/A=não
aplicável; Sl=sem informação
Nota2: O município enviou os dados de Metas Alcançadas (20',l8, 2019 e 2020) e
Meta Pactuada 2020.
Nota3: Os dados de 2018,2019 e 2020 foram tabulados pelo NSAúDE, sendo que
os dados de 2020 são parciais, quando presentes. A Sesa disponibilizou planilha
com todos os indicadores de 2019 e 2020, também.
Nota4: Não foi possível medir o indicador 5 pa:a 2020, pois o sistema novo (ESUS-
VS) ainda não oferecia esta possibilidade
Notas: A Pandemia inviabilizou o cumprimento da meta estadual pelos municípios
(100%), por afastamento de servidores e/ou desabastecimento de insumos para as
análises.
Nota6: lndicador 20 excluído pela Resolução CIT 4512019
NotaT: lndicadorcs 7 e 21 não foram pactuados

a) lndicadores de Mortalidade
Três dos cinco indicadores deste grupo tiveram resultados satisfatórios, a
saber: 1 - Morte Prematura com 154,29 óbitos, contra os 303,9 pactuados
para 2020 (por 100 mil habitantes); 15 - Mortalidade lnfantil com 8,13 óbitos,
contra 8,32 pactuado em 2020 (por 1000 nascidos vivos); e 16 - Óbitos
Maternos com nenhuma ocorrência, conforme pactuado em 2020. Os demais
atingiram resultados insatisfatórios, a saber: 2 - Óbitos de Mulheres Férteis

ot Com base nos efetivos envios (58 de 78 municípios), nas restriçôes/justiÍicativas dos gestores e
observações sobre os públicos-alvo, foram selecionados três grupos de indicadores: a) Mortalidade -
indicadores 1,2,3, 15 e 16; b) Materno-lnÍantil - indicadores 4, 11,12, 13 e 14; e c) Coberturas
Populacionais de Programas de Saúde - indicadorês 17, 18 e 19. Os demais indicadores, ou nào
guardavam relaçáo direta com a situaçáo geográIica de saúde dos municípios, ou eram especíÍicos,
ou foram excluídos oÍicialmente, ou têriam apresentado dificuldades de apuração por questões
operacionâis, entre outros motivos.

C

vetorial da dengue

Proporção de
preenchimento do campo
"ocupação" nas
notificações de agravos
relacionados ao trabalho

100 98 100

I

Àsslnado diqitalnênte. Conferência êm rn w.tcees.tc-br lden!ificador: 88039-E63CD-34409

Pr:odüzido ên fase anterior ao julgamenlo

6.2.3 Resultadosalcançados

O município de Colatlna cumpriu, no todo, as solicitações de envio de dados, pois

recebemos, além dos RAG de 2018 e 2019, os alcances de 20"18 a 2O2O e, também,

as metas para o exercício de 2020, que foram confrontados com as tabulações do

NSaúde e/ou Planilha da Sesaas.

U 100
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lnvestigados com proporção de 92,0 contra os 100% pactuados em 2020; e 3
- Obitos com Causa Básica Definida com proporção de 97,41 contra os 98%
pactuados em 2020.

b) lndicadores Materno-lnfantis

Todos os cinco indicadores deste grupo obtiveram resultados insatisfatórios, a
saber: 4 (Vacinas) com proporçáo de 0% contra os 100,0% pactuados em
2020: 11 (exames citopatológicos) com razâo de 0,31 contra 0,70 pactuada
para 2020; 12 (exames de mamografia) com razão 0,'16 contra 0,55 pactuada
para 2020; 13 (partos normais) com leve descumprimento, com proporçáo de
36,14 contra os 37,0% pactuados em 2020i e '14 (gravidez na adolescência)
que teve proporção de 13,9, ficando acima da meta pactuada paru 2020, que
Íoi de 11,87%.

c) lndicadores de Coberturas Populaclonais de Programas de Saúde

Dois dos três indicadores deste grupo alcançaram resultados satisfatórios, a
saber: '17 (Cobertura da Atenção Básica) que atingiu máxima cobertura nos
anos de 2018 a 2O20', e l9 (Cobertura da Saúde Bucal) que atingiu cobertura
de 47,02 em 2020, contra os 33,0% pactuados em 2020. Outro lado, o
indicador 18 (Condicionalidades do Bolsa Família) teve resultado
insatisÍatório, pois alcançou somente 66,86, contra os 96% pactuados para
2020, o que caracteriza inadequado acompanhamento das famílias alvo desta
política pública.

6.3 Política pública de assistência social

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a Assistência Social é

compreendida como uma política pública de Estado, que visa garantir direitos. O seu

an. 194 dispôs que a assistência social compõe, juntamente com a previdência e a

saúde, o sistema de seguridade social. Como isso, superou-se a visão de que a

assistência social se configurava como um conjunto de programas temporais, de

caráter assistencialista, ligados ao governo da ocasião.

No exercício de 2020, o município de Golatina, que integra a microrregião Centro-

oeste do estado, aplicou um total de R$ 7.680.079,41 na função de governo

ÍRIBUNÂL DE CON'45 DO
EsTAoo Do EsPiRrÍo sANTo

Àssinado digi!â1Ínênte. Conferência em ír,r,. lcees . !c . br lde.tificador: 88039-E63CD-344D9
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Assistência Socialae. O resumo abaixo mostra também a aplicação per capita do

munlcÍpio em comparação com a média dos municípios do Estado do Espírito Santo.

A despesas com assistência social dividem-se em cinco subfunções, que

representam a aplicação de recursos na assistência à criança e ao adolescente, ao

idoso, à pessoa portadora de deficiência e à comunidade em geral, além de

despesas para manutenção do aparato administrativo ligado à assistência social. O
gráfico abaixo apresenta a evolução ano a ano da despesa liquidada de cada

subfunção da Assistência Social do município.

ae 
Despesa liquidada

t26/ r63

Àssinado digitalnente. Conferência êm r,l,tr.tcees.tc.b! Identificado!: 88019-E53CD-344D9

Populaçãoêstimada:'l23.400habitantes
Despesa percapiÍa: R$ 62,24

Média dos munÍcípios: R$ 1 í I ,25

Ranking: 760
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2.771.895.99
2.689.439.58

20't7

2018

0,00
11.980,00

573.662,61

0,00
0,00

575.066.05

3.s50.100,52
3.167.326,17

IASSISTÊNCA SOCIAL

I ASSISÍÊNCN COMUNITÁRIA

.ASSISTÊNCA AO PORTADOR OE
DEFICIÊNCA

7.504.446.78 i ASSTSTÊNCÁ AO TDOSO

0,00
2019 ASSISTÊNC|AÀCRNNÇAEAO

ADOLESCENTE0,00
0,00

7.680.079,41
0.00

2020
0.00
0.00

GráÍico 17. Evolução anual da despesa liquidada pelo município na íunção programática
Assistência Social por subfunção (R$)

Fonte: Elaboraçáo próprja (a paíir de dados abertos do Painel de Controle do TCEES).

Os municípios capixabas possuem necessidades socioassistenciais distintas, a

depender do contexto cultural, da dinâmica econômica, da geografia e do clima, do

perfil populacional etc. Por isso, é natural que cada município aplique os recursos da

Assistência Social de acordo com as demandas existentes. Se as despesas

estiverem contabilizadas na classificaçáo funcional adequada, seÍá possível

rdentificar quais áreas estão recebendo maior atenção por parte do poder público.

Com o objetivo de identificar esta realidade, são apresentados dois gráficos em

seguida. O primeiro demonstra qual porcentagem da despesa liquidada total que

cada subfunção recebeu, em comparação com a média da microrregião

correspondente ao município e com a média dos municípios capixabas. O segundo

indica a despesa liquidada per capita de cada subfunção em comparação com os

mesmos parâmetros do gráfico anterior.

121/163

Àssinado digi!aImente. Conferência ên $xÍ.tcees.tc.br Identiflcâdor: 88039-E63CD-344D9
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51,3%
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1,80/o

! Colatina r Média da Microrregiâo Centro-oesle r Média MunicÍpios Capixabas

Gráfico í 8. Porcentagem da despesa liquidada por subfunção em 2O2O em comparaÇão
com a média da microrregião e dos municípios capixabas

Fonte: Elaboração própria (a partir de dâdos abertos do Painêl de Controle do TCEES).
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Gráfico 19. Despesa liquidada per capitá por subfunçãô em 2020 em comparação com a
media da microrregião e dos municÍpios capixabas (R$)

Fonte: Elaboração própria (a partir de dados abertos do Painel de Controle do TCEES).

A decisão pela maior ou menor aplicação de recursos em cada subfunção da

Assislência Social pode ser melhor balizada utilizando-se indicadores, a fim de

identificar com mais acuidade o problema público a ser enfrentado.

Àssinado digltàlmente. Conferência e,n wi,!r.tceês.tc.br lden!iÍicador: 8B039-E6lCD-344D9
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Exemplos de indicadores são a proporção de famílias carentes e o volume atual de

recursos aplicados no auxÍlio das mesmas.

Tome-se, por exemplo, a subÍunção "Assistência Comunitária", que está geralmente

ligada a ações de enÍrentamento da exclusão social, da ausência de renda (ou da

baixa renda) e do desemprego.

Pode-se citar como exemplo de ações dessa natureza a garantia de segurança

alimentar, o aluguel social, a manutenção de albergues e a concessão de benefícios

eventuais. lsto é, a "Assistência Comunitária" está diretamente associada às

condições materiais de vida da populaçáo.

Por isso, alguns indicadores que poderiam mostrar a maior ou menor necessidade

de aplicação de recursos nesta área são aqueles ligados a renda ou qualidade da

morad ia.

Nesse sentido, a seguir é apresentado um gráfico que relaciona a aplicação per

capita em "Assistência Comunitária" por cada município com a proporção da

respectiva população em situação de pobreza ou extrema pobreza.

Quanto mais ao quadrante superior esquerdo, pior a situação do município, pois há

maior proporção da população em pobreza ou extrema pobreza e menor aplicação

relativa em "Assistência Comunitária" em comparação com os demais municípios.

Quanto mais ao quadrante inferior direito, melhor, pois há menor proporÇão da

população vivendo em pobreza ou extrema pobreza e maior aplicação relativa em

"Assistência Comunitária".

O municÍpio de Colatina possuía, em 2019, aproximadamente 10% da população

em situação de pobreza ou extrema pobreza, conforme dados do Cadastro Único do

Governo Federal, e aplicou R$ 0,00 per capita na função "Assistência Comunitária"

em 2020. O ponto maior do gráfico é o município de Cotatina.

Àssinado digitalmente. Conferência em !ri.r,.lcees.tc.br Idêntificador: 88039-E63CD-344D9
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GráÍico 20. Aplicação per capita na subfunção "Assistência Comunitária,,em 2020 em
relação à porcentagem da população em situação de pobreza e extrema pobreza.

Fonte: Elaboraçâo própria-^(a paíir de dados das prestaçôes de contas no sistema CidadES e de
dados do CadÜnico 2019"').

Náo se pode afirmar que quanto maior a despesa classificada na subfunção

"Assistência Comunitária" automaticamente maior a geração de valor público. lsso

porque, em primeiro lugar, o município pode estar contabilizando nesta subfunção

despesas que não estão ligadas a benefícios diretos para a população, como, por

exemplo, aparelhamento e reformas nas instalaçôes da Secretaria de Assistência

Social.

Em segundo lugar, não se está avaliando a eficiência, eficácia ou o impacto do gasto

público na vida do cidadão. Não necessariamente um município que aplica

relativamente mais recurso do que outro implementa mais ações e ou açóes de

r30/163

Àssinado dlgiralmente. ConÍerência em lJ!úrí. tcees . !c . br rdentificador: 88039-E63CD-344D9

T

a .'f

a

a
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Ainda assim, eles permitem visualizar, em comparação com os demais, a

necessidade de aplicação do município em programas e ações que compensem a

ausência de recursos materiais da população paru arcaÍ com moradia, alimentação,

vestimenta e oulras necessidades básicas, além de atendimento a pessoas em

situação de rua, drogadição, alcoolismo e demais situaçôes que possam demandar

acolhida por parte do poder público.

A partir dos dados aqui apresentados, a população e seus representantes podem

conhecer a atuação do poder público municipal na área da assistência social. Além

disso, o próprio Tribunal e outros setores da sociedade, como os centros

acadêmicos e os veÍculos de imprensa, podem aprofundar as análises aqui

expostas.

Já os gestores, por sua vez, podem utilizar o presente relatório para, juntamente

com outras análises que avaliem da eficiência, eficácia e efetividade das ações

municipais, corrigir ou aprimorar a condução da política de assistência social em

nível municipal.

7. ATOS DE GESTÃO

7.1 Fiscalizações em destaque

7.1.1 Obras paralisadas

Nesse cenário, o TCEES para subsidiar a proposiçáo de soluções para uma possível

retomada dos investimentos realizou levantamento com o objetivo de conhecer o

Àssinado digitalnentê. Conferência eh li,r,t{. rcees . tc. br Identificador: 88039-E63CD-344D9

melhor qualidade. Os gráficos apenas apresentam os municípios que aplicam

proporcionalmente mais, e não os que aplicam melhor.

A retomada dos investimentos públicos e privados tem sido uma das maiores

demandas contemporâneas na economia brasileira. Entretanto, sabemos que para a

realização de novos investimentos é preciso resguardar, na forma do art. 45 da LRF,

suficiente custeio para as obras já em andamento e para a conservação do

patrimônio público.
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Foram identificadas 290 obras paralisadas no Estado do Espírito Santo, perfazendo

um total de R$ 1.254.694.908,97, preços da época da contratação, sendo 67 sob a

responsabilidade do Poder Executivo estadual, 4 do MPES e 219 do Poder

Executivo municipal.

Tabela 52 - Obras paralisadas no Espírito Santo

Jurisdicionados

Executivo Estadual 63,34%

i,4inistério Público

Executivo Municipal 36,54ya

Totâl 100,00%

Fonte: Processo fC 70712020 - Relatório de Levantamento 9/2020-7

Tabêlâ 53 - Obras aralisadas - Colatina Valores em reais

Obras
contratadas

na gostáo

Valor contratado (preço inicial)

Total

2017 - 2020 1.907.945,67

636.994.92

Total 2.544.940,59

t' Relatório dê Levantamento 9l2o2o-7 - proc. TC 70712020. Tabela 3 - Quantidade e valor de
obras paralisadas - 2" Etapa. Disponível em: !9999!qb!

Quantidadê
de obras

paralisadas
Valor contratado o/" Valor medido

23.10% 808.329.066,23 64,420/0 375.214.090.9967

4 1 ,38% 1.978.843,10 0,160/o 692.995,22

75,52% 444.386.999,64 35,420Â 216.458.607,80

290 't 00,00% 1.254.694.908,97 592.365.694,01

Quantidade de obras

Saúde Outros Total Rêcursos
própÍios

Rêcursos
externosEducação

3 907 .534.25 1 .000.411 .423

2 2 636.994,92

5 5 1.544.529,17 't.000.411,42

Produzido em fase antêrior ao julgâmento

real universo de obras paralisadas no Estado do Espírito Santo, até outubro de

2020, identificando a quantidade, valores envolvidos, tipos de obras e causas das

paralisaÇões, conforme se verifica no Relatório de Levantamento 9/2020-7 (proc.

rc7o7t2o2o)51 .

Valores em reais

0,12yo

132 / 163

Sob a responsabilidade do Poder Executivo municipal de Colatina, foram

identificadas 5 obras paralisadas, no montante contratado, a preços iniciais, de R$

2.544.940,59, o equivalente a 0,57o/o do total das contrataçôes relativas a obras

paralisadas nos municípios capixabas.

2013 - 2016

Fonte: Relatório do Lêvantamênto 9/2020-7 e Apêndice 0017312020-g (procêsso TC 70712020\.

219
't00,00%

Àssinàdo diqitalmênte. Conferência en ,,',e.lcees.tc.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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Observa-se que são obras contratadas, em sua maioria, em anos anteriores ao

exercício sob análise, sendo relacionadas diretamente a outros equipamentos

públicos.

Registram os autos que já foram aplicados nas obras em destaque, recursos

públicos próprios e externos (como convênios e financiamentos) da ordem de RS

1.072.236,84, valor medido, e que há planejamento para a retomada de 04 obrass2.

Nesse sentido, cabe alertar o chefe do Poder Executivo para a importância do pleno

cumprimento do disposto no artigo 45, da LRF, assegurando que o início de novas

obras não prejudique a continuidade daquelas já iniciadas, e caso a execução

ultrapasse um exercÍcio financeiro, observe que não poderá iniciá-las sem prévia

inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusáo, conforme

estabelece o arl. 167, § 1o, da CF.

A transparência na gestão pública se divide em duas vertentes: a transparência ativa

e a transparência passiva. A divulgaçáo de dados e informações por iniciativa do

próprio poder público, sem uma prévia solicitação, como o que ocorre nos portais de

transparência, configura-se a transparência ativa; enquanto que a transparência

Àssinado digitalmente. Conferência em $i,lr. tcees . tc. br Iden!ificâdor: 8B039-E63CD-344D9

7.1.2 Transparência pública

O acesso à informação é um direito fundamental previsto na Constituição Federal e

regulamentado pela Lei 12.52712011 - Lei de Acesso à lnformação, que estabelece

as seguintes diretrizes: observância da publicidade como preceito geral e do sigilo

como exceção; divulgação de informações de interesse público, independentemente

de solicitações; utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da

informação; fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na

administração pública; e desenvolvimento do controle social da administração

pública.

s2R.l"tório de Levantamento gl2O2O-7 e apêndice OO173l2O2O-g do proc. TC 7O7 t2O2O. Tabeta 16
- lndicação de planejamento para a relomada da execução das obras paralisadas, por microrregião,
município, quantidade e valor contratado a preços iniciais, sêgundo Executivo Municipal. Disponível
em: lgees]qbr
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passiva diz respeito ao fornecimento de inÍormações pelo poder público, mediante

solicitação.

Com o objetivo de fomentar a ampliação da transparência ativa, o TCEES realizou

nos anos de 2015, 2017 e 2020, fiscalizaçôes nos portais de transparência das

prefeituras e câmaras municipais, criando inclusive o Índice de Transparência

Municipal Eletrônica (lTM-e); e por outro lado, para avaliar o grau e evolução da

transparência passiva, nos anos de 2016 e 2018, trabalhou com o índice de

Transparência Passiva Eletrônica (lTP-e), ambos, variando de 0% a,1OO%.

Para avaliar o grau de transparência ativa no Poder Executivo Íoram verificadas as

informações divulgadas relativas às despesas, licitaçóes e contratos, aspectos

gerais, receitas, pessoal, transferências, patrimônio, gestão fiscal e direitos do

usuário (esse último, incluído apenas em 2020); e, para avaliar o grau de

transparência passiva a equipe de fiscalização trabalhou com questionário elaborado

com base na Lei de Acesso a lnformação.

Tratando especificamente da transparência ativa, objeto de avaliação mais recente

(2020), destaca-se no gráfico a seguir a evolução no tempo do grau de atendimento

aos itens analisados. Ressalta-se que o resultado obtido, é a porcentagem

correspondente aos pontos alcançados em relação ao total de pontos possíveis,

considerando os pesos de cada item:

78,4%

48,50/.
51,5%

I Atendido

t Não atendido3l,6vo

27,6%

201s 2017 2020

Gráfico 21: Evolução do grau de atendimento aos itens analisados no Poder Executivo
Municipal

Àssinado digitalRen!e. confêrência en www.tcees.tc.br Identificâdor: 88039_E63cD-34409
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Fonte: Relatórios de fiscalização sobre a transparência ativa 53

Ainda em relaçáo à transparência ativa, mantendo a relação entre os pontos

alcançados e os pontos possíveis, destaca-se no gráfico a seguir o resultado do

grau de atendimento "por tipo de informação" obtido em 2020:
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GráÍico 22]. Atendimento da transparência ativa 2020 - por tipo de
Executivo Municipal
Fonte: Relatórios de fiscalização sobre a transparência ativa s
Nota: o tipo de informaçáo "Direitos do Usuário" encontra-se zerada.
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Para finalizar, apresenta-se nos gráÍicos a seguir a evolução histórica do grau de

transparência alcançado pela Prefeitura Municipal de Colatina nos trabalhos

realizados pelo TCEES.

ut Relatório de Auditoria Ordinária 16/2015 (proc. TC 2918/2015), Relatório de AudiloÍia 1712017
(proc. TC 569912017) e Relatório de Levantamento 112021-9 (pÍoc. f C484712020\. Disponível em:
tcêes.tc.br

t Relatório de Auditoria ordinária '16/20í5 (proc. Tc ?91812015), Retatório de Auditoda 1712017
(píoc. TC 569912017J. ê Relatório de Levantamento 1l?021-9 (pÍoc. TC4U7l2020l. Disponível em:
tcees.tc.br

Àssinado digitalmenle. Cohferência em i.r.x . lcees . tc . br Identificâdor: 88039-E63CD-344D9
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Fonte: Relatórios de _lscalizaçáo sobre a transparência ativa
transparência passiva"o

e relatórios dê Íiscalização sobre a

Diante do cenário apresentado, em que índices de transparência ativa (2020) e

passiva (2018) apresentaram-se inferiores à média capixaba, recomenda.se ao

chefe do Poder Executivo para que vise sempre o maior grau de transparência na

gestão governamental.

7.í.3 Controle lntêrno

A Constituição Federal estabelece que a fiscalização do município será exercida

pelo Poder Legislativo municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de

controle interno do Poder Executivo municipal (art. 31, caput, CFl1988).

uu Relatório de AuditoÍia OÍdinária 16/2015 (proc. ÍÇ 291812015\, RelatóÍio de AudiloÍia 17120'17
(proc. TC 5699/2017) e Relatório de Levantamento 112021-9 (ptoc. ÍÇ484712020],. Disponível em:
tcêês.tc.brs Rel"tóri" de Auditoria 34/20'Í6 (proc. TC 6056/2016) e Relatório de Auditoria 37/2018 (pÍoc. TC
7 480 1201 8). Disponível êm: lgegs-ltqD!
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Gráfico 23: Indices de transparência ativa (lTM-e)
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Gráfico 24: Índices de transparência
passiva (lTP-ê)

Àssinado digltatmente. confêrênciâ em íír.lceês.tc.br ldentificador: 88039-E63CD-344D9
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Além de uma exigência constitucional, a institucionalização e implementação do

Sistema de Controle lnterno é uma oportunidade para dotar a administraçâo pública

de mecanismos que assegurem, entre outros aspectos, o cumprimento das

exigências legais, a proteção de seu patrimônio e a otimização na aplicação dos

recursos públicos, de forma a garantir maior tranquilidade aos gestores e melhores

resultados à sociedade.

Nesse sentido, o TCEES, visando a implantação e o efetivo funcionamento do

Sistema de Controle lnterno de seus jurisdicionados, como instrumento de melhoria

da governança, da gestão de riscos e do controle interno da administração pública,

por meio da Resolução n" 22712011 , aprovou o 'Guia de orientação para

lmplantação do Sistema de Controle lnterno".

Nos exercícios de 2016, 2018 e 2020, foram realizados levantamentos específicos

para avaliar o funcionamento do Sistema de Controle lnterno dos municípios, mais

notadamente, nas prefeituras e câmaras municipais, ressalvados os municípios em

que se optou por Sistema Único de Controle lnterno, situação na qual foi avaliado

apenas o instituído no âmbito do Poder Executivo.

Seguindo a mesma metodologia, os levantamentos Íoram realizados com base em

um questionário dividido em 4 áreas (ambiente de controle interno, unidade de

controle interno, avaliação de riscos, procedimentos de controle), com peso 3 e
pontuação máxima total de 84.

Destaca-se a seguir a pontuação máxima obtida na avaliação do controle interno da

Prefeitura Municipal nos anos de 2016 e 2020, em que alcançou, respectivamente,

1240 e 60 lugar, dentre as prefeituras e câmaras municipais fiscalizadas.

Àssinàdo digltalmênte. Conferência em wwvr . tcees . tc . br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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Avaliação do Controle lnterno
lpontuação obtida] g6

15

I
2076 2020

Gráfico 25: Avaliação do controle interno da Prefeitura Municipal de Colatina
Fontê: Relatórios de Levantamento sobre Controle lnterno 57

Nota: A Prefeitura Municipal de Colatina náo respondeu o questionário do lêvantamento em 2018.

Diante da relevância do Sistema de Controle lnterno, cabe alertar o cheÍe do Poder

Executivo municipal para a importância da promoção de uma política pública de

manutenção e aprimoramento do controle interno.

7.2 Atuação em funções administrativas

A Prestação de Contas Anual, avaliada no proc. ÍC 2.47612021-7, apenso a estes

autos, refletiu a atuação do gestor responsável, no exercício das funções

administrativas na Prefeitura Municipal de Colatina.

Respeitado o escopo dêlimitado pela Resolução TC 297120'16, a análise

consignada no Relatório Técnico 5312022-4 (evento 50, daqueles autos),

teve por base as informações apresentadas nas peças e demonstrativos

contábeis encaminhados pelo gestor responsável, nos termos da lnstrução

Normativa 6812020.

Após análise, restou consignado naqueles autos, opinamento pela oitiva do

responsável, com base no art.126 da Resolução TCEES 261/2013, devido a

evidências de divergência entre o saldo bancário evidenciado no arquivo TVDISP e

t' 
- R"l"tório d" L"u"ntâmento 6/2016-5 (TC 3367/20'16); Relatóno de Lêvantamento 5/2019-5 CfC 2311/2019); e Retâtóno de

Levantamento 8/2020 OC 3559/2020).

138/153
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o saldo dos extratos bancários encaminhados (item 3.3.1.'1 do RÍ 5312022 daqueles

autos); de divergência entre o valor liquidado das obrigações previdenciárias da

Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos

(RPPS), indicando ausência de empenho e liquidação (item 3.5.1.1 do RÍ 5312022

daqueles autos) e de divergência entre o valor pago de obrigações previdenciárias

da Unidade Gestora e o valor informado no resumo anual da folha de pagamentos

(RPPS), indicando ausência de pagamento (item 3.5.í.2 do Rf 5312022 daqueles

autos).

Acrescentou-se tambem, proposta de recomendação ao chefe do Poder Executivo

municipal para que proceda, nos próximos exercícios, conciliação e correção de

possÍvel impropriedade na contribuição do servidor ao RPPS, entre a Íolha de

pagamento e a contabilidade, incluindo as providências realizadas em notas

explicativas na próxima prestação de contas anual (itens 3.5.1.3 e 3.5.í.4 do

Relatório Técnico 53120224, proc. apenso TC 2.47612021-7).

8. MONITORAMENTO DAS DELTBERAÇÔES DO COLEGTADO

Em consulta ao sistema de monitoramento deste TCEES não Íoram constatadas

ações pertinentes ao exercício em análise.

9. CONCLUSAO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

A prestação de contas anual, ora analisada, refletiu a atuação do(a) prefeito(a)

municipal responsável pelo governo no exercício de 2020, chefe do Poder Executivo

municipal, no exercício das funções polÍticas de planejamento, organização, direção

e controle das políticas públicas do município.

Respeitado o escopo delimitado pela Resolução TC 29712016, a análise consignada

neste Relatório Técnico teve por base as informações apresentadas nas peças e

demonstrativos contábeis encaminhados pelo(a) responsável, nos termos da

lnstrução Normativa f C 6812020.

Àssinado diqi!almente. Conferência em w$r!Í.tceês.!c.br Identificador: 88039-E63CD-344D9
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Núcleo de Controle Exte.no de Consolidação dâs Contâs de Govemo - NCCONTAS

Em decorrência, apresentam-se os achados que resultam na opinião pela oitiva do

responsável, com base no art. 126 do RITCEES:

Descrlgão do achado

3,2.'12 - Remunerâção de âgentes políticos em
desacordo com a Lei Municipal 4636/2000; Oitiva

7.2 Divergência entre o saldo bancário evidenciado no
arquivô TVDISP e o saldo dos extratos bancários
encaminhados (itêm 3.3.'1.1 doRT 53/2022, proc. apenso
TÇ 247612021);

7.2 Divergência entre o valor liquidado das obrigações
previdenciárias da Unldade Gestora e ô valôr informado
no resumo anual da Íolha de pagamentos (RPPS)
indicando ausência de empenho e liquidação (item 3.5.1.'l
do RT 5312022, proc. apenso TC 247612021\',

7.2 Divergência entre o valôr pago de obrigações
prêvidênciáriâs da Unidade Gestora e o valor informado
no resumo anual da folha dê pagamêntos (RPPS)
indicando ausência de pagamento (item 3.5.1.2 do RT
5312022, pÍoc. apênso TC 2476/2021).

Sergio Meneguelli Oitiva

Oitiva

Oitiva

Recomendação

Responsável

Sergio Meneguelli

Sergio l\,4eneguelli

3.5 Para que o município passe a apresentar o Demonstrativo de Renúncia
informando todos os itens constantes da respectiva tabela, incluindo todos
rêspêctiva tabêlâ, incluindo os côntribuintes beneficiados;

de
os

Recêitas (DEMRE),
itêns constantês da

3.5.1 Para que se abstenha de conceder isenção em íace da Contribuição sobrê o custêio da
lluminação Pública, assim como tomê as medidas jurÍdicas cabíveis paÍa adequar o interessê na
concessâo do beneÍício em conformidade com Constituição da República e com a Lei de
Responsabilidade Fiscal ;

3.5.2 PaÍa que o município passe â obsêrvâr âs previsões orçamêntárias para renúncia no
transcorrêr da execução orçamentária, rêspêitandô ô planejamento ou ajustando o mêsmo à nova
realidade financeira
3.5.2 Para que o municÍpio passe a apresentar o Demonstrativo da Estimativa e compensação da
Renúncia de Receita do Anexo de Melas Fiscais da Lei de Diretrizes OrÇamentárias (LDO) e que o
mesmo seja preenchido conforme o modelo do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF,
constando todos os itens de forma obrigatória, assim como todos os beneÍícios fiscais instituídos
na Iegislação municipal;
3.5.2 Para que município passe a encaminhar, junto ao projêto de Lei Orçamentária Anuâ|, o
demonstrativo regionâlizado do eÍeito sobre as receitâs e dêspesas decorrente de isenções,
anistias rêmlssoês subsídios e benêfícios de natureza financeira, tributária e creditícia;
7.1,2 Para que o municípío vise sempre o maior grau de transparência na qestão governamental;
7.2 Para que o cheÍe do Podêr Executivo municip al proceda, nos próximos exercícios, à conciliação

Assinado diqitalmênte. confêrência en www.tcees.tc.br ldentificâdôr: 88039-E63CD-344D9
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Proposta de
encaminhamênto

\44 / r6i

Acrescenta-se, nos termos do art. 1o, inciso XXXVI da Lei Complementar Estadual

62112012, clc aft. 329, §7" do RITCEES, as seguintes recomendaçôes, não

monitoráveis, com a finalidade de contribuir para o aperfeiçoamento da gestão e das

ações de governo, bem como alertas ao atual chefe do Poder Executivo municipal:

Sergio Meneguelli
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Núcleo de Controle Extemo dê ConsolidaÉo das Contas de Govomo - NCCONTAS

Vitória, 28 de abril de 2022.

Adécio de Jesus Santos
Auditor de Controle Extemo
Núcleo de Controle Externo de Consolidação de Contas de Governo - NCCONIAS

Bruno Fardin Faé
Auditor de Controle Externo
Núcleo de Controle Externo de Avaliaçâo e Monitoramento de Outras Politicas
Públicas Socrals - NOPP

César Augusto Tononi de Matos
Auditor de Controle Externo
Núcleo de Controle Externo de Contabilidade - NCONIÁS

Jaderval Freire Junior
Auditor de Controle Externo
Núcleo de Controle Externo de Auditoria e GesÍão Fiscal - NGF
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Luiz Antônio Alves
Auditor de Controle Externo
Núcleo de Controle Externo de Avaliação e Monitoramento de Políticas Públicas de
Saúde - NSAUDE

Marcia Andreia Nascimento
Auditor de Controle Erterno
Núcleo de Controle Externo de Auditoria e Gestão Fiscal - NGF

Àssinado digitalmente. Conferência êm §irt,. lceês . tc . br Identificador: 88039-E63CD-344D9

e correçâo de possível impropriedade na contribuição do servidôr ao RPPS, êntre a folha de
pagamento e a contabilidade, incluindo as pÍovidências realizadas em notas explicativas na
próxima prestação de contas anual (itens 3.5.1.3 e 3.5.1.4 do Relatório Técnico 53120224, proc.
aoenso TC 2.47612021-7\.

Alerta
7.1.1 Ao cheÍe do Poder Executivo municipal, para a importância do pleno cumprimento do
disposto no artigo 45, da LRF, assegurando que o início de novas obras não prejudique a
continuidade daquelas já iniciadas, e caso a execuçâo ultrapasse um exercício Íjnanceiro, observe
que nâo poderá iniciá-las sem prévia inclusão no PPA, ôu sêm lei que autorize a inclusâo,
conforme estabelece o art. 167, § 'l', da CF;
7.'Í.3 Ao chefe do Poder Executivo municipal para a importância da promoção de uma polÍtica
oú blica de manutencão âorimorâmentc) do controle interno.
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Núcleo de Controle Extemo dê ConsolidaÉo das Conlas dê Govemo - NCCONTAS

Maytê Cardoso Aguiar
Auditor de Controle Externo
Núcleo de Controle Erterno de Avaliaçáo e Monitoramento de Políticas Públicas de
SaÚde - NSAÚDE

Miguel Burnier Ulhôa
Auditor de Controle Externo
Núcleo de Controle Externo de Fiscalização de Pessoa/ e Previdência - NPPREV

Paula Rodrigues Sabra
Auditor de Controle Extemo
Núcleo de Controle Externo de Avaliação e Monitoramento de Políticas Públicas de
Educação - NEDUCAÇAO

Raymar Araújo Belfort
Auditor de Controle Erterno
Núcleo de Controle Externo de Auditoria e GesÍáo Fiscal - NGF

Robert Luther Salviato Detoni
Auditor de Controle Externo
Núcleo de Controle Externo de Avaliação de Tendências e Rlscos - NATR

Roberval Misquita Muoio
Auditor de Controle Externo
Núcleo de Controle Externo de Consolidação de Contas de Govemo - NCCONIÁS

Vinícius Bergamini Del Pupo
Auditor de Controle Erterno
Núcleo de Controle Externo de Auditoria e Gestão Fiscal - NGF

Walternei Vieira de Andrade
Auditor de Controle Externo
Núcleo de Controle Externo de Auditoria e Gestão Fiscal - NGF

Weliton Rodrigues Almeida
Auditor de Controle Externo
Núcleo de Controle Externo de Auditoria e Gestão Fiscal - NGF

Àssinàdo digitalmen!ê. conferência em irvrx.lcees.tc.b! Identificador: 88039-E63cD-344D9
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Núcleo de Controle Eíerno de Consolidação dâs Contas de Governo - NCCONTAS

APÊNDICE A - Formação administrativa do município

Registros: s8

Freguesia criada com a denominação de Linhares, por Decreto de 26-08-18 t 8

Elevada à categoria de vila com a denominação de Linhares pela Resoluçáo do

Conselho do Governo de 02-04-1833, com sede na povoação de Linhares e

constituído de distrito sede da povoação de Linhares. lnstalado em 2'l-08-1833.

Pela Lei Municipal de 26-12-1895 é criado o distrito de Mutum e anexado à vila de

Linhares.

Pela Lei Municipal de 27-01-1 905 é criado o distrito de Acioli de Vasconcelos e

anexado à vila de Linhares.

Pela Lei Estadual n.o 488, de 22-11-1907, a sede da povoação de Linhares é

transferida para a povoação de Colatina.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, a vila de Linhares aparece

constituída de 6 distritos: Linhares, Acioli de Vasconcelos, Regência (ex-Barra do

Rio Doce), Colatina, Mascarenhas e Mutum.

Pela Lei Estadual n.o í.045, de 09-í2-1915, é criado o distrito de Baixo Guandu e

anexado à vila de Linhares.

Pela Lei Estadual n.o í.093, de 05-01-19í7, é criado o distrito de Baunilha e anexado

à vila de Linhares.

Pela Lei Estadual n.o 1 .307, de 30-'12-1921, a vila de Linhares passou a denominar-

se Colatina.

s8 Fonte: IBGE

Àssinado digiralmente. Confer:ência ern trirr.!cêes.tc.br Idêntificador: 88039-E63CD-344D9
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Nos quadros de apuração do Recenseamento Geral de l-lx-1920, a vila de Linhares

é constituída de B distritos: Linhares, Acioli de Vasconcelos, Baixo Guandu,

Baunilha, Colatina, Masacarenhas, Mutum e Regência.
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Núcleo de Controlê Êíemo de ConsolidaÉo das Conlas dê Govêmo - NCCONTAS

Pela Lei Estadual n.o 1.381, de 04-07 -1923, é criado o distrito de Lage e anexado ao

município de Colatina.

Pela Lei Estadual n.o í.486, de 05-09-'1924, é criado o distrito de Nossa Senhora da

Penha e anexado ao município de Colatina.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o município é constituído de g

distritos: Colatina, Baunilha, Baixo Guandu, Lage, Linhares, Mascarenhas, Mutum,

Nossa Senhora da Penha e Regência. Menos o distrito de Acioli de Vasconcelos

que foi transferido para o municÍpio de Pau Gigante.

Pelo Decreto Estadual n.o 6.152, de '10-04-1935, é desmembrado do município de

Colatina o distrito de Baixo Guandu, elevado à categoria de município.

Em divisôes territoriais datadas de 3'1-Xll-1936 e 31-Xll-1937, o município ê

constituído de 8 distritos: Colatina, Baunilha, Lage, Linhares, Mutum, Mascarenhas,

Nossa Senhora da Penha e Regência.

Pelo Decreto-lei Estadual n.o 9.222, de 3'l-03-1938, o distrito de Nossa Senhora da

Penha passou a denominar-se Santa Luzia. Sob o mesmo decreto, é transferido o

distrito de Mascarenhas do município de Colatina para o de Baixo Guandu.

Pela Lei Estadual n.o 9.94'l , de 'l 'l-í 1-'1938, é criado o distrito do Alto Rio Novo e

anexado ao município de Colatina.

Pela Lei Estadual n.o 15.177 , de 31-12-1943, são desmembrados do municÍpio de

Colatina os distritos de Linhares e Regência, para constituir o novo município de

Linhares. A Lei acima citada altera as denominações dos distritos de Lage, Santa

Luzia e Mulum, respectivamente para ltapina, Pancas e Boapaba.

No quadro fixado para vigorar no período de 1944 a 1948, o municÍpio é constituído

de 6 distritos: Colatina, Alto Rio Novo, Baunilha, Boapaba (ex-Mutum), ltapina (ex-

Lage) e Pancas (ex-Santa Luzia).

Elevada à condição de cidade com a denominação de Linhares pela Lei Estadual n.o

1.317, de 30-12-1921 .

144/163
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Pela Lei Estadual n.o 265, de 22-10-1949, foram criados os distritos de Aguia

Branca, Lajinha, São Domingos e São Gabriel e anexados ao município de Colatina.

Em divisão territorial datada de l-Vll-1950, o município é constituído de í0 distritos:

Colatina, Águia Branca, Alto Rio Novo, Baunilha, Boapaba, ltapina, Lajinhas,

Pancas, São Domingos e São Gabriel.

Pela Lei Estadual n.o 777, de 29-í2-1953, são desmembrados do município de

Colatina os distritos de Pancas e Alto Rio Novo, para formarem o novo município de

Pancas. Sob a mesma Lei é desmembrado do municÍpio de Colatina o distrito de

São Domingos, elevado à categoria de município.

Pela Lei Estadual n.o 779, de 29-12-1953, foram criados os distritos de Governador

Lindenberg, Novo Brasil, Marilândia e anexados ao município de Colatina.

Por decisão do Supremo Tribunal Federal, Acordão de 04-05-'1955, foi anulada a

criação dos municípios de Pancas e São Domingos, que voltaram a ser distritos de

Colatina.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de l-Vll-1960

Pela Lei Estadual n.o 1 .837, de 21-02-1963, são desmembrados do município de

Colatina os distritos de Pancas, Alto Rio Novo e Lajinha, para formarem o novo

município de Pancas. Sob a mesma Lei são desmembrados do município de

Colatina os distritos de São Gabriel e Águia Branca, para formarem o novo município

de São Gabriel do Palha (ex-São Gabriel).

Àssinado diqitalnente. Conferência en wÍrx.lcees.tc.b! Identificador: 88039-E63CD-344D9
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Em divisão territorial datada de l-Vll-1955, o município é constituÍdo de 13 distritos:

Colatina, Águia Branca, Alto Rio Novo, Baunilha, Boapaba, Governador Lindenberg,

Itapina, Lajinha, Marilândia, Novo Brasil, Pancas, São Domingos e São Gabriel.

Em divisão territorial datada de 31-Xll-1963, o município é constituído de 7 distritos:

Colatina, Baunilha, Boapaba, ltapina, Marilândia, Novo Brasil e São Domingos.

Pela Lei Estadual n.o 1.919, de 31-12-1963, foram criados os distritos de Angelo

Frechiani, Governador Lindenberg, Graça Aranha e Sapucaia e anexados ao

município de Colatina.
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Em divisão territorial datada de í-l-1979, o município é constituído de 11 distritos:

Colatina, Angelo Frechiami, Baunilha, Boapaba, Governador Lindenberg, Graça

Aranha, ltapina, Marilândia, Novo Brasil, São Domingos e Sapucaia.

Em divisão territorial datada de 1988, o município é constituído de 9 distritos:

Colatina, Angelo Frechiami, Baunilha, Boapaba, Governador Lindenberg, Graça

Aranha, ltapina, Novo Brasil e São Domingos.

Pela Lei Estadual n.o 4.347, de 30-03-1990, é desmembrado do município de

Colatina o distrito de São Domingos, elevado à categoria de município.

Em divisão territorial datada de 1995, o município é constituído de B distritos:

Colatina, Angelo Frechiami, Baunilha, Boapaba, Governador Lindenberg, Graça

Aranha, ltapina, Novo Brasil.

Pela Lei Estadual n-o 5.638, de 11-05-í998, são desmembrados do municÍpio de

Colatina os distritos de Governador Lindenberg e Novo Brasil, para formarem o novo

município de Governador Lindenberg.

Em divisão territorial datada de 2005, o município é constituído de 6 distritos:

Colatina, Angelo Frechiami, Baunilha, Boapaba, Graça Aranha e ltapina.

Assinádo digitalnente. Conferência em l,trw.tceês.tc.br Identificador: 88039-E6lCD-344D9

Pela Lei Estadual n.o 3.345, de 14-05-1980, são desmembrados de Colatina os

distritos de Marilândia e Sapucaia, para constituírem o novo município de Marilândia.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2014.



Preduzido em fase ênterior ao julgamen!o r4'l /163

ffi TPIBUNÂL DE CCINÍÂS DO
ESTADO DO ESPIRITO SANÍO

Núcleo de Controle Extemo de ConsolidaÉo das Contas de Govemo - NCCONTAS

APÊNDICE B - Despesas de exercícios anteriores

Despesas dê exercício anteriores ocorridas em 202'l em montante considerado
irrelevante para o município

2021 R$ í.338.676,28

Assinado dlsi!atmentê. confêrência em !\,üví.tcêês.tc.br Identificador: 88039-E6lcD-344D9
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APÊNDICE C - Transferência de recursos ao poder legislativo
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Núcleo de Controle Extemo de Consolidaçáo das Contas de Govemo - NCCONTAS

APÊNDICE D - Demonstrativo das receitas e despesas com manutenção e

desenvolvimento do ensino - MDE
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"m^ Iâse anterioÍ áo )uLgamenLo
TRI3UNAI DE CON'As DO
ESTADO DO ESPÍRIÍO SÁNTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

APÊNDICE H - Demonstrativo da despesa com pessoal consolidada
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ÍRISUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Núcleo de Controle Externo de Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

APÊNDICE l- Disponilidade de caixa e restos a pagar

PRETEITUR^ MUNICIPAI- DE CoL^TlN^- Et c{úvo
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"mm fase anterior ao julgamê.!o
ÍRtsuNÂt DE coNtÂ§ Do
ÉSÍADO DO ESPíRIÍO SANTO

Núclêo de Controle Eíêmo dê Consolidação das Contas de Governo - NCCONTAS

APÊND|CE J - Regra de ouro
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APÊNDICE K - Operações de crédito por antecipação de receitas orçamentárias
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Núcleo de Controle Extêmo de Consolidação das Contâs de Govemo - NCCONTAS

APÊNDICE L - Disponibilidade de caixa e obrigações de despesas contraídas nos dois últimos quadrimestres do mandato
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'm' fasê antêrlor 3o julqarenro
ÍTIBUNÂI DE CONTAS DO
ESTADO DO ESPíRITO SANÍO
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Núcleo de Controle Extemo de Consolidaçáo das Conlâs de Govemo - NCCONÍAS

APÊNDICE M - lndicador de vulnerabilidade fiscal dos municípios capixabas

Vulnerabilidade dos Municípios a riscos fiscais

O objetivo deste trabalho é avaliar e apresentar o grau de vulnerabilidade das

finanças municipais à ocorrência de eventos, denominados riscos fiscais, que

possam afetar negativamente a trajetória das contas públicas, comprometendo o

alcance das metas estabelecidas, ou, na ausência ou inconsistência dessas metas,

comprometer a sustentabilidade fiscal do município.

lnicialmente, vamos apresentat ... (continue lendo ggvl
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Núcleo de Controle Externo de ConsolidaÉo das Contas de Governo - NCCONTAS

APÊNDICE N - Enfrentamento da pandemia da COVID-19

Enír nr.h.nro Pândêhi. covrD - 19
k rBnúo, ,' í. Í

rnío,maíô.JDêd:Éró.ios. Ererci.io Be -2020

Aplicação de Recursos por Função de Governo (COVID-I9)

98,28%
0,29Yo

0,53%
0,85%
0,06%

100,0%

Despesa empenhada
R$ 33.504.108,34

R$ 98.730,50
R$ 180.598,50
R$ 288.288,57

R$ 18.945,60
R$ 34.090.67í,51
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